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GAZIN SEGUROS S.A.
CNPJ 28.414.401/0001-07

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições vigentes, submetemos à 
apreciação de V.Sas, o Relatório da Administração e as demonstrações 
financeiras da Gazin Seguros S.A. relativos ao exercícios findo em 31 de 
dezembro de 2021, apuradas na forma da legislação societária e das normas 
expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, acompanhadas das respectivas 
notas explicativas e do o relatório dos auditores independentes. A Gazin Seguros 
S.A. foi autorizada a operar com seguros de danos e pessoas, através da Portaria 
SUSEP nº 6.958 de 17/07/2017 e publicada no Diário Oficial da União no dia 
21/07/2017, tendo iniciado efetivamente suas operações em 02 de janeiro de 
2018. A seguradora tem como principal foco estratégico os seguros de afinidades 
atuando nos Ramos: (01 Patrimonial) - 95 Garantia Estendida de Bens em Geral; 

(09 Pessoas Coletivo) - 77 Prestamista; (13 Pessoas Individual) - 77 Prestamista 
e 90 Eventos Aleatórios; (16 Microsseguros) - 02 Danos, disponibilizando 
produtos e serviços na linha de seguros massificados. Desempenho: No 
exercício de 2021 a Gazin Seguros atingiu o montante de R$ 173,1 milhões de 
Prêmios Emitidos, 17% superior aos R$ 147,5 milhões do exercício anterior. 
Performance positiva, mesmo após os impactos da pandemia. Os ativos totais no 
montante de R$ 339,3 milhões são superiores a 31 de dezembro de 2020, no 
valor de R$ 292,8 milhões. A Seguradora registrou um lucro no exercício de R$ 
18,9 milhões, contra um lucro de R$ 12,8 milhões do exercício anterior, ou, 47% 
superior ao exercício de 2020. Provisões Técnicas: As provisões técnicas 
totalizaram no exercício R$ 256,7 milhões, superiores aos R$ 214,6 milhões do 
ano anterior. Resultado financeiro: O resultado financeiro do exercício 

representa 12,5% sobre o valor dos prêmios ganhos, superior aos 6,6% 
registrados no exercício anterior. Perspectiva: Nossa estratégia de negócios está 
baseada na oferta de seguros desenvolvidos em função de um processo continuo 
de identificação de necessidades dos clientes, gerando demandas de novos 
ramos de seguros. Os nichos em que atuamos são identificados com base em 
conceitos de segmentação e diferenciação. A nossa plataforma de operações, 
dinâmica e flexível, visa atender às diversas demandas dos segmentos definidos 
como alvo de atuação, seguindo políticas e procedimentos consistentes de 
avaliação, aceitação e precificação de riscos, e gerenciamento de riscos e 
sinistros, condições essenciais para atuar com sucesso em um mercado 
competitivo como o de seguros no Brasil. Política de distribuição de 
dividendos: O estatuto social da Seguradora assegura aos acionistas, 

dividendos mínimos obrigatórios ou juros sobre o capital próprio, na forma da Lei 
9.249 de 26/12/1995 no percentual mínimo de 25% do lucro líquido ajustado na 
forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Agradecimentos: 
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes, segurados e corretores pelo apoio 
e pela confiança que nos distinguem, às autoridades da SUSEP e demais ligadas 
às nossas atividades, aos auditores, consultores e prestadores de serviços pelos 
seus trabalhos e, especialmente aos nossos colaboradores pela dedicação 
durante este exercício.

Douradina, 10 de fevereiro de 2022
A Administração

Ativo
Nota 

Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 155.974 129.130
 Disponível 25.346 13.586
  Caixa e equivalentes de Caixa 7 25.346 13.586
 Aplicações 11.261 17.014
  Aplicações 8.1 11.261 17.014
 Crédito das operações de seguro 20.429 19.624
  Prêmios a receber 9 18.177 18.776
  Outros créditos operacionais 12 2.252 848
 Títulos e créditos a receber 65 61
  Créditos tributários e previdenciários 13 56 54
  Adiantamentos 13.1 9 7
 Despesas antecipadas 760 745
  Despesas operacionais - Capitalização 14.1 760 745
 Custo de aquisição diferidos 98.113 78.100
  Custo de aquisição 11 e 18 98.113 78.100
Ativo não circulante 183.395 163.663
 Realizável a longo prazo 182.091 162.173
  Aplicações 108.291 99.294
  Títulos de Renda Fixa 8.1 108.291 99.294
  Títulos e créditos a receber 2.792 –
   Créditos tributários e previdenciários 10 2.792 –
 Custo de aquisição diferidos 71.008 62.879
Custo de aquisição diferido 11 e 18 71.008 62.879
Investimentos 283 185
  Outros investimentos 283 185
 Imobilizado 41 55
  Bens Móveis 15 83 81
  (–) Depreciação/Amortização 15 (42) (26)
 Intangível 978 1.250
  Outros intangíveis 15 1.614 1.572
  (–) Amortização 15 (636) (322)
Total do ativo 339.369 292.797

Balanço Patrimonial em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Passivo
Nota 

Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 171.799 141.648
 Contas a pagar 8.141 6.289
  Obrigações a Pagar 16.1 4.854 3.423
  Impostos e encargos Sociais a Recolher 16.2 1.398 1.362
  Encargos Trabalhistas 99 80
  Impostos e Contribuições 16.4 1.790 1.424
 Débito operações de seguro 12.968 14.414
  Prêmios a restituir 17.1 e 17.2 – 989
  Corretores de seguros 17.1 e 17.2 75 46
  Outros débitos operacionais 17.2 12.893 13.379
 Depósitos de terceiros – 43
  Prêmios e Emolumentos Recebidos – 43
 Provisões técnicas 150.691 120.902
  Danos 18 141.387 109.933
  Pessoas 18 9.304 10.969
Passivo não circulante 106.004 98.117
 Contas a pagar – 4.397
  Tributos Diferidos 10 – 4.397
 Provisões técnicas 106.004 93.720
  Danos 18 104.978 93.711
  Pessoas 18 1.026 9
 Patrimônio líquido 61.566 53.032
  Capital Social 19 32.061 29.000
  Reserva de Lucros 31.892 17.436
  Ajustes de Avaliação Patrimonial (2.388) 6.596
Total do passivo 339.369 292.797

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Nota 
Explicativa 31/12/2021 31/12/2020

Prêmios emitidos 20 173.125 147.544
(+/–) Variação das provisões técnicas de prêmios 20 (41.604) (37.457)
(=) Prêmios ganhos 131.521 110.088
(–) Sinistros ocorridos 20 (17.394) (11.452)
(–) Custo de aquisição 20 (83.842) (70.190)
(+/–) Outras receitas e despesas operacionais 20 (1.294) (2.065)
 (–) Despesas administrativas (4.924) (4.310)
 (–) Pessoal Próprio 20 (1.779) (1.505)
 (–) Serviços de Terceiros 20 (2.490) (2.160)
 (–) Localização e Funcionamento 20 (630) (581)
 (–) Publicações 20 (25) (24)
 (–) Despesas Administrativas diversas 20 – (40)
(–) Despesas com tributos (7.615) (6.317)
(+) Resultado financeiro 16.397 7.230
 (+) Receitas Financeiras 20 16.416 7.570
 (–) Despesas Financeiras 20 (18) (339)
(=) Resultado operacional 32.846 22.984
 (+/–) Ganhos ou perdas com ativos não correntes (1) (2)
(=) Resultado antes dos impostos e participações 32.847 22.986
 (–) Imposto de Renda (7.669) (6.260)
 (–) Contribuição Social (6.179) (3.770)
 (–) Participações sobre o lucro (39) (66)
(=) Lucro líquido do exercício 18.960 12.890
(/) Quantidade de Ações 29.000.000 29.000.000
(=) Lucro líquido por ação 0,65 0,44

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 18.960 12.888
Ajustes com títulos e valores mobiliários (15.335) (849)
Imposto de renda e contribuição social sobre
 componentes de outros resultados abrangentes 6.351 340
Outros resultados abrangentes do exercício,
 líquidos de impostos (8.984) (509)
Total do resultado abrangente do exercício,
 líquidos de impostos 9.976 12.379

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31/12/2021 (Em milhares de reais)
Capital 
social

Aumento (Redução) 
Capital em Aprovação

Ajustes de Avaliação 
Patrimonial Reserva Legal Reserva Estatutária

Lucros/Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.000 – 6.596 1.137 16.299 – 53.032
Aumento/redução de capital – 3.061 – – – – 3.061
Títulos e valores mobiliários – – (8.984) – – – (8.984)
Lucro líquido do exercício – – – – – 18.960 18.960
Integralização de capital social 3.061 (3.061) – – – – –
Reserva legal – – – 948 – (948) –
Reserva estatutária – – – – 13.509 (13.509) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (4.503) (4.503)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.061 – (2.388) 2.085 29.807 – 61.566

Capital 
social

Aumento (Redução) 
Capital em Aprovação

Ajustes com Títulos 
e Valores Mobiliários Reserva Legal Reserva Estatutária

Lucros/Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 29.000 – 7.105 493 7.227 – 43.825
Títulos e valores mobiliários – – (509) – – – (509)
Reserva Legal – – – 644 – (644) –
Reserva Estatutária – – – – 9.072 (9.184) (112)
Distribuição de Dividendos – – – – – (3.064) (3.064)
Resultado Líquido do Exercício – – – – – 12.892 12.892
Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.000 – 6.596 1.137 16.299 – 53.032

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto  
Exercício Findo em 31/12/2021 (Em milhares de reais)

31/12/2021 31/12/2020
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 18.960 12.892
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 330 327
Outros ajustes - imposto de renda e contribuição social 13.848 10.029
Variação das contas patrimoniais
Ativos financeiros (34.917) (18.809)
Créditos das operações de seguros (805) (6.542)
Créditos fiscais e previdenciários (2) (52)
Despesas antecipadas (15) (157)
Custo de aquisição diferidos (28.142) (24.035)
Outros ativos (2) 15
Fornecedores (45) (10)
Impostos e contribuições (818) (441)
Outras contas a pagar 35 28
Débitos de operações com seguros e resseguros (1.445) 5.777
Depósitos de terceiros (43) 43
Provisões técnicas - seguros e resseguros 42.074 38.092
Caixa gerado nas operações 9.013 17.154
Juros recebidos 16.339 7.566
Impostos sobre lucros pagos (13.447) (9.100)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 11.904 15.619
Atividades de investimento
Pagamento pela compra de ativo permanente (144) (137)
Investimentos (99) (39)
Imobilizado (2) (10)
Intangível (43) (88)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de investimentos (144) (137)
Atividade de financiamento
Distribuição de dividendos sobre o capital próprio – (2.246)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de financiamento – (2.246)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 11.760 13.236
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 13.586 351
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 25.347 13.586
Transações não envolvendo caixa: Em 31 de março de 2021, conforme 
Assembleia, os valores de dividendos provisionados referente ao resultado de 
2020 foram convertidos em aumento de capital, portanto não envolvendo caixa.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício 31/12/2021 
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Gazin Seguros S.A. (“Gazin”) ou (“Seguradora”), 
teve sua aprovação por meio da Portaria SUSEP nº 6.958, de 17 de julho de 
2017, iniciando, efetivamente, suas operações em 1º de setembro de 2017.  
A Seguradora é uma sociedade por ações de capital fechado com sede e 
escritório localizados na Rua Pedrelina de Macedo e Silva, 100, Douradina, 
Estado do Paraná - Brasil. A Gazin Seguros S.A. é subsidiária da Gazin Holding 
S/A. A Seguradora originou a exploração de seguros de danos e de pessoas, na 
1ª, 5ª e 8ª regiões do território nacional e através da portaria SUSEP nº 17/2018 
ampliou sua área de atuação acrescentando as regiões 2ª, 3ª e 4ª regiões do 
território nacional e por meio da Carta Homologatória SUSEP 30/2019 foi 
autorizada a operar também na 6ª e 7ª regiões, passando a operar seguros e 
microsseguros de danos e de pessoas em todo território nacional. A Gazin opera 
sobretudo nos seguintes grupos de ramos: • Garantia Estendida e Extensão de 
Garantia (Bens em geral); • Patrimonial; • Prestamista (exceto Habitacional e 
rural); • Eventos Aleatórios; • Microsseguros de Danos. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Seguradora em 10 de 
fevereiro de 2022. 2. Efeitos da COVID-19: O novo agente do coronavírus (nCoV-
2019) foi descoberto em 2019 após casos registrados na China e nessa mesma 
data a OMS - Organização Mundial da Saúde anunciou uma emergência de 
saúde com o coronavírus (COVID-19); em 21/01/2020 no 1º Boletim 
Epidemiológico da OMS classifica como Risco moderado; 28/01/2020 - OMS 
altera o posicionamento, admite erro e eleva risco para “alto; 30/01/2020 ESPII - 
OMS declara Emergência Internacional; 03/02/2020 - Emergência Nacional - 
Brasil declara Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN); 
26/02/2020 - Confirmado o primeiro caso de coronavírus no Brasil, em São Paulo 
- SP. Em 11 de março de 2020 a OMS elevou a classificação do surto para 
pandemia, devido ao seu alcance global. Esse surto desencadeou decisões 
significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao seu 
impacto potencial, aumentou o grau de incerteza para os agentes econômicos e 
poderiam gerar impactos relevantes nos ingressos de prêmios e aumento de 
sinistros, impactando nos valores reconhecidas nas demonstrações financeiras. 
Considerando a situação atual da disseminação da pandemia, entendemos que 
a nossas projeções de ingressos, despesas operacionais e com sinistros, dos 
fluxos de caixa operacionais orçadas para o exercício de 2021 foram revisados 
constantemente e tomadas as providências necessárias para a correção de 
rumos e para a estabilização econômica e financeira que se fizeram necessárias.
A Administração avalia de forma constante o impacto da pandemia nas 
operações, ingressos de prêmios e sinistros na posição patrimonial e financeira 
da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar 
os impactos da pandemia nas operações e nas demonstrações financeiras. 
Durante o ano de 2021 foram seguidos os seguintes planos de ações definidos 
em 2020 para mitigar os riscos da companhia e do grupo empresarial: i. Risco 
Operacional: a. Providenciamos as formas de acesso aos sistemas corporativos 
para subsidiar o home office e eventuais escalas, viabilizando a liberação de 
acesso via VPN para os sistemas que não podem ser publicados em website 
público e instalação dos sistemas de telefone nos celulares. b. Definimos os 
serviços essenciais e não essenciais, identificamos quais poderão ser realizados 
via home office e se necessário aqueles que precisarão utilizar a metodologia de 
escalonamento de funcionários, bem como, de horários diferenciados; c. 
Identificamos os funcionários que se enquadram no “grupo de risco” conforme 
decreto que definirá as medidas temporárias referentes a pandemia, para fins de 
priorização ao home office; d. Acompanhamos as adoções das medidas oriundas 
das autoridades competentes conforme decretos, resoluções e portarias na 
tomada de decisões; e. Atualizamos o PCMSO - Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional - NR-07; f. Adotamos o trabalho remoto; g. Para 
atendimento ao cliente, incentivamos o uso de canais remotos, como e-mail, site, 
e os telefones de atendimento: 0800, WhatsApp, SAC e Ouvidorias. ii. Risco 
Financeiro: a. Suspendemos todos os investimentos do planejamento ano 2021, 
(compra de imóveis; construções; reformas; frotas; máquinas, mobiliário; 
equipamentos de informática, novos softwares), apenas concluir o que está em 
andamento; b. Replanejamos do Orçamento Anual; c. Cancelamos das despesas 
não atreladas à venda; d. Suspendemos as rescisões e/ou contratações;  
e. Mantemos apenas campanhas de Marketing voltadas para vendas;  
f. Suspendemos as viagens nacionais ou internacionais (viagens somente com 
autorização da diretoria); g. Renegociamos todos os contratos de prestação de 
serviços; h. Postergação dos Pagamentos Impostos e Contribuições conforme 
MP estabelecida pelo governo federal. iii. Outras medidas preventivas:  
a. Suspendemos as visitas (ir ou receber); b. Suspendemos as eventos e 
treinamentos presenciais; c. Instalamos dispensadores de álcool gel nas áreas de 
circulação, departamentos, salas de trabalho e de reuniões e banheiros;  
d. Aumentamos a frequência da limpeza de banheiros, corrimãos e maçanetas;  
e. Mantemos os ambientes arejados com portas e janelas abertas; f. Elaboramos 
informativos sobre as medidas de prevenção e tratamento à pandemia e 
divulgação em áreas de circulação; Os impactos da pandemia na companhia 
foram inferiores aos projetados para o ano de 2021 tendo como como resultado 
os valores apresentados no decorrer das demonstrações financeiras.  
A Companhia apresentou um resultado acima do orçado para o ano de 2021 e 
também um crescimento com relação ao ano anterior, apesar de todas as 
dificuldades no cenário econômico, a gestão orçamentaria foi cumprida de forma 
satisfatória com ênfase no controle de despesas. Para o ano de 2022, a 
Companhia busca um crescimento em suas vendas com redução e manutenção 
de despesas com intuito de continuar apresentando resultados positivos dentro 
da política do grupo empresarial. A Gazin Seguros continua trabalhando para 
mitigar os riscos e continua adotando as mesmas práticas já adotadas em 2020 
e 2021 de forma geral e principalmente sempre prezando pela saúde e bem-estar 
de seus colaboradores e também clientes. 3. Apresentação e elaboração das 
demonstrações financeiras: 3.1 Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas expedidas 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), e pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo regulador e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As presentes demonstrações financeiras estão 
sendo apresentadas segundo critérios estabelecidos pelo plano de contas 
instituído pela Circular SUSEP nº 648/2021 e o modelo de publicação das 
demonstrações financeiras das Seguradoras. As demonstrações financeiras 
foram preparadas seguindo os princípios da convenção do custo histórico, 
modificada pela avaliação de ativos financeiros na categoria de “Disponível para 
venda”, avaliados ao valor justo através do resultado abrangente”. As 
demonstrações financeiras foram preparadas segundo a premissa de 
continuidade dos negócios da Seguradora em curso normal de seus negócios no 
Brasil. A Seguradora revisa essas estimativas e premissas periodicamente e, 
quando necessário, são ajustadas para melhor refletir sua situação financeira e 
patrimonial. 3.2 Normas e interpretações que ainda não estão em vigor: As 
seguintes novas normas foram emitidas pelo CPC (Comitê de Pronunciamento 
Contábil) mas não estão em vigor para o exercício de 2021, para as empresas 
seguradoras pois não foram aprovadas pela Susep. IFRS 9/CPC 48 - 
“Instrumentos Financeiros”: aborda a classificação, a mensuração e o 
reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi 
publicada em julho de 2014, com entrada em vigor em 1o de janeiro de 2018, e 
substitui a orientação no IAS 39/CPC38, que diz respeito à classificação e à 
mensuração de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 
traz são: (i) novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo 
de impairment para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, 
em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das 
exigências para adoção da contabilidade de hedge. Todavia, a administração 
ainda não avaliou os impactos, uma vez que o órgão regulador (Susep) não 
aprovou esse pronunciamento. IFRS 15/CPC 47 - “Receita de Contratos com 
Clientes”: essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará para 
determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa norma 
baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o controle de um 
bem ou serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá 
o princípio de riscos e benefícios. Ela entrou em vigor em 1o de janeiro de 2018 

e substitui a IAS 11/CPC17 - “Contratos de Construção”, IAS 18/CPC 30 - 
“Receitas” e correspondentes interpretações. Todavia, a administração ainda não 
avaliou os impactos, uma vez que o órgão regulador (Susep) não aprovou esse 
pronunciamento. IFRS 17 - “Contratos de Seguros”: O IFRS 17 - “Contratos de 
Seguros”: foi emitido em maio de 2017 e estabelece princípios para 
reconhecimento, mensuração e apresentação e divulgação de contratos de 
seguros emitidos. Também requer princípios similares a serem aplicados aos 
contratos de resseguro detidos e contratos de investimento com características 
de participação discricionária emitidos. O objetivo é garantir que as entidades 
forneçam informações relevantes de forma a que fielmente represente esses 
contratos. O IFRS 17 é aplicável a partir de 1° janeiro de 2023, porém a Susep 
ainda não aprovou este pronunciamento. A Seguradora está avaliando os 
impactos. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Seguradora. 3.3 Moeda funcional: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Seguradora e 
também a moeda do principal ambiente econômico em que a Seguradora opera 
e arredondados em milhares (R$ 000), exceto quando indicado de outra forma. 
4. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
utilizadas na preparação das demonstrações financeiras da Seguradora estão 
demonstradas a seguir. Estas políticas foram aplicadas consistentemente no 
período apresentado. 4.1 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos 
de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 4.2 Ativos 
financeiros: As aplicações financeiras são efetuadas em títulos de renda fixa 
públicos e privados, e de acordo com a Circular SUSEP nº 648/2021 e normas 
específicas do Conselho Monetário Nacional (CMN), os títulos e valores 
mobiliários são classificados de acordo com a intenção de sua negociação, em 
categorias específicas: (i) Classificação: A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados e é 
determinada no reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. (a) Ativos 
financeiros ao valor justo: (a.1) Valor justo por meio do resultado: São ativos 
financeiros mantidos para negociação, quando são adquiridos para esse fim, 
principalmente no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados no 
ativo circulante. No exercício a Seguradora não realizou operações com 
instrumentos financeiros derivativos. (a.2) Valor justo por meio do patrimônio 
líquido: São ativos financeiros classificados como disponíveis para venda, 
quando são adquiridos para esse fim. Os ativos dessa categoria são classificados 
no curto prazo e longo prazo de acordo com o seu vencimento. Os juros são 
reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” no patrimônio líquido. 
(b) Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos 
financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não 
são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, 
nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 
após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. Em 
31 de dezembro de 2021, compreendem caixa e equivalentes de caixa, a conta 
prêmios a receber de clientes. (ii) Reconhecimento e mensuração: As compras 
e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação, 
ou seja, na data em que a Seguradora se compromete a comprar ou vender o 
ativo. Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos de transação são debitados na 
demonstração do resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo 
custo amortizado. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
registrados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro”, no período 
em que ocorrem. (iii) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado 
(incluindo prêmios a receber de segurados): A Seguradora avalia se há 
evidência de que um determinado ativo classificado na categoria, empréstimos 
ou recebíveis (ou se um grupo de ativos) esteja deteriorado ou “impaired”. Para 
avaliação de impairment de ativos financeiros classificados nesta categoria a 
Seguradora reconhece os valores de perdas incorridas decorrentes dos valores 
a receber há mais de 60 dias, independente de existirem outros valores a receber 
de determinado devedor, conforme orientação da Circular SUSEP 648/2021. Os 
ativos individualmente significativos que são avaliados para impairment em uma 
base individual não são incluídos na base de cálculo de impairment coletivo. A 
Seguradora designa os prêmios a receber para acesso de impairment nesta 
categoria elimina eventos de cancelamento de apólices não diretamente 
associados com perdas originadas por fatores de risco de crédito, tais como 
cancelamentos, baixa dos ativos por sinistros, emissões incorretas ou 
modificações de apólices solicitadas por corretores que resultam na baixa do 
ativo em conformidade com a Circular SUSEP nº 648/2021. 4.3 Ativos não 
financeiros: Ativos não financeiros sujeitos a depreciação ou amortização 
(incluindo ativos intangíveis não originados de contratos de seguros) são 
avaliados para impairment quando ocorram eventos ou circunstâncias que 
indiquem que o valor contábil do ativo não seja recuperável. Uma perda para 
impairment é reconhecida no resultado para o valor pelo qual o valor contábil do 
ativo exceda o valor recuperável do ativo. 4.4 Ativos intangíveis - outros 
intangíveis: (a) Softwares: Os custos associados à manutenção de softwares 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Seguradora, 
são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são 
atendidos: (i) é tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja 
disponível para uso; (ii) a administração pretende concluir o software e usá-lo ou 
vendê-lo; (iii) o software pode ser vendido ou usado; (iv) o software gerará 
benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados; (v) 
estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados 
para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e (vi) o gasto 
atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com 
segurança. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos 
como ativo em período subsequente. Os custos são amortizados durante sua 
vida útil estimada (vida útil definida), não superior a cinco anos e são alocados as 
suas respectivas unidades geradoras de caixa e avaliados para impairment 
periodicamente pela Seguradora. (b) Licenças de uso de software adquiridas: 
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para 
ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável.  
4.5 Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de 
aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada. O custo histórico do ativo imobilizado compreende gastos que são 
diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis e para que o ativo 
esteja em condições de uso. Gastos subsequentes são capitalizados ao valor 
contábil do ativo imobilizado ou reconhecido como um componente separado do 
ativo imobilizado somente quando é provável que benefícios futuros econômicos 
associados com o item do ativo irão fluir para a Seguradora e o custo do ativo 
possa ser avaliado com confiabilidade. A depreciação de outros itens do ativo 
imobilizado é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida 
útil estimada dos ativos. As taxas de depreciação utilizadas pela Seguradora 
estão divulgadas na Nota 14. O valor residual dos ativos e a vida útil dos bens são 
revisados, e ajustados, se necessário, a cada data de balanço. O valor contábil de 
um item do ativo imobilizado é baixado imediatamente se o valor recuperável do 
ativo é inferior ao seu valor contábil. 4.6 Classificação de contratos de seguro 
e contratos de investimento: Na adoção do CPC 11 (equivalente ao IFRS 4), a 
Seguradora efetuou o processo de classificação de todos os contratos de seguro 
e resseguro com base em análise de transferência de risco significativo de seguro 
entre as partes no contrato, considerando adicionalmente, todos os cenários com 
substância comercial onde o evento segurado ocorre, comparado com cenários 
onde o evento segurado não ocorre. A Seguradora emite diversos tipos de 
contratos de seguros em diversos ramos que transferem risco de seguro, risco 
financeiro ou ambos. Como guia geral, a Seguradora define risco significativo de 
seguro como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos 
segurados na ocorrência de um evento de seguro (com substância comercial) 
que são maiores do que os benefícios pagos caso o evento segurado não ocorra. 
Contratos de investimento são aqueles contratos que não transferem risco de 

seguro ou transferem risco de seguro insignificante. A Seguradora não identificou 
contratos classificados como “contratos de investimento” na aplicação do CPC 11 
(equivalente ao IFRS 4). 4.7 Passivos oriundos de contratos de seguros:  
A Seguradora utilizou as diretrizes do CPC 11 para avaliação dos contratos de 
seguro na adoção inicial dos CPC. Segundo o CPC 11, a Seguradora utilizou a 
isenção de aplicar as políticas contábeis anteriores, ou seja, BR GAAP (políticas 
e práticas contábeis adotadas no Brasil que estão relacionadas abaixo) utilizada 
para avaliação dos passivos de contratos de seguro e ativos de contratos de 
resseguro. Além da utilização desta isenção, a Seguradora aplicou as regras de 
procedimentos mínimos para avaliação de contratos de seguro tais como: (i) teste 
de adequação de passivos, (ii) avaliação de nível de prudência utilizado na 
avaliação de contratos de seguro, dentre outras políticas contábeis previstas e 
permitidas segundo o CPC 11 para uma entidade que adota essas normas pela 
primeira vez. As provisões técnicas são constituídas de acordo com as 
determinações do CNSP e da Superintendência de Seguros Privados, de acordo 
com a Circular SUSEP nº 517 de 2015 e alterações posteriores, cujos critérios, 
parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA), 
descritas a seguir: (i) A provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é constituída 
pelo valor dos prêmios de seguros brutos correspondente ao período ainda não 
decorrido de cobertura do risco, calculada linearmente pelo método “pro rata die” 
para todos os riscos emitidos na data base de cálculo. A PPNG inclui valor 
correspondente aos riscos vigentes mais ainda não emitidos (PPNG_RVNE), 
sendo esta parcela estimada a partir do estudo de prêmios emitidos em atraso, 
via triângulos de run-off. (ii) A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída 
por estimativa, caso a caso, de pagamentos prováveis, brutos de resseguros, 
determinada com base nos avisos de sinistros recebidos até a data do balanço. 
Os valores provisionados são calculados a partir dos valores reclamados pelos 
segurados, de acordo com o estabelecido na Nota Técnica de PSL e inclui assim 
ações judiciais relacionadas a sinistros, as quais são constituídas a partir de 
análises de consultores jurídicos para avaliação dos riscos em relação à 
importância segurada. A mensuração da estimativa da PSL também considera o 
ajuste dos sinistros ocorridos e não suficientemente avisados-IBNER, que é 
apurado considerando o desenvolvimento agregado dos sinistros ocorridos e 
ainda não pagos, estimado por meio de triângulos de run-off. Para se chegar ao 
IBNER, subtrai-se da estimativa de Sinistros Ocorridos e Ainda Não Pagos a 
estimativa de IBNR e a PSL constituída caso a caso. O IBNER reflete a 
expectativa de alteração do montante provisionado ao longo do processo de 
regulação. (iii) A Provisão de Sinistros Ocorridos, mas Não Avisados (IBNR) é 
constituída para a cobertura dos sinistros eventualmente ocorridos, entretanto, 
ainda não avisados à Seguradora até a data-base das demonstrações financeiras. 
Para o cálculo, foi utilizado o modelo atuarial de “triângulo de run-off” considerando 
o método de desenvolvimento dos sinistros avisados. (iv) A provisão de despesas 
relacionadas (PDR) é composta de duas parcelas: a PDR (IBNR), que significa a 
estimativa de despesas diretas para os sinistros ocorridos e não avisados, 
estimada de forma agregada e a PDR (PSL), que significa a estimativa de 
despesas diretas para os sinistros avisados e ainda não pagos. Também 
estimada de forma agregada e comparada com as despesas avisadas, 
constituídas caso a caso, de acordo com cada sinistro avisado e segue os 
mesmos procedimentos operacionais dos sinistros avisados. Para a obtenção da 
parcela da provisão despesas relacionadas a sinistros, referente ao IBNR, aplica-
se o percentual histórico de despesas com sinistro sobre as provisões 
correspondentes. Este percentual será aplicado também a PSL gerando a 
estimativa de PDR dos sinistros ocorridos e já avisados. Se a PDR (PSL) 
estimada for inferior às despesas já avisadas, é utilizado o montante de despesas 
já avisadas como a parcela de PDR (PSL). Se for superior, é adotado o próprio 
valor da parcela de PDR (PSL) que será somada a parcela de PDR (IBNR) de 
forma a gerar a PDR total a ser constituída. 4.7.1 Teste de adequação dos 
passivos (TAP): Semestralmente, a Seguradora elabora o Teste de Adequação 
de Passivos, conforme requerido pelo CPC11, visando determinar se os passivos 
registrados atualmente estão adequados às obrigações decorrentes de todos os 
contratos e certificados de planos de seguro vigentes, conforme estimativa de 
desembolsos futuros decorrentes dessas obrigações. O teste de adequação de 
passivos de eventos ocorridos é realizado para os ramos 0195, 1602, 1377 e 
1390, com base na experiência das respectivas carteiras. Para os ramos 0977 e 
1601, é utilizado como proxy o perfil de desenvolvimento dos sinistros dos ramos 
1377 e 1390, respectivamente, em razão da pequena experiência da Companhia 
nestes ramos e pela comercialização das mesmas coberturas entre os produtos. 
Já para o ramo 0171, em virtude da inexistência de experiência da Companhia 
com este produto, considera-se como válida e razoável a utilização da 
metodologia atual prevista em Nota Técnica Atuarial. Em razão da adequação das 
provisões relacionadas a eventos ocorridos, frente aos valores observados nos 
testes de consistência, verificada trimestralmente pela Companhia, adota-se 
como o valor total dos fluxos de sinistros ainda não liquidados, a soma das 
provisões PSL, IBNER e IBNR constituídas em 31/12/2021. A distribuição deste 
valor esperado para os eventos ocorridos ao longo do fluxo futuro é realizada a 
partir de triângulos de run-off de ocorrência e movimentação (mensal) dos 
sinistros da carteira, a fim de obter-se o perfil de desenvolvimento dos sinistros 
ainda não liquidados (percentual do montante que será liquidado e o mês da 
liquidação), com exceção do ramo 0171, visto que este ramo ainda não possui 
histórico de sinistros. O fluxo de despesas diretamente alocadas é obtido pela 
aplicação de um percentual sobre o fluxo de sinistros descrito anteriormente, 
sendo este percentual referente à proporção da provisão de PDR sobre as 
provisões de PSL, IBNER e IBNR, apurado por ramo com base na experiência da 
Gazin Seguros no mês de dezembro/2021. O Teste de Adequação da Provisão 
de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR) abrange as devoluções de 
prêmios aos segurados, pendentes de restituição em 31/12/2021. Como prática 
operacional adotada pela Companhia, as restituições pendentes em uma 
determinada data-base são realizadas dentro do mês seguinte, desta forma 
considera-se que o pagamento dos prêmios a restituir em dezembro/2021 
ocorrerá em janeiro/2022. Como conclusão do Teste de Adequação de Passivos, 
realizado em conformidade ao disposto na Circular SUSEP nº 517/2015, em 31 
de dezembro de 2021 não foram identificadas insuficiências de provisão em 
relação às estimativas de fluxo de caixa futuro referentes aos seguros de Danos 
e Pessoas da Gazin Seguros S.A. 4.7.2 Custos de aquisição: Os custos de 
comercialização são registradas quando da emissão da apólice e reconhecidas 
no resultado segundo o transcorrer da vigência do período de cobertura do risco, 
através da constituição do diferimento das despesas de comercialização.  
4.8 Contas a pagar: As obrigações a pagar são inicialmente reconhecidas ao 
valor justo e, quaisquer efeitos significativos de ajuste a valor presente são 
reconhecidos segundo o método da taxa efetiva de juros até a data de liquidação. 
4.9 Benefícios a empregados: A Seguradora possui programa de participação 
nos lucros de acordo com o disposto na Lei nº 10.101/2000, devidamente 
acordado com os funcionários e outros benefícios de curto prazo. 4.10 Imposto 
de renda e contribuição social corrente e diferido: A Contribuição Social foi 
constituída pela alíquota de 15% em 2020. Em 2021 a Contribuição Social foi 
constituída pela alíquota de 15% no primeiro semestre e 20% no segundo 
semestre. O imposto de renda foi constituído pela alíquota de 15%, acrescido do 
adicional de 10% para os lucros que excedem R$ 240 no exercício. Os créditos 
tributários, decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e 
os fiscais de apuração de resultados, são registrados no período de ocorrência do 
fato e são calculados com base nas alíquotas vigentes na data. A despesa de 
imposto de renda e contribuição social dos períodos reportados inclui as 
despesas de impostos correntes e os efeitos de tributos diferidos. A Seguradora 
reconhece no resultado do período os efeitos dos impostos de renda e 
contribuição social, exceto para os efeitos tributários sobre itens que foram 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido, onde nestes casos, os efeitos 
tributários também são reconhecidos no patrimônio líquido. Os impostos diferidos 
são reconhecidos utilizando-se o método dos passivos (ou liability method) 
segundo o CPC 32 sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais originadas 
entre as bases tributárias de ativos e passivos e valores contábeis respectivos 
destes ativos e passivos. As taxas utilizadas para constituição de impostos 
diferidos são as taxas vigentes na data de preparação do balanço patrimonial. 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que 
lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. 4.11 Outras provisões, ativos e 
passivos contingentes: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e 
tributária) são reconhecidas quando: (i) a Seguradora tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos 
já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As 
provisões não incluem as perdas operacionais futuras. 4.12 Arrendamentos: Os 
pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais (líquidos de quaisquer 
incentivos recebidos do arrendador) são reconhecidos na demonstração do 
resultado pelo método linear, durante o período do arrendamento. A Seguradora 
não manteve operações de arrendamento mercantil financeiro durante o 
exercício. 4.13 Capital social: As ações emitidas pela Seguradora são 
classificadas como um componente do patrimônio líquido. Custos incrementais, 
diretamente atribuíveis à emissão das ações próprias são registrados no 
patrimônio líquido, deduzidos dos recursos recebidos. 4.14 Apuração de 
resultado: 4.14.1 Apuração de receita e despesas: O resultado é apurado pelo 
regime de competência e considera: (i) os prêmios de seguros e as despesas de 
comercialização, contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas 
e reconhecidos nas contas de resultados, pelo valor proporcional no prazo de 
vigência do risco; (ii) as receitas e despesas de prêmios e comissões relativas a 
responsabilidades repassadas a outros resseguradores, pelo regime de 
competência. As receitas e os custos relacionados às apólices com faturamento 

mensal, cuja emissão da fatura ocorre no mês subsequente ao período de 
cobertura, são reconhecidos por estimativa, calculados com base no histórico de 
emissão. Os valores estimados são mensalmente ajustados quando da emissão 
da fatura/apólice. Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram 
calculados e registrados conforme metodologia definida em Nota Técnica 
Atuarial. 4.14.1.1 Receitas de juros: As receitas de juros de instrumentos 
financeiros (incluindo as receitas de juros de instrumentos avaliados ao valor 
justo através do resultado) são reconhecidas no resultado do período segundo o 
método do custo amortizado. Os juros cobrados sobre o parcelamento de 
prêmios de seguros (adicional de fracionamento) são diferidos para apropriação 
no resultado no mesmo prazo do parcelamento dos correspondentes prêmios de 
seguros. 4.15 Arredondamento de valores: Todos os valores divulgados nas 
demonstrações financeiras e notas foram arredondados com a aproximação de 
milhares de reais, salvo indicação contrária. 5. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos utilizados pela Administração na preparação das 
demonstrações financeiras: (i) Estimativas e julgamentos utilizados na 
avaliação de passivos de seguros: As estimativas utilizadas na constituição 
dos passivos de seguros da Seguradora representam a área onde a Seguradora 
aplica estimativas contábeis mais críticas na preparação das demonstrações 
financeiras. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas 
na estimativa dos passivos que a Seguradora irá liquidar em última instância. A 
Seguradora utiliza todas as fontes de informação internas e externas disponíveis 
sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas de 
decisões da Administração e atuários da Seguradora para a definição de 
premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros 
para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, os 
valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em 
datas futuras para tais obrigações. As provisões que são mais impactadas por 
uso de julgamento e incertezas são aquelas relacionadas aos contratos de 
seguro. A Seguradora divulga análises de sensibilidade sobre gerenciamento de 
riscos (Nota 6.2). (ii) Cálculo de impairment de ativos: A administração avalia a 
cada balanço seus ativos para a verificação da necessidade de registro de 
impairment quando existem evidências claras de que o ativo pode não ser 
recuperável. 6. Gerenciamento de riscos: 6.1 Gestão de risco: A Seguradora, 
de forma geral está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações 
e que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e 
financeiros: • Risco de subscrição de seguro; • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; • Risco de capital; • Risco 
financeiro. Em termos gerais, o sistema de gerenciamento de risco da Seguradora 
engloba o conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar o seu desempenho, 
proteger seus acionistas, investidores, clientes, empregados, fornecedores etc., 
bem como facilitar o acesso ao capital, agregar valor e contribuir para a 
sustentabilidade, envolvendo principalmente aspectos ligados à ética, 
transparência e prestação de contas. A estrutura de gerenciamento de risco é 
adaptada ao porte de negócios da Seguradora e, é conduzida no dia a dia pelos 
membros da Diretoria, pela área de Risco e pelos responsáveis de cada uma das 
áreas da Seguradora, que atuam no sentido de identificar em toda a organização 
eventos de risco potencial que são capazes de afetar os objetivos estratégicos da 
Seguradora, possibilitando que a Administração os conheça de modo a mantê-
los compatíveis com o apetite ao risco desejado. 6.2 Gestão do risco de 
subscrição: O risco de subscrição é a possibilidade de haver perdas decorrentes 
de falhas na especificação das condições de aceitação, na tarifação do produto 
ou ainda de efetuar provisões técnicas insuficientes, tecnicamente mal 
dimensionadas ou elaborar políticas de resseguro ou transferência de risco 
inadequada. (a) Mitigadores do risco de aceitação do produto - O gerenciamento 
de todos os riscos inerentes às atividades é acompanhado em estrutura que 
proporciona o aperfeiçoamento contínuo dos modelos de gestão de riscos e 
minimiza a existência de brechas que comprometam sua adequada identificação 
e mensuração. O monitoramento dos nossos produtos permite acompanhar e 
adequar quando necessário às tarifas praticadas bem como avaliar a eventual 
necessidade de alterações. As estratégias e metas de subscrição são ajustadas 
pela administração e divulgadas por meio das políticas internas e manuais de 
práticas e procedimentos. (b) Mitigadores do risco de subscrição - o risco de 
seguro é o risco transferido por qualquer contrato de seguro onde tenha a 
possibilidade de ocorrer sinistro, incerteza sobre o valor da indenização. O risco 
de subscrição advém de uma situação econômica adversa que vai contra as 
expectativas da Seguradora no momento da política de subscrição no que se 
refere as incertezas existentes tanto na definição das premissas atuariais quanto 
na constituição das provisões técnicas e cálculo dos prêmios de seguro. As 
políticas de subscrição e aceitação de riscos são periodicamente avaliadas 
através de grupos de trabalho. São feitos os acompanhamentos para gestão dos 
riscos, onde uma das principais atribuições é o desenvolvimento do modelo 
interno para cálculo do capital adicional baseado no risco de subscrição. 
(c) Mitigadores do risco de resseguro - no Brasil o risco da compra de resseguros 
é relativamente amenizado em função das regras legais e regulamentares 
existentes, uma vez que as seguradoras devem operar com resseguradores 
registrados junto a SUSEP que são classificados como admitido e eventual, com 
sede no exterior, devem atender a requisitos mínimos específicos, previstos na 
legislação em vigor. A política de compra de resseguros e aprovação dos 
resseguradores que integram os seus contratos competem à diretoria da 
Seguradora, que busca trabalhar dentro de suas capacidades contratuais, 
evitando assim a compra frequente de coberturas em contratos facultativos e 
exposições mais elevadas ao risco de crédito. (d) Mitigadores do risco de 
provisões técnicas insuficientes - como forma de mitigar o risco de efetuar 
provisões insuficientes, o Teste de Adequação de Passivo (TAP) realizado em 31 
de dezembro de 2021 possibilita averiguar a adequação do montante contábil 
registrado a título de provisões técnicas, considerando as premissas mínimas 
determinadas pelos órgãos reguladores do mercado segurador brasileiro. 
Sensibilidade ao risco de subscrição: O teste de sensibilidade foi elaborado 
para explicar como serão afetados o resultado e o patrimônio líquido caso 
ocorram alterações razoavelmente possíveis nas variáveis de risco relevantes à 
data de balanço. Como fator de risco foi eleita a sinistralidade. Simulamos como 
uma variação para cima e para baixo de 5 p.p e 10 p.p na sinistralidade da 
carteira teria impactado no Patrimônio Líquido e no resultado do exercício:

31 de dezembro de 2021
Piora Melhora

10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p
Prêmios Ganhos 131.521 131.521 131.521 131.521
Sinistros Ocorridos (19.589) (18.698) (16.027) (16.917)
Indice de Sinistralidade 14,9% 14,2% 12,2% 12,9%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (1.781) (890) 1.781 890
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (980) (490) 980 490

31 de dezembro de 2020
Piora Melhora

10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p
Prêmios Ganhos 110.087 110.087 110.087 110.087
Sinistros Ocorridos (12.597) (12.024) (10.307) (10.879)
Indice de Sinistralidade 11,4% 10,9% 9,4% 9,9%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (1.145) (573) 1.145 573
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (687) (344) 687 344
Abaixo demonstramos o índice médio de sinistralidade e comercialização 
segregado pelos ramos de atuação:
Ramos Sinistralidade Comercialização
0195 - Garantia Estendida 15,6% 67,1%
0977 - Prestamista (Exceto Hab. e Rural) Coletivo 44,2% 65%
1377 - Prestamista 4,7% 43,8%
1390 - Eventos Aleatórios 0,3% 51,6%
1601 - Pessoas - Microsseguro 1,6% 55%
1602 - Microsseguro de Danos 16,2% 53,5%
6.3 Gestão de risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente de recebíveis de 
clientes e em ativos financeiros. No que se refere a ativos financeiros, a Seguradora 
monitora o cumprimento da política de risco de crédito para garantir que os limites 
ou determinadas exposições ao risco de crédito não sejam excedidas. Limites de 
risco de crédito são determinados com base no rating de crédito da contraparte 
para garantir que a exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e 
controlada dentro das políticas estabelecidas. A exposição máxima de risco de 
crédito originada de prêmios a serem recebidos de segurados é substancialmente 
reduzida onde a cobertura de sinistros pode ser cancelada caso os pagamentos 
dos prêmios não sejam efetuados na data do vencimento. Para o controle e 
avaliação do risco de crédito, a Seguradora utiliza a classificação de risco de crédito 
das emissões não-bancárias e bancárias das agências classificadoras de risco em 
funcionamento no país. Se duas ou mais agências classificarem o mesmo papel, a 
Seguradora adotará, para fins de classificação de risco de crédito, aquela mais 
conservadora. A política de gestão de riscos da Seguradora visa assegurar que a 
carteira de investimentos esteja adequada ao perfil e limites de risco apropriados 
ao negócio da empresa e alinhados à política de investimento definida. 
A Seguradora busca realizar a gestão dos ativos financeiros através da 
diversificação das aplicações quanto ao nível de exposição e limites de alocação 
dos ativos, visando mitigar os riscos e garantir retornos sustentáveis. 

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício 31/12/2021 (Em milhares de reais)

A tabela a seguir apresenta os ativos financeiros, distribuídos por ratings de crédito 
fornecidos pela agência classificadora de risco Standard & Poor’s. O valor justo de 
instrumentos negociados num mercado ativo é baseado em preços cotados em 
mercado ativo na data de balanço. Composição da carteira por classe e por 
categoria contábil em 31 de dezembro:
Títulos disponíveis para venda 31/12/2021 31/12/2020
Notas do tesouro Nacional BB- BB-
Títulos disponíveis até o vencimento
Certificado de depósito bancário (CDB) BB- BB-
Títulos disponíveis para negociação BB- BB-
Debênture - Compromissada BB- BB-
6.4 Gestão do risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela 
capacidade de a Seguradora gerar, através do curso normal do negócio bem 
como com o gerenciamento do seu portfólio de investimentos, o volume de capital 
suficiente para saldar seus compromissos, sejam estes referentes às despesas 
operacionais ou mesmo à cobertura das reservas relacionadas aos riscos do 
negócio. Localmente, seguimos a política corporativa da Seguradora para a 
gestão de caixa e investimentos. A política define as regras de investimento, 
composição das carteiras de ativo e limites para cada carteira. 6.5 Gestão de 
risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado têm sobre os ganhos da Seguradora sobre o valor de suas participações 
em instrumentos financeiros. Os limites de risco de mercado são estabelecidos 
com base em política corporativa definida pela Seguradora e aprovados 
localmente no Conselho da Administração. Taxa de juros: Para reduzir a 
exposição às variações nas taxas de juros do mercado doméstico, a Seguradora 
realiza suas aplicações financeiras em títulos públicos e títulos privados 
indexadas à variação do CDI. Sensibilidade à taxa de juros: Na presente 
análise de sensibilidade foi considerada a variável taxa de juros como fator de 
risco. Simulamos como uma elevação e diminuição de 1 p.p na taxa de juros Selic 
e CDI, teriam impactado no Patrimônio Líquido e resultado em 31 de dezembro
de 2021: 

Classe de ativo
Variação 

das premissas

Impacto sobre o 
Patrimônio 

Líquido - 
31/12/2021

Impacto sobre o 
Patrimônio 

Líquido - 
31/12/2020

Ativos pré-fixados -
 Privados

Aumento de 1% 
na taxa SELIC 27.128 5.014

Ativos pré-fixados -
 Privados

Redução de 1% 
na taxa SELIC 15.706 (732)

Ativos pós fixados -
 Públicos

Aumento de 1% 
na taxa SELIC 1.374 1.011

Ativos pós fixados -
 Públicos

Redução de 1% 
na taxa SELIC (27) (209)

As aplicações financeiras e caixa e equivalentes da Seguradora estão  
classificados como:

Carteira em 31 de dezembro de 2021 Nível I Nível II
Valor  

contábil
Valor  

mercado
Operações compromissadas – 11.193 – 11.261
Notas do Tesouro Nacional
  - Serie B (NTN-B) 112.633 – – 108.291
Certificado de Depósito Bancário – 25.346 25.346 25.346

112.633 36.539 25.346 144.898

Carteira em 31 de dezembro de 2020 Nível I Nível II
Valor  

contábil
Valor  

mercado
Operações compromissadas – 17.008 – 17.014
Notas do Tesouro Nacional
  - Serie B (NTN-B) 88.301 – – 99.294
Certificado de Depósito Bancário – 13.586 13.586 13.586

88.301 30.594 13.586 129.894
A divulgação por nível, relacionada a mensuração do valor justo é realizada com 
base nos seguintes níveis: • Nível 1: Preços cotados em mercados ativos; • Nível 
2: “Inputs”, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços);  
• Nível 3: Premissas para o ativo que não são baseadas em dados observáveis 
de mercado (“inputs” não observáveis). 6.6 Gestão do risco operacional: A 
Seguradora define risco operacional como o risco de perdas resultantes de 
processos internos falhos ou inadequados, provenientes de todas as áreas de 
negócios. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a concentração bruta 
de risco para os produtos da Seguradora está distribuída da seguinte forma:

Prêmios Emitidos Prêmios Emitidos
Produto 2021 2020
0171 - Riscos Diversos – –
0195 - Extensão de garantia 149.604 126.960
0977 - Prestamista (Exceto Hab. Rur.)
 Coletivo 3.322 –
1377 - Prestamista 9.768 11.034
1390 - Eventos Aleatórios 8.484 9.506
1601 - Microsseguros de Pessoas 689 –
1602 - Microsseguros de Danos 1.257 44

173.125 147.544
Grupo de Ramos* 31/12/2021
Ramo Patrimonial Pessoas Total
(%) Cart 87% 13% 100% %
Região Geográfica
Centro - Oeste 69.383 8.622 78.005 45,1%
Nordeste 2.918 615 3.533 2,0%
Norte 73.208 9.375 82.583 47,7%
Sudeste 1.615 1.655 3.270 1,9%
Sul 3.741 1.993 5.734 3,3%
Total 150.865 22.260 173.125 100,0%
Grupo de Ramos* 31/12/2020
Ramo Patrimonial Pessoas Total
(%) Cart 86% 14% 100% %
Região Geográfica
Centro - Oeste 61.228 9.705 70.933 48,1%
Nordeste 11 – 11 0,00%
Norte 63.103 9.722 72.825 49,4%
Sudeste 1.044 – 1.045 0,7%
Sul 1.633 1.098 2.731 1,8%
Total 127.020 20.524 147.544 100,0%
6.7 Gestão de risco de capital - capital adicional para risco de subscrição e 
de crédito: A SUSEP, acompanhando a tendência mundial de fortalecimento do 
mercado segurador, divulgou normas que alteraram, a partir de janeiro de 2008, 
as regras de alocação de capital dos riscos provenientes da subscrição para os 
diversos ramos de seguros e também os critérios de atuação do órgão regulador 
em relação à eventual insuficiência de capital das Seguradoras. A partir de 2011, 
passaram a vigorar regras de alocação de capital para os riscos provenientes das 
operações de crédito realizadas com congêneres, resseguradores e entidades 
financeiras. O Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) da Seguradora está sendo 
apresentado na Nota 18, visando a adoção das melhores práticas de gestão de 
risco, a Seguradora está estudando modelo interno para cálculo do capital
requerido. 7. Caixa e equivalente de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 25.347 13.586
Total de caixa e equivalentes de caixa 25.347 13.586
8. Ativos financeiros: 8.1 Aplicações: A classificação das aplicações financeiras 
por categoria e prazo de vencimento é apresentada da seguinte forma:

31/12/2021

Classificação do
 Título

Valor 
Mercado

Valor
Curva

Valor
MTM

Repre- 
sentati- 
vidade

(%)
Inde- 

xador Juros
Títulos disponíveis para negociação
Compromissada 11.261 11.193 68 9,4% 50% DI
Total Compromissada 11.261 11.193 68
Títulos disponíveis para venda
NTN-B 108.291 123.625 (15.334) 90,6% IPCA 1,9 a 5,7
Total NTN-B 108.291 123.625 (15.334) 100%
Total 119.552 134.818 (15.266)
Circulante 11.261
Não Circulante 108.291

31/12/2020

Classificação do
 Título

Valor
Mercado

Valor
Curva

Valor
MTM

Repre- 
sentati- 
vidade

(%)
Inde- 

xador Juros
Títulos disponíveis para negociação
Compromissada 17.014 17.008 6 14,63% 65% DI
Total
 Compromissadas 17.014 17.008 6
Títulos disponíveis para venda
NTN-B 99.294 88.301 10.993 85,37% IPCA 1,9 a 5,7
Total NTN-B 99.294 88.301 10.993 – – –
Total 116.308 105.309 10.999 – – –
Circulante 17.014
Não Circulante 99.294
Os títulos classificados como disponíveis para negociação são 100% classificados 
no curto. As movimentações das aplicações no exercício estão abaixo
demonstradas: 

Disponível

Saldo 
em 

31/12/ 
2020

Aplica- 
ções

Res- 
gates

Rendi- 
mentos/ 

Resultado 
na venda

Ajustes 
TVM

Saldo 
 em 

31/12/ 
2021

 para venda
NTN-B 99.294 13.435 (4.074) 14.970 (15.334) 108.291
Disponíveis para negociação
Aplicação
 Compromissada -
  Debênture 17.014 358.619 (364.956) 522 62 11.261
Total 116.308 372.053 (369.030) 15.492 (15.272) 119.552

Saldo 
em 

31/12/ 
2019

Aplica- 
ções

Resgates/ 
Juros 

Semestrais

Rendi- 
mentos/ 

Resultado 
na venda

Ajustes 
TVM

Saldo 
em 

31/12/ 
2020

Mantidos até o vencimento
CDB 10.118 – (10.286) 168 – –
Disponível para negociação
Operação
 compromissada 1.382 – (1.390) 8 – –
Aplicação
 compromissada
  - Debênture 3.601 98.493 (89.171) 4.086 5 17.014
Disponível para venda
NTN-B 90.813 6.512 (4.338) 7.156 (849) 99.294
Total 105.914 105.005 (105.185) 11.418 (844) 116.308
8.2 Taxas de juros contratadas: As taxas de juros médias contratadas das
aplicações financeiras estão apresentadas a seguir: Taxa de juros
Classe Indexador 2021 2020
Notas do tesouro nacional - NTN-B IPCA 3,6% 4,1%
Certificado de depósito bancário (CDB) DI 98,5% 98,5%
Debênture - Compromissada DI 50,0% 65,0%
8.3 Ativos em cobertura de provisões técnicas: 31/12/2021 31/12/2020
Total das provisões técnicas 256.694 214.620
(–) Despesas de comercialização conf. Art 10º
 da Circular SUSEP nº 543/16 (158.070) (130.389)
(–) Direito creditório (16.672) (17.370)
Total a ser coberto 81.952 66.861
Ativos dados em garantia das provisões técnicas 108.291 99.294
Títulos de renda fixa - públicos
Suficiência - $ 26.338 32.433
Suficiência - % 32,1% 48,5%
*Circular SUSEP CNSP nº 343/16 – –
Capital Mínimo Requerido 31.097 28.360
Ativos líquidos em excesso 26.338 32.433
A Seguradora utiliza os direitos creditórios como redutor da necessidade de 
cobertura por ativos garantidores com base nos prêmios a receber, na proporção 

dos riscos a decorrer, considerando cada parcela não vencida, na data base de 

cálculo, líquidas das parcelas cedidas em cosseguro e dos montantes relativos 

aos ativos de resseguro, conforme circular SUSEP nº 648/2021. 9. Créditos das 
operações com seguros: 9.1 Prêmios a receber:
31/12/2021 A vencer

Ramos

Prêmios a 
Receber (RVE) 

de Repre- 
sentantes

Prêmios a 
Receber 
(RVNE)

Prêmios a 
Receber 

líquido

Período 
médio de 

vencimento
0195 - Extensão de
 Garantia Patrimonial 16.415 – 16.415 15 dias
0977 - Prestamista
 ( Exceto Hab. e Rur.) 358 18 376 15 dias
1377 - Prestamista Individual 577 – 578 15 dias
1390 - Eventos Aleatórios Individual 527 – 527 15 dias
1601 - Pessoas Microsseguros – 1 1 15 dias
1602 - Microsseguros de Danos 279 – 279 15 dias
Total Geral 18.156 19 18.177

31/12/2020 A vencer

Ramos

Prêmios a 
Receber (RVE) 

a vencer 
de Repre- 
sentantes

Prêmios a 
Receber 
(RVNE)

Prêmios a 
Receber 

líquido

Período 
médio de 

vencimento

0195 - Extensão de
 Garantia Patrimonial 16.111 – 16.246 15 dias
1377 - Prestamista
  Individual 1.324 16 1.340 15 dias

1390 - Eventos Aleatórios 
 Individual 1.185 1 1.186 15 dias
1602 - Microsseguros
  de Danos 3 – 4 15 dias

Total Geral 18.623 17 18.776

Os Prêmios pendentes vencidos, não ultrapassam 16 dias de atraso.

9.2 Movimentação dos saldos: 31/12/2021
Saldo em 31 de dezembro de 2020 18.776
(+) Prêmios emitidos 191.519
(+) Prêmios RVNE 3
(–) Prêmios cancelados (18.398)
(+) IOF (1.177)
(–) Recebimento (172.547)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 18.177

31/12/2020
Saldo em 31 de dezembro de 2019 13.004
(+) Prêmios emitidos 161.924
(+) Prêmios RVNE 17
(–) Prêmios cancelados (14.397)
(+) IOF 9.451
(–) Recebimento (151.223)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 18.776

10. Créditos tributários e previdenciários: 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Imposto de renda diferido
Ajuste Temporal IRPJ - TVM 1.085 –
Ajuste Temporal IRPJ - Provisões 455 –

Contribuição social diferida
Ajuste Temporal CSLL - TVM 868 –
Ajuste Temporal CSLL - Provisões 384 –

2.792 –
Passivo
Imposto de renda diferido
Valor justo de instrumentos financeiros – 2.748
Contribuição social diferida – –
Valor justo de instrumentos financeiros – 1.649

– 4.397
Os saldos apresentados acima de tributos diferidos apresentavam em 2020 
natureza passiva, passando a ser de natureza ativa em 2021 com as 
movimentações do exercício, conforme demonstrado acima.
11. Custos de aquisição diferidos: 31/12/2021 31/12/2020
Ramos
0195 - Extensão de Garantia Patrimonial 163.398 135.787
0977 - Prestamista (Exceto Hab. e Rur.) 1.659 –
1377 - Prestamista Individual 1.663 2.375
1390 - Eventos Aleatórios Individual 1.864 2.806
1601 - Pessoas Microsseguros 1 –
1602 - Microsseguros de Danos 536 12
Total Geral 169.121 140.979
Total Circulante 98.113 78.100
Total Não circulante 71.007 62.879
Os custos diferidos são representados por comissões sobre prêmios emitidos 
diferidos pró-rata dia com base na vigência das apólices.
Movimentação dos saldos: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial 140.980 116.945
Constituição 111.984 94.225
Apropriação de Despesas (83.842) (70.190)
Saldo Final 169.121 140.980
12. Outros Créditos Operacionais: 31/12/2021 31/12/2020
Valores a Receber - DPVAT – 58
Agentes e Correspondentes 2.251 788
Corretores 1 2
Total 2.252 848
13. Títulos e créditos a receber: 31/12/2021 31/12/2020
13.1 Créditos tributários e previdenciários
Imposto de renda à compensar 40 39
Contribuição Social à compensar 16 15
Total 56 54

31/12/2021 31/12/2020
13.2 Outros Créditos
Funcionários 9 7
Total 9 7
14. Despesas Antecipadas: 31/12/2021 31/12/2020
14.1 Despesas Antecipadas
Títulos de Capitalização 760 745
Total 760 745

15. Imobilizado e Intangível: Composição do saldo
Imobilizado

Descrição
Saldo residual 

31/12/2020 Aquisições Baixas
Despesa 

Depreciação
Saldo residual 

31/12/2021
Custo Total 
31/12/2021

Depreciação Acumulada 
31/12/2021

Móveis e utensílios 8 – – (1) 7 10 (3)
Equipamentos 47 2 – (15) 34 73 (39)
Total 55 2 – (16) 41 83 (42)
Intangível

Descrição
Saldo residual 

31/12/2020 Aquisições Baixas
Despesa 

Amortização
Saldo residual 

31/12/2021
Custo total 
31/12/2021

Amortização acumulada 
31/12/2021

Intangível 1.250 43 – (314) 978 1.614 (636)
Total 1.250 43 – (314) 978 1.614 (636)
O Ativo Intangível no valor de R$ 1.614 refere-se a desenvolvimento de sistema.
Imobilizado

Descrição
Saldo residual 

31/12/2019 Aquisições Baixas
Despesa 

Depreciação
Saldo residual 

31/12/2020
Custo Total 
31/12/2020

Depreciação Acumulada 
31/12/2020

Móveis e utensílios 8 1 – (1) 8 10 (2)
Equipamentos 52 9 – (13) 47 71 (24)
Total 60 10 – (14) 55 82 (26)
Intangível

Descrição
Saldo residual 

31/12/2019 Aquisições Baixas
Despesa 

Amortização
Saldo residual 

31/12/2020
Custo total 
31/12/2020

Amortização acumulada 
31/12/2020

Intangível 1.475 88 – (313) 1.250 1.572 (322)
Total 1.475 88 – (313) 1.250 1.572 (322)

16 Contas a pagar:
16.1 Obrigações a pagar
Até um ano 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 170 216
Dividendos a pagar 4.503 3.061
Aluguéis a pagar 5 –
Participação nos lucros partes beneficiárias 40 63
Outras obrigações a pagar 136 83
Total de obrigações a pagar curto prazo 4.854 3.423
16.2 Impostos e encargos sociais a recolher

Até um ano 31/12/2021 31/12/2020
IR Retido de funcionários 21 20
IR Retido de terceiros 153 166
IOF a recolher 1.177 1.129
Contribuições previdenciárias 32 29
Fundo de garantia 7 6
Outros impostos e contribuições 8 12
Total de impostos e contribuições 1.398 1.362
16.3 Impostos de Renda e Contribuição Social

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda, contribuição
 social e após participações 32.807 22.920
Adições/Exclusões 3 2.215
Base de cálculo antes das compensações 32.811 25.135
Alíquota nominal 45% 40%
Imposto nominal (14.765) (10.054)
Despesa/Receita efetiva de imposto de renda
 e contribuição social 13.848 (10.030)
% Taxa efetiva do imposto de renda e contribuição
 social 42,21% 39,90%
Em 2021, conforme MP 1034, houve uma majoração de na alíquota da CSLL, 
elevando o percentual de 15% para 20% até 31/12/2021. A partir de janeiro de 
2022 a alíquota retoma o percentual de 15%. Para efeitos de demonstração do 
imposto nominal, foram utilizados os percentuais após majoração da alíquota em 
todo o exercício.

16.4 Impostos de Renda e Contribuição Social
Até um ano 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de Renda a Recolher 686 580
Contribuição Social a Recolher 554 349
Cofins a Recolher 473 426
PIS a Recolher 77 69
Total de impostos e contribuições 1.790 1.424
17. Débitos das operações com seguros: 17.1 Prêmios a Restituir e 
Corretores de Seguros:
Até um ano 31/12/2021 31/12/2020
Prêmios a restituir – 989
Corretores de Seguros 75 46
Total 75 1.035
17.2 Outros débitos operacionais: 31/12/2021 31/12/2020
Até um ano
Representante de Seguros (ii) 11.033 11.362
DPVAT (i) – 165
Contingências Cíveis 25 15
Outros Débitos – 1
Contingências não Judiciais (iii) 1.835 1.835
Total 12.893 13.378
(i) Referente a Termo de Ajustamento de Conduta. O Termo de Ajustamento de 
Conduta, foi lavrado pelo Ministério Público de Minas Gerais contra a Seguradora 
Líder, que administra o Consórcio DPVAT, o valor registrado nos números da 
Gazin, são referentes ao % de participação da mesma no consórcio. 
(ii) Representantes de Seguros são empresas em que a Gazin mantém contrato 
para distribuição dos seus produtos de seguros, em linhas gerais são empresas 
varejistas. Essa obrigação tem como prazo médio de pagamento 20 dias após o 
término de cada mês. (iii) Refere-se a contingência para futuras despesas 
decorrentes da dissolução do Consórcio DPVAT.
17.3 Sinistros Judiciais 31/12/2021

Quantidade Valor da Causa Valor da Provisão
Provável 1 1 1
Total 1 1 1

31/12/2020
Quantidade Valor da Causa Valor da Provisão

Provável 3 3 2
Total 3 3 2
•Em 2021 não houveram novos sinistros judiciais.

18. Provisões técnicas - Seguros: 18.1 Provisões técnicas

Ramos
Provisão de Prêmios 
Não Ganhos - PPNG

Sinistros à 
Liquidar - PSL IBNER

Provisão de 
Despesa 

Relacionada - PDR

Provisão de Sinistros 
Ocorridos mas 

Não Avisados - IBNR

Custos de 
Aquisição 

Diferidos - DAC
Danos 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
0171 - Riscos Diversos – – – – – – – – – – – –
0195 - Extensão de garantia 243.899 202.319 1.302 704 (127) (415) – 717 344 292 163.398 135.787
1601 - Pessoas Microsseguros 3 – – – – – – – 11 – 1 –
1602 - Microsseguro de Pessoas 1.011 22 9 – – – – – 4 4 536 12
Total curto prazo 139.934 108.631 1.311 704 (127) (415) – 717 359 296 93.575 72.925
Total longo prazo 104.977 93.710 – – – – – – – – 70.360 62.875
Total 244.914 202.342 1.311 704 (127) (415) – 717 359 296 163.935 135.799
Pessoas
0977 - Prestamista (Exceto Hab. e Rur.) 2.578 – 2 – – – 5 – 190 – 1.659 –
1377 - Prestamista 3.774 5.462 10 22 – – 1 – 30 60 1.664 2.375
1390 - Eventos Aleatórios 3.641 5.420 1 2 – – – – 12 12 1.864 2.805
Total curto prazo 8.969 10.873 13 23 – – 6 – 232 72 4.538 5.176
Total longo prazo 1027 9 – – – – – – – – 648 4
Total 9.993 10.882 13 23 – – 6 – 232 72 5.186 5.180
Total curto prazo 148.904 119.504 1.324 727 (127) (415) 6 717 591 368 98.113 78.100
Total longo prazo 106.004 93.719 – – – – – – – – 71.008 62.879
Total 254.907 213.224 1.324 727 (127) (415) 6 717 591 368 169.121 140.979

18.2 Desenvolvimento de sinistros: A tabela abaixo apresenta a evolução 
acumulada das estimativas dos sinistros administrativos e judiciais ocorridos e 
seus pagamentos até totalizarem o passivo corrente e os períodos do triângulo 
contemplam os sinistros ocorridos no período de 12 meses considerando o mês 
de apuração. Por exemplo, dezembro de 2021 contempla a ocorrência de janeiro
a dezembro de 2021: Sinistros administrativos e judiciais

Mês/ano de ocorrência
Até 

12/2018 12/2019 12/2020 12/2021 Total
Incorrido
Até a data-base: 284 4.924 9.899 17.570 32.677
Um ano mais tarde: 415 4.624 9.980 – 15.019
Dois anos mais tarde: 414 4.636 – – 5.050
Três anos mais tarde: 414 – – – 414
Posição em 31/12/2021 414 4.636 9.980 17.570 32.600

Sinistros administrativos e judiciais
Até 

12/2018 12/2019 12/2020 12/2021 Total
Pago acumulado
Até a data-base: (284) (4.061) (9.175) (16.247) (29.767)
Um ano mais tarde: (414) (4.621) (9.980) – (15.015)
Dois anos mais tarde: (414) (4.636) – – (5.049)
Três anos mais tarde: (414) – – – (414)
Posição em 31/12/2021 (414) (4.636) (9.980) (16.247) (31.277)
PSL (sem a variação de IBNER)
 em 31/12/2021 – 1 – 1.323 1.324
Diferença entre as estimativas
 inicial e final (130) 287 (81) –
% Diferença -31% 6% -1% –

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Capital Social 29.000.000 29.000.000
Acionista Participação Participação
Mário Valério Gazin 0,01% 0,01%
João José da Silva 0,01% 0,01%
Antônio Roberto Gazin 0,01% 0,01%
Jair José Gazin 0,01% 0,01%
Rubens Gazin 0,01% 0,01%
Gazin Participações Ltda. 99,95% 99,95%
Total 100,00% 100,00%
(b) Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do 
lucro da Seguradora, pela quantidade de ações da Seguradora. O diluído, 
considera para efeito do cálculo a divisão do lucro da Seguradora pela média 
ponderada de ações. Não houve aumento do número de ações no exercício de 
2021. (c) Dividendo mínimo obrigatório: O estatuto social da Seguradora 
determina que após constituídas as reservas obrigatórias, serão distribuídos 25% 
do lucro líquido ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. Os dividendos 
foram provisionados, porém, ainda não foram liquidados. (d) Patrimônio líquido 
ajustado e margem de solvência: i. Nos termos da Circular SUSEP nº 321/15 e 
alterações contidas na Resolução CNSP nº 432/21, as sociedades seguradoras 
deverão apresentar patrimônio líquido ajustado (PLA) igual ou superior ao capital 
mínimo requerido (CMR), que equivale ao maior valor entre o capital base e o 
capital de risco. A Seguradora está apurando o capital de risco com base nos 
riscos de subscrição, crédito e operacional, relativo ao risco de mercado, à 
sociedade segue os prazos estabelecidos na legislação específica para 
reconhecimento do mesmo; ii. A Resolução SUSEP nº 321/15 dispõe sobre os 
critérios para apuração do capital de risco baseado no risco de mercado das 
sociedades supervisionadas. O prazo para o reconhecimento na correlação dos 
valores de risco de mercado no capital mínimo requerido são: - 0% do CRmerc 
até 30/12/2016; - 50% do CRmerc entre 31/12/2016 e 30/12/2017; - 100% do 
CRmerc a partir de 31/12/2017. iii. Sendo assim, para fins de capital mínimo 
requerido, em 31 de dezembro de 2021 seguindo a Resolução CNSP 432/2021, 
foram realizados os ajustes de qualidade do CMR com 3 níveis de PLA conforme 
critérios abaixo: a) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos 
por PLA de nível 1; b) no máximo 15% (quinze por cento) do CMR serão cobertos 
por PLA de nível 3; e c) no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão 
cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do PLA de nível 3. iv. Liquidez em relação 
ao Capital mínimo requerido (CMR): situação caracterizada quando a sociedade 
supervisionada apresentar montante de ativos líquidos, em excesso à 
necessidade de cobertura das provisões, superior a 20% (vinte por cento) do 
CMR conforme citado na Resolução CNSP 321/2015. Os valores apurados são:

31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 72.300 55.334
PLA Nível 1 56.752 55.334
PLA Nível 2 19.302 –
PLA Nível 3 2.792 –
Ajustes de qualidade CMR ( PLA nível 2 e 3) (6.545) –
Capital base (I) 8.100 15.000
Capital adicional com correlação (II) (*) (4.894) (6.533)
Capital adicional - Risco de subscrição 26.913 22.020
Capital adicional - Risco de crédito 1.754 1.693
Capital adicional - Operacional 1.019 964
Capital adicional - Mercado 6.306 10.217

31.098 28.360
Capital mínimo requerido - CMR 
 (maior valor entre I e II) 31.098 28.360
Suficiência de capital mínimo 41.203 26.974
Cobertura do Patrimônio (NÍVEL 1)
 (mínimo 50% CMR cobertos pelo PLA NÍVEL 1) 182% 100%
Cobertura do Patrimônio (NÍVEIS 2 e 3)
 (máximo 50% CMR cobertos pelo PLA NÍVEL 2 e 3) 71% –
Cobertura do Patrimônio (NÍVEL 3)
 (máximo 15% CMR cobertos pelo PLA NÍVEL 3) 9% –
(*) Cálculo de capital de risco é a soma do capital de risco de subscrição, crédito, 
mercado e operacional aplicado o benefício da correlação conforme Resolução 
CNSP 321/2015 e suas alterações posteriores (Resolução CNSP n°343/2016, 
Resolução CNSP 360/2017 e Rresolução CNSP 432/2021).
20. Detalhamentos das contas da demonstração do resultado:
a) Prêmios emitidos 31/12/2021 31/12/2020
Prêmios emitidos 191.519 161.924
Prêmios Cancelados (18.394) (14.380)
Total - Prêmios emitidos 173.125 147.544
b) Variação das provisões técnicas de prêmios diretos (41.604) (37.457)
Provisão de Prêmios Não Ganhos (41.604) (37.457)
Total - Variação das provisões técnicas de prêmios (41.604) (37.457)
c) Sinistros ocorridos diretos (17.394) (11.452)
Indenizações avisadas (17.795) (11.073)
Salvados 413
Variação da Provisão de Sinistros Ocorridos mas
 Não Avisados (IBNR) (217) (189)
Variação das Despesas Relacionadas (IBNR) 204 (190)
Total - Sinistros ocorridos (17.394) (11.452)
d) Custos de aquisição
Comissões corretores direto (110.112) (95.987)
Comissões agenciamento direto 23 1.761
Outros Custos de Aquisição (1.896) –
Variação do Custo de Aquisição diferido 28.142 24.035
Total - Custos de aquisição ( 83.842) (70.190)
e) Outras receitas e despesas operacionais
Outras receitas operacionais 95 1.385
Outras receitas com operações de seguros (DPVAT) 95 1.385
Outras despesas operacionais (1.389) (3.449)
Outras despesas com operações de seguros 123 (2.414)
Outras despesas com capitalização (1.498) (1.036)
Despesas diversas (217) –
Total de outras receitas e despesas operacionais (1.294) (2.065)
f) Despesas administrativas
Pessoal próprio (1.779) (1.505)
Serviços de terceiros (2.490) (2.160)
Localização e funcionamento (630) (581)
Publicações Legais (25) (24)
Outras despesas administrativas – (40)
Outras despesas administrativas DPVAT 1 1
Total (4.924) (4.310)
g) Despesas com tributos
COFINS (5.239) (4.329)
PIS ( 851) (703)
Taxa de fiscalização (1.525) (1.285)
Total ( 7.615) (6.317)
h) Resultado financeiro
Receitas financeiras 16.416 7.570
Receitas com títulos de renda fixa privados 1.430 407
Receitas com títulos de renda fixa públicos 14.970 7.156
Outras receitas financeiras 15 6
Despesas financeiras (18) (339)
Outras despesas financeiras (18) (339)
Total do resultado financeiro 16.397 7.230
21. Transações com partes relacionadas: (a) Transações com pessoal-chave
As transações com pessoal-chave da administração referem-se a valores 
reconhecidos no resultado do exercício, conforme abaixo:

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Honorários de diretoria e encargos 372 348
372 348

(b) Transações com partes relacionadas: As operações realizadas entre partes 
relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias compatíveis às 
praticadas com terceiros, vigentes nas respectivas datas. As principais transações 
são: (i) Recebimento de Prêmio referente a emissões de apólices de seguro dos 
ramos garantia estendida, vida individual e prestamista individual; (ii) Pagamento 
de comissão por corretagem de seguros; e (iii) Comissões sobre prêmios 
emitidos. As partes relacionadas são:
Nome Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Gazin Indústria e Comércio de Móveis
 e Eletrodomésticos Ltda.

Prêmios 
a Receber 16.209 17.585

Gazin Centro Oeste Atacado Ltda.
Prêmios 

a Receber 243 259
Total a Receber 16.452 17.844
Nome Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Gazin Indústria e Comércio de Móveis
 e Eletrodomésticos Ltda. Comissões 9.303 9.852
Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. Comissões 141 140
Total a Pagar 9.444 9.992

Comissões sobre prêmios emitidos
Nome Ramo 31/12/2021 31/12/2020
Gazin Ind. Com. 
 Mov. Elet. Ltda.

0195 - Garantia 
estendida 93.094 82.460

Gazin Ind. Com.
 Mov. Elet. Ltda.

1377 - 
Prestamista 4.084 4.712

Gazin Ind. Com.
 Mov. Elet. Ltda.

1390 - Eventos 
aleatórios 3.993 4.234

Gazin Ind. Com. 
 Mov. Elet. Ltda.

1602 - Microsseguro 
residencial 596 –

Total 101.767 91.406
Comissões sobre prêmios emitidos

Nome Ramo 31/12/2021 31/12/2020
Gazin Atacado
 Centro Oeste Ltda.

0195 - Garantia
estendida 1.335 1.112

Gazin Atacado
 Centro Oeste Ltda.

1377 -
Prestamista 67 80

Gazin Atacado
 Centro Oeste Ltda.

1390 - Eventos
aleatórios 64 78

Gazin Atacado
 Centro Oeste Ltda.

1602 - Microsseguro 
residencial 1 –

Total 1.467 1.270
22. Eventos Subsequentes: De acordo com o OFÍCIO CIRCULAR 
ELETRÔNICO nº 4/2019/SUSEP/DIR4/CGMOP, a SUSEP estará revendo a 
metodologia do TAP, para que no cálculo do TAP seja considerado a 
metodologia de ETTJ. No entanto, para os produtos de seguros 
comercializados pela Gazin Seguros S.A., que estão indexados pelo IPCA, o 
efeito é nulo em seu resultado e patrimônio líquido. Lista de Siglas: APP - 
Acidentes Pessoais de Passageiros; CDB - Certificado de depósito bancário; 
CMR - Capital mínimo requerido; CNSP - Conselho nacional de seguros 
privados; COFINS - Contribuição para o financiamento da seguridade social; 
DPVAT - Danos pessoais por veículos automotores; ETTJ - Estrutura a termo 
das taxas de juros estimada; FESR - Fundo de estabilidade do sistema rural; 
FGTS - Fundo de garantia por tempo de serviço; IBNR - Provisão de sinistros 
ocorridos e não avisados; LFT - Letra financeira do tesouro; NTN - Nota do 
tesouro nacional; PCC - Provisão complementar de cobertura; PDR - Provisão 
de despesas relacionadas; PIS - Programa de integração social; PLA - 
Patrimônio líquido ajustado; PPNG - Provisão para prêmios não ganhos; PSL 
- Provisão de sinistros a liquidar; RCFV - Responsabilidade Civil Facultativa 
de Veículos; RDC - Recibo de depósito cooperativo; RVNE - Riscos vigentes 
não emitidos; SUSEP - Superintendência de seguros privados; TAP - Teste de 
adequação de passivos; CPC - Comitê de pronunciamentos contábeis; IASB 
- International Accounting Standards Board.

31/12/2021
Provisão para 

prêmios não 
ganhos - PPNG

Provisão de 
sinistros a 

liquidar - PSL

Provisão de 
Despesa 

Relacionada IBNER

Sinistros 
ocorridos mas 

não avisados - IBNR
Outras 

Provisões Total
Saldo do Início do Período 213.224 727 717 (415) 368 – 214.621
Constituição/Reversão 173.125 – – 288 – 79 173.492
Diferimento pelo risco ocorrido (131.521) – – – – – (131.521)
Aviso de sinistro - Constituições e Reversões 79 17.246 (709) – 222 – 16.838
Pagamento de sinistro/benefícios – (16.650) – – – – (16.650)
Transferência DPVAT – – – – – – –
Saldo Final do Período 254.828 1.324 7 (127) 590 79 256.701

31/12/2020
Provisão para 

prêmios não 
ganhos - PPNG

Provisão de 
sinistros a 

liquidar - PSL IBNER

Provisão de 
Despesa 

Relacionada

Sinistros 
ocorridos mas 

não avisados - IBNR Total
Saldo em 31/12/2019 175.767 864 (431) 135 199 176.534
Constituição/Reversão 147.544 – 16 – – 147.560
Diferimento pelo risco ocorrido (110.087) – – – – (110.087)
Aviso de sinistro - Constituições e Reversões – 10.679 – 582 169 11.430
Pagamento de sinistro/benefícios – (10.817) – – – (10.817)
Saldo em 31/12/2020 213.224 727 (415) 717 368 214.621
19. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em 31 de março de 2021, houve aumento de capital conforme deliberado em Assembleia com reversão dos lucros de 
2020. Sendo assim, não havendo aumento de ações, o capital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 continua representado por 29.000.000 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, das quais estão distribuídas conforme abaixo:

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes
Aos Administradores e Acionistas Gazin Seguros S.A. - Escopo da Auditoria: 
Examinamos as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e 
os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da análise dos indicadores de 
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Gazin Seguros S.A. 
(Sociedade) em 31 de dezembro de 2021 (doravante denominados, em conjunto, 
“itens auditados”), elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em 
conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP. Responsabilidade da Administração: A Administração da Sociedade é 

responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo 
acima, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP, e pelas bases de dados e respectivos controles internos que ela 
determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos Atuários Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre os itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, com base 
em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais 
emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Estes princípios atuariais 
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de 
obter segurança razoável de que os itens apresentados no parágrafo de escopo 
da auditoria estejam livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos referidos itens definidos no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o atuário considera os controles internos relevantes 

para o cálculo e elaboração dos itens objeto do escopo da auditoria, para planejar 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles 
internos da Sociedade. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.  
Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da análise dos indicadores 
de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção, como definidos no primeiro 
parágrafo acima, da Gazin Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2021, foram 
elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Outros Assuntos: No contexto 
de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos 
de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as 
bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria 
atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os 

dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também 
a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre 
amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram 
de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da auditoria atuarial, para o 
exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2022

PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda.
Rua do Russel 804 
Rio de Janeiro - RJ - Brasil 22210-907
CNPJ 02.646.397/0004-61
CIBA 105
Dinarte Ferreira Bonetti
MIBA 2147    

Publicação legal
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 GAZIN SEGUROS S.A. CNPJ nº 28.414.401/0001-07

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Gazin Seguros S.A.. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Gazin Seguros S.A. 
(“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Gazin Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (Susep). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Seguradora é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 

temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (Susep), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo 
com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado 
no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos 
das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não 

corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela 
nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos 
usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que 
assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem 
conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e 
econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das 
demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as 
demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas 
inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, 
julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões 
econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações 
financeiras. • Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as 
distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem 
a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de 
procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos 
de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de 
procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação da materialidade 
para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto 
de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações 
financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria 
significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado 
relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para 
adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as  
distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá, 24 de fevereiro de 2022

PricewaterhouseCoopers Marcelo Luis Teixeira Santos
Auditores Independentes Ltda. Contador - CRC 1PR050377/O-6
CRC 2SP000160/O-5
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  RESUMO DE CONTRATOS E ADITIVO
009/2022
Contrato de Prestação de Serviços nº 013/2022
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: REVITALLE PSIQUIATRIA E ORTOPEDIA LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços aos usuários do CISA, na área de saúde, com a realização de consultas, capacitação 
continuada, treinamentos e palestras na especialidade de psiquiatria, seguindo as Resoluções da Secretaria de Estado 
da Saúde – SESA e Diretrizes do Programa Estadual de Qualificação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – 
QualiCis, para atendimento no ambulatório AME (Ambulatório Médico de Especialidades), conforme encaminhamento 
do Cisa, que serão pagos de acordo com valores constantes nas tabelas CISA
Valor: até R$ 72.460,00 (setenta e dois mil, quatrocentos e sessenta reais) anuais.
Prazo: início em 01 de março de 2022 e término em 01 de março de 2023.
Fundamentação: inexigibilidade nº 012/2022 

Contrato de Prestação de Serviços nº 019/2022
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: CLÍNICA INTEGRADA LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços aos usuários do CISA, na área de saúde, com a realização de exames/procedimentos 
na especialidade de Fisioterapia, no município de Altônia, consorciado ao Cisa, que serão pagos de acordo com 
valores constantes na tabela Cisa.
Valor: até R$ 57.600,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos reais) anuais.
Prazo: início em 01 de março de 2022 e término em 01 de março de 2023.
Fundamentação: inexigibilidade nº 014/2022 

Contrato de Prestação de Serviços nº 020/2022
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: D M R BOTELHO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-ME
Objeto: Prestação de serviços aos usuários do CISA, na área de saúde, com a realização de consultas, exames/
procedimentos e cirurgias na especialidade de Ortopedia, que serão pagos de acordo com valores constantes na 
tabela Cisa.
Valor: até R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) anuais.
Prazo: início em 01 de março de 2022 e término em 01 de março de 2023.
Fundamentação: inexigibilidade nº 016/2022 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 065/2018
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: REVITALLE PSIQUIATRIA E ORTOPEDIA LTDA
Objeto: A contratada passa a denominar-se REVITALLE PSIQUIATRIA E ORTOPEDIA LTDA, em razão de alteração 
em seu contrato social. Permanecem investidos na função de sócios-administradores, CAMILLA CASARIN 
FRANCISCO E LUIZ FERNANDO MARQUES SIQUEIRA.

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 010/2018
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: EMPRESA JORNALÍSTICA UMUARAMA LTDA-EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 010/2018, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 01 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 008/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: F P S NASSIF ATIVIDADES MÉDICAS LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 008/2020, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 01 de março de 2023. 

 Termo Aditivo nº 002/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 008/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: F P S NASSIF ATIVIDADES MÉDICAS LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 008/2020, incluindo o exame de Ultrassonografia com 
Doppler Venoso Inferior Unilateral. A contratada passará a realizar os exames abaixo relacionados nas dependências 
da contratante, localizada a Praça Oscar Thompson Filho, 3233 aplicando o desconto de 30% (trinta por cento) sobre 
os valores na tabela Cisa, conforme consta no edital n° 003/2022, sendo:
Descrição exames/procedimentos Valor Cisa Valor com desconto de 30%
Ultrassonografia com doppler venoso membro inferior unilateral R$ 168,18 R$ 117,72
Ultrassonografia com doppler venoso membro inferior bilateral R$ 336,36 R$ 235,45
Ultrassonografia de carótida com doppler R$ 160,00 R$ 112,00

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 009/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: A. CRISTINA CUNHA & CIA LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 009/2020, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 02 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 010/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: R F CARVALHO E CIA LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 010/2020, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 24 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 016/2019
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: INSTITUTO MAFRA IMAGEM
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 016/2019, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 02 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 024/2019
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: ORTODERMATO CLÍNICA MÉDICA LTDA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 024/2019, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima segunda, passando o término para 27 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 022/2019
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: PAIVA BERTACCHINI & CIA LTDA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 022/2019, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 14 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 013/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: GEOVANELLI & GEOVANELLI LTDA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 013/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 11 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 030/2019
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: CASTRO CLÍNICA MÉDICA LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 030/2019, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 27 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 014/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: OLIVEIRA E GAZIM CLÍNICA MÉDICA LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 014/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 12 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 016/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado:CLÍNICA EPSIC LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 016/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 22 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 020/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: HEMATOCLIN LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICA LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 020/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 23 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 012/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS SURDOS DE UMUARAMA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 012/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 14 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 010/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: VIAÇÃO GARCIA LTDA
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 010/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima quarta, passando o término para 09 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 013/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: CENTRAL DE APOIO VALE DO IVAI EIRELI
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 013/2020, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 06 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 017/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: M. MOREIRA NUTRICIONISTA LTDA-ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 017/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sexta, passando o término para 22 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 021/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: ZUKOVSKI & CIA LTDA-EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 021/2020, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sétima, passando o término para 25 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 016/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: ZUKOVSKI & CIA LTDA-EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 016/2020, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima sétima, passando o término para 25 de março de 2023. 

Termo Aditivo nº 001/2022
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n° 022/2021
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: INGÁ DIGITAL LTDA-EPP
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 022/2021, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima segunda, passando o término para 23 de março de 2023. 
Umuarama, 25 de fevereiro de 2022.
NILSON MANDUCA
 Coordenador

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 225/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições constitucionais e legais e considerando a 
metodologia estabelecida pela Lei Complementar 004/2010 e Decreto nº 280/2018, que disciplina a metodologia e 
os procedimentos da Progressão Horizontal dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, 
considerando que a Progressão Horizontal consiste na mudança do servidor estável da referência em que se encontra 
para o nível imediatamente superior, na mesma referência de seu cargo efetivo.
RESOLVE:
Art. 1º - Mediante a apresentação de títulos na área específica de atuação no cargo de concurso e após análise 
e aprovação da Comissão de Avaliação de Títulos, promover os servidores abaixo relacionados para o nível de 
vencimento imediatamente superior, conforme o quadro abaixo:
Servidor Cargo NÍVEL ANTERIOR PROGRESSÃO HORIZONTAL
Kelen Kristiany Sanches de Melo Auxiliar de Serviços Gerais Nível A Nível B
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 25 (Vinte e Cinco) 
DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 23 /2021
REF. CONTRATO Nº 57 / 2021
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e do-
miciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
PASCOAL OLIVIO FELIZE - 81.722.829/0001-08 - Comercial: RUA MANOEL ANTUNES PEREIRA, 326, CENTRO, 
CEP 86975000, Mandaguari – PR,   neste ato representado pelo(a) Sr.(ª) 275.963.209-10 - PASCOAL OLIVIO FELIZE 
Residente e domiciliado na  rua Vereador João Xavier, centro, CEP 86975-000, Mandaguari - PR inscrito no, CPF: 
275.963.209-10, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presen-te Contrato, mediante as cláusulas 
e condições seguintes:
Cláusula  Primeira: O objeto Aquisição de crachás de identificação funcional, para atendi-mento aos diversos Órgãos 
e Entidades da Administração Pública do Município de Cruzeiro do Oeste, da(o)Dispensa  17/2021, que passa a fazer 
parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento lici-tatório na Modalidade 
Dispensa  17/2021, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas de-mais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 57 / 2021, a contar do dia 12/03/2022 com venci-mento em 12/03/2023, para dar continuidade nos 
serviços prestados, TERMO ADITIVO DE PRAZO CONFORME MEMORANDO 2022000410.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabele-cidas pela licitação 
Dispensa 17/2021 , que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 57 / 2021.
  Cruzeiro do Oeste,22 de fevereiro de 2022.
PASCOAL OLIVIO FELIZE
     Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
   Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 043/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º-Exonerar a pedido a contar do dia 28 de fevereiro de 2022, o servidor JOSÉ PAULO PELEGRINO, CPF. nº 
039.314.219-10, ocupante do cargo de Operário, junto a Secretaria Municipal Educação, cultura, turismo e Esporte.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 25 de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 71/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula 
de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO: PORTAL LICITAÇÕES MUNICIPAIS LTDA
 SEDE: MARINGÁ - PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Inexigibilidade 14/2022 , na forma da 
Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto o curso de capacitação sobre a Nova Lei de Licitações.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 14.140,00 (quatorze mil, cento e quarenta reais)
Data da assinatura do contrato: 22 de fevereiro de 2022
Vigência do contrato: 22 de agosto de 2022
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

EXTRATO DO CONTRATO nº 72/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula 
de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO: POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA - ME
SEDE: UMUARAMA – PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão Eletrônico nº 13/2022, na forma 
da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente 
o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de peças e prestação de serviços de Bomba 
e Bico Injetor.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais)
Data da assinatura do contrato: 23 de fevereiro de 2022
Vigência do contrato: 23 de fevereiro de 2023
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 77/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: E. M. MOREIRA
SEDE: CAMPO MOURÃO – PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão Eletrônico nº 
62/2021, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento parcelado de pneus para serem 
utilizados nos veículos da frota municipal da secretária de saúde.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 21.728,00 (vinte e um mil, setecentos e vinte e oito 
reais)
Data da assinatura do contrato: 24 de fevereiro de 2022
Vigência do contrato: 24 de fevereiro de 2023
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.
EXTRATO DO CONTRATO nº 78/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: M.A.DAL POZZO PNEUS LTDA - M.A PNEUS
SEDE: UMUARAMA – PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão Eletrônico nº 
62/2021, na forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento parcelado de pneus para serem 
utilizados nos veículos da frota municipal da secretária de saúde.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 8.580,00 (oito mil, quinhentos e oitenta reais)
Data da assinatura do contrato: 24 de fevereiro de 2022
Vigência do contrato: 24 de fevereiro de 2023
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 202/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora HELEYNE OCALXUK DE OLIVEIRA DO CABO, CPF nº 047.306.299-22, Ocupante do cargo 
de Assessor Técnico, junto a Secretaria Municipal de finanças, 15 (quinze) dias de férias regulamentares, referente ao 
período aquisitivo 22/01/2021 à 21/01/2022 a contar do dia 07/03/2022 à 21/03/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 204/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor OSMAR NOGUEIRA BATISTA, CPF. nº 942.588.649-00, ocupante do cargo de Operário, 
junto a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente 
ao período aquisitivo 01/08/2020 a 31/07/2021, a contar  do dia 16/02/2022 à 17/03/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 21 de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 213/2022
  A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora NADIR FERREIRA ARBIGAUS, CPF. nº,  647.512.109-63, ocupante do cargo de Técnico em 
Higiene Dental, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente ao período 
aquisitivo 01/02/2020 a 31/01/2021,  a contar do dia 07/03/2022 a 05/04/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 23 (vinte e três) dias do mês de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 214/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor HERBET ANDRE ALARCON KLAS, CPF. nº 041.703.639-65, ocupante do cargo de Operário, 
junto a   Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente 
ao período aquisitivo 11/03/2020 a 10/03/2021, a contar  do dia 07/03/2022 a 05/04/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 23 de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 215/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor CICERO FERNANDES DA COSTA, CPF. nº 670.499.239-15, ocupante do cargo 
de OPERÁRIO, junto à Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares, referente ao período aquisitivo 09/06/2018 a 08/06/2019, a contar do dia 22/02/2022 a 23/03/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 23 de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 216/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor REINALDO BATISTA DA COSTA, CPF. nº 279.350.478-55, ocupante do cargo de Motorista, 
junto à Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente 
ao período aquisitivo 20/12/2018 a 19/12/2019, a contar do dia 23/02/2022 a 24/03/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 24 de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 217/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor PEDRO MOREIRA GOMES, CPF. nº 632.897.509-06, ocupante do cargo de Motorista, junto 
a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente ao 
período aquisitivo 19/05/2020 a 18/05/2021, a contar do dia 23/02/2022 a 24/03/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 218/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor WALMR REIS DA SILVA, CPF. nº 001.848.639-88, ocupante do cargo de OPERÁRIO, 
junto à Secretaria Municipal de Agricultura, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente ao período aquisitivo 
20/02/2020 a 19/02/2021, a contar do dia 02/03/2022 a 31/03/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 24 de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-
P O R T A R I A Nº 219/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor MESSIAS EVANGELISTA DE SOUZA, CPF. nº  691.825.409-00, ocupante do cargo de 
Operário, junto à Secretaria Municipal de Agricultura, 30 (trinta) dias de férias regulamentares referente ao período 
aquisitivo 10/03/2019 a 09/03/2020, a contar do dia 02/03/2022 a 31/03/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 24 de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 220/2022
  A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora FERNANDA SILVA GUIMARÃES RUBIAS, CPF. nº,  691.825.239-91, ocupante do cargo de 
Professora na Escola Municipal Rocha Pombo, junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, 
30 (trinta) dias de licença prêmio regulamentar, referente ao quinquênio aquisitivo 15/04/2013 a 14/04/2018, a contar 
do dia 21/02/2022 a 22/03/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 221/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor HAILTON APARECIDO BARBOSA, CPF. nº 668.940.189-87, ocupante do cargo de Agente 
Sanitário, junto à Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referente ao período 
aquisitivo 01/01/2019 a 31/12/2019, a contar do dia 24/02/2022 a 25/03/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 24 de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

P O R T A R I A Nº 224/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora VIVIAN APARECIDA FERREIRA, CPF. nº 034.880.889-52, ocupante do cargo de Agente 
de Saúde (Dengue) na  Unidade de Vigilância Epidemiológica, junto à Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) 
dias de férias regulamentares, referente ao período aquisitivo 01/08/2019 a 31/07/2020, a contar  do dia 07/03/2022 
à 05/04/2022.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de fevereiro de 2022.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
-Prefeita Municipal-

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 114
 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem, no valor de R$ 200,00(Duzentos reais), ao Servidor Municipal 
CRISTIAN DE ARAUJO LIMA, matrícula n° 1529, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Manutenção da Divisão 
da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
24/02/2022 07:30h/19:00h Maringá - PR
 Conduzir paciente para tratamento de saúde na Clinica Qualivita.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 25 de fevereiro de 2022.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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Prefeitura MuniciPal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO N.º 025/2022
Dispõe sobre a ALTERAÇÃO DO DECRETO 210/2021 para prorrogação das datas de vencimento de tributo municipal 
– IPTU e, dá outras providências.
Eu, HENRIQUE DOMINGUES, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso de minhas 
atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município,
Considerando o contido no Código Tributário Municipal – Lei Municipal 1.374/98, pontualmente o permissivo do artigo 
243, bem como, na Lei Municipal n.º 1.556/04 – Lei de Diretrizes Orçamentárias, especialmente o contido no artigo 23.
Determino:
Art. 1º - Pelo presente instrumento, fixa-se em até 05 (cinco) parcelas, o pagamento do IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO - IPTU, do município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, para o exercício financeiro 
de 2022.
Art. 2º - Ficam prorrogados os vencimentos das parcelas que se darão da seguinte forma, a saber:
COTA ÚNICA
I   -   Primeira Cota única com 10 %  de desconto em 08/04/2022;
II  -  Segunda Cota única com 05 %  de desconto em 25/04/2022;
III - Terceira Cota única com 03 %  de  desconto em 13/05/2022;
PARCELAMENTO
I    -   Primeira parcela  em 08/04/2022;
II  -   Segunda parcela em 13/05/2022;
III -  Terceira parcela em 15/06/2022;
IV  -  Quarta parcela em  15/07/2022;
V    -  Quinta parcela em  19/08/2022;
Art. 3.º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos Vinte e Cinco dias do mês de Fevereiro 
do ano de Dois Mil e Vinte e Dois.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
Por Limite nº 7/2022, para Contatação de sistema de tabelamento de peças, serviços e insumos para atender a frota 
municipal.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
L. RICARDO DE MAGALHÃES LTDA, CNPJ/MF: nº 17.922.286/0001-65, Contatação de sistema de tabelamento de 
peças, serviços e insumos para atender a frota municipal., determinando sua publicação na Imprensa Oficial como 
forma e eficácia dos atos, em conformidade com o estabelecido no Artigo 72 da Lei n.º 14133/21 bem como todas as 
providências necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri-Pr, 25/02/2022
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE LICENÇA DE USO
CONTRATO Nº: 20/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: L. RICARDO DE MAGALHÃES LTDA
DO OBJETO: Contatação de sistema de tabelamento de peças, serviços e insumos para atender a frota municipal.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
27 de fevereiro de 2023.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 23.164,02 (vinte e três mil, cento 
e sessenta e quatro reais e dois centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no 
CONTRATO DA INEXIGIBILIDADE nº 7/2022.
Alto Piquiri - PR, 28 de fevereiro de 2022.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
LUIS RICARDO DE MARGALHÃES
Representante Legal da Empresa
         Contratado

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2022 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 25 de fevereiro de 2022. 

BRUNO TAINAN PAES DA SILVA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
VALE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E 

HOSPITALARES 
CNPJ:326.354.450-00134 

RG:10.913.427-9 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
2° Termo aditivo do contrato nº.147/2021, decorrente de PREGÃO n°42/2021 de Aquisição de materiais 
hospitalares para atender a Secretaria Municipal de Saúde conforme ANEXO I do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
VALE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES, inscrita no CNPJ sob nº. 
32.635.445/0001-34, com sede no endereço AVENIDA LADISLAO GIL FERNANDEZ, 1230, CENTRO, 
JARDIM NOVO VERSALHES IVAIPORÃ-PR neste ato representada por BRUNO TAINAN PAES DA 
SILVA, portador do RG n° 10.913.427-9, portador do CPF sob n° 077.418.739-54, acordam por meio deste 
o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Recomposição (equilíbrio financeiro) na importância de R$       
54,00 (cinquenta e quatro reais). Fica concedido o pedido de reequilíbrio econômico conforme documentos 
em anexo, com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
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TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2022 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 25 de fevereiro de 2022. 

ANTONIO APARECIDO DOS SANTOS 

CONTRATADA CONTRATANTE 
AS3 AUTOMOTIVA LTDA - ME 

CNPJ:091.511.790-00152 

RG:1.923.638-2 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.171/2021, decorrente de PREGÃO n°44/2021 de Aquisição de pneus 
novos para atender a frota municipal conforme ANEXO I do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
AS3 AUTOMOTIVA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº. 09.151.179/0001-52, com sede no endereço RUA 
ALCINDO FERREIRA TOLEDO, 83, CENTRO, JARDIM CURITIBA CAMPO MOURÃO-PR neste ato 
representada por ANTONIO APARECIDO DOS SANTOS, portador do RG n° 1.923.638-2, portador do CPF 
sob n° 327.012.259-49, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Recomposição (equilíbrio financeiro) na importância de R$     
8.182,14 (oito mil, cento e oitenta e dois reais e quatorze centavos). Fica concedido o equilíbrio econômico 
financeiro, conforme documentos em anexo com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

o
i
t
o
 
m
il
, 
c
e
n
t
o
 
e
 
o
i
t
e
n
t
a
 
e
 
d
o
i
s
 
r
e

CPF:327.012.259-49 

www.elotech.com.br 

Prefeitura MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2672/2022
DATA: 25/02/2022
SÚMULA: Decreta Ponto Facultativo no Município.
O Prefeito do Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica Decretado Ponto Facultativo nas Repartições Públicas Municipais, nos dias 28 de fevereiro de 2022 
(segunda-feira) e 1º de março de 2022 (terça-feira), retornando as atividades normais no dia 02 de março de 2022 
(quarta-feira), as 12h00m.
Art. 2º. A medida, todavia, não abrangerá serviços que, por sua natureza, não admitem paralisação.
Parágrafo Primeiro: Os órgãos que prestam serviços essenciais e/ou emergenciais deverão escalar os servidores de 
acordo com as exigências, a fim de que não ocorra interrupção, nem seja comprometida a qualidade dos serviços, 
ficando a critério dos titulares dos respectivos órgãos, instituírem plantões ou não, nos casos que julgarem necessários.
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 046/2022
SÚMULA: Concede Licença Prêmio a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1 º - Conceder 03 (três) meses de Licença Prêmio a servidora IVONETE APARECIDA SILVERIO DE OLIVEIRA 
SANTOS, portadora da CI/RG n.º 4.109.336-6, ocupante do cargo em Provimento Efetivo de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, referente ao quinquênio 2013/2018 do Concurso Público admitido em 01/04/2008, para fruir 
no período 03/03/2022 a 03/06/2022, sem prejuízo de seus vencimentos.
Edifício Da Prefeitura Municipal De Alto Paraíso, Estado Do Paraná, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de fevereiro 
de 2022.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
PORTARIA Nº 047/2022
SÚMULA: Concede Licença Prêmio a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1 º - Conceder 03 (três) meses de Licença Prêmio a servidora ELISANGELA REVESSE PALHARES, portadora 
da CI/RG n.º 6.164.746-5, ocupante do cargo em Provimento Efetivo de PROFESSOR, referente ao quinquênio 
2011/2016 do Concurso Público admitido em 12/03/1996 e do Concurso Público admitido em 02/07/1996, para fruir no 
período 03/03/2022 a 03/06/2022, sem prejuízo de seus vencimentos.
Edifício Da Prefeitura Municipal De Alto Paraíso, Estado Do Paraná, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de fevereiro 
de 2022.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 048/2022
SÚMULA: Concede Licença Prêmio a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1 º - Conceder 03 (três) meses de Licença Prêmio a servidora LUCÉGYA MONIK TRISTÃO BARBOSA DE 
ARAUJO, portadora da CI/RG n.º 9.202.426-1, ocupante do cargo em Provimento Efetivo de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, referente ao quinquênio 2013/2018 do Concurso Público admitido em 01/04/2008 do 
Concurso Público admitido em 07/05/2012, para fruir no período 03/03/2022 a 03/06/2022, sem prejuízo de seus 
vencimentos.
Edifício Da Prefeitura Municipal De Alto Paraíso, Estado Do Paraná, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de fevereiro 
de 2022.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

câMara MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 03/2022
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador ALVARO MARTINS DE MELO, com o devido requerimento protocolado sob n.º 02/2022 
na Secretaria, a viajar a cidade de  Águas de Chapecó – SC., 01 a 04 de fevereiro do corrente ano, representando este 
Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “FISCALIZAÇÃO NA PRÁTICA: INSTRUMENTOS A SEREM 
UTILIZADOS E NOÇÕES SOBRE O RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (RREO) E SUAS 
COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS” e “SEGURANÇA PATRIMONIAL E INVENTÁRIO PATRIMONIAL PÚBLICO”, 
promovido pela empresa M. BLATT GRANDO CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI - ME, que se realizará nos 
dias 01 a 04 de fevereiro de 2022, com direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com 
locomoção conforme Lei Municipal n.º 0558 de 22/02/2022, publicado em 23/02/2022 na Edição n.º 12.360.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 25 (vinte e cinco) dias de fevereiro de 2022.
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
Presidente
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
1ª Secretário

ATO DA MESA Nº 04/2022
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador CLAUDIO VIEIRA DE MIRANDA, com o devido requerimento protocolado sob 
n.º 03/2022 na Secretaria, a viajar a cidade de  Águas de Chapecó – SC., 01 a 04 de fevereiro do corrente ano, 
representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “FISCALIZAÇÃO NA PRÁTICA: 
INSTRUMENTOS A SEREM UTILIZADOS E NOÇÕES SOBRE O RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA (RREO) E SUAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS” e “SEGURANÇA PATRIMONIAL E 
INVENTÁRIO PATRIMONIAL PÚBLICO”, promovido pela empresa M. BLATT GRANDO CONSULTORIA E 
TREINAMENTOS EIRELI - ME, que se realizará nos dias 01 a 04 de fevereiro de 2022, com direito a recebimento 
de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0558 de 22/02/2022, 
publicado em 23/02/2022 na Edição n.º 12.360.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 25 (vinte e cinco) dias de fevereiro de 2022.
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
Presidente
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
1ª Secretário

ATO DA MESA Nº 05/2021
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador EDILSO MARTINS DE MELO, com o devido requerimento protocolado sob n.º 04/2022 
na Secretaria, a viajar a cidade de  Águas de Chapecó – SC., 01 a 04 de fevereiro do corrente ano, representando este 
Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “FISCALIZAÇÃO NA PRÁTICA: INSTRUMENTOS A SEREM 
UTILIZADOS E NOÇÕES SOBRE O RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (RREO) E SUAS 
COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS” e “SEGURANÇA PATRIMONIAL E INVENTÁRIO PATRIMONIAL PÚBLICO”, 
promovido pela empresa M. BLATT GRANDO CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI - ME, que se realizará nos 
dias 01 a 04 de fevereiro de 2022, com direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com 
locomoção conforme Lei Municipal n.º 0558 de 22/02/2022, publicado em 23/02/2022 na Edição n.º 12.360.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 25 (vinte e cinco) dias de fevereiro de 2022.
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
Presidente
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
1ª Secretário

ATO DA MESA Nº 06/2021
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador LUIZ CARLOS DE ARAUJO, com o devido requerimento protocolado sob n.º 05/2022 
na Secretaria, a viajar a cidade de  Águas de Chapecó – SC., 01 a 04 de fevereiro do corrente ano, representando este 
Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “FISCALIZAÇÃO NA PRÁTICA: INSTRUMENTOS A SEREM 
UTILIZADOS E NOÇÕES SOBRE O RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (RREO) E SUAS 
COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS” e “SEGURANÇA PATRIMONIAL E INVENTÁRIO PATRIMONIAL PÚBLICO”, 
promovido pela empresa M. BLATT GRANDO CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI - ME, que se realizará nos 
dias 01 a 04 de fevereiro de 2022, com direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com 
locomoção conforme Lei Municipal n.º 0558 de 22/02/2022, publicado em 23/02/2022 na Edição n.º 12.360.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 25 (vinte e cinco) dias de fevereiro de 2022.
EDILSO MARTINS DE MELO
Presidente
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
1ª Secretário

ATO DA MESA Nº 041/2021
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador OSIMAR FREITAS, com o devido requerimento protocolado sob n.º 038/2021 na 
Secretaria, a viajar a cidade de  Foz do Iguaçu – Pr., 14 a 17 de dezembro do corrente ano, representando este 
Poder Legislativo, com a finalidade de participar do curso “AUTONOMIA E COMPETÊNCIA DENTRO DO PROCESSO 
LEGISLATIVO PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, REGIMENTO INTERNO E LEI ORGÂNICA” E “AS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS DA COMUNICAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA: DEMOCRATIZAR O ACESSO À INFORMAÇÃO”, 
promovido pela empresa M. BLATT GRANDO CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI - ME, que se realizará nos 
dias 14 a 17 de dezembro de 2021, com direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas despesas com 
locomoção conforme Lei Municipal n.º 0457 de 11/07/2018, publicado em 14/07/2018 na Edição n.º 11.312.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 14 (quatorze) dias de dezembro de 2021.
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
Presidente
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
             1ª Secretário

Prefeitura MuniciPal de brasilândia do sul – Pr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 004
Ao Contrato Administrativo Nº 021/2018, firmado em 05 de março de 2018.
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL e C2 TELECOMUNICAÇÕES E SERVIÇOS LTDA. CNPJ: 
10.914.531/0001-43
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACESSO À 
INTERNET POR MEIO DE FIBRA ÓPTICA, COM FORNECIMENTO E SUPORTE TÉCNICO PARA AS SECRETARIAS 
E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
Alteração: Prorrogação do prazo de execução do objeto, vigência e alteração do valor.
Data da assinatura deste Termo: 25/02/2022
Alex Antonio Cavalcante
      Prefeito Municipal
Marcia Cristina Romagnoli Guarisco Ferreira
C2 TELECOMUNICAÇÕES E SERVIÇOS LTDA. CNPJ: 10.914.531/0001-43
25/02/2022
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

Prefeitura MuniciPal de brasilândia do sul
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação e recursos e após autorização do Paranacidade, 
declaro adjudicado e HOMOLOGADO o presente Processo Licitatório nº 085/2021 – Tomada de Preços nº 006/2021, 
para que produza os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para a empresas seguinte:
-- CONSTRUTORA LONGUINI LTDA. – CNPJ 16.514.870/0001-19.
  A fim de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR RECAPEAMENTO ASFALTICO 
DE ESTRADA VICINAL EM CBUQ, INCLUINDO TERRAPLANAGEM, BASE E SUB-BASE, REVESTIMENTO, 
SERVIÇOS DE PAISAGISMO, SINALIZAÇÃO DE TRANSITO, ENSAIOS TECNOLOGICOS E PLACA DE OBRA EM 
UMA ARÉA DE 9.677,13 M², A SER EXECUTADO NA ESTRADA VICINAL DE ERCILÂNDIA, NO MUNICIPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, PARA ATENDIMENTO AO CONVENIO N°
299/2021 DO SEDU-PARANACIDADE.
Brasilândia do Sul-PR, 25 de fevereiro de 2022.
Alex Antônio Cavalcante
Prefeito do Município

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 19/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16/2022 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e E. E FLORENÇA BRINDES LTDA ME.OBJETO: Aquisição de brindes destinado ao evento Encontro 
da Mulher Cafezalense, em comemoração ao dia Internacional da Mulher 2022.
.FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Dispensa de Licitação Nº 06/2022
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA DOTAÇÃO COMPLETA NATUREZA FR  VALOR  RED. 
ORGÃO
MATERIAL BEM OU SERV. 07.002.133921401.2041 339032 1000       17.584,00  394  
Educ. Cult. Esp;.
  R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais);
       - ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura E FLORENÇA BRINDES LTDA ME.  Data: 25 de 
fevereiro de 2022

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
INFORMAÇÃO: SETOR LICITAÇÃO
OBJETO: RECURSO IMPUGNAÇÃO AO EDITAL.
PROCESSO: 03/2022
TOMADA DE PREÇO: 01/2022
DATA: 22/02/2022
Trata-se de Impugnação ao Edital, impetrado por SOTRAN CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA, a qual se 
manifesta contraria a não previsão em edital por não prever reajuste de preços.
Ante ao apresentado, venho acompanhar o Parecer Jurídico.
Nego provimento ao Recurso apresentado.
Essa é a decisão.
Encaminha-se.
Intime-se.
ROSEMERY BARBOSA DO N. CAPELATTI
Presidente da C.P.L

Prefeitura MuniciPal de cidade gaucha
Estado do Paraná
DECRETO N.º 23/2022
Dispõe sobre o Recebimento do Arruamento e da Infraestrutura do loteamento “Residencial Monte Sinai”, e dá outras 
providencias.
Eu, HENRIQUE DOMINGUES, Prefeito do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso de minhas 
atribuições legais, e observando especialmente a lei Orgânica do Município,
DECRETO
Art. 1º Ficam devidamente aprovados e em condições de uso o arruamento e as obras e serviços de acordo com 
os projetos previamente aprovados, em funcionamento e aceitas as redes de serviços no loteamento denominado 
Residencial Monte Sinai implantado nos lotes nº 83 e 85 da 2º Seção de Tapejara, neste Município, de propriedade 
da Agropecuária Jamaica Ltda - ME
Art. 2º O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquiva-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha – Estado do Paraná, aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro 
de dois mil e vinte e dois.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade gaucha
Estado do Paraná
TERMO DE RETIFICAÇÃO
Cidade Gaúcha – PR, 25/02/2022.
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2022
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 020/2022
O Município de Cidade Gaúcha - PR, por intermédio de sua Pregoeira Oficial, torna público, para conhecimento de 
todos os interessados, o presente:
TERMO DE RETIFICAÇÃO
Conforme segue:
I – OBJETO
Registro de Preço para a aquisição parcelada de combustível (gasolina comum, óleo diesel S-500, óleo diesel S-10, 
etanol, e arla 32) para abastecimento da frota municipal, conforme a necessidade. Validade para 12 (doze) meses.
II – DA RETIFICAÇÃO
Fica alterada a média do preço máximo aceitável da gasolina comum. Onde constava como valor unitário/litro R$ 
6,328, passa a ser R$ 6,578.
III – DA RATIFICAÇÃO
No mais, fica RATIFICADO o Edital de Licitação do Pregão Presencial n.º 06/2022, surtindo todos os efeitos 
administrativos e jurídicos legais, MANTENDO-SE A MESMA DATA E HORÁRIO DE ABERTURA E JULGAMENTO.
Cidade Gaúcha - PR, 25 de fevereiro de 2022.
Marli Guimarães Schwengber
Pregoeira Oficial

Prefeitura MuniciPal de cidade gaucha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 026/2022
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2.403/2021, em especial o artigo 19º, e 
Lei 2.424/2021, em especial o artigo 6º, e da outras providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2.403/2021, em especial o artigo 19º, e Lei 2.424/2021, em especial o artigo 6º, aberto 
no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte de recurso do exercício 
financeiro de 2022, sem comprometimento financeiro, em até R$ 166.031,26 (cento e sessenta e seis mil, trinta e um reais e vinte 
e seis centavos), com a seguinte ordem classificatória:
    09 SECR. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
    09.01 DIVISÃO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Ft Fc 1545112643067 Pav. asf., bloq., recape, gal. pluv. e passeio público
1018 1601 4.4.90.51 Obras e instalações 166.031,26
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos o excesso de arrecadação proveniente 
da transferência voluntária recebida, na fonte de recursos em epígrafe, provindo de convênio sob nº 885957, instrumentalizado 
pelo contrato de repasse 1065556-30/2019, celebrado entre o Governo Federal e esta Municipalidade, não previsto em orçamento 
do presente exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado no artigo 
1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar, por provável excesso de arrecadação, não contará no limite estabelecido para 
tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 2.403/2021 e artigo 6º, § 2º da 
Lei Municipal 2.424/2021.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 25 de fevereiro de 2022.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade gaucha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 027/2022
Ementa: Abre crédito suplementar por superávit financeiro por fonte de recurso, embasado no disposto no artigo 5º da 
Lei Municipal 2.424/2021 e artigo 18 da Lei Municipal 2.403/2021 e da Outras Providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto no artigo 5º, da Lei Municipal 2.424/2021 e artigo 18, da Lei Municipal 2.403/2021, 
aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por superávit financeiro, por fonte de recursos, apurado 
em 31/12/2021, no montante de R$ 489.062,34 (quatrocentos e oitenta e nove mil, sessenta e dois reais e trinta e 
quatro centavos), com a seguinte ordem classificatória:
    09 SEC. DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
    09.01 DIVISÃO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Ft Fc 1545212732069 Manut. do cemitério municipal e capela mortuária
1016 1729 4.4.90.51 Obras e instalações 254.312,42
Ft Fc 2660812722066 Adeq./readeq./cascalham./pontes e estradas rurais
1016 1730 4.4.90.51 Obras e instalações 234.749,92
Art. 2º Para cobertura do crédito de que trata o presente ato administrativo, será utilizado como recurso o superávit 
financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício de 2021 de acordo com o inciso I, § 1.º do artigo 43 da Lei 
Federal n.º 4.320/64, no valor elencado no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por provável superávit financeiro, não contará no limite estabelecido 
para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 18, § 2º da Lei Municipal 2.403/2021 e 
artigo 5º, § 2º da Lei Municipal 2.424/2021.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 25 de fevereiro de 2022.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O BACHAREL EUDES JOSÉ TONELLI, ESCREVENTE DO 1º OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, ETC...
FAZ SABER a quanto o presente edital vir ou dele conhecimento tiver, que se 
encontram neste Ofício, débitos referentes a encargos vencidos e não pagos relativos ao 
Contrato Habitacional nº 8.4444.0792701, firmado em 11/12/2014, registrado sob nº 4, 
na matrícula nº 8362 deste Ofício, garantido por Alienação Fiduciária de 
responsabilidade da Devedora LORENA SEPULVEDA FUNAYAMA - CPF 
044.751.419/90, referente ao imóvel situado na Rua Salvador Madeiera nº 463, Lt. 07, 
qda. 04, Centro, Tapejara-PR, CEP 87430-000. O valor dos encargos, posicionado em 
25/02/2022, corresponde a R$ 4.247,70, sujeito à atualização monetária, aos juros de 
mora, às despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se também, os 
encargos que vencerem no prazo desta intimação. Assim, procedo à INTIMAÇÃO de 
Vossa Senhoria, para que se dirija a este 1º Ofício de Registro de Imóveis, situado na Rua 
Edmundo Mercer Junior, nº 243, Centro, em Cruzeiro do Oeste-PR, onde poderá efetuar a 
purga do débito acima discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contados a partir 
desta data. Nesta oportunidade, fica Vossa Senhoria cientificada que o não cumprimento 
da referida obrigação no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da 
propriedade do imóvel em favor da credora fiduciária Caixa Econômica Federal CEF, nos 
termos do Art. 26 §7º da Lei 9.514/97. Cruzeiro do Oeste-PR, 25/02/2022. (aa) EUDES 
JOSÉ TONELLI. Escrevente

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE    -          ESTADO DO PARANÁ

1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Bel. Durvalino Inácio Pinto

Oficial
Eudes José Tonelli Marcelo Mendes de Oliveira
Escrevente                   Escrevente Substituto

súMula de requeriMento de licença de instalação
Mário Camilo Incorporações de Bens EIRELI torna público que irá requerer ao IAT, a Licença de Instalação para 
Loteamento de Chácaras de lazer a ser implantada no Lote de terras nº 1/8-Remanescente, s/n, Área de expansão 
Urbana, Cruzeiro do Oeste- PR.

súMula de recebiMento de licença PrÉVia
BIODINAMICA COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA torna público que recebeu do IAT, a Licença Prévia 
para Armazenamento e comercio de produtos de origem biologica a ser implantada Rua Curitiba, 741, Vila Operaria, 
no mun. de Alto Piquiri/PR (LP n. 262552, val. 28/01/2023).

súMula de requeriMento de licença de instalação
BIODINAMICA COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA torna público que irá requerer ao IAT, a Licença de 
Instalação para Armazenamento e comercio de produtos de origem biologica a ser implantada Rua Curitiba, 741, Vila 
Operaria, no mun. de Alto Piquiri/PR.

conselho MuniciPal dos direitos
da criança e do adolescente douradina – Pr

CNPJ: 78.200.110/0001-94/ FONE: (44) 3663-1579
RESOLUÇÃO Nº. 001/2022
Súmula: Dispõe sobre a Aprovação da Avaliação do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente 
do Município de Douradina – PR, vigência 2016-2025.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA – de Douradina, no uso de suas atribuições 
asseguradas pela Lei Federal 8.069/90 (ECA), pela Lei Municipal nº020/91 alterada pela Lei nº 1.384/2013, 
considerando a deliberação do colegiado e aprovação realizada pelo aplicativo whatsapp, conforma DELIBERAÇÃO 
Nº01/2020 CEDCA/PR,  a qual prevê que as reuniões do Conselho Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente 
ocorram por meios digitais excepcionalmente durante a pandemia do covid 19,  em 25 de fevereiro de 2022 conforme 
Ata nº 01/2022.
RESOLVE:
Art. 1º- Aprovar Avaliação do Plano Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente do município de 
Douradina – PR.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Douradina - PR, 25 de fevereiro de 2022.
Márcia Cristina Florenço Silva
Presidente do CMDCA

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
A Prefeita Municipal, Maria Helena Bertoco Rodrigues, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do pare-cer conclusivo exarado pela 
comissão de Licitação, resolve:
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
a) Processo Nrº              : 64/2022
b) Licitação Nrº             :            27/2022
c) Modalidade                :            Dispensa
d) Data Homologação   : 25/02/2022
e) Objeto Homologado  : Prestação de serviço, pela concessionária autorizada (RENAULT) para fazer a primeira 
revisão do veículo KWID ZEN 1.0, placa RHC4F32
 f) Dotação Orçamentaria:
10.301.0020.2.043. - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
1) Open Veículos Ltda. inscrito no CNPJ/CPF Nº 04.675.147/0001-32 no valor total dos itens vencidos de R$ 519,91 
(quinhentos e dezenove reais e noventa e um centavos).
CRUZEIRO DO OESTE, 25 de fevereiro de 2022.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
PREFEITA MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
A Prefeita Municipal, Maria Helena Bertoco Rodrigues, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a 
vista do pare-cer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve:
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
a) Processo Nrº              : 65/2022
b) Licitação Nrº             :            28/2022
c) Modalidade                :            Dispensa
d) Data Homologado   : 25/02/2022
e) Objeto Homologado: AQUISIÇÃO DE BOBINA DE PLASTICO BOLHA
 f) Dotação Orçamentaria:
10.00308. 2440017 2065. - MANUTENCAO E ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO
 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
1) W. DELGADO & CARDOSO LTDA . inscrito no CNPJ/CPF Nº 80.359.664/0001-80  no valor total 
dos itens vencidos de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais).
CRUZEIRO DO OESTE, 25 de fevereiro de 2022.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
PREFEITA MUNICIPAL

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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República Federativa do Brasil
Estado do Paraná

Município e Comarca de Iporã/PR
Serviço de Registro de Imóveis

Enéias dos Santos Coelho - Oficial de Registro

EDITAL DE INTIMAÇÃO N° 84/2022.

Pelo presente Edital, o Serviço de Registro de Imóveis de Iporã – Pr., localizado na Rua
Katsuo Nakata nº 1.312, Bairro: Centro, nos termos do Artigo 26 § 1º da Lei nº 9.514/97,
ação promovida pela Caixa Econômica Federal, bem como pela credora do contrato de
Financiamento Imobiliário nº 84441160451 garantido por Alienação Fiduciária, firmado em
16/05/2016, registrado sob nº 03 na matrícula 20.221, deste Cartório, com saldo devedor
de  responsabilidade  de  V.  Sª.,  venho  notificar:  FRANCISCA  ACOSTA  DA  SILVA,
brasileira, inscrita no CPF sob nº 013.172.089-94, referente ao imóvel situado na Rua
Augusto  Antônio  Belonha,  nº  236,  LT03A  QD02,  Loteamento  Sonho  Meu,  no
município  de  Francisco  Alves,  Estado  do  Paraná,  para  fins  de  cumprimento  das
obrigações contratuais relativas aos encargos vencidos e não pagos, onde já tivemos
tentativas pessoalmente, e enviando pelo correio com aviso de recebimento. Por estar o
executado  em  lugar  incerto  e  não  sabido,  e  para  que  chegue  ao  conhecimento  do
interessado, foi tirado nesta data na forma legal o presente edital, cujo seu teor e cópia
encontram-se  afixados  e  arquivados  neste  cartório,  ficando  os  responsáveis  pelos
documentos relacionados, intimados, a pagar no prazo de 15 (quinze) dias, o valor de
R$  6.217,60  (seis  mil,  duzentos  e  dezessete  reais  e  sessenta  centavos),
correspondente  as  prestações  vencidas,  acrescidas  dos  juros  eventualmente
convencionados e demais encargos, exatamente como consta no § 1º do artigo citado,
sob  pena  de  consolidação  da  propriedade  fiduciária  em  nome  do  fiduciário.  Fica  o
intimado a vir a este cartório para quitar o débito e manifestar suas recusas. Horário de
funcionamento:  das 08:30 às  11:00 h,  retorno do  almoço das  13:00h  às  17:00h.  Eu,
Enéias dos Santos Coelho, Oficial Registrador, o subscrevo e assino.

                                                       __________________________

     

Enéias dos Santos Coelho 
Oficial Registrador

Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Iporã/PR                      
criipora@hotmail.com - (44) 3652-2810

R. Katsuo Nakata, 1312, Centro - Iporã/PR - CEP 87.560-000                                                                                                                                                   
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República Federativa do Brasil
Estado do Paraná

Município e Comarca de Iporã/PR
Serviço de Registro de Imóveis

Enéias dos Santos Coelho - Oficial de Registro

EDITAL DE INTIMAÇÃO N° 82/2022.

Pelo presente Edital, o Serviço de Registro de Imóveis de Iporã – Pr., localizado na Rua
Katsuo Nakata nº 1.312, Bairro: Centro, nos termos do Artigo 26 § 1º da Lei nº 9.514/97,
ação promovida pela Caixa Econômica Federal, bem como pela credora do contrato de
Financiamento Imobiliário nº  844441137865, garantido por Alienação Fiduciária, firmado
em 08/01/2016,  registrado sob nº  04 na  matrícula 20.651,  deste Cartório,  com saldo
devedor  de  responsabilidade  de  V.  Sª.,  venho  notificar:  MARCILIANE  SANDRINA R
GONÇALVES,  brasileira,  inscrita  no  CPF sob nº  054.436.229-27,  referente  ao imóvel
situado na Rua D nº 697, LT07B QD03, Loteamento Sonho Meu, no município de
Francisco  Alves,  Estado  do  Paraná,  para  fins  de  cumprimento  das  obrigações
contratuais  relativas  aos  encargos  vencidos  e  não  pagos,  onde  já  tivemos  tentativas
pessoalmente, e enviando pelo correio com aviso de recebimento. Por estar o executado
em lugar incerto e não sabido, e para que chegue ao conhecimento do interessado, foi
tirado nesta data na forma legal o presente edital, cujo seu teor e cópia encontram-se
afixados  e  arquivados  neste  cartório,  ficando  os  responsáveis  pelos  documentos
relacionados, intimados, a pagar no prazo de 15 (quinze) dias, o valor de R$ 20.670,20
(vinte mil, seiscentos e setenta reais e vinte centavos), correspondente as prestações
vencidas,  acrescidas  dos  juros  eventualmente  convencionados  e  demais  encargos,
exatamente  como  consta  no  §  1º  do  artigo  citado,  sob  pena  de  consolidação  da
propriedade fiduciária em nome do fiduciário. Fica o intimado a vir a este cartório para
quitar o débito e manifestar suas recusas. Horário de funcionamento: das 08:30 às 11:00
h,  retorno  do  almoço  das  13:00h  às  17:00h.  Eu,  Enéias  dos  Santos  Coelho,  Oficial
Registrador, o subscrevo e assino.

                                                       __________________________

     

Enéias dos Santos Coelho 
Oficial Registrador

Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Iporã/PR                      
criipora@hotmail.com - (44) 3652-2810

R. Katsuo Nakata, 1312, Centro - Iporã/PR - CEP 87.560-000                                                                                                                                                   
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Documento Assinado Digitalmente
ENEIAS DOS SANTOS COELHO
CPF: 02710626900 - 25/02/2022

República Federativa do Brasil
Estado do Paraná

Município e Comarca de Iporã/PR
Serviço de Registro de Imóveis

Enéias dos Santos Coelho - Oficial de Registro

EDITAL DE INTIMAÇÃO N° 83/2022.

Pelo presente Edital, o Serviço de Registro de Imóveis de Iporã – Pr., localizado na Rua
Katsuo Nakata nº 1.312, Bairro: Centro, nos termos do Artigo 26 § 1º da Lei nº 9.514/97,
ação promovida pela Caixa Econômica Federal, bem como pela credora do contrato de
Financiamento Imobiliário nº  844441147077, garantido por Alienação Fiduciária, firmado
em 29/01/2016,  registrado sob nº  04 na  matrícula 20.529,  deste Cartório,  com saldo
devedor de responsabilidade de V. Sª., venho notificar: MARCIO ADRIANO SCHNEIDER,
brasileiro, inscrito no CPF sob nº 073.282.039-19, referente ao imóvel situado na Rua
Vereador  Orlando  Favaro,  nº  261,  LT01A  QD04,  Loteamento  Sonho  Meu,  no
município  de  Francisco  Alves,  Estado  do  Paraná,  para  fins  de  cumprimento  das
obrigações contratuais relativas aos encargos vencidos e não pagos, onde já tivemos
tentativas pessoalmente, e enviando pelo correio com aviso de recebimento. Por estar o
executado  em  lugar  incerto  e  não  sabido,  e  para  que  chegue  ao  conhecimento  do
interessado, foi tirado nesta data na forma legal o presente edital, cujo seu teor e cópia
encontram-se  afixados  e  arquivados  neste  cartório,  ficando  os  responsáveis  pelos
documentos relacionados, intimados, a pagar no prazo de 15 (quinze) dias, o valor de
R$  4.930,26  (quatro  mil,  novecentos  e  trinta  reais  e  vinte  e  seis  centavos) ,
correspondente  as  prestações  vencidas,  acrescidas  dos  juros  eventualmente
convencionados e demais encargos, exatamente como consta no § 1º do artigo citado,
sob  pena  de  consolidação  da  propriedade  fiduciária  em  nome  do  fiduciário.  Fica  o
intimado a vir a este cartório para quitar o débito e manifestar suas recusas. Horário de
funcionamento:  das 08:30 às  11:00 h,  retorno do  almoço das  13:00h  às  17:00h.  Eu,
Enéias dos Santos Coelho, Oficial Registrador, o subscrevo e assino.

                                                       __________________________

     

Enéias dos Santos Coelho 
Oficial Registrador

Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Iporã/PR                      
criipora@hotmail.com - (44) 3652-2810

R. Katsuo Nakata, 1312, Centro - Iporã/PR - CEP 87.560-000                                                                                                                                                   
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Documento Assinado Digitalmente
ENEIAS DOS SANTOS COELHO
CPF: 02710626900 - 25/02/2022

República Federativa do Brasil
Estado do Paraná

Município e Comarca de Iporã/PR
Serviço de Registro de Imóveis

Enéias dos Santos Coelho - Oficial de Registro

EDITAL DE INTIMAÇÃO N° 81/2022.

Pelo presente Edital, o Serviço de Registro de Imóveis de Iporã – Pr., localizado na Rua
Katsuo Nakata nº 1.312, Bairro: Centro, nos termos do Artigo 26 § 1º da Lei nº 9.514/97,
ação promovida pela Caixa Econômica Federal, bem como pela credora do contrato de
Financiamento Imobiliário nº  844440633468, garantido por Alienação Fiduciária, firmado
em 05/06/2014,  registrado sob nº  04 na  matrícula 18.987,  deste Cartório,  com saldo
devedor de responsabilidade de V. Sª., venho notificar:  VANESSA BORGES DA SILVA,
brasileira, inscrita no CPF sob nº 106.820.519-93, referente ao imóvel situado na Rua
Ministro Alfredo Buzaid,  nº 988, LT13B QD90, centro,  no município de Francisco
Alves, Estado do Paraná, para fins de cumprimento das obrigações contratuais relativas
aos encargos vencidos e não pagos, onde já tivemos tentativas pessoalmente, e enviando
pelo correio com aviso de recebimento. Por estar o executado em lugar incerto e não
sabido, e para que chegue ao conhecimento do interessado, foi tirado nesta data na forma
legal o presente edital, cujo seu teor e cópia encontram-se afixados e arquivados neste
cartório, ficando os responsáveis pelos documentos relacionados, intimados, a pagar no
prazo de 15 (quinze) dias, o valor de R$ 21.334,50 (vinte e um mil, trezentos e trinta
e  quatro  reais  e  cinquenta  centavos),  correspondente  as  prestações  vencidas,
acrescidas  dos  juros  eventualmente  convencionados  e  demais  encargos,  exatamente
como consta no § 1º do artigo citado, sob pena de consolidação da propriedade fiduciária
em nome  do  fiduciário.  Fica  o  intimado  a  vir  a  este  cartório  para  quitar  o  débito  e
manifestar suas recusas. Horário de funcionamento: das 08:30 às 11:00 h, retorno do
almoço  das  13:00h  às  17:00h.  Eu,  Enéias  dos  Santos  Coelho,  Oficial  Registrador,  o
subscrevo e assino.

                                                       __________________________

     

Enéias dos Santos Coelho 
Oficial Registrador

Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Iporã/PR                      
criipora@hotmail.com - (44) 3652-2810

R. Katsuo Nakata, 1312, Centro - Iporã/PR - CEP 87.560-000                                                                                                                                                   

                                                                                                                                         Página 1 de  1
Para consultar a autenticidade, informe na ferramenta

aripar.org/e-validador/ o CNS: 08.561-3

e o código de verificação do documento: C81R2G

         Consulta disponível por 30 dias

Documento Assinado Digitalmente
ENEIAS DOS SANTOS COELHO
CPF: 02710626900 - 25/02/2022

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 99
De 18/02/2022
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA SERVIDORA PÂMELA RAMALHO FELIX.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o requerimento da servidora;
RESOLVE
Art. 1º. EXONERAR em 22/02/2022, à pedido, do cargo temporário de Agente Comunitário de Saúde, a servidora 
PÂMELA RAMALHO FELIX, inscrita no CPF-n.º-087.980.379-78 e no RG-n.º-12.452.595-0-SSP/PR.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois. 
(18/02/2022).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
Decreto n  .º 028/2.022.
Ementa: DISPÕE SOBRE A CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA ATIVA, DOS 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS CONVENIADAS de Cidade Gaúcha – 
Estado do Paraná e, dá outras providências.
Preâmbulo: Eu, Henrique Domingues, prefeito do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso de minhas 
atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município e, também o contido no artigo 9º da Lei 
Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal,
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios para as consignações em folha de pagamento e disciplinar 
sua operacionalidade no sentido de ampliar o acesso ao crédito, simplificar o procedimento de tomada de empréstimo 
e possibilitar a redução dos juros praticados por instituições financeiras conveniadas;
DECRETA:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo do município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, autorizado a firmar convênio 
com as instituições financeiras, com o objetivo de concessão de empréstimos sob a forma de consignação em folha 
de pagamento, com a autorização dos respectivos servidores.
Art. 2º. O órgão de recursos humanos do Município de Cidade Gaúcha, deve observar na elaboração da folha de 
pagamento dos servidores públicos, as regras estabelecidas neste Decreto.
Art. 3º - Para fins deste Decreto, consideram-se:
I - consignante - o Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná;
ll - consignado – os servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, inativos e pensionistas, efetivos ocupantes 
de cargos comissionados, bem como servidores efetivos cedidos à outros órgãos com ônus para o Município;
III - margem consignável – valor máximo disponível para descontos consignados facultativos na folha de pagamento 
mensal.
Art. 4º. - Para fins de cálculo da margem consignável terá por base a soma dos proventos de natureza permanente ou 
fixos, excluindo-se as vantagens pecuniárias de caráter transitório, a seguir relacionadas:
a)adicional noturno;
b)adicional de insalubridade;
c)adicional ou taxa de periculosidade;
d)adicional por atividades perigosas;
e)adicional de férias;
f)salário família;
g)diárias;
h)adicional pela prestação de serviço extraordinário ou por carga horária suplementar de trabalho;
i)indenização ou auxílio transporte ou auxílio locomoção;
j)décimo terceiro vencimento ou salário;
k)acréscimo aulas;
l)abono permanência e respectivo décimo terceiro salário;
m)adicional de regime de sobre-aviso;
Art. 5º. A partir da entrada em vigor deste Decreto a margem para as consignações deste Decreto não poderá exceder 
ao valor equivalente a 30% (trinta por cento) dos vencimentos ou proventos fixos do servidor.
Parágrafo Único – Na data da entrada em vigor deste Decreto, poderá ser concedida uma margem superior a descrita 
no caput desse artigo, desde que o objetivo seja a renegociação de contratos já existentes que visem a diminuição 
do valor descontado do servidor.
Art. 6º. A consignação em folha de pagamento não implica responsabilidade do consignante por dívida, inadimplência, 
desistência ou pendência de qualquer natureza assumida pelo consignado perante a consignatária.
§ 1º - O consignante não integra qualquer relação de consumo originada, direta ou indiretamente, entre consignatária 
e consignado.
§ 2º - O consignante não se responsabilizará pelas consignações enviadas pelas consignatárias, através do sistema 
informatizado de gestão e controle de consignações e não averbadas por motivos inerentes à insuficiência salarial 
devido a descontos por faltas, demissões, falecimentos e outras perdas remuneratórias do consignado
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos 25  dias do Mês de fevereiro, do Ano  de 
Dois Mil e  Vinte e Dois.
Henrique Domingues
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de brasilândia do sul - Pr
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2022
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 012/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA FORNECER MATERIAIS/PRODUTOS DE LIMPEZA PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h00min. (NOVE HORAS) do dia 15/03/2022.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$ 301.096,25 (trezentos e um mil noventa e seis reais e vinte e cinco centavos).
Brasilândia do Sul - PR, 25 de Fevereiro de 2022.
Ricardo Sampaio dos Santos
Pregoeiro

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 115
 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$ 200,00 (Duzentos reais) ao Servidor Municipal 
TIAGO APARECIDO DA SILVA, matrícula n° 1762, ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da 
Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
28/02/2022 04:30h/16:00h Cascavel - Paraná
Conduzir paciente para tratamento de saúde (CA) no Hospital Uopecan.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR 25 de fevereiro de 2022.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal
PORTARIA Nº 116
 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem, no valor de R$- 200,00 (duzentos reais), ao Servidor Municipal 
MARCIO HENRIQUE MORICO, matrícula n° 1707, ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da 
Divisão da UBS Jardim do Ivaí, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
02/03/2022 04:30h/16:00h Cascavel- Paraná
    Conduzir pacientes para tratamento de saúde (CA), no Hospital Uopecan.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 25 de fevereiro de 2022.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
TERMO DE SUSPENSÃO DE PROCESSO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2022
O Município de Douradina - PR, através do Presidente da Comissão de Licitações, no uso de suas atribuições, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que suspende o Processo de Licitação na Modalidade Tomada de 
Preços n° 01/2022, cujo objeto é a Contratação de empresa para execução de obra de iluminação pública e extensão 
de rede, no Município de Douradina, Estado do Paraná, para fins de análise de pedido de esclarecimento ao Edital. O 
Município comunicará aos interessados eventuais retificações ao Edital e nova data de abertura das sessões públicas.
Douradina-PR, 25 de fevereiro de 2022.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitações

Prefeitura MuniciPal de douradina
PORTARIA Nº 121/2022 – Município de Douradina-Paraná
O Prefeito Municipal de Douradina, entidade autárquica criada por Lei Municipal, com posse de suas atribuições em 
01 de Janeiro de 2021.
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o funcionário Marcos Henrique da Silva, RG. nº 17.523.244-1 SSP/SP, brasileiro, servidor desta 
Prefeitura Municipal, no cargo de Secretário Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, para responder 
como Gestor de Convênio e como Fiscal fica  Designado o funcionário Henderson Novo Hein RG. nº 6.308.787-4, 
brasileiro, servidor desta Prefeitura Municipal, no cargo de Engenheiro Agrônomo, para atuar e auxiliar na gestão e 
fiscalização do Convênio a ser firmado com o Instituto Água e Terra.
 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.
Douradina, 25 de fevereiro de 2022.
OBERDAN JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal de Douradina

MuniciPio de douradina
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº. 029/2022                              ID: Nº.  2393
WEB SITE PERSONALIZADO E RESPONSIVO, Desenvolvimento/ Implantação/ Manutenção Técnica/ Hospedagem/ 
Treinamento e suporte de Web Site Responsivo para Prefeitura Municipal.
Contratante: Município de Douradina-PR
Contratado: AL2F SISTEMAS WEB LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 
12.491.159/0001-35 com sede à Avenida João Paulino Vieira Filho, 45, Sala 14, Edifício Gran Portal, Zona 01, CEP: 
87.020-015, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná.
Objeto: O presente contrato tem como objeto a prestação de Serviços, pela L2F SISTEMAS WEB LTDA.-ME, dos 
serviços de WEB SITE PERSONALIZADO E RESPONSIVO, Desenvolvimento/ Implantação/ Manutenção Técnica/ 
Hospedagem/ Treinamento e suporte de Web Site Responsivo para Prefeitura Municipal, com sistema Administrativo  
para gerenciamento de 100% do conteúdo (testos, fotos, anexos áudios e vídeos), bem como hospedagem e 
manutenção de 50 contas de e-mail (150GB de espaço total) Vinculados ao domínio WWW.DOURADINA.PR.GOV.BR
Período: 12 (doze) meses
Valor total:  R$ 4.760,00(quatro mil, setecentos e trinta reais)
Douradina, Pr 12 de Janeiro de 2.022.

MunicÍPio de douradina.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 008/2022
DISPENSA Nº. 004/2022
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para manutenção dos quadros 
versáteis, incluindo o fornecimento dos materiais, atendendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
de Douradina-Pr.
Contrato de Prestação de Serviço nº. 026/2022
ID: nº. 2390
Data do Contrato 23/02/2022
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Oberdam José de Oliveira, Prefeito Municipal, abaixo 
assinado, em pleno exercício de suas funções.
CONTRATADA:
JFON INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI, com sede Avenida Tancredo Neves, nº 2.609, Jardim Asa Branca, CEP. 
87.703-290, na Cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 00.233.714/0001-40, por ter apresentado o 
menor preço no valor de R$-10.630,00(dez mil, seiscentos e trinta reais).
Prazo de vigência: 12(doze) meses
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte tres dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte dois(23/02/2022).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
DECRETO N.º 00x/2022
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo de inexigibilidade de licitação.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão de Seleção,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE – ESCOLA 
AMOR E PAZ, CNPJ. 08.688.284/0001-62, o objeto do processo de Inexigibilidade de Chamamento Público n.º 
00x/2022.
Art. 2º) Fica Homologado em favor da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE – ESCOLA 
AMOR E PAZ, CNPJ. 08.688.284/0001-62, o objeto do processo de Inexigibilidade de Chamamento Público n.º 
00x/2022 que tem por objeto a celebração de parceria através de termo de colaboração com a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais-APAE de Ivaté para a execução de atividades de mútua cooperação com a administração 
pública para a oferta de educação a pessoa com deficiência, com vigência até 31/12/2022, ressalvada a possibilidade 
de prorrogação.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos xx dias do mês de janeiro do ano de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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 Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua João Ormindo de Rezende, 686, Centro, CEP 87400-000                                                                              
CNPJ 76.381.854/0001-27 - Fone: (44) 3676-8150 

 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N.º 2 /2022 
PROCESSO Nº 13 /2022 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

DATA DE PROTOCOLAMENTO DO ENVELOPE Nº 1: 28 de fevereiro de 2022 
DATA DE PROTOCOLAMENTO DO ENVELOPE Nº 2: 28 de fevereiro de 2022 
DATA DA ABERTURA 1º HABILITAÇÃO: 31 de março de 2022 

 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS 
DATA DA ABERTURA: “2” PROPOSTA: 31 de março de 2022 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS 
OBJETO: Construção de 2 (duas) salas de aula Na Escola Municipal Emiliano Perneta. 
TIPO: Global 
REGIME CONTRATAÇÃO: Empreitada Integral 
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 201.121,77 (duzentos e um mil cento e vinte e um reais e setenta e sete centavos) 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 dias 
PRAZO DE ENTREGA: 180 dias 
Acusamos o recebimento em epígrafe. 

Local, em de Ano do Processo . 

Espaço para Carimbo Padrão (C.N.P.J.) Assinatura do Proponente 

  

 

 

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua João Ormindo de Rezende, 686, Centro, CEP 87400-000                                                                              
CNPJ 76.381.854/0001-27 - Fone: (44) 3676-8150 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N.º 1 /2022 

PROCESSO Nº 12 /2022 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

DATA DE PROTOCOLAMENTO DO ENVELOPE Nº 1: 28 de fevereiro de 2022 

DATA DE PROTOCOLAMENTO DO ENVELOPE Nº 2: 28 de fevereiro de 2022 

DATA DA ABERTURA 1º HABILITAÇÃO: 31 de março de 2022 

HORÁRIO: 09:00 HORAS 

LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS 

DATA DA ABERTURA: “2” PROPOSTA: 31 de março de 2022 

HORÁRIO: 09:00 HORAS 

LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS 

OBJETO: Reforma Escola Tasso da Silveira 

TIPO: Global 

REGIME CONTRATAÇÃO: Empreitada Integral 

PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 316.517,85(trezentos e dezesseis mil, quinhentos e dezessete reais e oitenta e 

cinco centavos) 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 DIAS 

PRAZO DE ENTREGA: 90 DIAS 

Acusamos o recebimento em epígrafe. 

Local, em de Ano do Processo . 

Espaço para Carimbo Padrão (C.N.P.J.) Assinatura do Proponente 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
A Prefeita Municipal, Maria Helena Bertoco Rodrigues, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e 
alterações posteriores, a vista do pare-cer conclusivo exarado pela comissão de 
Licitação, resolve:
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
a) Processo Nrº              : 66/2022
b) Licitação Nrº             :            29/2022
c) Modalidade                :            Dispensa
d) Data Homologado  : 25/02/2022
e) Objeto Homologado  : Locação de um imóvel galpão destinado ao atendimen-
to das finalidades pre-cípuas da Secretaria Municipal de Administração e Assistência 
Social para o funcio-namento do Departamento de Arquivo permanente da Prefeitura 
Municipal e outros pertinentes e instalação do PROVOPAR (Programa do Voluntariado 
Paranaen-se
 f) Dotação Orçamentaria:
060020412200042012 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO  - PESSOA FISICA
 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
1) FRANCISCO CARLOS DA SILVA inscrito no CNPJ/CPF Nº 043.017.819-00  no 
valor total dos itens vencidos de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
CRUZEIRO DO OESTE, 25 de fevereiro de 2022.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
PREFEITA MUNICIPAL

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício:  2022

** Elotech **
25/02/2022

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 27/2022 de 21/02/2022

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de DOURADINA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe 
foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 2291/2021 
de 03/12/2021.

Suplementação

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.001.00.000.0000.0.000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.001.04.122.0002.2.010. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
TRABALHISTAS

 60.000,00 44 - 3.1.90.94.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 20.000,00 49 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Suplementação:  80.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 
discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 20.000,00 7 - 3.3.90.39.00.00 01000

02.002.00.000.0000.0.000. DIVULGAÇÕES DO MUNICIPIO
02.002.04.122.0003.2.003. DIVULGAÇÕES OFICIAIS DO MUNICIPIO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 20.000,00 9 - 3.3.90.39.00.00 01000

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
04.003.04.122.0002.2.013. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 40.000,00 62 - 3.1.90.11.00.00 01000

Total Redução:  80.000,00
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Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas 
estabelecidas no SIM-AM 2021 (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento 
Mensal) do Tribunal de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo 
Planejamento.

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de DOURADINA , Estado do 
Paraná, em  21 de fevereiro de 2022.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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Decreto  nº 29/2022 de 25/02/2022

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 12.006,69 (doze 
mil e seis reais e sessenta e nove centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de DOURADINA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe 
foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 2291/2021 
de 03/12/2021.

Suplementação

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.122.0021.2.183. Enfrentameno da Emergência COVID-19

MATERIAL DE CONSUMO  9.845,26 575 - 3.3.90.30.00.00 39494
10.001.10.301.0015.2.184. MANUTENÇAO DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA
MATERIAL DE CONSUMO  2.161,43 576 - 3.3.90.30.00.00 33498

Total Suplementação:  12.006,69

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito 
aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 
1964, o Superavit Financeiro;

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas 
estabelecidas no SIM-AM 2021 (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento 
Mensal) do Tribunal de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo 
Planejamento.

MUNICIPIO DE DOURADINA
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Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de DOURADINA , Estado do 
Paraná, em  25 de fevereiro de 2022.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 052/2022
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora ADALBETI TOLENTINO TANAKA, 
portadora da cédula de Identidade nº 4.745.680-0 SSP/PR, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Auxiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria de Saúde, pelo 
prazo de 03 (três) meses decorrente do quinquênio adquirido no período de 2014 a 
2019, no período de 03/03/2022 a 02/06/2022.
ART. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 25 dias do mês de 
fevereiro do ano de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 053/2022
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio ao servidor MOISES HIGINO DA SILVA portador da 
cédula de Identidade nº 6.960.807-8 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Operário Braçal, lotado na Secretaria de Serviços Públicos e Rodoviários, pelo prazo de 03 
(três) meses decorrente do quinquênio adquirido no período de 2012 a 2017, com fruição no 
período de 03/03/2022 a 02/06/2022.
 ART. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 25 dias do mês de fevereiro 
do ano de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
PORTARIA N° 054/2022
CONCEDE férias a servidores Públicos Municipais.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria da Saúde, conforme 
segue:
NºNOMEPERÍODO DE AQUISIÇÃOPERÍODO DE FRUIÇÃO
01Edineia Batista Rodrigues04/03/2020 a 03/03/202107/03/2022 a 05/04/2022
02Franciele dos Santos Cortes04/03/2019 a 03/03/202002/03/2022 a 31/03/2022
03João Carlos Tessarollo 20/09/2019 a 19/09/202007/03/2022 a 05/04/2022
ART. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 25 dias do mês de fevereiro do ano 
de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 056/2022
Promove servidora na carreira por conhecimento na modalidade horizontal.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base 
na Lei Complementar nº. 71/2015 de 20 de janeiro de 2015;
 R E S O L V E:
 Art. 1º. PROMOVER na carreira por conhecimento na modalidade horizontal, que é a passagem de uma 
classe para outra, na mesma referência, mediante comprovação de habilitação, obtida em instituição de 
Ensino, devidamente credenciamento EAD Portaria Ministerial n° 1.261, de 28 de novembro de 2018, 
publicado no D.O.U, 29 de novembro de 2018, nos termos do artigo 8º da Lei Complementar 71/2015, 
de 20/01/2015, a servidora MARIA APARECIDA SANTIAGO, RG. 7.109.343-3, SSP/PR, admitida 
em 27/06/2000, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, Grupo 
Ocupacional Administrativo Básico “GOAB”, atualmente na Classe “C”, Referência 05, que apresentou 
Certificado de Conclusão e Histórico Escolar do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu: Administração 
Pública – 520 horas, emitido em 09/02/2022 pela Instituição – Centro Universitário FAVENI, passando para 
a Classe “D”, Referência 05, a partir de 01/03/2022.
 Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês de fevereiro do 
ano de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 055/2022
Promove servidora na carreira por conhecimento na modalidade horizontal.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e com base na Lei Complementar nº. 71/2015 de 20 de janeiro 
de 2015;
 R E S O L V E:
 Art. 1º. PROMOVER na carreira por conhecimento na modalidade horizontal, que é 
a passagem de uma classe para outra, na mesma referência, mediante comprovação 
de habilitação, obtida em instituição de Ensino, devidamente credenciamento Portaria 
n° 1.390 de 14/11/2008, nos termos do artigo 8º da Lei Complementar 71/2015, de 
20/01/2015, a servidora ANA MARIA RODRIGUES PEREIRA LOPES, RG. 9.604.252-
3, SSP/PR, admitida em 01/06/2012, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
MERENDEIRA, Grupo Ocupacional Operacional Básico “GOOB”, atualmente na 
Classe “D”, Referência 06, que apresentou Certificado de Conclusão e Histórico 
Escolar do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu Especialização: Educação Especial 
Autismo com Ênfase em Libras, emitido em 30/11/2021 pela Instituição – Faculdade 
Alfa, passando para a Classe “E”, Referência 06, a partir de 01/03/2022.
 Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês 
de fevereiro do ano de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2022 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE

1 - PREÂMBULO

1.1.  O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ªR.S.,  inscrito  no CNPJ nº.
86.689.023/0001-70, com sede à Av. Ângelo Moreira da Fonseca, 866, de conformidade com a Lei nº.
8.666/93, suas alterações, Lei nº. 8.080/90, e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, nos termos das condições estabelecidos no presente
Instrumento de Chamamento.

1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de
Credenciamento  do  CISA,  com  avaliação  final  em  conformidade  com  os  parâmetros  e  requisitos
estabelecidos neste Edital;

1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.

2.  OBJETO DO CREDENCIAMENTO

2.1.  O presente  Chamamento  Público  tem por  objeto  o  credenciamento  de  pessoas  jurídicas  para  a
prestação  de  serviços  na  área  de  saúde  com  apoio  e  diagnósticos  laboratoriais,  compreendendo  a
realização  de  exames  de  análises  clínicas  em  regime  ambulatorial,  eletivo  nas  dependências  da
contratada, conforme encaminhamento do CISA, que serão pagos com valores constantes na tabela CISA
e tabela SUS.

3.  REGÊNCIA LEGAL

O presente credenciamento é regido pela Lei Federal n. ° 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações
posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, no que couber, os princípios de direito público,
suplementados pelo direito privado.

4.  PRAZOS

4.1.  O requerimento  de credenciamento  deverá  ser  dirigido  a  Comissão  Técnica  de Credenciamento,
acompanhado  de  toda  a  documentação  exigida  de  acordo  com  o  item  5  deste  Edital,  devendo  ser
protocolado junto ao CISA, no horário das 08:00 h às 12:00 h e das 13:30 h as 17:00 hs de segunda-feira a
sexta-feira, até o dia 31 de dezembro de 2022, em envelope lacrado.

4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos
termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;

4.3.  O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do
interessado.
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5.  DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO

5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de
credenciamento:

a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de Regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio da empresa em
plena validade;
d) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade;
e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa
Econômica Federal, em plena validade;
f) Certificado de Regularidade da Vigilância sanitária;
g) Inscrição da empresa no CRF
h) Cópia do CRF e diploma do profissional (ais) responsável (eis) pela prestação dos serviços.
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista.
j) Credenciamento junto ao LACEN (ou laboratório de suporte credenciado no LACEN)
k) Profissional capacitado para fazer os exames de BAAR (baciloscopia), cultura de BAAR, hanseníase por
colheita de linfa, leishmaniose, enviando toda lâmina realizada no laboratório para conferência e controle
de qualidade atestado pelo LACEN.
l) Técnico e profissional responsável treinado periodicamente no LACEN em Curitiba.
m) Controle de qualidade externo mensal tipo PNCQ ou PELM para comprovar que seus equipamentos
realizam exames com qualidade e precisão, comprovando ao final do ano que tudo está de acordo com a
avaliação anual.
n) Conta corrente em nome da empresa.

 5.2.  Os  documentos  necessários  à  habilitação  deverão  ser  apresentados  em  original,  por  qualquer
processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação
pelos  membros da Comissão Técnica de Credenciamento  do CISA, sendo recepcionado o pedido de
credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;

5.3.  A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os
interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários;

5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.

5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.

6.  DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.

6.1.  Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos neste Edital, de acordo
com as necessidades conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
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6.2. Após análise da documentação e comissão a Técnica de Credenciamento emitirá um parecer técnico
mencionado  na  cláusula  anterior,  viabilizando  do  credenciamento,  por  especialidade  e/ou  área  de
interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;

6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso, no prazo de 05 dias, a contar
da data da ciência da decisão.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o credenciamento os interessados
serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada
das propostas;

7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão contratados por meio de instrumento
de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade,
onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser
rescindido,  a  qualquer  tempo,  sem  que  caibam  aos  contratados  quaisquer  direitos,  vantagens  ou
indenizações;

7.3.  São  de  inteira  responsabilidade  das  empresas  e  profissionais  contratados,  as  obrigações  pelos
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;

7.4.  As  empresas  contratadas  são  responsáveis  pelos  danos  causados  diretamente  ao  CISA  e  ou
terceiros, decorrentes da execução do contrato.

7.5.  As empresas contratadas serão responsáveis  pela transferência dos dados relativos aos exames
agendados pelo sistema de gerenciamento de saúde do CISA, assim como, a emissão dos resultados
através do mesmo. 

7.6. Os custos referentes ao item anterior (7.5) serão de responsabilidade da contratada.

8. DO PREÇO

8.1 A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com a tabela SUS e tabela constante CISA,
conforme relatório de serviços realizados.

8.2 O valor pactuado neste instrumento poderá ser alterado, quando houver reajuste da tabela do CISA ou
da tabela SUS, que envolvam os serviços realizados.

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estão
livres  e  não  comprometidos,  conforme  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  vigente  do  CISA,  a  serem
discriminadas no ato da contratação.
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10. DAS SANÇÕES

O  inadimplemento  contratual  implicará  em  sanções  previstas  na  Lei  de  Licitações  e  no  contrato,
assegurado o direito de ampla defesa.

11.  DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. O CISA poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo
anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para
os interessados, seja de que natureza for;

11.2.  O CISA poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação de um
novo regulamento;

11.3.  Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.

12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do CISA.

                                                                                                  Umuarama, 23 de fevereiro de 2022.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Presidente

NILSON MANDUCA
Coordenador
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ANEXO I

MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)

Ao Consórcio Intermunicipal de Saúde

O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS  para a
prestação  de  serviços  na  área  de  saúde  com  apoio  e  diagnósticos  laboratoriais,  compreendendo  a
realização  de  exames  de  análises  clínicas  em  regime  ambulatorial,  eletivo  nas  dependências  da
contratada, conforme encaminhamento do CISA, que serão pagos com valores constantes na tabela SUS
e tabela CISA, nos termos do chamamento público nº 008/2021.

Razão Social: ______________________________________________________

Nome Fantasia: ____________________________________________________ 

Endereço Comercial: ____________________________________________

CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: ________

CNPJ:___________________________

Realização de exames laboratoriais.

Farmacêutico Bioquímico Responsável:__________________________________________________

CRF do Bioquímico Responsável:____________________

R.G. do Bioquímico Responsável:____________________

CPF do Bioquímico Responsável: ____________________

Data:_________________________________

(assinatura do solicitante)
____________________________

(nome do solicitante)
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ANEXO II

EXAMES TABELA CISA

EXAMES VALOR CISA

 (       ) DOSAGEM DE MICROALBUMINA NA URINA 15,00

 (       ) GASOMETRIA ARTERIAL 35,00

 (       ) SOROLOGIA PARA TOXOPLASMOSE IGG 16,97

 (       ) BACTEROSCOPIA  PELO GRAM 3,68

 (       ) DENGUE IGG 30,00

 (       ) GASOMETRIA VENOSA 35,00

 (       ) CURVA DE LH, FSH COM 15', 30', 60' E 90' 410,00

 (       ) TOLERANCIA A LACTOSE - SALIVA/DB 145,00

 (       ) PROTEINA C ULTRA SENSÍVEL 70,00

 (       ) DENGUE IGM 20,00

 (       ) COAGULOGRAMA 20,00

 (       ) COMPLEMENTO TOTAL CH50 30,00

 (       ) SOROLOGIA PARA  TOXOPLASMOSE IGM 16,97

 (       ) IGE TRIGO 25,00

 (       ) IGE CAFEINA LACTOALBUMINA 20,00

 (       ) AC ANTIENDOMIRO IGA 35,00

 (       ) TESTE DE TOLERANCIA A LACTOSE 16,00

 (       ) SOROLOGIA PARA CITOMEGALOVIRUS IGG E IGM 70,00

 (       ) SATURAÇÃO DE TRANSFERRINA 7,00

 (       ) PESQUISA DE BAAR NA URINA 4,20

 (       ) LH BASAL 8,97

 (       ) PESQUISA DE MUTAÇÃO DO FATOR II 300,00

 (       ) MUTAÇÃO G20210A DO FATOR II (MUTAÇÃO METILOTETRAHAHIDRIFOLATO 
REDUTATASE (MTHFR) 300,00

 (       ) FATOR V DE LEIDEN 120,00

 (       ) PROTEÍNA S FUNCIONAL 150,00

 (       ) PROTOPARASITOLÓGICO 45,00

 (       ) TESTE DE CLONIDINA 120,00
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 (       ) PRILOCAINA 87,00

 (       ) LINDOCAINA OU XYLOCAINA 87,00

 (       ) NOVACAINA 92,00

 (       ) SOROLOGIA PARA EPSTEIN BAAR IGG 35,00

 (       ) SOROLOGIA PARA EPSTEIN BAAR IGM 35,00

 (       ) SOROLOGIA PARA HTLV 36,00

 (       ) CRIOGLOBULINAS 10,00

 (       ) DOSAGEM DE ALDOLASE 7,50

 (       ) RAST  EX-1 25,00

 (       ) RAST  HX-2 25,00

 (       ) HOMOCISTEINA 45,00

 (       ) PROTROMBINA (DETECÇÃO DE MUTAÇÃO DO GENE ) 285,00

 (       ) ANTI ENDOMISIO IGG 32,00

 (       ) ANTI ENDOMISIO IGM 37,00

 (       ) VITAMINA B1 100,00

 (       ) ERITROPOIETINA 47,50

 (       ) FATOR V  DE COAGULAÇÃO 23,75

 (       ) IGE ESPECIFICO GEMA DE OVO 14,00

 (       ) D-DIMERO 90,00

 (       ) BLASTOMICOSE ANTICORPOS 59,00

 (       ) TESTE DE PATERNIDADE (PAI,MÃE,FILHO) 427,00

 (       ) COCAINA E MACONHA 34,20

 (       ) FRAGILIDADE OSMOTICA 9,50

 (       ) ANTI DNA (HELICE SIMPLES) 25,00

 (       ) ATIVADOR DE PLASMINOGENEO 910,00

 (       ) CCP- ANTICORPOS 55,10

 (       ) TRAB 25,00

 (       ) IGE MULTIPLO(EX2) 14,00

 (       ) IGE MULTIPLO(HX2) 14,00

 (       ) ANTI-TRANSGLUTAMINASE IGA 75,00

 (       ) ANTI-TRANSGLUTAMINASE IGG 75,00

 (       ) ANTI LKM 1 19,00

 (       ) ANTI NEUTROFILOS 50,00
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 (       ) ANTI-SACCHAROMYCES IGA 61,75

 (       ) HLA B27 DETECÇÃO POR PCR 90,00

 (       ) CULTURA DE BAAR 25,00

 (       ) MICROALBUMINURIA 15,00

 (       ) ESPERMOGRAMA 20,00

 (       ) CHAGAS IGG 10,00

 (       ) CHAGAS IGM 10,00

 (       ) PROGRAF-DOSAGEM DE TACROLIMUS 100,00

 (       ) COXSACKIE A9 IGM 75,00

 (       ) OXALATO (ACIDO OXALICO) URINA 24 HS 15,00

 (       ) CITRATO (ACIDO CITRICO) URINA 24 HORAS 8,00

 (       ) ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA 25,00

 (       ) PROTEINA C FUNCIONAL 50,00

 (       ) PROTEINA S FUNCIONAL 150,00

 (       ) ANTITROMBINA III 40,00

 (       ) FATOR V DE LEIDEN 120,00

 (       ) HOMOCISTEINA 45,00

 (       ) FIBRINOGENIO 20,00

 (       ) PROTROMBINA (DETECÇÃO DE MUTAÇÃO DO GENE) 285,00

 (       ) CRIOGLOBULINAS 10,00

 (       ) TOXOPLASMOSE AVIDEZ IGG 40,00

 (       ) FERRO SERICO 7,00

 (       ) CA 125 30,00

 (       ) ANTI  ENDOMISIO IGG 32,00

 (       ) ANTI  ENDOMISIO IGM 37,00

 (       ) VITAMINA B1 100,00

 (       ) ERITROPOIETINA 47,50

 (       ) HTLV 1 E 2 31,58

 (       ) FATOR V DE COAGULAÇÃO 23,75

 (       ) IGE ESPECIFICO GEMA DE OVO 14,00

 (       ) CARIOTIPO BANDA G 321,40

 (       ) ELETROFORESE DE PROTEÍNAS    15,00 

 (       ) CA 15-3 25,00
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 (       ) D-DIMERO 90,00

 (       ) BLASTOMICOSE  ANTI CORPOS 59,00

 (       ) TUBERCULOSE SOROLOGIA 104,50

 (       ) ESPERMOCULTURA 20,00

 (       ) METANEFRINAS URINARIAS 51,00

 (       ) VITAMINA A 74,00

 (       ) VITAMINA D 70,00

 (       ) ELETROFORESE DE LIPOPROTEINAS 9,02

 (       ) TOXOCARA  IGG 65,00 

 (       ) TOXOCARA IGM 65,00

 (       ) TROPONINA CARDIACA I 36,10

 (       ) TROPONINA CARDIACA T 36,10

 (       ) PAPILOMAVIRUS HUMANO ( HPV ) 237,50

 (       ) FRUTOSAMINA 9,02

 (       ) HEMOCULTURA 25,00

 (       ) HISTOPLASMOSE SOROLOGIA 61,00

 (       ) METIL-MTHFR DETC. MUT 260,00

 (       ) CHLAMYDIA TRACHOMATIS IGG 35,00

 (       ) CHLAMYDIA TRACHOMATIS  IGM 35,00

 (       ) PESQUISA  ERRO INATO METABOLISMO AMPLIADO NO SANGUE 90,00

 (       ) HELICOBACTER PYLORI IGG 27,55

 (       ) MACROPROLACTINA 30,00

 (       ) ANTI SCL 70 70,00

 (       ) CAPACIDADE LATENTE DE LIGAÇÃO DE FERRO 19,00

 (       ) DETECÇÃO DAS MUTAÇÕES C677 T E A1298C 237,50

 (       ) WESTERN BLOT 150,00

 (       ) COBRE 24,70

 (       ) CITOLOGIA ONCOTICA 66,50

 (       ) ALDOSTERONA 23,75

 (       ) COFATOR RISTOCEINA 641,25

 (       ) CERULOPLASMINA 15,00

 (       ) ANTI ILHOTA 55,00

 (       ) FATOR IX 20,90
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 (       ) FATOR  VIII 55,00

 (       ) ANTI COAGUILANTE LUPICO 40,00

 (       ) MUTAÇÃO METILENOTETRAHIDROFOLATO REDUTASE (MTHFR) MUTAÇÕES 
C677T E A1298C 275,00

 (       ) IGE FORMIGA 35,00

 (       ) IGE PO 25,00

 (       ) IGE ACARO 25,00

 (       ) ANTICORPOS ANTIQUAPORINA 400,00

 (       ) BORRELIA BURGDORFERI (DOENCA DE LYNA) 54,00

 (       ) TESTE ALERGICO A AMOXILINA 20,00

 (       ) TESTE ALERGICO A  GENTAMICINA 100,00

 (       ) TESTE ALERGICO E SULFAMETAXAZOL 140,00

 (       ) TESTE ALERGICO A  TRIMETROPINA 70,00

 (       ) TESTE ALERGICO A DOXILINA 65,00

 (       ) TESTE ALERGICO A TIOPENTAL 45,00

 (       ) CARGA VIRAL 335,00

 (       ) COXSACKIE A9 IGG 335,00

 (       ) COXSACKIE B1-6 IGM 155,00

 (       ) COPROLOGICO FUNCIONAL 46,00

 (       ) ANÁLISE QUÍMICA CALCULO URINÁRIO 31,00

 (       ) ANTI GAD 145,00

 (       ) IGFS 33,25

 (       ) IGFBP 45,00

 (       ) IGE SOJA 25,00

 (       ) IGE GLUTEM 25,00

 (       ) IGE LACTOGLOBULINA 20,00

 (       ) AC  TRANSGUTOMINOSE IGA 60,00

 (       ) ANTICORPO ANTI SACCHARAMYCES ASCA 80,00

 (       ) FATOR II 130,00

 (       ) LIPASE 2,25

 (       ) ANTI  JO  1  ANTICORPOS 50,00

 (       ) IGFBP 3 PROTEÍNA LIGADORA IGF I TIPO 3 45,00
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 (       ) CATECOLAMINAS PLASMATICAS 125,00

 (       ) ACIDO VANIL MANDELICO 9,00

 (       ) IGE (F4) TRIGO 25,00

 (       ) IGE (F14) GRÃO DE SOJA 8,78

 (       ) IGE (F232) OVO ALBUMINA 14,00

 (       ) IGE ESPECÍFICO (F233) ALIMENTOS OVOMUCÓIDE 25,00

 (       ) IGE (F77)B - LACTOQBULINA 25,00

 (       ) IGE (F76)A - LACTOABULINA 25,00

 (       ) IGE (F78) CASEÍNA 25,00

 (       ) IGE LEITE 25,00

 (       ) IGE POEIRA 25,00

 (       ) CULTURA DE FEZES 20,00

 (       ) TESTE ALERGICO A AMPICILINA 20,00

 (       ) TETRACICLINA 68,00

 (       ) CA 19-9 50,00

 (       ) CATECOLAMINAS 100,00

 (       ) CURVA  DE GLICOSE E INSULINA 50,00

 (       ) DOSAGEM DE VITAMINA C 65,00

 (       ) DOSAGEM DE VITAMINA  E 65,00

 (       ) TESTE DE GLUCAGON 460,00

 (       ) TESTE ALERGICO A PENICILINA 20,00

 (       ) TESTE ALERGICO A CEFALOSPORINA 68,00

 (       ) COXSACKIE B6 IGM 120,00

 (       ) ERROS INATOS DO METABOLISMO MATERIAL URINA 90,00

 (       ) TRIAGEM EXPANDIDA PARA ERROS INATOS DO METABOLISMO MATERIAIS 
URINA E PLASMA 370,00

 (       ) DOSAGEM DAS CELULAS NK (CD-3+16+53) 100,00

 (       ) PESQUISA DE MYCOPLASMA, UREAPLASMA, NEISSERIA, GONORREIA E 
CHLAMYDIA NO COLO  UTERINO 35,00

 (       ) ANTICORPOS ANTIFOSFATIDIL SERINA 700,00

 (       ) ANTICORPOS ANTIFOSFATIDIL ETOLONAMINA 1,286,00

 (       ) PESQUISA DE CRIAGLUTININAS 23,00

 (       ) PESQUISA DE CRIOGLOBULINAS 10,00

 (       ) ANTICORPO ANTI C1Q 465,00
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 (       ) PESQUISA DE HLA B51 155,00

 (       ) PERFIL GENETICO PARA DOENÇA CELÍACA 440,00

 (       ) AVIDEZ PARA RUBÉOLA 110,00

 (       ) C1Q E C1 INIBIDOR 550,00

(       ) EXAMES VALOR CISA
(       ) Pesquisa de anticorpo anticardiolipina IGA 40,00
(       ) Teste genético 1ª linha para investigar hemocromatose 300,00
(       ) Brucelose (PCR) 500,00
(       ) Brucelose (ELISA) IGG 80,00
(       ) Brucelose (ELISA) IGM 80,00
(       ) Brucelose (Rosa Bengala) 15,00
(       ) Teste de Ham 15,00
(       ) IGE específico ibuprofeno 80,00
(       ) IGE específico paracetamol 70,00
(       ) IGE específico amoxilina 30,00
(       ) Curva de HG 25,00 cada
(       ) Curva de IGF 60,00 cada
(       ) Celularidade global e específica 25,00
(       ) PCR p/ tuberculose 130,00
(       ) Anti-RNA 40,00
(       ) Anti-cutomero 25,00
(       ) PM-SLC 150,00
(       ) IGE específico mipivacaina 70,00
(       ) IGE específico norepinefrina 80,00
(       ) Córpulos de Heinz 20,00
(       ) Pesquisa de alterações gene Jak 2 300,00
(       ) Cistatina C 100,00
(       ) Anti-citoplasma 70,00
(       ) CD3 70,00
(       ) CD4 70,00
(       ) CD8 70,00
(       ) CD9 70,00
(       ) Microdeleção Cromossomo Y 330,00
(       ) Anti-histoina 70,00
(       ) IGE específico Amendoim 35,00
(       ) IGE específico Nozes 35,00
(       ) IGE específico Girassol 35,00
(       ) IGE específico Gergelim 35,00
(       ) Coleta para Carga viral 8,96
(       ) Coleta para CD4 8,96

(       ) T3 LIVRE 11,60

12(       ) PSA LIVRE 16,42

(       ) ALBUMINA 15,00

(       ) TESTE DE FALCIZAÇÃO 10,00

(       ) TESTE RÁPIDO PARA TUBERCULOSE 28,00

(       ) DOSAGEM DE ANTICORPO ANTI-RECEPTOR DE ACETILCOLINICO 190,00

(       ) BCR/ABL – TRANSLOCAÇÃO RT-PCR QUANTITATIVO 748,00

(       ) BCR/ABL – TRANSLOCAÇÃO RT-BCR QUALITATIVO 460,00

(       ) VITAMINA B3 272,00

(       ) CA 72-4 35,00

(       ) CULTURA PARA FUNGOS 25,00

(       ) IGE ESPECIFICO PIMENTA VERDE R$ 35,00

(       ) IGE ESPECIFICO PIMENTA NEGRA R$ 35,00

(       ) IGE VENENO DE ABELHA R$ 20,00

(       ) IGE PERNILONGO R$ 20,00

(       ) IGE MULTIPLO MX1 FUNGOS R$ 20,00

(       ) IGE ESPECIFICO LEITE DE VACA R$ 20,00

(       ) IGE ESPECIFICO CHOCOLATE R$ 20,00

(       ) IGE ESPECIFICO PEIXE R$ 20,00

(       ) IGE ESPECIFICO CASTANHAS (FX1) R$ 20,00

(       ) IGE ESPECIFICO OVO R$ 25,00

(       ) IGE ESPECIFICO CLARA DO OVO R$ 20,00

(       ) IGE ESPECIFICO OVOMUCOIDE R$ 25,00

(       ) IGE ESPECIFICO OVOALBUMINA R$ 25,00

(       ) IGE ESPECIFICO CONALBUMINA R$ 38,00

(       ) IGE ESPECIFICO CORANTE AMARELO R$ 35,00

(       ) LIZOSIMA R$ 70,00

(       ) IGE ESPECIFICO CARNE DE FRANGO R$ 20,00

(       ) IGA TRIGO ( ANTI ENDOMISIO IGA) R$ 35,00

(       ) IGM TRIGO (ANTI ENDOMISIO IGM) R$ 35,00

(       ) C2 COMPLEMENTO- FRAÇÃO R$ 65,00

(       ) IGA TOTAL R$ 17,00

(       ) IGG TOTAL R$ 17,00

(       ) IGM TOTAL R$ 17,00
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(       )

IGE TOTAL R$ 17,00

(       ) IGD TOTAL R$ 30,00

(       ) CD 16/56 (NATURAL KILLER) R$ 60,00

(       ) BETA LACTO GLOBULINA R$ 20,00

(       ) ALFA LACTO ALBUMINA R$ 20,00

(       ) LACTOFERRINA R$ 200,00

(       ) CASEINA R$ 20,00

(       ) FOSFOLIPIDEOS R$ 35,00

(       ) ADENOSINA DEAMINASE R$ 35,00

(       ) ANTI- DNA NATIVO (DUPLA HELICE) R$ 35,00

(       ) SUBPOPULAÇÃO LINFOCITÁRIA CD3-CD4-CD8 R$ 35,00

(       ) H1N1- DETECÇÃO POR PCR R$ 120,00

(       ) APOLIPOPROTEINA B R$ 15,00

(       ) APOLIPOPROTEINA A1 R$ 15,00

(       ) ANTICORPOS ANTI- AQUAPORINA R$ 15,00

(       ) ARSÊNIO R$ 33,00

(       ) HORMONIO ANTIMULLERIANO R$ 150,00

(       ) ANTI ASPERGILLUS Sp R$ 150,00

(       ) CULTURA DE UREAPLASMA R$ 25,00

(       ) ANTICORPOS IGM MYCOBACTERIUM TUBERCULOSIS R$ 90,00

(       ) ANTICORPOS IGG MYCOBACTERIUM TUBERCULOSIS R$ 110,00

(       ) IGE MULTIPLO (WX5) PLANTAS R$ 20,00

(       ) PESQUISA MOLECULAR DE CROMOSSO X FRAGIL R$ 450,00

(       ) ZIKA VIRUS IGG R$ 200,00

(       ) ZIKA VIRUS IGM R$ 200,00

(       ) ZIKA VIRUS TESTE MOLECULAR R$ 200,00

(       ) VITAMINA K R$ 270,00

(       ) BNP-  PEPTIDEO NATRIURÉTICO R$ 150,00

(       ) ANTI BETA 2 GLICOPROTEINA IGA R$ 75,00

(       ) ANTI BETA 2 GLICOPROTEINA IGG E IGM R$ 75,00

(       ) IGE ESPECIFICO FOLHA DE TABACO R$ 20,00
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(       )

IGE ESPECIFICO AZITROMICINA R$ 54,00

(       ) VITAMINA B6 R$ 80,00

(       ) SEROTONINA R$ 20,00

(       ) BNP R$ 145,00

(       ) MONONUCLEOSE IGG R$ 35,00

(       ) MONONUCLEOSE IGE R$ 35,00

(       ) ANTI IGM ADENOVIRUS R$ 50,00

(       ) ANTI IGG ADENOVIRUS R$ 35,00

(       ) SARAMPO IGM R$ 25,00

(       ) SARAMPO IGG R$ 20,00

(       ) PESQUISA FUNGOS (MICOLOGICO DIRETO) R$ 15,00

(       ) ANTIBIOGRAMA AUTOMATIZADO R$ 45,00

(       ) ANTIFUNGIGRAMA R$ 20,00

(       ) IGE ESPECIFICO CARNE DE PORCO R$ 25,00

(       ) IGE ESPECIFICO TOMATE R$ 25,00

(       ) IGE ESPECIFICO MORANGO R$ 25,00

(       ) IGE ESPECIFICO ABACAXI R$ 25,00

(       ) IGE ESPECIFICO MILHO R$ 35,00

(       ) IGE ESPECIFICO BARATA R$ 20,00

(       ) IGE ESPECIFICO VENENO VESPA R$ 20,00

(       ) IGE ESPECIFICO ACIDO ACETIL SALICILICO R$ 35,00

(       ) INIBIDOR DE C1 ESTERASE QUANTITATIVO R$ 18,00

(       ) IGE ESPECIFICO DIPIRONA R$ 130,00

(       ) IGE ESPECIFICO DICLOFENACO R$ 35,00

(       ) IGFBP-3 PROTEINA LIGADORA R$ 30,00

(       ) FOSFATASE ALCALINA OSSEA ESPECIFICA R$ 55,00

(       ) FATOR XIII R$ 60,00

(       ) FLUORETO R$ 15,00

(       ) UROCULTURA R$ 15,00

(       ) CULTURA + ANTIBIOGRAMA R$ 25,00

(       ) HEMOGRAMA C/ PLAQUETAS R$ 6,80
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(       ) PESQUISADE FUNGOS ESCARRO 1ª AMOSTRA R$ 12,00

(       ) PESQUISA DE FUNGOS ESCARRO 2ª AMOSTRA R$ 12,00

(       ) PESQUISA DE FUNGOS ESCARRO 3º AMOSTRA R$ 12,00

(       ) PESQUISA DE FUNGOS ESCARRO 4ª AMOSTRA R$ 12,00

(       ) T3 REVERSO R$ 62,00

(       ) TOXOCARA CANIS IGG R$ 25,00

(       ) IGE ESPECIFICO ACIDO BENZOICO R$ 45,00

(       ) DOSAGEM DE PORFIRINA R$ 200,00

(       ) IGE ESPECIFICO GRAMINEAS- FESTUCA ELATIOR R$ 25,00

(       ) DETERMINAÇÃO PH FEZES R$ 5,00

(       ) IGE ESPECIFICO PIROXICAM R$ 35,00

(       ) FENILALANINA R$ 15,00

(       ) PROVA DO LAÇO R$ 5,00

(       ) PESQUISA DE LEVEDURAS NAS FEZES R$ 5,00

(       ) PRÉ ALBUMINA R$ 50,00

(       ) PROTEINURIA DE 12 HORAS R$ 10,00

(       ) PROTEINURIA DE 24 HORAS R$ 10,00

(       ) ANTI JO1 R$ 35,00

(       ) LIPIDES TOTAIS R$ 9,00

(       ) COLETA PARA PCR R$ 8,96

(       ) APLICAÇÃO E LEITURA  PARA PROVA TUBERCULINA  (PPD ) R$ 8,96

(       ) LIPIDOGRAMA R$ 14,23

(       ) CHIKUNGUNYA IGG E IGM R$ 164,90 

(       ) TESTE DE ESTÍMULO (LH-RH GONADORELINA) R$ 1.380,00

(       ) EXAME DE PPD (TUBERCULOSE) R$ 30,00

(       ) DENGUE ANTIGENO  NS1 R$ 50,00

 (      ) TESTE DE ANTÍGENO (SWAB) COVID-19 R$ 100,00

  (     ) TESTE PCR SWAB COVID-19 R$ 150,00

  (     ) TESTE QUALITATIVO IGG/ IGM COVID-19 R$ 70,00

  (     ) TESTE QUANTITATIVO IGG/IGM COVID-19 R$ 120,00

  (     ) TESTE DE ANTICORPOS NEUTRALIZANTES COVID-19 R$ 200,00

  (     ) IMUNOSCOV19 TESTE DE IMUNIDADE TOTAL DE COVID 19 R$ 250,00
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si fazem,
de  um  lado  o CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DE  SAÚDE  –  CISA/AMERIOS  12ª  R.S.,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n°
86.689.023/00001-70, com sede à Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, 866, na cidade de Umuarama/PR neste ato representado
pelo  seu  Presidente  o  Sr.  CLÁUDIO  SIDINEY  DE  LIMA,..................,  .....................agente  político,  Inscrito  no  CPF  sob
nº. .................... portador da Cédula de Identidade nº. .............., doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro a empresa
................., inscrita  no  CNPJ  ................,  com  sede  na  ..........................,  doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato
representado pelo Sr. .........................., ............., ..........., ................., portador da cédula de identidade civil RG nº .................... e
do CPF n° ..............., residente e domiciliado .............................., resolvem firmar o presente contrato, como segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO: O presente contrato é decorrente do Edital de Chamamento Público nº 006/2022,
regido pela Lei  Federal  nº  8.666/93,  atualizada pela Lei  Federal  nº 8.883/94,  conforme processo de inexigibilidade nº ........,
ratificado em ...........

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços na área de saúde com  apoio
e  diagnósticos  laboratoriais,  compreendendo  a  realização  de  exames  de  análises  clínicas  em  regime  ambulatorial,  eletivo,
conforme encaminhamento do CISA, que serão pagos com valores constantes na tabela SUS e tabela CISA.
...............................
Parágrafo Primeiro:  Os exames serão coletados nas dependências da contratada, sendo de sua exclusiva responsabilidade o
fornecimento de recursos humanos, equipamentos, materiais, medicamentos e insumos necessários para a sua realização.

Parágrafo Segundo: Os resultados dos exames devem ser disponibilizados no sistema de gerenciamento do CISA e podem ser
entregues diretamente ao paciente, mediante acordo entre as partes, obedecendo aos prazos e critérios técnicos para a realização
dos serviços.

CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DO  VALOR:  Pelos  serviços  prestados  a  contratada  receberá  da  contratante  o  valor  de  até
R$ .................. (.........................) anuais.
 
Parágrafo Único: É vedado ao CONTRATADO cobrar das pessoas atendidas, ou do responsável, qualquer valor adicional aquele
pago pelo CONTRATANTE para atividades objeto deste contrato, sob pena de rescisão imediata do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução do objeto dar-se-á segundo os princípios e diretrizes do
Sistema Único de Saúde, regulamentados pela Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990.

CLÁUSULA QUINTA –  ATENDIMENTO PREFERENCIAL:  Cabe  a  CONTRATADA dar  prioridade  no  atendimento  ao  idoso
(entendendo-se como tal a pessoa com idade igual ou superior a 60 anos) conforme o artigo 230 da Constituição Federal e artigo
3º da lei 10.741/03 e a criança e ao adolescente, conforme artigo 227 da Constituição Federal.

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela
empresa Contratada, sendo de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoais para execução do
objeto deste contrato,  incluídos os encargos trabalhistas,  previdenciários,  sociais,  fiscais e  comerciais  resultantes de vínculo
empregatício, cujos ônus cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.

e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A CONTRATADA obriga-se a:
      
Parágrafo Primeiro: Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a
qualidade na prestação de serviços;
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Parágrafo Segundo: Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;

Parágrafo Terceiro: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de
mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado ao CONTRATANTE, no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da
data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas
Jurídicas.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável pela indenização
de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência,
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.

CLÁUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar
a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b)  "prática  fraudulenta":  a  falsificação ou  omissão dos fatos,  com o  objetivo  de  influenciar  o  processo de  licitação ou  de
execução de contrato; 

c)"prática colusiva":  esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d)"prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e)  "prática  obstrutiva":  (i)  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em  inspeções  ou  fazer  declarações  falsas  aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta
da dotação orçamentária .................

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do
mês subsequente da emissão da nota fiscal, após a prestação de serviços, devendo a CONTRATADA apresentar mensalmente ao
CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês seguinte à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos
serviços efetivamente prestados.

Parágrafo Único: O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal, juntamente com a apresentação da Certidão
Negativa de Débito (CND) junto ao INSS e o Certificado de Regularidade Fiscal (FGTS).
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contrato poderá ser avaliada pelo CONTRATANTE, mediante exames de supervisão indireta ou local, os quais observarão o
cumprimento  das  cláusulas  e  condições  estabelecidas  neste  contrato,  à  verificação  do  movimento  dos  atendimentos  e  de
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DESIGNAÇÃO DO FISCAL: De acordo com Ato Administrativo n° 032/2013 do dia 01 de
outubro de 2013, designa o Sr. JOSÉ CARLOS BRASSANINI, portador do RG nº 2.156.880 SSP/PR e do CPF nº 361.509.599-
53, para atuar como fiscal dos contratos firmados entre o Consórcio Intermunicipal de Saúde e terceiros, respondendo por estes
perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normalização complementar, poderá em casos específicos, ser realizada auditoria
especializada.

Parágrafo Segundo: Anualmente, com antecedência mínima de trinta (30) dias da data do término deste contrato, se for interesse
das partes a sua prorrogação,  o CONTRATANTE vistoriará as instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as
mesmas condições técnicas básicas da CONTRATADA, comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato.

Parágrafo Terceiro: Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da CONTRATADA,
poderá ensejar a não prorrogação deste contrato ou a revisão das condições ora estipuladas.

Parágrafo Quarto: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços ora contratada não eximirá a CONTRATADA da
sua responsabilidade perante  o  CONTRATANTE, ou  para  com os  pacientes  ou terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou dolo  na
execução do contrato.

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços
e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE, designados para tal fim.

Parágrafo Sexto: Em qualquer hipótese é assegurado ao contratado amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais da lei
federal de licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA sujeito a multa de 02% (dois por cento) do valor
total do contrato por infração de qualquer cláusula ou condição deste contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na
legislação referente a licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à defesa.

Parágrafo Único: O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE a CONTRATADA.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não cumprimento de
qualquer  de  suas  cláusulas  e  condições,  bem  como  os  motivos  previstos  na  legislação  referente  a  licitações  e  contratos
administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Segunda.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista na legislação referente a licitações e contratados administrativos.
 
Parágrafo Segundo: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à
população,  será  observado o  prazo de  cento  e vinte  (120)  dias para  ocorrer  à  rescisão.  Se neste  prazo a  CONTRATADA
negligenciar a prestação dos serviços ora contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.

Parágrafo Terceiro:  Poderá, ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo nesta hipótese a CONTRATANTE
notificar  a  CONTRATADA,  com antecedência  de  30  (trinta)  dias,  não  sendo  devida,  neste  caso,  nenhuma  indenização  ou
pagamento além do estabelecido na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO: A duração do presente contrato  será por 12 (doze) meses,
terá  início  em .....................  e  término  em ..............,  podendo ser  prorrogado por  iguais  e sucessivos  períodos  a critério  da
contratante, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93 a critério da CONTRATANTE.

Parágrafo único: A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua intenção, por escrito, à outra
parte, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo Aditivo, na
forma da legislação referente a licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama - PR, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas
partes e pelo Conselho de Saúde.

E, por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma,
na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

                                                                                                       Umuarama, ................................................de 2022.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Consórcio Intermunicipal de Saúde

CISA/AMERIOS 12ª R.S.
  Contratante

                                                                                    

   Contratada 

TESTEMUNHAS:

______________________________________

______________________________________
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MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 IE ISENTO 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 

 

PORTARIA Nº. 223 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022 

 

SÚMULA: Concessão de Diária ao Secretário 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Sr. 

Edélcio Del Quiqui. 

 

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 

OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 

 

R E S O L V E: 

 

ART. 1º - Fica autorizado o Senhor EDÉLCIO DEL QUIQUI, Secretário Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente, com base na Lei Municipal Nº. 133/2005 e tendo em vista 

solicitação formulada, a concessão de 02 (duas) diárias +30%, para custear de despesas com 

hospedagem, alimentação e transporte nos dias 06, 07 e 08 de março de 2022, onde este 

estará cumprindo a seguinte agenda: REUNIÕES PARA TRATIVAS SOBRE RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS COM REPRESENTANTES DO LEGISLATIVO FEDERAL E 

SECRETARIAS DE ESTADO, na Cidade de Curitiba-Paraná. 

 

 ART. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 

PARANÁ, AOS 25 DE FEVEREIRO DE 2022. 

 

 

 

 

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

ROSANA JESUS DE SOUZA 

Secretária Municipal de Finanças 

 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 IE ISENTO 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 

 

 
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS 

 
UNIDADE REQUISITANTE: 

 

NOME BENEFICIÁRIO  
EDÉLCIO DEL QUIQUI  
LOTAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

CARGO/FUNÇÃO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL 

CLASSE/NÍVEL 
 
 

ENDEREÇO BENEFICIÁRIO 
RUA EDMUNDO MERCER JUNIOR, 1229, CENTRO, CRUZEIRO DO OESTE-PR 
CPF 
034.427.398-96 

AGÊNCIA BANCÁRIA 
ITAU 
Nº. DE AGÊNCIA 
3883 

Nº. CONTA SALÁRIO 
25879-4 

DESTINO 
CURITIBA - PR 
MOTIVO 
REUNIÕES PARA TRATIVAS SOBRE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM REPRESENTANTES 
DO LEGISLATIVO FEDERAL E SECRETARIAS DE ESTADO. 
PERÍODO 
06 A 08 DE MARÇO DE 
2022. 

QT. DIÁRIAS 
2 DIÁRIA + 30% 

VALOR UN.  
R$ 500,00 

VALOR TOTAL 
R$ 1.150,00 

Nº. EMP. 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ASS. UNIDADE GESTORA 
 
 

(AUTORIZAÇÃO) 
 
 
 
 
 
 
 

ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO 
ORGÃO/ENTIDADE 

 
____/_____/_____ 

(RECEBIMENTO) 
 
 
 
 
 
 
 
 

ASS. DO SERVIDOR 
 
___/____/______ 
 
 

MunicÍPio de douradina
Estado do Paran
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2021.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Douradina, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando o 
contido nas Leis Federal nº. 8.666/93 e nº. 10.520/02 e o Decreto Municipal 227/06, 
e ainda tomando por referência o parecer do Pregoeiro e Equipe de Apoio datado 
de 10/01/2022.
HOMOLOGA como vencedoras as propostas das empresas: ECO STORE - 
PAPELARIA PRESENTES E CONVENIÊNCIA LTDA, com sede na Rua Santos 
Dumont, nº 294 -, Zona 03, CEP. 87.050-100, na Cidade de Maringá, Estado do 
Paraná, CNPJ sob nº. 37.082.371/0001-70, por ter apresentado o Menor Preço nos 
itens 03 e 06 no valor de R$ 15.172,50 (quinze mil, cento e setenta dois reais e 
cinquenta centavos), e ALAN DE OLVEIRA 08122987990, Pessoa jurídica de direito 
privado, situada à Rua Caetano Munhoz da Rocha, nº 257, Bairro Ouro Verde, CEP. 
83.606-260, na Cidade de Campo Largo, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob 
n.º 41.638.596/0001-37, por ter apresentado o Menor Preço nos itens 01, 02, 04, 05 
e 07, no valor de R$ 40.460,00 (quarenta mil, quatrocentos e sessenta reais), na 
data de 10/02/2022.
 Paço Municipal Francisco Gil Vera, Aos vinte tres dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte dois(23/02/2022).
     Oberdam José de Oliveira
     PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE DOURADINA
Estado do Paraná
EDITAL DE RESULTADO
REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2021.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2021.
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o 
RESULTADO, do Processo Licitatório supra referido, que realizou no Departamento 
de Compras, Sito na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal, Av. Barão do Rio 
Branco, nº 767, Centro, Douradina, Estado do Paraná, no dia 10/01/2022 às 09:00 
horas, na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço (Item).
OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de materiais pedagógicos 
atendendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte de Douradina-Pr.
Empresas vencedoras:
ECO STORE - PAPELARIA PRESENTES E CONVENIÊNCIA LTDA, com sede na 
Rua Santos Dumont, nº 294 -, Zona 03, CEP. 87.050-100, na Cidade de Maringá, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 37.082.371/0001-70, por ter apresentado o Menor 
Preço nos itens 03 e 06 no valor de R$ 15.172,50 (quinze mil, cento e setenta dois 
reais e cinquenta centavos), e ALAN DE OLVEIRA 08122987990, Pessoa jurídica de 
direito privado, situada à Rua Caetano Munhoz da Rocha, nº 257, Bairro Ouro Verde, 
CEP. 83.606-260, na Cidade de Campo Largo, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob n.º 41.638.596/0001-37, por ter apresentado o Menor Preço nos itens 01, 02, 04, 
05 e 07, no valor de R$ 40.460,00 (quarenta mil, quatrocentos e sessenta reais), na 
data de 10/02/2022.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, Aos vinte tres dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte dois(23/02/2022).
Fábio da Silva
Pregoeiro

MUNICÍPIO DE DOURADINA.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2021
Base legal – Leis 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto Municipal 227/2006.
OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de materiais pedagógicos 
atendendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte de Douradina-Pr.
Contrato de Compra Venda nº 027/2022
ID: Nº. 2391
Data do Contrato: 23/02/2022
Contrato de Compra Venda nº 028/2022
ID: Nº. 2392
Data do Contrato: 23/02/2022
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de seu mandato e 
funções.
CONTRATADO:
ECO STORE - PAPELARIA PRESENTES E CONVENIÊNCIA LTDA, com sede na 
Rua Santos Dumont, nº 294 -, Zona 03, CEP. 87.050-100, na Cidade de Maringá, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 37.082.371/0001-70, por ter apresentado o Menor 
Preço nos itens 03 e 06 no valor de R$ 15.172,50 (quinze mil, cento e setenta dois 
reais e cinquenta centavos), e ALAN DE OLVEIRA 08122987990, Pessoa jurídica de 
direito privado, situada à Rua Caetano Munhoz da Rocha, nº 257, Bairro Ouro Verde, 
CEP. 83.606-260, na Cidade de Campo Largo, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
sob n.º 41.638.596/0001-37, por ter apresentado o Menor Preço nos itens 01, 02, 04, 
05 e 07, no valor de R$ 40.460,00 (quarenta mil, quatrocentos e sessenta reais), na 
data de 10/02/2022.
Adjudicado e Homologado em 23/02/2022.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, Aos vinte tres dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte dois(23/02/2022).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 117
De 25/02/2022
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO SERVIDOR GUSTAVO LIMA FABRI.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o término do Contrato por prazo determinado n.º30/2020;
RESOLVE
Art. 1º. EXONERAR em 25/02/2022, por término de contrato, do cargo temporário 
de Engenheiro Civil, o servidor GUSTAVO LIMA FABRI, inscrito no CPF-
n.º-088.688.799-21 e no RG-n.º-10.369.073-0-SSP/PR.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e cinco dias do mês de 
fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois. (25/02/2022).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 119
De 25/02/2022
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital 
nº. 10/2021;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 03, de 06/01/2022 – Homologação de Resultado e o 
Edital n.º 31, de 22/02/2022 – Convocação da candidata
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR a Sra. MARLENE ANDRELINA DA SILVA, inscrita no CPF-N.º- 
771.423.909-30 e no RG-N.º- 4.740.429-0-SSP/PR, sob o Regime CLT, no cargo 
temporário de Agente Comunitáario de Saúde, com carga horária de 40 horas 
semanais, a contar de 02/03/2022
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e cinco dias do mês de 
fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois. (25/02/2022).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Extrato de Contrato de Trabalho por Prazo determinado n.º 28/2022
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Marlene Andrelina da Silva
Objeto: Prestação de serviços na função Agente Comunitário de Saúde, lotada na 
Secretaria de Saúde de Douradina-PR, conforme Processo Seletivo Simplificado-
PSS, aberto através do Edital n.º 10/2021.
Carga horária: 40 horas semanais
Valor contratado: R$-1.690,62-mensais
Vigência: 02/03/2022 até 01/09/2022 (06 meses)

PORTARIA N.º 120
De 25/02/2022
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE PSICÓLOGO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital 
nº. 10/2021;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 03, de 06/01/2022 – Homologação de Resultado e o 
Edital n.º 33, de 24/02/2022 – Convocação da candidata
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR a Sra. ALINE DE PAULA ALVES, inscrita no CPF-N.º-080.953.949-71 
e no RG-N.º-10.087.923-9-SSP/PR, sob o Regime CLT, no cargo temporário de 
Psicólogo, com carga horária de 40 horas semanais, a contar de 02/03/2022
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e cinco dias do mês de 
fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois. (25/02/2022).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Extrato de Contrato de Trabalho por Prazo determinado n.º 29/2022
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Aline de Paula Alves
Objeto: Prestação de serviços na função Psicólogo, lotada na Secretaria de Saúde 
de Douradina-PR, conforme Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do 
Edital n.º 10/2021.
Carga horária: 40 horas semanais
Valor contratado: R$-3.999,63-mensais
Vigência: 02/03/2022 até 01/09/2022 (06 meses)

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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       PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
ESTADO DO PARANÁ. 

 

Avenida Juvenal Silva Braga, 181 – Centro – CEP 87545-000 – Fone PABX ( 44)  3640–8000 - Fax 3640-8024 
                 Site – esperancanova.pr.gov.br  -  E-mail prefeitura@esperancanova.pr.gov.br. 

CNPJ  01.612.269/0001-91  –  ESPERANÇA NOVA – PARANÁ. 
 
 

 
PORTARIA Nº. 107/2022 
 

SUMULA: Designa a Servidora Elizabete Ianque Costa 

para a função de Chefe do Posto Avançado das Agencias 

do Trabalhador, do município de Esperança Nova, e dá 

outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA 

NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Designar a Servidora, Sra. Elizabete Ianque 

Costa, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 7.169.543-3 SSP/PR. e CPF/MF nº. 

006.110.449-35, para exercer a função de Chefe do Posto Avançado das Agencias do 

Trabalhador no município de Esperança Nova, a partir de 02 de março de 2022. 
 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de 

março de 2022 e revogam-se disposições em contrário. 

 
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, 

Estado do Paraná, aos vinte e seis dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e vinte e 
dois. 
 

 
 
 
 
 
 
 

                                            EVERTON BARBIERI 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE        
ESPERANÇA NOVA 
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CNPJ  01.612.269/0001-91  –  ESPERANÇA NOVA – PARANÁ. 
 

    PORTARIA N° 108/2022  
    
 

SÚMULA: Concede avanço para servidora Suzana 
Cristina Ribeiro Kozak e dá outras providências. 
 
 
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado 

do Paraná no uso de suas atribuições legais, e o contido no Art. 18 e 
seguintes da Lei 431 de 18 de dezembro de 2009 ainda, 

 
 
Considerando a nota obtida na avaliação de 

desempenho realizada em data 27/01/2022 pela comissão competente, 
 
R E S O L V E: 
 

 
Art. 1º - Concede à servidora Suzana Cristina 

Ribeiro Kozak, profissional do magistério, a promoção de uma classe, 
dentro do mesmo nível – C-3, com base no Artigo 19 da Lei 431/2009, 
reenquadrando-as para a seguinte classe, dentro do mesmo nível, 
conforme anexo 1 da citada  Lei. 
 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 27/01/2022. 

 
       CERTIFIQUEM-SE, PUbLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, 

Estado do Paraná, aos vinte e cinco dias do mês de Fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e dois. 

 
 
 
 
 
 
Everton barbieri 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

1º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 07/2021 
Tomada de Preços nº 01/2021 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA/PR 
CONTRATADO: EXCLUSIVA SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência contratual, por mais 12 (doze) meses, 
findando em 01 de março de 2023. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$228.000,00 (duzentos e vinte 
e oito mil reais), referente a continuação da prestação de serviços. 
CLÁUSULA TERCEIRA: As partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições 
estabelecidas pelo instrumento contratual, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 
Data da Assinatura: 25/02/2022. 
 
 
GLEICY FERNANDA GIROTO BOLSON 
Diretora da Divisão de Compras e Licitação 
 

Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
Estado do Paraná

EXTRATO DO CONTRATO Nº 019/2022.
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS Nº 001/2022, 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2022, PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS NA SAÚDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – 
PARANÁ.
Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE.
Contratada: R SATIN DE OLIVEIRA - CLÍNICA PEDIÁTRICA - ME, CNPJ/MF sob nº 
28.408.601/0001-57.
Objeto: Credenciamento de pessoas, físicas ou jurídicas, prestadoras de serviços 
médicos na área de ginecologia e obstetra, pediatria e ortopedia, credenciadas para 
a prestação de serviços junto as unidades hospitalares públicas, filantrópicas ou 
privadas sem fins lucrativos, situadas no município de Francisco Alves/PR, conforme 
termo de referência, para atender à demanda da Secretaria Municipal de Saúde de 
Francisco Alves/PR, através da Lei Municipal n° 1108/2021.
Valor global: O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais).
Vigência: O presente contrato terá vigência da assinatura do contrato até o dia 
25/08/2022 (vinte e cinco de agosto de dois mil e vinte e dois), podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e 
saldo nos itens licitados.
Pelo fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA, o valor abaixo discriminado conforme especificação dos itens a 
seguir:
     LOTE 02
 Item Quant. Uni. SERVIÇOS R$ UNIT. R $ 
TOTAL.
01 600 Consulta PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS ESPECIALISTA EM PEDIATRIA PARA ATENDIMENTO DA 
POPULAÇÃO. R$ 100,00 R$ 60.000,00
TOTAL   R$ R$ 60.000,00
Francisco Alves - PR, 25 de fevereiro de 2022.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES
Contratante
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

EXTRATO DO CONTRATO Nº 020/2022.
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS Nº 001/2022, 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2022, PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS NA SAÚDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – 
PARANÁ.
Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE.
Contratada: M & M SAÚDE LTDA, CNPJ/MF sob nº 17.831.530/0001-84.
Objeto: Credenciamento de pessoas, físicas ou jurídicas, prestadoras de serviços 
médicos na área de ginecologia e obstetra, pediatria e ortopedia, credenciadas para 
a prestação de serviços junto as unidades hospitalares públicas, filantrópicas ou 
privadas sem fins lucrativos, situadas no município de Francisco Alves/PR, conforme 
termo de referência, para atender à demanda da Secretaria Municipal de Saúde de 
Francisco Alves/PR, através da Lei Municipal n° 1108/2021.
Valor global: O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais).
Vigência: O presente contrato terá vigência da assinatura do contrato até o dia 
25/08/2022 (vinte e cinco de agosto de dois mil e vinte e dois), podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e 
saldo nos itens licitados.
Pelo fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA, o valor abaixo discriminado conforme especificação dos itens a 
seguir:
     LOTE 01
 Item Quant. Uni. SERVIÇOS R$ UNIT. R $ 
TOTAL.
01 600 Consulta PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS ESPECIALISTA EM GINECOLOGIA E OBSTETRICIA PARA 
ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO. R$ 100,00 R$ 60.000,00
TOTAL   R$ R$ 60.000,00
Francisco Alves - PR, 25 de fevereiro de 2022.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES
Contratante
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.147/2022
25/02/2022
SÚMULA – “Autoriza o Município de Francisco Alves - Estado do Paraná, a alterar 
o item 2 do Anexo I da Lei Municipal nº 1074/2019 de 14 de novembro de 2019 que 
promove credenciamento destinado à contratação de serviços médicos e demais 
correlatos, mediante chamamento público, para a prestação de serviços junto a 
rede de unidades de saúde e hospitais públicos, filantrópicos ou privados sem fins 
lucrativos, objetivando atender a população pelo Sistema Único de Saúde - SUS, e 
dá outras providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU 
E EU, PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica autorizado o Município de Francisco Alves - Estado do Paraná, a alterar 
o valor do item 02 do anexo I, da Lei Municipal nº 1074/2019 de 14 de novembro de 
2019, conforme Anexo I da presente Lei.
 Art. 2º - Permanecem inalteradas as demais redações da Lei Municipal nº 1074/2019 
de 14 de novembro de 2019.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao dia 01 de fevereiro de 2022, passando a presente Lei a ser parte integrante da Lei 
Municipal nº 1074/2019.
Francisco Alves, em 25 de fevereiro de 2022, 201º da Independência e 134º da 
República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.147/2022
25/02/2022
ANEXO I
AREAS PARA CREDENCIAMENTO
ITEM UNITÁRIO SERVIÇOS R$ UNITARIO
***  ***** *****
02 Unidade Prestação de serviços de Plantão Médico de 12 horas 
(segunda a domingo). R$ 1.300,00
***
 ***** ******
*** Permanecem os valores estipulados pela Lei Municipal nº 1074/2019.

LEI MUNICIPAL Nº 1.146/2022
25/02/2022
SÚMULA: “Regulamenta o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, 
serviços e obras, no âmbito da administração municipal, e dá outras providências”.
A CAMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES – ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PREFEITA MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Para fins do disposto nesta Lei, o enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu artigo 3º, e suas 
atualizações.
§ 1º Salvo disposição expressa no edital de licitação, será exigido dessas empresas 
declaração, sob as penas da Lei, de que cumpram os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas 
a usufruir do tratamento diferenciado, favorecido e simplificado, estabelecido nas 
legislações federal, estadual e municipal, observando sempre o tratamento mais 
benéfico.
§ 2º O Microempreendedor Individual - MEI é modalidade de microempresa, sendo 
vedado impor restrições no que concerne à sua participação em licitações em função 
de sua natureza jurídica.
Art. 2º -Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido 
tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, objetivando:
I - a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito local ou regional;
II - a ampliação da eficiência das políticas públicas;
III - o incentivo à inovação tecnológica;
IV - o fomento do desenvolvimento econômico ou social, local ou regional, através do 
apoio aos arranjos produtivos locais ou regionais, e ao associativismo.
§ 1º Subordinam-se ao disposto nesta Lei, além dos órgãos da administração 
pública municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, 
as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pelo Município.
§ 2º As instituições privadas que recebam recursos de convênio deverão envidar 
esforços para implementar e comprovar o atendimento desses objetivos nas 
respectivas prestações de contas.
§ 3º Para os efeitos do disposto no inciso I do “caput” deste artigo, considera-se como:
I - local: o limite geográfico do Município de Francisco Alves/PR;
II - regional: uma das alternativas a seguir, de conformidade com o que dispuser o 
instrumento convocatório:
a) o âmbito dos Municípios limítrofes ao Município de Francisco Alves/PR, definindo-
os e justificando esta utilização no instrumento convocatório;
b) o âmbito dos municípios constituintes da AMERIOS e AMOP a qual pertence 
o próprio Município, definindo-os e justificando esta utilização no instrumento 
convocatório;
c) o âmbito dos municípios, dentro do Estado, existentes dentro de um raio de 
distância em quilômetros, superior aos limites geográficos do próprio Município, 
definindo-os e justificando esta utilização no instrumento convocatório.
Art. 3º Poderá ser realizada licitação exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regional em observância ao disposto no Acórdão nº 
2122, de 31 de julho de 2019, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
§ 1º A Exclusividade Local ou Regional poderá ser aplicada quando:
I - houver peculiaridade do objeto a ser licitado em situações concretas em que, para 
se garantir a vantajosidade da contratação seja necessária a restrição territorial, 
feita a partir de justificativa pormenorizada a constar no processo, registrando às 
circunstâncias ensejadoras da limitação;
II - houver ampliação da eficiência das políticas públicas voltadas para as 
microempresas e empresas de pequeno porte que contemple algum dos valores 
jurídicos tutelados pelo artigo 47 da Lei Complementar nº 123/2006.
§ 2º Não será permitida a restrição de exclusividade local feita de feita de modo 
genérico.
§ 3º Para consecução do benefício disposto nesse artigo às seguintes condições 
deverão ser observadas e estar:
I - amparada em ampla pesquisa para formação dos preços de referência que 
obrigatoriamente deverão se aproximar dos preços praticado no mercado;
II - amparada na existência comprovada de, no mínimo, 03 (três) microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente do ramo do objeto da 
licitação a ser realizada;
III - amparada pela previsão expressa nos editais indicando os itens e cotas nos quais 
serão aplicadas a restrição geográfica.
Art. 4º Não se aplica o disposto no artigo 3º quando:
I - não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
III - a licitação for dispensável ou inexigível;
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar os objetivos 
previstos no artigo 2º, justificadamente.
Art. 5º O disposto nesta Lei considera como Microempresa e Empresas de Pequeno 
porte aquelas empresas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita 
bruta até o limite definido nos incisos I e II do caput do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006:
I - às sociedades cooperativas, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados 
(Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, artigo 34, conversão da MP nº 351, 
de 2007);
II - ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na Lei nº 
11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no 
Município (Lei Complementar Federal nº 123/2006, artigo 3º-A, na redação da Lei 
Complementar Federal nº 147/2014).
Art. 6º Aplica-se supletivamente a esta Lei a legislação federal, estadual e municipal 
pertinente.
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Francisco Alves, em 25 de fevereiro do ano de 2022, 201º da Independência e 134º 
da República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.148/2022
25/02/2022
SÚMULA – “Autoriza o Município de Francisco Alves - Estado do Paraná, a alterar 
o inciso I, do Art. 3º da Lei Municipal nº 1.110/2021 de 17 de março de 2021, que 
autoriza o Município de Francisco Alves a participar do Consórcio Intermunicipal de 
Educação e Ensino do Paraná, e dá outras providencias.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU 
E EU, PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica autorizado o Município de Francisco Alves - Estado do Paraná, a alterar 
inciso I, art. 3º da Lei Municipal nº 1.110/2021 de 17 de março de 2021, que passa a 
ter a seguinte redação:
...............................................................................................
“Art. 3º - ................................................................................
I – no valor global de R$ 22.534,32 (Vinte e dois mil, quinhentos e trinta e quatro 
reais e trinta e dois centavos), sendo o valor global divididos em 12 (doze) parcelas 
iguais mensais no valor de R$ 1.877,86 (Hum mil, oitocentos  e setenta e sete reais 
e oitenta e seis centavos).
..............................................................................................
Art. 2º - Permanecem inalteradas as demais redações da Lei Municipal nº 1.110/2021 
de 17 de março de 2021.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, passando a presente Lei 
a ser parte integrante da Lei Municipal nº 1.110/2021.
Francisco Alves, em 25 de fevereiro de 2022, 201º da Independência e 134º da 
República.
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Presencial n° 051/2022 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Lote 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), visando a contratação 
de empresa para fornecimento de CbUQ (concreto betuminoso 
usinado à quente), os quais serão utilizados para reperfilamento e 
manutenção da malha viária urbana e rural; e para execução de 
serviços de fresagem descontínua a frio, a serem executados em 
vários trechos no município, especificados conforme mapas com as 
respectivas delimitações. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 15 de março de 2022. 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 25 de fevereiro de 2022. 
Marcelo Celestrino/Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitações 
 

MunicÍPio de guaÍra 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2022 
Pregão Presencial nº 028/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO 
DE ASFALTO LTDA, CNPJ nº 06.218.782/0001-16
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada para 
o futuro fornecimento de CAUQ - Concreto Asfáltico Usinado a Quente, estocável e 
aplicado a frio, a ser utilizado para manutenção das vias públicas que possuem malha 
asfáltica nesse Município.
Valor Total: R$ 76.160,00 (setenta e seis mil, centos e sessenta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência e validade da presente Ata de Registro de 
Preços tem início na data de assinatura e término em 21 de fevereiro de 2023.
Data de Assinatura: 22 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 22 de fevereiro de 2022.

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 027/2022 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 014/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: EQUAGRIL EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA, CNPJ nº 
77.310.589/0018-05
Objeto do Contrato: Contratação da empresa EQUAGRIL EQUIPAMENTOS 
AGRICOLAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 77.310.589/0018-05, que será responsável 
pelo fornecimento de peças, materiais e serviços a serem utilizados na revisão de 
100 horas da Frota 541, Patrimônio 41277, da Secretaria Municipal de Agropecuária, 
Infraestrutura e Meio Ambiente, deste município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 4.518,89 (quatro mil e quinhentos e dezoito reais e oitenta e nove 
centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato tem início em 21 de fevereiro de 
2022 e término em 21 de maio de 2022.
Data de Assinatura: 21 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 21 de fevereiro de 2022.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 028/2022 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 015/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: CAUNETO COMBUSTÍVEIS LTDA, CNPJ nº 02.037.327/0006-78
Objeto do Contrato: Contratação da empresa CAUNETO COMBUSTÍVEIS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 02.037.327/0006-78, que será responsável pelo fornecimento de 
combustível (Diesel S10) em caráter emergencial, para uso das frotas das diversas 
secretarias deste município de Guaíra, Paraná.
Valor Total: R$ 223.600,00 (duzentos e vinte e três mil e seiscentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato tem início em 22 de fevereiro de 
2022 e término em 22 de abril de 2022.
Data de Assinatura: 22 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 22 de fevereiro de 2022.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 029/2022, DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 007/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
CONTRATADA: LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS PH EXAMES LTDA, 
CNPJ nº 09.676.633/0001-99
Objeto do Contrato: Contratação do LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS PH 
EXAMES LTDA, credenciado através do Edital de Chamamento Público nº 002/2022, 
que será responsável pela prestação de serviços de Plantões Laboratoriais e 
realização de Exames Laboratoriais de apoio diagnóstico de análises clínicas, 24 
horas por dia, todos os dias da semana, na área de urgência/emergência para o 
atendimento exclusivo à Unidade de Pronto Atendimento – UPA deste município, 
com a realização de todos os exames solicitados, com o serviço de manutenção de 
equipe técnica, em regime de plantão 24 horas, para a coleta, transporte, realização 
dos exames laboratoriais e emissão dos respectivos resultados das análises, 
conforme descrição completa de todos os serviços/exames relacionados no Termo 
de Referência (Anexo I) do Edital. 
Valor Total: R$ 194.732,74 (cento e noventa e quatro mil, setecentos e trinta e dois 
reais e setenta e quatro centavos)
Prazo de Vigência: A vigência do contrato será de 12 (doze meses) meses, contados 
da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, caso haja interesse da 
administração e com anuência da credenciada, nos termos do art. 57, da Lei n.º 
8.666/93, através de Termo Aditivo.
Data de Assinatura: 22 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 22 de fevereiro de 2022.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MunicÍPio de guaÍra 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 030/2022, DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
CONTRATADA: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS NOSSA SENHORA DE 
FÁTIMA DE GUAÍRA – EIRELI, CNPJ nº 18.231.122/0001-54
Objeto do Contrato: Contratação do LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 
NOSSA SENHORA DE FÁTIMA DE GUAÍRA – EIRELI, credenciado através do 
Edital de Chamamento Público nº 002/2022, que será responsável pela prestação 
de serviços de Plantões Laboratoriais e realização de Exames Laboratoriais de 
apoio diagnóstico de análises clínicas, 24 horas por dia, todos os dias da semana, 
na área de urgência/emergência para o atendimento exclusivo à Unidade de 
Pronto Atendimento – UPA deste município, com a realização de todos os exames 
solicitados, com o serviço de manutenção de equipe técnica, em regime de plantão 
24 horas, para a coleta, transporte, realização dos exames laboratoriais e emissão 
dos respectivos resultados das análises, conforme descrição completa de todos os 
serviços/exames relacionados no Termo de Referência (Anexo I) do Edital. 
Valor Total: R$ 194.732,74 (cento e noventa e quatro mil, setecentos e trinta e dois 
reais e setenta e quatro centavos)
Prazo de Vigência: A vigência do contrato será de 12 (doze meses) meses, contados 
da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, caso haja interesse da 
administração e com anuência da credenciada, nos termos do art. 57, da Lei n.º 
8.666/93, através de Termo Aditivo.
Data de Assinatura: 22 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 22 de fevereiro de 2022.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 031/2022, DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
CONTRATADA: C. T. VIEIRA PEDROZO, CNPJ nº 33.551.030/0001-45
Objeto do Contrato: Contratação da empresa C. T. VIEIRA PEDROZO, credenciado 
através do Edital de Chamamento Público nº 002/2022, que será responsável 
pela prestação de serviços de Plantões Laboratoriais e realização de Exames 
Laboratoriais de apoio diagnóstico de análises clínicas, 24 horas por dia, todos os 
dias da semana, na área de urgência/emergência para o atendimento exclusivo à 
Unidade de Pronto Atendimento – UPA deste município, com a realização de todos 
os exames solicitados, com o serviço de manutenção de equipe técnica, em regime 
de plantão 24 horas, para a coleta, transporte, realização dos exames laboratoriais 
e emissão dos respectivos resultados das análises, conforme descrição completa de 
todos os serviços/exames relacionados no Termo de Referência (Anexo I) do Edital. 
Valor Total: R$ 194.732,74 (cento e noventa e quatro mil, setecentos e trinta e dois 
reais e setenta e quatro centavos)
Prazo de Vigência: A vigência do contrato será de 12 (doze meses) meses, contados 
da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, caso haja interesse da 
administração e com anuência da credenciada, nos termos do art. 57, da Lei n.º 
8.666/93, através de Termo Aditivo.
Data de Assinatura: 22 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 22 de fevereiro de 2022.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 032/2022, DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
CONTRATADA: TATIANA HONORIO GARCIA - SERVIÇOS MÉDICOS - ME, CNPJ 
nº 36.100.795/0001-57
Objeto do Contrato: Contratação da empresa TATIANA HONORIO GARCIA - 
SERVIÇOS MÉDICOS - ME, credenciada através do Edital de Chamamento Público 
nº 001/2022, que será responsável pela prestação de serviços médicos, para 
complementar o regime de plantão presencial semanal e finais de semana / feriados, 
no âmbito da Unidade de Pronto Atendimento “UPA” (Sito a Rua Osvaldo Cruz, nº 
2097, Jardim América, Guaíra/PR), conforme Lei Municipal nº 2019/2017 e Termo de 
Referência constante do Anexo I do edital. 
Valor Total: R$ 191.450,88 (cento e noventa e um mil, quatrocentos e cinquenta reais 
e oitenta e oito centavos)
Prazo de Vigência: A vigência do contrato será de 06 (seis) meses, tendo início em 22 
de fevereiro de 2022 e término em 22 de agosto de 2022, podendo ser prorrogado por 
igual período, caso haja interesse da administração e com anuência da credenciada, 
nos termos do art. 57, da Lei n.º 8.666/93, através de Termo Aditivo.
Data de Assinatura: 22 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 22 de fevereiro de 2022.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MunicÍPio de guaÍra 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 033/2022 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 016/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: UMUARAMA DIESEL LTDA, CNPJ nº 81.833.527/0001-07
Objeto do Contrato: Contratação empresa UMUARAMA DIESEL LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 81.833.527/0001-07, que será responsável pelo fornecimento de peças 
e materiais que serão utilizados na revisão obrigatória de garantia (60.000 km) do 
veículo Caminhão Mercedes Benz ATEGO 2426 6X2, placa BCY-6G03, frota 464, 
patrimônio 34478, pertencente à Diretoria de Estradas de Rodagem - Secretaria 
Municipal de Agropecuária, Infraestrutura e Meio Ambiente, deste município de 
Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 7.590,15 (sete mil e quinhentos e noventa reais e quinze centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato tem início em 23 de fevereiro de 
2022 e término em 23 de maio de 2022.
Data de Assinatura: 23 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 23 de fevereiro de 2022.

PORTARIA Nº 079/2022
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 028/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 028/2022, cujo objeto é o 
Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada para o futuro 
fornecimento de CAUQ - Concreto Asfáltico Usinado a Quente, estocável e aplicado a 
frio, a ser utilizado para manutenção das vias públicas que possuem malha asfáltica 
nesse Município, sendo a empresa vencedora:
CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 06.218.782/0001-16, vencedora global da licitação, com 
valor total máximo de R$ 76.160,00 (setenta e seis mil, centos e sessenta reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação
Guaíra, Paraná, 22 de fevereiro de 2022.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MunicÍPio de guaÍra
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 039/2022
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 053/2021, 
da Inexigibilidade de Licitação nº 030/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL DE GUAÍRA, CNPJ nº 75.564.625/0001-
85
Objeto do Contrato: contratação da ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL DE GUAÍRA, que 
será responsável pela prestação de serviços médicos complementares a usuários 
do SUS, em regime de PLANTÃO PRESENCIAL e PLANTÃO DE SOBREAVISO, 
no âmbito da unidade, conforme plano operativo autorizado pelo COMUS, pela Lei 
Municipal nº 2019/2017.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de 
vigência e valor do Contrato de Prestação de Serviços nº 053/2021.
Prorrogação do Prazo de Vigência: Fica Prorrogado o prazo de Vigência do Contrato 
de Prestação de Serviços nº 053/2021 por mais 12 (doze) meses, encerrando-se, 
portanto, em 23 de fevereiro de 2023.
Do valor contratual: a Contratante pagará à Contratada, pelo período aditado, o valor 
total máximo de R$ 2.664.313,20 (dois milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil, 
trezentos e treze reais e vinte centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. 
Guaíra, Paraná, 23 de fevereiro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2022 
Pregão Presencial nº 041/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: J. KUSS & CIA LTDA - ME, CNPJ n° 06.940.608/0001-82
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa localizada na cidade de 
Cascavel, para prestação de serviços de hospedagem, alimentação e transporte para 
pacientes encaminhados pelo Serviço de Saúde do Município de Guaíra - PR, que se 
encontram em tratamento médico na cidade de Cascavel.
Valor Total: R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência e validade da presente Ata de Registro de 
Preços tem início na data de assinatura e término em 24 de fevereiro de 2023.
Data de Assinatura: 25 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 25 de fevereiro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2022 
Pregão Presencial nº 031/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: NELSON PEREIRA DE SALES – EPP, CNPJ nº 05.288.665/0001-
66
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa para o fornecimento 
futuro de produtos alimentícios e materiais para copa e cozinha, a serem utilizados no 
café da manhã que é servido diariamente aos servidores públicos municipais.
Valor Total: R$ 79.511,00 (setenta e nove mil, quinhentos e onze reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência e validade da presente Ata de Registro de 
Preços tem início na data de assinatura e término em 24 de fevereiro de 2023.
Data de Assinatura: 25 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 25 de fevereiro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2022 
Pregão Presencial nº 031/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: LUCAS PAULINI BADUINO - ME, CNPJ nº 26.343.456/0001-48
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa para o fornecimento 
futuro de produtos alimentícios e materiais para copa e cozinha, a serem utilizados no 
café da manhã que é servido diariamente aos servidores públicos municipais.
Valor Total: R$ 212.200,00 (duzentos e doze mil e duzentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência e validade da presente Ata de Registro de 
Preços tem início na data de assinatura e término em 24 de fevereiro de 2023.
Data de Assinatura: 25 de fevereiro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 25 de fevereiro de 2022.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MunicÍPio de guaÍra 
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 036/2022
Inexigibilidade de Licitação nº 011/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CONNECT ON MARKETING DE EVENTOS EIRELI, CNPJ nº 
13.859.951/0001-62
Objeto do Contrato: Contratação da empresa CONNECT ON MARKETING DE 
EVENTOS EIRELI, que será responsável pela fornecimento de Curso no formato 
EAD de REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO NAS OBRAS 
PÚBLICAS, INCLUINDO OFICINA PRÁTICA + EAD - Cálculo de sobrepreço e de 
superfaturamento em obras públicas, para capacitação de servidores municipais.
Valor Total: R$ 1.890,00 (um mil, oitocentos e noventa reais).
Prazo de Vigência: A partir da assinatura do contrato e término em 25 de maio de 
2022.
Data de Assinatura: 25 de fevereiro de 2022. 
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 25 de fevereiro de 2022.

PORTARIA Nº 088/2022
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 041/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 041/2022, cujo objeto é o Registro 
de Preços visando a contratação de empresa localizada na cidade de Cascavel, para 
prestação de serviços de hospedagem, alimentação e transporte para pacientes 
encaminhados pelo Serviço de Saúde do Município de Guaíra - PR, que se encontram 
em tratamento médico na cidade de Cascavel, sendo a empresa vencedora:
J. KUSS & CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 06.940.608/0001-82, vencedora global 
da licitação, com valor total máximo de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação
Guaíra, Paraná, 25 de fevereiro de 2022.

PORTARIA Nº 090/2022
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 031/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 031/2022, cujo objeto é o Registro 
de Preços visando a contratação de empresa para o fornecimento futuro de produtos 
alimentícios e materiais para copa e cozinha, a serem utilizados no café da manhã 
que é servido diariamente aos servidores públicos municipais, sendo as empresas 
vencedoras:
NELSON PEREIRA DE SALES – EPP, inscrita no CNPJ nº 05.288.665/0001-66, 
vencedora do lote 1 da licitação, com valor total máximo de R$ 79.511,00 (setenta e 
nove mil, quinhentos e onze reais); e
LUCAS PAULINI BADUINO - ME, inscrita no CNPJ nº 26.343.456/0001-48, vencedora 
do lote 2 da licitação, com valor total máximo de R$ 212.200,00 (duzentos e doze mil 
e duzentos reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação
Guaíra, Paraná, 25 de fevereiro de 2022.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Com fulcro no art. 24, inciso II da Lei 8.666/93, e posteriores alterações, e em 
conformidade com o Parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso 
VI do mesmo diploma legal, FICA AUTORIZADO a realização da despesa, por meio 
de dispensa de licitação.
DISPENSA Nº 005/2022
PROCESSO Nº 025/2022
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde.
OBJETO: Aquisição de produtos de limpeza e lavagem de roupas para Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA,  tudo conforme solicitação e demais anexos ao processo.
CONTRATADO: DINORPA SISTEMA PARA HIGIENE PROFISSIONAL LTDA-ME
CNPJ: 95.365.334/0001-75
VALOR TOTAL R$ 17.223,00 (dezessete mil, duzentos e vinte e três reais).
VIGÊNCIA: Até 31 de Dezembro de 2022.
Icaraíma, 25 de Fevereiro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2022
             A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida 
Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame 
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
   OBJETO: AQUISIÇÃO DE DESCAMADOR DE PEIXES (TILÁPIAS), CONSTRUÍDO 
EM AÇO INOX, COM CAPACIDADE DE PRODUÇÃO DE NO MÍNIMO 350KG 
POR CICLO/BATIDA; AQUISIÇÃO DE CÂMARA FRIA DO TIPO TÚNEL DE 
CONGELAMENTO A SEREM DESTINADOS A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES 
DE PEIXE DE ICARAÍMA - APPIR EM CONFORMIDADE COM ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERENCIA E ANEXOS DO EDITAL.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00m do dia 14/03/2022.                       
INÍCIO DA SESSÃO: 09h00m do dia 14/03/2022.
PRAZO DE VIGÊNCIA: até 31/12/2022, após a assinatura do contrato, ressalvado o 
direito de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93.
VALOR MÁXIMO R$ 151.365,08 (cento e cinqüenta e um mil trezentos e sessenta 
e cinco reais e oito centavos), conforme relação com quantidades e especificações 
constantes anexo ao edital.
DOCUMENTAÇÃO: Os documentos correspondentes às propostas comerciais das 
empresas interessadas em participar, deverão ser encaminhadas para o sistema 
eletrônico disponível na plataforma: www.blll.org.br. Conforme especificado no edital. 
INFORMAÇÕES E EDITAL COMPLETO: Edital na íntegra encontra-se a disposição 
na Sala da Secretaria de Planejamento, na Prefeitura Municipal, sito Avenida Hermes 
Vissoto, 810, nos seguintes horários: das 08:00 h às 12:00 e 13:30 às 17:30 de 
Segunda a Sexta-Feira, e ainda estará disponível no site da Prefeitura Municipal 
para download, http://icaraima.pr.gov.br/site. Maiores Informações e esclarecimentos 
no endereço acima ou pelo fone (44)3665-8000. – E-mail: planejamento@icaraima.
pr.gov.br.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 25 de fevereiro 
de 2022.
João Gilson Prado
PREGOEIRO

câMara MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 009/2022
Ratifica e adjudica Processo de Dispensa de Licitação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2022
PROCESSO Nº 007/2022
OBJETO: Prestação de serviço de manutenção corretiva e preventiva no veículo 
oficial do Legislativo Municipal, Toyota Corolla, ano 2009, modelo 2010, placa AAA-
6685, incluindo mão de obra especializada e fornecimento de peças originais.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, RUA MONTE BELO, 607 - 
CEP 87530-000 – ICARAÍMA – PR, CNPJ Nº 77.930.386/0001-65.
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 8.666/93, Art. 24º, Inciso II.; 
Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018.
TOTAL DA DISPENSA: R$ 3.560,00 (três mil quinhentos e sessenta reais).
PAGAMENTO: Em até sete dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/ou 
entrelinhas e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO: GASQUES & SILVA LTDA (TOYO CENTER), AVENIDA ÂNGELO 
MOREIRA DA FONSECA, Nº 2461, JARDIM ALVORADA, CEP: 87.506-370 – 
UMUARAMA – PR, CNPJ Nº 15.918.552/0001-50.
Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n.º 001/2022 de 
12/01/2022.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO e ADJUDICO a 
presente dispensa de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 25 dias do mês 
Fevereiro de 2022.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
1° Secretário

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 6.182/2022
DATA:25/02/2022
SÚMULA: Aprova desmembramento de solo com aproveitamento do sistema viário na 
modalidade loteamento denominado “Nossa Senhora dos Navegantes” das quadras 
32, 33, 34 e 35 da planta original do Distrito de Porto Camargo.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município, combinado com a Lei Municipal nº 1.687 de 
12 de abril de 2020 e a Lei Federal nº 6.799 de 19 de dezembro de 1978 e,
CONSIDERANDO o preceito constitucional da política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, 
tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, contido no art. 182 da Constituição da 
República de 1988;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) 
estabeleceu como uma das diretrizes da política urbana a garantia do direito a cidades 
sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho 
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações (art. 2º, I), a ordenação e o controle 
do uso do solo (art. 2º VI), a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do 
processo de urbanização (art. 2º, IX);
CONSIDERANDO a elaboração do Projeto de Parcelamento de Solo aprovado pelo 
departamento de engenharia conforme dados técnicos devido a necessidade de 
obras de drenagem urbana e coleta de esgoto sanitário urbano e pavimentação nas 
vias que circundam o empreendimento;
CONSIDERANDO, finalmente, aplicação do Art. 40 da Lei Municipal nº 1.687 de 
12 de abril de 2020 com a aprovação dos projetos de infraestrutura aprovados com 
cronograma de execução de obras assumidas e suportadas pelos requerentes do 
parcelamento;
DECRETA:
Art. 1º-Fica aprovado o desmembramento dos registros de imóveis das quadras 
32, 33, 34 e 35 como parcelamento de solo na modalidade Loteamento sendo 
denominado “Loteamento Nossa Senhora dos Navegantes” o desmembramento em 
lotes com as seguintes características:
I. Quadra 32 subdividida em 26 lotes, sendo do lote 01 ao lote 09 e Lote 
26 situado na Zona de Comércio e Serviços II – ZCS2, os demais lotes localizados na 
Zona Residencial II – ZR2;
II. Quadra 33 subdividida em 40 lotes sendo localizados na Zona 
Residencial II – ZR2;
III. Quadra 34 subdividida em 36 lotes sendo localizados na Zona 
Residencial II – ZR2;
IV. Quadra 35 subdividida em 38 lotes sendo localizados na Zona 
Residencial II – ZR2;
Art. 2º - Fica dispensada a doação de áreas institucionais de acordo com o Paragrafo 
Único do Art. 40 da Lei Municipal nº 1.687 de 12 de abril de 2020, com redação dada 
pela Lei Municipal nº 1.768 de 05 de outubro de 2021, por se tratar de quadras da 
planta originaria do Distrito de Porto Camargo, Município de Icaraíma.
Art. 3º - De acordo com o art. 43 da Lei Municipal nº 1.687 de 12 de abril de 2020 
após a publicação deste Decreto em diário oficial será emitido Alvará de execução de 
obras sobre as vias públicas contendo, obras de terraplanagem, obras de drenagem, 
rede de coleta de esgoto, pavimentação e ampliação da rede de iluminação pública de 
acordo com as normas vigentes das concessionárias de serviços públicos.
I. Este parcelamento de solo é aprovado nas condições de 
desmembramento de solo com aproveitamento do sistema viário existente, 
classificado como Loteamento, com execução das obras de infraestruturas realizadas 
pelos requerentes com cronograma físico-financeiro aprovado com assinatura de 
termo de compromisso anexo ao processo administrativo, tendo como responsável 
pela fiscalização das Obras a Engenheira Civil Janaine Piloto.
Art. 4º - De acordo com o § 2º do art. 43 da Lei Municipal nº 1.687 de 12 de abril de 
2020, conforme cronograma físico-financeiro concluídas as etapas de todas as obras 
e serviços e estando em perfeito estado de execução e funcionamento, o proprietário 
ou seu representante legal solicitará ao Poder Executivo Municipal a vistoria final do 
empreendimento do parcelamento e a liberação para construções.
Art. 5º -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 25 dias do mês de Fevereiro de 
2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraÍMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 136/2022
DATA: 25/02/2022
Sumula: Exonerar a Sra. Eliane Gonçalves de se responsabilizar pela documentação 
da Escola Municipal do Campo Trancredo Neves.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
     
RESOLVE:
Art. 1º) Fica Exonerada a Sra. Eliane Gonçalves, Portadora da RG n.º 9.877.466-1 
e do CPF nº 057.442.629-97, de se responsabilizar pela documentação da Escola 
municipal do Campo Tancredo Neves.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado
a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor.
 Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser
encaminhada ao referido Servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta Portaria entrara em vigor na data de
sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado
do Paraná, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraÍMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 137 /2022
DATA: 25/02/2022
Sumula: Exonera a Srta. Izenilda Ribeiro da Costa de se responsabilizar pela 
documentação da Escola Municipal do Campo Monteiro Lobato.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Fica Exonerada a Srta. Izenilda Ribeiro da Costa, Portadora da RG 
n.º 5.903.191-0 e do CPF nº 014.555.289-60, de se responsabilizar por toda a 
documentação da Escola municipal do Campo Tancredo Neves.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado
a fazer as anotações necessárias junto á ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser
encaminhada ao referido Servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta Portaria entrara em vigor na data de
sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado
do Paraná, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 138/2022
DATA: 25/02/2022
Sumula: Designar o Sr. Henry Mardegan Junior para se responsabilizar pela 
documentação da Escola Municipal do Campo Monteiro Lobato.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Fica Designado o Sr. Henry Mardegan Junior, Portador do RG n.º 10.361.071-
0 e do CPF nº 097.090.609-96, para se responsabilizar pela documentação da Escola 
municipal do Campo Monteiro Lobato – 20 hs.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado
a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor.
 Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser
encaminhada ao referido Servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta Portaria entrara em vigor na data de
sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado
do Paraná, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 139/2022
DATA: 25/02/2022
Sumula: Designar o Sr. Henry Mardegan Junior para se responsabilizar pela 
documentação da Escola Municipal do Campo Trancredo Neves.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Fica Designado o Sr. Henry Mardegan Junior, Portador do RG n.º 10.361.071-
0 e do CPF nº 097.090.609-96, para se responsabilizar pela documentação da Escola 
municipal do Campo Tancredo Neves – 20 hs.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado
a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor.
 Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser
encaminhada ao referido Servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta Portaria entrara em vigor na data de
sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado
do Paraná, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iPorã
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 233/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA VANUSA 
PEREIRA LIMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições e considerando:
a)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
b)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 14 de fevereiro de 2022 a 17 de fevereiro de 2022, 04 (quatro) 
dias de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora VANUSA PEREIRA 
LIMA, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 10.116.103-0 
- SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº. 055.912.499-65, residente e domiciliada 
nesta Cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, no Cargo de SERVENTE DE 
SERVIÇOS GERAIS (FEMININO), nomeada através da Portaria nº. 661/2018 de 20 
de julho de 2018, lotada na Secretaria de Educação e Cultura.
 II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 14 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 234/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA VANUSA 
PEREIRA LIMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições e considerando:
c)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
d)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 21 de fevereiro de 2022 a 26 de fevereiro de 2022, 06 (seis) 
dias de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora VANUSA PEREIRA 
LIMA, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 10.116.103-0 
- SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº. 055.912.499-65, residente e domiciliada 
nesta Cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, no Cargo de SERVENTE DE 
SERVIÇOS GERAIS (FEMININO), nomeada através da Portaria nº. 661/2018 de 20 
de julho de 2018, lotada na Secretaria de Educação e Cultura.
 II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 21 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº 235/2022
 CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA ROSILENE 
ZANATTI DE FREITAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições e considerando:
e)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
f)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 16 de fevereiro de 2022 a 23 de fevereiro de 2022, 08 
(oito) dias de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora ROSILENE 
ZANATTI DE FREITAS, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 9.023.408-0 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 044.621.649-62, residente e 
domiciliado nesta Cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, Servidora Pública 
Municipal, aprovada em Concurso Público, para o Cargo de PROFESSORA DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, nomeada através da Portaria nº. 392/2015 de 06 de maio de 
2015, lotada na Secretaria de Educação e Cultura.
 II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 16 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 236/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA MARIA 
CRISTIANA FRANCISCO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições e considerando:
g)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
h)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 12 de fevereiro de 2022 a 18 de fevereiro de 2022, 07 
(sete) dias, AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora MARIA 
CRISTIANA FRANCISCO, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº. 8.004.834-3 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF Sob nº. 054.974.649-80, residente 
e domiciliada nesta cidade e comarca de Iporã – Paraná, ocupante do Cargo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, nomeada através da Portaria nº. 391/2015 
de 06 de maio de 2015, lotada na Secretaria de Educação e Cultura.
 II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 12 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 041/2022, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 936/2021, de 15/12/2021,
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2022, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para atendimento das seguintes Dotações Orçamentárias.
Suplementação
09 SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E TUR.
09.001 DEP. AGRICULTURA, MEIO AMB. E TURISMO
09.001.18.541.1600.2.044 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE MEIO AMBIENTE
396 3.3.90.32.00.00 000 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA....  2.000,00
Total Suplementação:.............................................................................................................  R$ 2.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos do superávit financeiro 
apurado no exercício anterior para as fontes:
Fonte Descrição Valor
3000 (000) RECURSOS LIVRES  2.000,00
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  R$ 2.000,00
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal e anexos 
da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 24 dias do mês de fevereiro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
   ESTADO DO PARANÁ. 

 
 

 1 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 03/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2022 
PROCESSO Nº 01/2022 
Objeto: Registro de Preços para eventual e futura contratação a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de Agente de Integração, para auxiliar na administração do programa de concessão 
de vagas de estágio não obrigatório remunerado, nas diversas áreas da Administração Pública do 
município de Esperança Nova/PR. 
Assinatura da Ata: 25/02/2022. 
Vigência: 12 (doze) meses a contar da assinatura. 
Empresa classificada em 1º lugar: FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 04.166.662/0001-97, estabelecida na Praça Mascarenhas de Moraes, nº 5051, 
Centro, CEP 87.502-210, na cidade de Umuarama/PR, conforme especificações, condições e preços 
registrados constantes abaixo: 

Quantidade 
máxima de 

bolsas-
estágio 

(A)  

Valor mensal 
unitário 
máximo 
da bolsa-
estágio 

(MENSAL) 
(B)  

Valor unitário 
máximo do 

auxílio 
transporte 
(MENSAL) 

(C)  

 
Valor total 
máximo da 

bolsa-
estágio 

(MENSAL) 
(D) = B + C 

 

Taxa de 
Administração 

% Máxima 
(E)  

Valor unitário 
da Taxa de 

Administração 
(MENSAL) 
(F) = D x E   

 
Valor total 
mensal da 

bolsa-
estágio 

(G) = D + F  
 

25 R$1.060,00 R$40,00 R$1.100,00 2,014% R$22,154 R$1.122,154 
Valor total (mensal) = G x 25 (bolsa-estágio) R$28.053,85 
Valor total (anual) = Valor total (mensal) x 13 meses R$364.700,00 

VALOR TOTAL DA ATA = R$364.700,00 (trezentos e sessenta e quatro mil e setecentos reais). 
 
GLEICY FERNANDA GIROTO BOLSON 
Diretora da Divisão de Compras e Licitação 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 021/2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2022.  

 
Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Contratado: PROJECLASSE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS ESCOLARES LTDA, CNPJ nº 
32.078.413/0001-85.  
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de Conjunto Escolar Infantil Modelo CJA-01, conforme 
necessidade da Secretaria municipal de Educação e Cultura do Município de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, tudo em conformidade com as especificações contidas nas discriminações dos lotes constantes no 
anexo I do presente edital, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas 
apresentadas na licitação de Pregão Eletrônico nº 008/2022 e Processo Licitatório Nº 012/2022, que integram 
este instrumento. 
Valor global: O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 11.370,00 (onze mil e 
trezentos e setenta reais). 
Vigência: O presente contrato terá validade até o dia 31/12/2022 (trinta e um de dezembro de dois mil e 
vinte e dois), a partir da data de sua assinatura, ressalvado o direito de prorrogação previsto no art. 57, da Lei 
8.666/93. 

Pelo fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir: 
             LOTE 01 

Item 
 

Qtde. Unid. Descrição dos Produtos Valor Unit. 
 
Valor Total      Marca 

01 30 Unid 

CONJUNTO ESCOLAR INFANTIL MODELO CJA-01 – 
ALTURA DO ALUNO: DE 0,93m a 1,16m  Mesa - 
Tampo em madeira aglomerada (MDP), com 
espessura de 18 mm, revestido na face superior em 
laminado melamínico de alta pressão, 0,8 mm de 
espessura, acabamento texturizado, na cor CINZA, 
cantos arredondados (conforme projeto). 
Revestimento na face inferior em chapa de 
balanceamento (contra-placa fenólica) de 0,6 mm. 
Aplicação de porcas garra com rosca métrica M6 e 
comprimento 10 mm (ver detalhamento no 
projeto). Dimensões acabadas 450 mm (largura) x 
600 mm (comprimento) x 19,4 mm (espessura), 
admitindo-se tolerância de até + 2 mm para largura 
e comprimento e de +/- 0,6 mm para espessura. 
Topos encabeçados com fita de bordo em PVC 
(cloreto de polivinila) com primer, acabamento 
texturizado, na cor LARANJA, colada com adesivo 
"HotMelting". Dimensões nominais de 22 mm 
(largura) x 3 mm (espessura), com tolerância de + 
ou - 0,5 mm para espessura. Estrutura composta 
de: 
- montantes verticais e travessa longitudinal 
confeccionados em tubo de aço carbono laminado a 
frio, com costura, secção oblonga de 29 mm x 58 
mm, em chapa 16 (1,5 mm); - travessa superior 
confeccionada em tubo de aço carbono laminado a 
frio, com costura, curvado em formato de “C”, com 
secção circular de Ø = 31,75 mm (1 1/4”), em chapa 
16 (1,5mm); - pés confeccionados em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, secção 
circular de Ø = 38 mm (1 1/2”), em chapa 16 (1,5 
mm). 
As características funcionais, dimensionais, de 
resistência e de uniformidade de cor devem ser 
preservadas no produto produzido com matéria-
prima reciclada, admitindo-se tolerâncias na 
tonalidade (da cor CINZA), a critério da Comissão 
Técnica do FNDE. Dimensões, design e acabamento 
conforme projeto. Fixação do tampo à estrutura 

R$ 582,13 R$ 17.463,90 MOVESCO/CJA-
01 

através de porcas, garra e parafusos com rosca 
métrica M6, Ø 6,0mm, comprimento 47 mm (+ ou - 
2 mm), cabeça panela ou oval, fenda Phillips. 
Fixação das sapatas (frontal e posterior) aos pés 
através de rebites de “repuxo”, Ø 4,8mm, 
comprimento 12mm. Ponteiras e sapatas em 
polipropileno copolímero virgem e sem cargas, 
injetadas na cor LARANJA, fixadas à estrutura 
através de encaixe. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos moldes das 
ponteiras e sapatas, deve ser gravado o símbolo 
internacional de reciclagem, apresentando o 
número identificador do polímero; datador de lotes 
indicando mês e ano; a identificação “modelo FDE-
FNDE” (conforme indicado no projeto) e o nome da 
empresa fabricante do componente injetado. Nas 
partes metálicas deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure resistência à corrosão 
em câmara de névoa salina de no mínimo 300 
horas. Pintura dos elementos metálicos em tinta em 
pó híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa, espessura 
mínima de 40 micrometros na cor CINZA. 
Cadeira - Assento e encosto em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, injetados, 
moldados anatomicamente, pigmentados na cor 
LARANJA. Dimensões, design e acabamento 
conforme projeto. Nos moldes do assento e do 
encosto, deve ser gravado o símbolo internacional 
de reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero; datador de lotes 
indicando mês e ano; a identificação “modelo FDE-
FNDE” (conforme indicado no projeto) e o nome da 
empresa fabricante do componente injetado. 
Alternativamente o assento e o encosto poderão ser 
fabricados em compensado anatômico moldado a 
quente, contendo no mínimo sete lâminas internas, 
com espessura máxima de 1,5mm cada, oriundas de 
reflorestamento ou de procedência legal, isentas de 
rachaduras, e deterioração por fungos ou insetos. 
Dimensões e design conforme projeto. Quando 
fabricado em compensado, o assento deve receber 
revestimento na face superior de laminado 
melamínico de alta pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de 
espessura, acabamento texturizado, na cor 
LARANJA. Revestimento da face inferior em lâmina 
de madeira faqueada de 0,7 mm, da espécie 
Eucalyptus grandis, com acabamento em selador, 
seguido de verniz poliuretano, inclusive nos 
bordos. Espessura acabada do assento mínima de 
9,7 mm e máxima de 12 mm. O assento em 
compensado moldado deve trazer gravado de 
forma indelével na face inferior o nome ou 
logomarca do fabricante do componente. Quando 
fabricado em compensado, o encosto deve receber 
revestimento nas duas faces de laminado 
melamínico de alta pressão, 0,6 mm a 0,8mm de 
espessura, acabamento texturizado, na cor 
LARANJA. Bordos com selador seguido de verniz 
poliuretano. Espessura acabada do encosto mínima 
de 9,6 mm e máxima de 12,1 mm. O encosto em 
compensado moldado deve trazer gravado de 
forma indelével no topo inferior, o nome ou 
logomarca do fabricante do componente. Estrutura 
em tubo de aço carbono laminado a frio, com 
costura, Ø 20,7 mm, em chapa 14 (1,9 mm). Fixação 
do assento e encosto injetados à estrutura através 
de rebites de “repuxo”, Ø 4,8mm, comprimento 12 
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mm. Fixação do assento em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de repuxo, Ø 4,8mm, 
comprimento 19 mm. Fixação do encosto em 
compensado moldado à estrutura através de 
rebites de repuxo, Ø 4,8 mm, comprimento 22 mm. 
Ponteiras e sapatas em polipropileno copolímero 
virgem e sem cargas, injetadas na cor LARANJA, 
fixadas à estrutura através de encaixe e pino 
expansor. Dimensões, design e acabamento 
conforme projeto. Nos moldes das ponteiras e 
sapatas deve ser gravado o símbolo internacional 
de reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero; datador de lotes 
indicando mês e ano; a identificação “modelo FDE - 
FNDE” (conforme indicado no projeto) e o nome da 
empresa fabricante do componente injetado. Nas 
partes metálicas deve ser aplicado tratamento anti 
ferruginoso que assegure resistência à corrosão em 
câmara de névoa salina de no mínimo 300 horas. 
Pintura dos elementos metálicos em tinta em pó 
híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura mínima 40 
micrometros, na cor CINZA. 
Juntamente com a proposta comercial deverá ser 
apresentado o Certificado Ativo de Conformidade 
com a Portaria do Inmetro 105/2012 que 
determina Certificação de cadeiras e mesas para 
conjunto aluno individual comercializados no 
mercado nacional, Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras, 
Licenciamento Ambiental e Laudo de Ergonomia 
NR-17. 

Valor total dos itens R$ 11.370,00 
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Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 089/2022
Data: 25.02.2022
Ementa: concede férias aos servidores públicos municipais, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, considerando os memorandos 
on-line sob os n°s 1.986/2017, 1.094/2019, 259/2021 e 1.481/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
Nome RG Nº PERIODO AQUISITIVO INICIO/FINAL
 Elias Borodiak 2.138.825-4 - SESPII/PR 2020/2021  15/03/2022 a 13/04/2022
 Jussara de Brito do Nascimento 9.113.540-0 - SESPII/PR 2020/2021 02/03/2022 a 
16/03/2022
Larissa Kunico Hassegawa Stanger 624.767 - SESPII/RO 2021/2022 15/03/2022 a 
03/04/2022
Marcio Galarça Estevo 7.335.683-0 - SESPII/PR 2017/2018  02/03/2022 a 16/03/2022
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 25 de fevereiro de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 6.181/2022
DATA: 25/02/2022
SÚMULA: Regulamenta e estabelece critérios e valores para cálculo de I.P.T.U. do Município de Icaraíma, regulados 
pelo código tributário municipal, Lei Complementar nº 094/2005 e dá outras providências.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA – Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso da atribuição que lhe 
confere o art.9º, Seção I, inciso I, alínea “b” e o art.61, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º - Este decreto regulamenta a aplicação do Código Tributário Municipal, Lei Complementar nº 094/2005, 
conforme o disposto no Capítulo IV, Seções I a V, no que se refere ao cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano 
e Legislações pertinentes.
Art. 2º - As Tabelas constantes deste Regulamento deverão ser publicadas sempre que houverem sido alteradas por 
motivo de decretação de níveis reajustáveis ou em virtude de modificações de seus itens.
§ 1º - O responsável pelo órgão Fazendário Municipal fica encarregado de rever e atualizar as Tabelas acima 
mencionadas, cabendo-lhe ainda promover, através dos Órgãos competentes da Prefeitura, sua aplicação.
Art. 3º - São consideradas autoridades fiscais, para efeito do Código Tributário, todos os servidores públicos que 
disponham de poderes ou atribuições para prática de quaisquer atos que se refiram ao lançamento, fiscalização, 
arrecadação, recolhimento e controle de tributos municipais, bem como aqueles que tenham instrumentações 
especiais do responsável pelo Órgão Fazendário.
Art. 4º - Nos termos do artigo 246 da Lei Complementar nº 094/2005, o IPTU será calculado aplicando-se as seguintes 
alíquotas:
CONTRIBUINTES ALÍQUOTAS
Imóveis Residenciais. 1,00%
Imóveis Não Residenciais. 2,00%
Imóvel único pertencente a aposentado, pensionista, cidadão maior de 65 (sessenta e cinco) anos ou órfão até 18 
(dezoito) anos, com renda familiar de até 01 (um) salário mínimo e que não tenham outro imóvel no Município de 
Icaraíma.
0,10%
Imóvel único, pertencente a deficiente físico ou mental, ou pessoa dependente portadora de deficiência física ou 
mental, estando em ambos os casos impossibilitado do exercício de qualquer atividade física com renda familiar de 
até 01 (um) salário mínimo e que não tenham outro imóvel no Município de Icaraíma.
0,10%’
Indústrias instalada ou que venham a instalar-se ou ampliarem-se no Município de Icaraíma. 0,50%
Estabelecimentos de ensino superior que venham a instalar-se no Município de Icaraíma. 0,50%
Art. 5º - O Valor Venal do imóvel será determinado pela seguinte fórmula:
VVI = VT + VE onde:
VVI = Valor Venal do Imóvel
VT  = Valor do Terreno
VE  = Valor da Edificação
Art. 6º - O Valor Venal do Terreno (VT) será obtido aplicando-se a fórmula:
VVT   =   AT x Vm2T  onde:
VT      =   Valor do Terreno
AT      =   Área do Terreno
VM2T =   Valor do Metro Quadrado do Terreno
§ 1º - O valor do metro quadrado do terreno (Vm2T) para o Exercício de 2022,  será obtido através de uma planta 
genérica de valores que estabelecerá o valor do metro quadrado de terreno por face de quadra, conforme demonstra 
a tabela abaixo. Este valor será corrigido de acordo com as características individuais, levando-se em conta a 
localização, a situação, a pedologia e a topografia de cada um.
ZONAS Valor por m² (EM REAIS)
Z 01 17,5534
Z 02 13,1589
Z 03 10,9616
Z 04 8,7642
Z 05 6,5671
Z 06 4,3698
Z 07 2,1724
§ 2º -  Fórmula de cálculo:
VVT    =  Vm2T x AT x  S x P x T  onde:
VVT    =  Valor Venal do Terreno
Vm2     =  Valor do Metro Quadrado
AT      =  Área do Terreno
S        = Situação do Terreno
P        = Pedologia do Terreno
T        =  Topografia do Terreno
§ 3º -  O Coeficiente Corretivo da Situação referido pela sigla “S”, consiste em um grau, atribuído ao imóvel com sua 
situação mais ou menos favorável dentro da quadra, conforme a Tabela que segue:
SITUAÇÃO Índice
Uma frente 1,00
Esquina 2 frentes 1,10
Vila 0,80
Encravado 0,90
Gleba 0,70
Conjunto Popular 0,60
§ 4º - O Coeficiente Corretivo de Pedologia, referido pela sigla “P”, consiste em um grau atribuído ao imóvel com as 
características do solo, conforme a Tabela que segue:
PEDOLOGIA  Índice
Alagado 0,70
Inundável 0,80
Firme 1,00
Combinação dos demais 0,60
§ 5º - O Coeficiente de Topografia, referido pela sigla “T”, consiste em um grau, atribuído ao imóvel com as 
características do relevo do solo, conforme a Tabela que segue:
TOPOGRAFIA  Índice
Plano 1,00
Aclive 0,90
Declive 0,80
Topografia Irregular 0,70
Art. 7º - O Valor Venal da Edificação (VE) será obtido aplicando-se a fórmula:
VE   =  Ae x Vm2e    onde:
AE   =  Área da Edificação
Vm2e =  Valor do Metro Quadrado da Edificação
§ 1º  -  O Valor do Metro Quadrado de Edificação para cada um dos seguintes tipos: casa, apartamento, telheiro, 
galpão, fábrica, loja, construção precária e especial. Entende-se por especial os prédios destinados às atividades 
escolares, cinemas, bancos, templos, teatros, hospitais e supermercados.
§ 2º  -  O valor máximo referido no parágrafo anterior será corrigido de acordo com as características de cada 
edificação levando-se em conta a categoria, o estado de conservação e o subtipo para sua correta aplicação no 
cálculo da edificação.
§ 3º  -  O valor do metro quadrado da edificação referido nos Parágrafos 1º e 2º  deste Artigo,  será obtido aplicando-
se a fórmula:
Vm²e = Vm²TI x CAT  x C X ST    onde:
                           100
Vm2e =  Valor do Metro Quadrado da Edificação
Vm2 TI =  Valor do Metro Quadrado do Tipo da Edificação
CAT
100    =  Coeficiente Corretivo da Categoria
C       =  Coeficiente Corretivo de Conservação da Edificação
ST     =  Coeficiente Corretivo de Subtipo da Edificação
§ 4º - O valor do metro quadrado do tipo de edificação (Vm²TI) no Exercício de 2022, será obtido através  da seguinte 
tabela:
TIPO DE EDIFICAÇÃO VALOR DO m² EDIFICAÇAO ( EM REAIS)
Casa Alvenaria 322,0446
Casa de Madeira 222,1970
Casa Mista 148,1314
Casa Conjunto Habitacional 98,7541
Casa Precária                                                         74,0657
Apartamento 320,9387
Telheiro 49,3771
Galpão 49,3771
Fábrica 123,4428
Loja 320,9387
Especial 296,2628
Construção Precária 74,0656
§ 5º - A categoria da edificação será determinada pela soma dos pontos das informações e equivale a um percentual 
do valor máximo de metro quadrado da edificação, conforme o Anexo I deste Decreto.
§ 6º - O Coeficiente Corretivo de Conservação, referido pela sigla “C”, consiste em um grau atribuído ao imóvel 
construído, conforme seu estado de conservação, obedecendo à tabela a seguir:
ESTADO DE CONSERVAÇÃO Índice
Nova/ótima                                                                                        1,2136
Boa/Normal 1,0922
Regular 0,8494
Mau 0,6068
§ 7º - O Coeficiente Corretivo de Subtipo da Edificação, referido pela sigla (ST), consiste em um grau atribuído 
ao imóvel de acordo com a caracterização, posição, situação de construção e fachada, conforme o Anexo II deste 
Decreto.
Art. 8º - Quando existir mais de uma unidade imobiliária construída no terreno será calculada a fração ideal e a testada 
ideal do terreno para cada unidade imobiliária.
§ 1º - Para o Cálculo da fração ideal do terreno, será usada a seguinte fórmula:
                                     Área do terreno x Área da unidade
FRAÇÃO IDEAL    = --------------------------------------------------------
                                                 Área total edificada
§ 2º - Para cálculo da testada ideal, será usada a seguinte fórmula:
                                      Área da unidade x Testada
TESTADA IDEAL = -----------------------------------------------
                                       Área do total edificada
Art. 9º - A incidência de um imposto (Imposto Territorial Urbano ou Imposto Predial Urbano), exclui, automaticamente, 
a incidência do outro.
                              Art. 10 - No Exercício de 2022, o IPTU e Taxas agregadas serão lançados e arrecadados em cota 
única com 10% (dez por cento) de desconto sobre o valor total lançado ou em 05 (cinco) parcelas sem desconto.
§ Único: Dos vencimentos e descontos:
Cota Única ou Parcela Data de vencimento
Cota Única com 10% de desconto 05/07/2022
1ª Parcela 05/07/2022
2ª Parcela 05/08/2022
3ª Parcela 05/09/2022
4ª Parcela 05/10/2022
5ª Parcela 07/11/2022
                            Art. 11 - A Apuração do valor venal das propriedades imobiliárias para efeito de lançamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano será feita baseada nos dados constantes do BCI-Boletim de Cadastro Imobiliário 
e no disposto neste Decreto.
Art. 12 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Icaraíma-Pr, aos 25 dias do mês de Fevereiro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

ANEXO I
TABELA DE PONTOS POR CATEGORIA DA EDIFICAÇÃO
ESTRUTURA CASA CONST.PREC. APARTAMENTO LOJA 
GALPÃO TELHEIRO FÁBRICA ESPECIAL
ALVENARIA 15 05 19 09 15 13 15 
19
MADEIRA 09 03 15 06 13 12 13 
16
METÁLICA 10 06 18 14 25 18 25 
18
CONCRETO 19 20 20 17 20 20 20 
20
COBERTURA CASA CONST.PREC. APARTAMENTO LOJA 
GALPÃO TELHEIRO FÁBRICA ESPECIAL
PALHA / ZINCO 01 01 00 01 01 01 
01 01
TELHA DE CIMENTO 05 02 08 07 10 10 
10 09
TELHA DE BARRO 09 03 10 10 08 15 
08 10
LAJE 08 03 11 12 10 20 09 
11
ESPECIAL 11 10 12 13 12 25 10 
12
PAREDES CASA CONST.PREC. APARTAMENTO LOJA GALPÃO 
TELHEIRO FÁBRICA ESPECIAL
SEM 00 00 00 00 00 00 00 
00
TAIPA 01 01 01 01 01 00 01 
01
ALVENARIA 04 02 03 03 04 00 04 
04
CONCRETO 06 05 05 05 05 00 05 
05
MADEIRA 03 02 01 04 03 00 03 
03
FORRO CASA CONST.PREC. APARTAMENTO LOJA GALPÃO 
TELHEIRO FÁBRICA ESPECIAL
SEM 00 00 00 00 00 00 00 
00
MADEIRA 05 02 05 05 06 05 06 
05
ESTUQUE  08 03 08 07 08 06 08 
07
LAJE 09 10 09 10 10 10 10 
09
CHAPAS 07 02 07 08 09 08 09 
08
REVEST.DA FACHADA CASA CONST.PREC. APARTAMENTO LOJA 
GALPÃO TELHEIRO FÁBRICA ESPECIAL
SEM 00 00 00 00 00 00 00 
00
REBOCO 10 03 08 07 06 00 06 
06
MATERIAL CERÂMICO 12 04 10 09 08 00 
08 08
MADEIRA 05 02 01 06 05 00 05 
07
ESPECIAL 13 10 12 10 10 00 10 
10
INST.SANITÁRIA CASA CONST.PREC. APARTAMENTO LOJA 
GALPÃO TELHEIRO FÁBRICA ESPECIAL
SEM 00 00 00 00 00 00 00 
00
EXTERNA 03 01 00 03 03 03 03 
02
INTERNA SIMPLES 05 02 10 05 05 04 
05 05
MAIS DE UMA INTERNA 10 03 11 10 10 05 
08 08
INTERNA COMPLETA 12 15 12 15 13 15 
10 14
INST.ELÉTRICA CASA CONST.PREC. APARTAMENTO LOJA 
GALPÃO TELHEIRO FÁBRICA ESPECIAL
SEM 00 00 00 00 00 00 00 
00
APARENTE 05 02 04 08 05 05 05 
05
EMBUTIDA 10 10 10 10 10 10 10 
10
PISO CASA CONST.PREC. APARTAMENTO LOJA GALPÃO 
TELHEIRO FÁBRICA ESPECIAL
TERRA BATIDA 00 00 00 00 00 00 
00 00
CIMENTO 05 01 08 07 05 05 05 
02
CERÂMICA / MOSAICO 15 05 15 10 10 10 
10 08
TÁBUAS 10 03 18 09 06 06 06 
05
TACO 16 05 16 11 11 11 11 
13
MATERIAL PLÁSTICO 18 06 19 15 12 12 
12 18
ESPECIAL 20 20 20 20 15 20 20 
20

ANEXO II
TABELA DE SUBTIPOS DA EDIFICAÇÃO
CARACTERIZAÇÃO POSIÇÃO SITUACÃO CONSTRUÇÃO FACHADA VALOR
CASA ISOLADA FRENTE ALINHADA  0,90
CASA ISOLADA FRENTE RECUADA 1,00
CASA ISOLADA FUNDOS QUALQUER 0,80
CASA CONJUGADA FRENTE ALINHADA 0,80
CASA CONJUGADA FRENTE RECUADA 0,90
CASA CONJUGADA FUNDOS QUALQUER 0,70
CASA GEMINADA FRENTE ALINHADA 0,90
CASA GEMINADA FRENTE RECUADA 1,00
CASA GEMINADA FUNDOS QUALQUER 0,70
CONSTR.  PRECÁRIA QUALQUER FRENTE ALINHADA 0,80
CONSTR.  PRECÁRIA QUALQUER FRENTE RECUADA 0,90
CONSTR.  PRECÁRIA QUALQUER FUNDOS QUALQUER 0,70
APARTAMENTO QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00
LOJA QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00
GALPÃO QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00
TELHEIRO QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00
FÁBRICA QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00
ESPECIAL QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 6.174/2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º, 
inciso III, da Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2022, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2022 e do Plano Plurianual de 2022 
a 2025 e Programação Financeira no limite de                         R$ 59.882,14  (cinquenta e nove mil e oitocentos e 
oitenta e dois reais e quatorze), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2020, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
07 SECRETARIA DE SAÚDE
07.01 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.301.0009.2.163 ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA COVID 19 – ATENÇÃO BASICA
3.3.90.30.00.00 304 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00
3.3.90.39.00.00 310 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 40.000,00
FONTE 1019 BLOCO CUSTEIO AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE – CORONAVÍRUS (COVID-19) - 
ATENÇÃO BÁSICA 50.000,00
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.306.0013.2.037 MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR
3.3.90.32.00.00 415 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
9.882,14
FONTE 130 MERENDA - PROG.NACIONAL DE ALIMENTACAO ESCOLAR - F 130 9.882,14
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2020, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
FONTE DESCRIÇÃO VALOR
1019 BLOCO CUSTEIO AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE – CORONAVÍRUS (COVID-19) - ATENÇÃO 
BÁSICA 50.000,00
130 MERENDA - PROG.NACIONAL DE ALIMENTACAO ESCOLAR - F 130 9.882,14
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de Fevereiro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iPorã
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 237/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA LEILA APARECIDA DE MELLO 
RODRIGUES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
i)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
j)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 16 de fevereiro de 2022 a 22 de fevereiro de 2022, 07 (sete) dias de AFASTAMENTO 
POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora LEILA APARECIDA DE MELLO RODRIGUES, brasileira, casada, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 3.796.871-4 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 512.994.709-63, residente e 
domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso 
Público, para o cargo de SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS (FEMININO), nomeada através da Portaria nº. 
747/2014 de 30 de setembro de 2014, lotada na Secretaria de Educação e Cultura.
 II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 16 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 238/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA SILVANA RODRIGUES DA SILVA 
MALAVAZI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
k)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
l)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 16 de fevereiro de 2022 a 18 de fevereiro de 2022, 03 (três) dias de AFASTAMENTO 
POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora SILVANA RODRIGUES DA SILVA MALAVAZI, brasileira, casada, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº. 9.875.779-1 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº. 065.575.409-12, residente 
e domiciliada nesta Cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para exercer o Cargo de SERVENTE DE 
SERVIÇOS GERAIS (FEMININO), lotada na Secretaria de Educação e Cultura, nomeada através da Portaria nº. 
514/2016 de 24 de junho de 2016.
 II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 16 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 239/2022
 CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA MARIA ODETE SIBIM, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
m)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
n)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 05 de fevereiro de 2022 a 18 de fevereiro de 2022, 14 (catorze) dias de AFASTAMENTO 
POR MOTIVO DE DOENÇA o Servidora MARIA ODETE SIBIM, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 4.540.173-1 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 639.784.829-91, residente e domiciliada nesta cidade e 
Comarca de Iporã, Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, nomeada através da Portaria nº. 137/2002 de 06 de maio de 2002, lotada 
na Secretaria de Educação e Cultura.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 05 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 240/2022
 CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA VANDA PIERINI DE ALMEIDA COSTA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
a)o disposto no Art. 34 da Lei nº. 835/2006;
b)o atestado Médico
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 08 de fevereiro de 2022 a 13 de fevereiro de 2022, 06 (seis) dias de AFASTAMENTO POR 
MOTIVO DE DOENÇA a Servidora VANDA PIERINI DE ALMEIDA COSTA, brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 8.547.919-9 SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº. 038.369.819-71, residente e domiciliada nesta 
cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, no cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, lotada na 
Secretaria de Educação e Cultura, nomeada através da Portaria nº. 398/2018 de 02/05/2018.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 08 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 241/2022
 CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA VANDA PIERINI DE ALMEIDA COSTA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
c)o disposto no Art. 34 da Lei nº. 835/2006;
d)o atestado Médico
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 17 de fevereiro de 2022 a 26 de fevereiro de 2022, 10 (dez) dias de AFASTAMENTO POR 
MOTIVO DE DOENÇA a Servidora VANDA PIERINI DE ALMEIDA COSTA, brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 8.547.919-9 SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº. 038.369.819-71, residente e domiciliada nesta 
cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, no cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, lotada na 
Secretaria de Educação e Cultura, nomeada através da Portaria nº. 398/2018 de 02/05/2018.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 17 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 242/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA SOLANGE DOS SANTOS FONSECA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando 
o Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 001/2021(aberto através do Edital N° 002/2021), de 04/08/2021, Edital 
nº 006/2021 de 09/09/2021, que homologou o resultado final, Edital de Convocação n° 007/2021 de 20 de setembro 
de 2021.
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 24 de fevereiro de 2022, 01 (um) dia de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora 
SOLANGE DOS SANTOS FONSECA, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.607.426-9 - 
SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 979.897.979-68, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, 
Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, servidora pública Municipal, contratada através do contrato nº. 
007/2021, de 09 de dezembro de 2021, aprovada em Processo Seletivo Simplificado no Regime CLT, para o cargo de 
SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS (FEMININO), lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 24 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 243/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA MARCIA ANDREIA BOTURA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
o)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
p)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 04 de fevereiro de 2022, 01 (um) dia de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora 
MARCIA ANDREIA BOTURA, brasileira, Divorciada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.046.490-8 - SSP/
PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 043.092.059-84, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado 
do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de ENFERMEIRA, nomeada 
através da Portaria nº. 116/2012 de 27 de fevereiro de 2012, lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 04 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 244/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA MARCIA ANDREIA BOTURA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
q)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
r)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 10 de fevereiro de 2022 a 11 de fevereiro de 2022, 02 (dois) dias de AFASTAMENTO 
POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora MARCIA ANDREIA BOTURA, brasileira, Divorciada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 8.046.490-8 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 043.092.059-84, residente e domiciliada nesta 
cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o 
cargo de ENFERMEIRA, nomeada através da Portaria nº. 116/2012 de 27 de fevereiro de 2012, lotada na Secretaria 
de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 10 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 245/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA SABRINA ESTHER PREDIGER RAMÃO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
e)o disposto no Art. 34 da Lei nº. 835/2006;
f)o atestado Médico
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 15 de fevereiro de 2022, 01 (um) dia, AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora 
SABRINA ESTHER PREDIGER RAMÃO, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 2077433593 
- SSP/RS, e inscrita no CPF/MF sob nº 038.187.779-50, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, 
Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, nomeada através da Portaria nº. 058/2010 de 01 de fevereiro de 2010, lotada na Secretaria 
de Educação e Cultura.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 15 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 246/2022
CONCEDE LICENÇA POR MOTIVO DE LUTO A SERVIDORA MARCIA ANDREIA BOTURA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
s)o disposto no Art. 165, inciso III da Lei nº. 233/1993;
t)a Certidão de Óbito matricula nº.0847230155 2022 4 00012 149 0005105 69, referente à pessoa da família “irmã”.
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 05 de fevereiro de 2022, por um período de 05 (cinco) dias, LICENÇA POR MOTIVO DE LUTO 
a Servidora MARCIA ANDREIA BOTURA, brasileira, Divorciada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.046.490-
8 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 043.092.059-84, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, 
Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de ENFERMEIRA, 
nomeada através da Portaria nº. 116/2012 de 27 de fevereiro de 2012, lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 05 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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Prefeitura MuniciPal de iPorã
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 247/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA MARCIA REGINA CHERRI, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
a)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
b)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 14 de fevereiro de 2022 a 23 de fevereiro de 2022, 10 (dez) dias de AFASTAMENTO POR 
MOTIVO DE DOENÇA a Servidora MARCIA REGINA CHERRI, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 8.619.975-0 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 035.952.069-32, residente e domiciliada nesta cidade 
e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, no cargo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVA, nomeada através da Portaria nº. 163/2012 de 02 de março de 2012, lotada na 
Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 14 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 248/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA ANDRESSA ANSELMO DA CRUZ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
u)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
v)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 22 de fevereiro de 2022, 01 (um) dia de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA, a Servidora 
ANDRESSA ANSELMO DA CRUZ, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 40.176.842-9 - 
SSP/SP, e inscrita no CPF/MF sob nº 315.448.378-01, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, 
Estado do Paraná, servidora Pública Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de ATENDENTE DE 
CONSULTÓRIO DENTÁRIO, nomeada através da Portaria nº. 753/2014 de 30 de setembro de 2014, lotada na 
Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 22 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 249/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVOS DE DOENÇA A SERVIDORA MARTA BUENO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
w)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
x)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 22 de fevereiro de 2022, ½ (meio) período, AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a 
Servidora MARTA BUENO, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 5.883.779-2 - SSP/PR, e 
inscrita no CPF/MF sob nº. 787.317.639-87, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado do 
Paraná, ocupante do Cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – CENTRO II, nomeada através da Portaria nº. 
141/2018 de 05 de março de 2018, lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 22 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 250/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA PAMELA BRUNA FERREIRA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
y)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
z)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, no dia 23 de fevereiro de 2022, 01 (um) dia de AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora 
PAMELA BRUNA FERREIRA, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 12.576.544-0 - SSP/PR, 
e inscrita no CPF/MF sob nº. 089.860.869-48, residente e domiciliada nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado do 
Paraná, ocupante do Cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – SANBRA, nomeada através da Portaria nº. 
277/2021 de 10 de março de 2021, lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 23 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 251/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA DANIELA BORTONI MONTOVANI, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
aa)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
bb)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 23 de fevereiro de 2022 a 25 de fevereiro de 2022, 03 (três) dias de AFASTAMENTO POR 
MOTIVO DE DOENÇA a Servidora DANIELA BORTONI MONTOVANI, brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 10.726.712-3 - SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº. 078.589.539-66, residente e domiciliada nesta 
cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, no cargo de Agente Comunitário de Saúde – Sanbra, nomeada através 
da Portaria nº. 129/2018 de 05 de março de 2018, designada no cargo de CHEFE DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA E 
FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA, lotada na Secretaria de Assistência à Saúde.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 23 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
 Publique-se, e
 Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
 SÉRGIO LUIZ BORGES
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 252/2022
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA A SERVIDORA ROSINEIDE DOS SANTOS ALENCAR, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 SÉRGIO LUIZ BORGES – Prefeito Municipal de Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando:
cc)o disposto no Art. 34, § 4º da Lei nº. 835/2006;
dd)o atestado Médico;
RESOLVE;
I – Conceder, a partir de 12 de fevereiro de 2022 a 18 de fevereiro de 2022, 07 (sete) dias de AFASTAMENTO POR 
MOTIVO DE DOENÇA a Servidora ROSINEIDE DOS SANTOS ALENCAR, brasileira, casada, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 9.709.374-1 - SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob nº. 052.281.569-33, residente e domiciliado 
nesta Cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, ocupante do Cargo de SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS 
(FEMININO), lotado na Secretaria de Educação e Cultura, nomeada através da Portaria n°273/2017 de 03 de maio 
de 2017.
II – Retroagir os efeitos desta Portaria a contar de 12 de fevereiro de 2022.
Registre-se,
Publique-se, e
Cumpra-se.
Iporã-(PR), 25 de fevereiro de 2022.
      SÉRGIO LUIZ BORGES
           Prefeito Municipal

O Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Umuarama, através 
de sua presidente, convoca todos os GUARDAS MUNICIPAIS para participarem 
da ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada na sede do SISPUMU, Rua 
José Teixeira D’Ávila 3755, no dia 03 de março de 2022, as 17:30 horas em 
primeira convocação e as 17:45 horas em segunda convocação, para 
deliberarem sobre a seguinte pauta: 

I- Informes da categoria; 

II- Alterações no Plano de Carreira; 

III- GREVE; 

IV- Outros assuntos. 

Umuarama, 25 de fevereiro de 2022. 

 

________________________________ 

Lígia Strugala Bezerra 
Presidente - SISPUMU 

MunicÍPio de iVatÉ
ESTADO DO PARANÁ.
EDITAL Nº. 004/2022
INTEGRANTE DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2022.
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
O Prefeito Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e atendendo o contido no 
Edital nº 001/2022 do Processo Seletivo Simplificado.
RESOLVE:
Art. 1º. Homologar o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2022 para contratação de Auxiliar Educacional, 
Auxiliar de Serviços Gerais e Merendeira, no município de Ivaté, estado do Paraná.
EMPREGO: AUXILIAR EDUCACIONAL
CLASSIFICAÇÃO NOME COMPLETO CPF NASCIMENTO TOTAL DE PONTOS
1º Fatima da Silva  964.248.009-30 10/04/1975 8,0
2º Eliane Marta Cury 815.508.639-31 30/07/1972 7,0
3º Gessica Thais do Nascimento Barbosa 082.396.929-07 13/02/1992 7,0
4º Fabiana Aparecida Bedetti Souza 089.526.099.99 11/09/1993 7,0
5º Cristiane Aparecida Ganzarolle Cristofoli 034.858.539-09 05/05/1981 6,0
6º Zenaide Leandro de Brito 038.884.389-69 12/12/1981 6,0
7º Edinalva de Castro Oliveira Mandoti 041.744.629-25 13/01/1983 6,0
8º Flávia Torres Lino 062.990.219-42 13/06/1991 5,5
9º Ieda Claudia Breve Bernardes Polatto 726.909.339-34 01/01/1969 5,0
10º Maria Pereira das Neves 022.583.969-56 14/10/1975 5,0
11º Márcia Alves Biserra Santigo  058.097.269-09 07/10/1983 5,0
12º Andreia Aparecida de Freitas Gonçalves 064.042.419-86 03/02/1993 5,0
13º Crislaine Aparecida Basso 095.341.159-19 09/10/1995 4,5
14º Gabriela Bezerra Neves 064.171.139-57 01/10/1994 4,0
15º Alessandra Cristina Xavier Rodrigues  038.612.219-93 02/11/1980 3,5
16º Fernanda de Mello Silva 046.343.759-40 24/10/1985 3,5
17º Elisângela Cristina Pestana da Silva 042.751.339-19 22/06/1981 3,4
18º Edna Marli Pichitelli  004.966.609-69 20/06/1961 3,0
19º Maria das Dores Braga dos Santos 040.572.269-90 05/04/1976 3,0
20º Cristiana Pontes da Silva 032.346.049-67 26/02/1980 3,0
21º Franciele Ferreira dos Santos 067.143.229-09 04/06/1988 3,0
22º Simoni Thomaz da Silva Santos 066.775.549-70 11/06/1988 3,0
23º Maria Juliana Cancelieri Rossetti  063.289.229-21 12/01/1993 3,0
24º Keila Cristina Dias de Oliveira 095.494.949-85 04/05/1993 3,0
25º Milena da Silva Vanzei 113.187.229-12 08/02/1998 3,0
26º Debora Alves Barbosa  105.274.649-70 14/08/1995 2,5
27º Silvana Borges Gonçalves 048.904.449-20 19/08/1974 2,0
28º Maria de Lourdes Araujo Oliveira 044.403.779-98 03/04/1978 2,0
29º Simone Aparecida de Almeida dos Santos 049.786.199-20 25/07/1982 2,0
30 º Aurora Cristiane Gomes Vindoca Beraldinelli 040.272.629-48 15/03/1983 2,0
31 º Daniela Gonçalves da Silva 055.963.549-45 23/03/1986 2,0
32 º Queila de Souza Silva Torneiro 070.230.319-44 16/11/1987 2,0
33 º Leticia Alves dos Santos  088.372.979-20 16/06/1995 2,0
34 º Gabriele Varone Oliveira 091.400.389-55 16/12/1996 2,0
35 º Railem Alexia Ribeiro 095.106.369-32 27/10/1998 2,0
36 º Erica Carolina Aparecida dos Santos 095.131.569-23 11/03/1999 2,0
37 º Julia da Silva Marto Esgaravato  106.147.269-80 16/11/2000 2,0
38 º Beatriz Pedroso Neves 094.954.699-05 25/11/2000 2,0
39 º Pamela Cristina Tenório Ferreira  093.565.489-51 18/02/1995 1,0
EMPREGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
CLASSIFICAÇÃO NOME COMPLETO CPF NASCIMENTO TOTAL DE PONTOS
1º Maria Calisto 974.122.809-87 27/12/1966 5,5
2º Edna Marli Pichitelli 004.966.609-69 20/06/1961 5,0
3º Maria Selma Batista da Silva 030.192.639-56 22/10/1963 4,5
4º Maria das Dores Braga dos Santos 040.572.269-90 05/04/1976 4,5
5º Solange Lemes da Silva 071.120.169-24 01/11/1988 4,5
6º Alessandra Dias Pereira 080.045.469-35 14/11/1990 4,5
7º Daniela Eloise de Souza 074.631.079-06 19/09/1989 4,0
8º Sueli Martins Miranda 041.938.789-70 02/07/1981 3,8
9º Elza Francisco do Carmo Maciel 038.750.739-67 01/06/1971 3,5
10º Rosana Ferreira de Oliveira 041.064.619-94 07/12/1971 3,5
11º Regina Pereira dos Santos 957.296.401-10 06/07/1975 3,5
12º Edilaine Moreira de Souza 032.618.779-01 17/09/1977 3,5
13º Josiane Silvestrin Pereira Biserra 033.995.069-29 18/08/1980 3,5
14º Ana Tavares de Oliveira 043.672.069-80 04/05/1982 3,5
15º Maisa Pereira dos Santos Silva 052.142.875-00 24/09/1992 3,2
16º Aparecida Franssinete de Paula 788.785.519-53 08/02/1962 3,0
17º Leni Aparecida da Silva 112.475.378-87 10/07/1970 3,0
18º Fabiana de Souza Belo 054.446.609-89 28/03/1985 3,0
19º Ana Claudia Rodrigues dos santos Silva 044.258.771-60 07/09/1989 3,0
20º Ana Paula de Farias Domiciano 042.670.479-79 03/02/1983 2,9
21º Eva Aparecida dos Santos Nascimento 042.59.909-60 20/10/1968 2,5
22º Lucineia Pestana  813.642.709-78 15/08/1972 2,5
23º Maria Estela Alfaro dos Santos 055.539.329-12 21/07/1974 2,5
24º Helena Junia Oliveira dos Santos 752.683.022-72 25/01/1978 2,5
25º Sidineia da Silva Costa 223.990.158-60 02/07/1981 2,5
26º Eliane Aparecida Ribeiro dos Santos 054.324.839-98 26/08/1981 2,5
27º Luzinete Galvão 074.188.039-31 27/05/1984 2,5
28º Mileyde Paiva de Souza Freitas 359.640.618-85 03/03/1988 2,5
29º Natanael Rodrigues de Araujo 858.254.445-64 11/12/1992 2,5
30 º Ana Paula de Oliveira Moura 100.608.739-09 21/09/1993 2,5
31 º Tamires da Silva Santos  110.399.749-10 13/12/1999 2,5
32 º Maria Fernanda Zappa Blanco da Luz 107.628.794-83 19/10/1998 2,3
33 º Maria Aparecida Nunes de Souza Almeida 024.147.809-08 29/03/1975 2,0
34 º Lucineia dos Santos 073.190.689-66 13/05/1983 2,0
35 º Daiane Queiroz de Oliveira 082.105.629-83 18/04/1991 2,0
36 º Maria Iracema de Sales Larentes  072.056.169-80 02/11/1981 1,9
37 º Franciele Borges da Silva Almeida 051.421.239-05 05/06/1985 1,9
38 º Mariana Conte 094.907.669-41 15/09/2003 1,9
39 º Roseli Sonia dos Santos Mariano 028.742.929-66 22/07/1977 1,5
40 º Fernanda Aparecida Berto 074.639.709-73 27/10/1986 1,5
41 º Cleide Mara da silva 060.126.019-80 26/01/1987 1,5
42 º Daniela Pissini 064.817.659-27 03/09/1987 1,5
43 º Vandrieli Fatima Ferreira de Lima 040.350.821-55 12/04/1991 1,5
44 º Juliana Marques Ribeiro de Salles 072.056.089-61 13/01/1992 1,5
45º Clessia Nunes Fonseca  105.954.599-35 06/06/1996 1,5
46 º Jhennifer de Cassia Ferreira 115.108.159-02 25/09/1998 1,5
47 º Graziele Aparecida Custódio da Silva 110.000.099-20 22/11/2000 1,5
48 º Rosineia Correia da Silva Mendes 053.474.859-73 15/02/1982 1,0
49 º Ana Farias Alves Gonçalves 023.931.035-70 23/04/1987 1,0
50 º Angelica Rosa da Silva 080.132.189-10 05/11/1991 1,0
51 º Daiane Gonçalves Narciso 126.854.149-40 10/01/1994 1,0
EMPREGO: MERENDEIRA
CLASSIFICAÇÃO NOME COMPLETO CPF NASCIMENTO TOTAL DE PONTOS
1º Maria Lemos da Silva 668.876.239-00 15/08/1969 4,5
2º Maria Lucinei de Souza Alves 518.583.391-20 03/08/1972 4,5
3º Eva Aparecida dos Santos Nascimento  042.059.909-60 20/10/1968 4,4
4º Fabiana de Souza Belo 054.446.609-89 28/03/1985 4,0
5º Suely Lourdes dos Santos Evangelista 679.993.879-91 25/03/1966 3,5
6º Maria José Soares da Silva 813.409.409-06 03/02/1971 3,5
7º Luciana Salazar Lopes Roque  035.558.619-30 04/09/1977 3,5
8º Daniela Pissini  064.817.659-27 03/09/1987 3,5
9º Roseli Sônia dos Santos Mariano 028.742.929-66 22/07/1977 3,4
10º Roseli Lourdes dos Santos Pereira 051.753.329-45 02/09/1968 3,0
11º Ana Farias Alves Gonçalves 023.931.035-70 23/04/1987 2,5
12º Mileyde Paiva de Souza 359.640.618-85 03/03/1988 2,5
13º Franciele Borges da Silva Almeida 051.421.239-05 05/06/1985 2,1
14º Maria Aparecida Nunes de Souza Almeida 024.147.809-08 29/03/1975 2,0
15º Rosana Ferreira de Oliveira  041.064.619-94 07/12/1971 1,5
16º Josiane Silvestrin Pereira Biserra 033.995.069-29 18/08/1980 1,5
17º Aparecida Joana Alves 004.681.329-29 11/11/1964 1,0
18º Maria Estela Alfaro dos Santos 055.539.329-12 21/07/1974 1,0
Ivaté, 25 de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 057/2022
 Concede Adicional por Mérito.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base no 
artigo 27 da Lei Municipal nº. 678/2015, de 10 de dezembro de 2015;
R E S O L V E:
 Art. 1º - CONCEDER ADICIONAL POR MÉRITO à servidora ROSANA GASPECHASHI GEREMIAS, portadora da 
Cédula de Identidade Nº 6.153.930-1 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Professor dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, matricula 22081, com lotação na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, 
no percentual de 4% (quatro por cento) sobre o vencimento básico do 1° Padrão de 20 (vinte) horas semanais, em 
cumprimento ao art. 27, da Lei nº. 678/2015, que institui o Quadro do Magistério Público Municipal, a partir de 03 de 
março de 2022.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 058/2022
Dispõe sobre o cumprimento da carga horária semanal pelo servidor Anderson Bergamasco Hryczyna
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e:
Considerando Comunicado Interno enviado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, onde se encontra lotado 
o servidor Anderson Bergamasco Hryczyna, ocupante do cargo efetivo de Engenheiro Agrônomo, com carga horária 
semanal de 20 (vinte) horas;
Considerando que no referido comunicado interno, o Secretário responsável pela pasta da Agricultura e Meio 
Ambiente, expõe de forma clara que pretende otimizar os serviços prestados à comunidade de Ivaté, com a 
implantação de vários projetos de incentivo à produção agropecuária e além do apoio aos projetos e cultivos diversos 
já existentes no município;
Considerando que de acordo com o Secretário Municipal a presença mais constante do servidor ocupante do cargo de 
engenheiro agrônomo é de suma importância para o melhor desenvolvimento dos referidos projetos, especialmente 
no que diz respeito à assistência técnica diária aos produtores rurais;
Considerando que o Sr. Anderson Bergamasco Hryczyna é o único servidor concursado na parte técnica da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, capaz de exercer tais funções, além de atuar ainda no atendimento aos 
produtores na sede da Secretaria e na parte burocrática de alguns projetos em andamento no município;
Considerando que até então o Sr. Anderson Bergamasco Hryczyna vem cumprindo sua carga horária semanal de 
20 (vinte) horas, laborando três dias da semana respectivamente, deixando a Secretaria muito desguarnecida e 
desamparada de um profissional capacitado nos demais dias, sendo sua presença mais constante extremamente 
necessária para o bom desenvolvimento das atividades do departamento;
Considerando que em atendimento aos Princípios da Legalidade, da Eficiência Administrativa e da Supremacia do 
Interesse Público, no uso de seu Poder Discricionário, e em atendimento à solicitação do Secretário Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, especialmente no tocante à conveniência e oportunidade;
 R E S O L V E:
 Art. 1º. DETERMINAR que o servidor Anderson Bergamasco Hryczyna, ocupante do cargo efetivo de Engenheiro 
Agrônomo, com carga horária semanal de 20 (vinte) horas, cumpra sua jornada de trabalho da seguinte forma:
- De Segunda-feira a Sexta-feira das 08h00min às 12h00min, a partir de 04 de março de 2022.
 Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 059/2022
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria n.º 051/2021, de 04/02/2021, 
publicada em 05/02/2021, registrado em ata datada de 18/02/2022,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que
éa passagem do profissional do magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal Fabiana Honorato Gollo, RG nº 
7.109.126-0, admitida em 21/02/2008, Matricula Funcional nº 37861, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente 
ocupando em seu 1º padrão, o cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na 
Classe ‘VI’ e no Nível ‘C’, passando para a Classe ‘VII’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a compor o símbolo 
correspondente, a partir de 01 de março de 2022.
Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 060/2022
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria n.º 051/2021, de 04/02/2021, 
publicada em 05/02/2021, registrado em ata datada de 18/02/2022,
 R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que
éa passagem do profissional do magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal Fabiana Paula Bidóia Angelo, RG nº 
6.995.429-4, admitida em 21/02/2008, Matricula Funcional nº 37511, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente 
ocupando o cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na Classe ‘VI’ e no 
Nível ‘C’, passando para a Classe ‘VII’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a compor o símbolo correspondente, 
a partir de 01 de março de 2022.
Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 061/2022
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria n.º 051/2021, de 04/02/2021, 
publicada em 05/02/2021, registrado em ata datada de 18/02/2022,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que
éa passagem do profissional do magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do 
Artigo 21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal Leonice da Conceição 
Santana e Santana, RG nº 6.748.200-0, admitida em 21/02/2008, Matricula Funcional nº 38081, do Grupo Ocupacional 
“Magistério”, atualmente ocupando em seu 1º padrão, o cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, na Classe ‘VI’ e no Nível ‘C’, passando para a Classe ‘VII’ no Nível ‘C’, passando sua faixa 
salarial a compor o símbolo correspondente, a partir de 01 de março de 2022.
Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 062/2020
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria n.º 051/2021, de 04/02/2021, 
publicada em 05/02/2021, registrado em ata datada de 18/02/2022,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que
éa passagem do profissional do magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal MADALENA DE BRITO, RG nº 
6.796.931-6, admitida em 06/02/2017, Matricula Funcional nº 63518, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente 
ocupando o cargo de provimento efetivo de Professor de Educação Infantil, na Classe ‘II’ e no Nível ‘C’, passando 
para a Classe ‘III,’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a compor o símbolo correspondente, a partir de 01 de 
março de 2022.
Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 063/2022
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria n.º 051/2021, de 04/02/2021, 
publicada em 05/02/2021, registrado em ata datada de 18/02/2022,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que
éa passagem do profissional do magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do 
Artigo 21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal Marisa Adriana de Freitas 
Jesus, RG nº 6.409.543-9, admitida em 21/02/2008, Matricula Funcional nº 37601, do Grupo Ocupacional “Magistério”, 
atualmente ocupando o cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na 
Classe ‘VI’ e no Nível ‘C’, passando para a Classe ‘VII’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a compor o símbolo 
correspondente, a partir de 01 de março de 2022.
Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 064/2022
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria n.º 051/2021, de 04/02/2021, 
publicada em 05/02/2021, registrado em ata datada de 18/02/2022,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que
éa passagem do profissional do magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal Selma Cristina de Souza, RG nº 
7.590.327-8, admitida em 21/02/2008, Matricula Funcional nº 37781, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente 
ocupando em seu 1º padrão, o cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na 
Classe ‘VI’ e no Nível ‘C’, passando para a Classe ‘VII’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a compor o símbolo 
correspondente, a partir de 01 de março de 2022.
Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 065/2022
Súmula: Concede promoção vertical na carreira, nos termos do Artigo 21 da Lei 678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.º 678/2015 de 10/12/2015; e
Considerando o parecer da Comissão Central de Avaliação, designada pela Portaria n.º 051/2021, de 04/02/2021, 
publicada em 05/02/2021, registrado em ata datada de 18/02/2022,
R E S O L V E
Art. 1.º - PROMOVER verticalmente na carreira, que
éa passagem do profissional do magistério de uma classe para a outra, dentro do mesmo nível, nos termos do Artigo 
21 da Lei n.º 678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal Simone Perissato Fantausse, RG nº 
6.961.009-9, admitida em 21/02/2008, Matricula Funcional nº 37941, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente 
ocupando o cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na Classe ‘VI’ e no 
Nível ‘C’, passando para a Classe ‘VII’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a compor o símbolo correspondente, 
a partir de 01 de março de 2022.
Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal
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Decreto  nº 9/2022 de 31/01/2022

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$683.182,17 (seiscentos e oitenta e três mil 
cento e oitenta e dois reais e dezessete centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 811/2022 de 16/12/2021.

Decreta:

Suplementação
04 SECR DA EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA E LAZER
04.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ESPORTE, CULTURA E LAZER
04.001.12.361.0006.2.108. COTA SALARIO - EDUCAÇAO FNDE/MEC GOVERNO FEDERAL

 30.000,00 440 - 4.4.90.52.00.00 3107 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.1.062. AQUISIÇÃO E REPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE
 170.000,00 452 - 4.4.90.52.00.00 3892 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05.002.10.304.0008.2.052. MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE
 30.500,00 439 - 3.3.90.30.00.00 3891 MATERIAL DE CONSUMO
 30.637,91 449 - 3.3.90.39.00.00 3891 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
06.002.08.244.0009.2.101. CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL- CRAS

 48.500,00 436 - 3.1.90.11.00.00 33934 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 10.500,00 437 - 3.1.90.13.00.00 33934 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
06.002.08.244.0009.2.182. MANUTENÇÃO DA PROTEÇÃO BASICA SOCIAL

 18.380,00 446 - 3.3.90.30.00.00 33934 MATERIAL DE CONSUMO
 18.383,64 447 - 3.3.90.39.00.00 33934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
08 SECR DE SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
08.001 SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
08.001.08.244.0009.1.169. CONSTRUÇÃO DO CRAS

 34.055,00 448 - 4.4.90.51.00.00 3000 OBRAS E INSTALAÇÕES
 112.667,69 441 - 4.4.90.51.00.00 3959 OBRAS E INSTALAÇÕES

08.001.27.695.0007.1.045. INFRA-ESTRUTURA PRACAS,PARQUES E JARDINS
 38.031,51 454 - 4.4.90.51.00.00 3000 OBRAS E INSTALAÇÕES

09 SECR DA AGRIC E MEIO AMBIENTE
09.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. AGRIC. E MEIO AMBIENTE
09.001.18.541.0010.1.216. AQUIS. VEÍCULOS, MÁQUINAS E  EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS 

SEC. AGR.E MEIO AMBIENTE
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 71.387,90 450 - 4.4.90.52.00.00 3853 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

09.001.18.541.0010.3.013. AQUISICAO E REPOSICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE - AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

 29.323,40 451 - 4.4.90.52.00.00 3853 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

09.001.20.606.0010.2.086. MANUTENÇAO DA DIVISAO DAS ATIVIDADES DA AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE

 40.560,64 443 - 3.3.90.30.00.00 3851 MATERIAL DE CONSUMO

10 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
10.001 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
10.001.28.846.0000.3.070. DESPESAS COM DEVOLUÇÃO/RESTIUIÇÃO DE SALDOS DE 

CONVENIOS E CONGENERES
 254,48 445 - 3.3.30.93.00.00 3753 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

Total Suplementação:  683.182,17

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3000 Recursos Ordinários (Livres) - Exerc. Anterios
 3107 Salário Educação - Exerc. Anterior
 3753 Urbanização de Praças - Estado - SEDU
 3851 PROJ. REUP. TRAFEGAB. ESTRADAS RURAIS
 3853 PROMOÇÃO PRODUÇÃO ANIMAL
 3891 Assistência Farmacêutica - Estadual
 3892 FMS II Investimento
 3959 CONSTRUÇÃO DO CRAS - MDS - RECURSO FEDERAL

 33934 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) - Exerc. Anterior
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  31 de janeiro de 2022.

TANIA ROBERTA SANTOS STEVANATO
Secretaria de Fazenda

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N.º 04
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 075/2020
PREGÃO PRESENCIAL 017/2020
Aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, 
através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, 
inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente político, DENILSON VAGLIERI 
PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Serra Dourada, 1940, nesta cidade, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF n.º 041.938.799-41, e de outro lado como 
CONTRATADA a empresa REFRITHOR REFRIGERAÇÃO LTDA - EPP estabelecida à Rua Sorocaba, 1579, Zona 
03, CEP 87.209-042, na cidade de Cianorte Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 03.256.347/0001-98, neste 
ato devidamente representada pelo Sr. VAGNER ANTÔNIO JACOMINI, brasileiro, Autônomo residente e domiciliado 
na cidade de Cianorte/PR, portador do RG 5.989.677-6 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob nº 852.794.639-
49, doravante denominado CONTRATADO. Telefone: (44) 9 8417-0896, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo 
supramencionado, nas condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência, pactuado no contrato primitivo, fundamento no 
art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante do contrato primitivo um período de 03 (três) meses, que passa a ter 
início em 05 de março de 2022 e término em 04 de junho de 2022, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 
8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem o disposto neste 
Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
MUNICIPIO DE IVATÉ
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Contratante
REFRITHOR REFRIGERAÇÃO LTDA - EPP
Contratada
Testemunhas:
Brenda Pedroso Neves                                             Sara Daniele Gonçalves
RG. 14.243.568-3                                                    RG. 10.855.621-8
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Decreto  nº 11/2022 de 04/02/2022

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$187.358,84 (cento e oitenta e sete mil trezentos 
e cinqüenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), destinado ao reforço das seguintes 
Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 811/2021 de 16/12/2021.

Decreta:

Suplementação
08 SECR DE SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
08.001 SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
08.001.27.695.0007.1.045. INFRA-ESTRUTURA PRACAS,PARQUES E JARDINS

 139.044,05 453 - 4.4.90.51.00.00 31754 OBRAS E INSTALAÇÕES

10 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
10.001 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
10.001.28.846.0000.3.070. DESPESAS COM DEVOLUÇÃO/RESTIUIÇÃO DE SALDOS DE 

CONVENIOS E CONGENERES
 14,79 444 - 3.3.30.93.00.00 31753 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

Total Suplementação:  139.058,84

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64:

Suplementação
08 SECR DE SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
08.001 SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
08.001.12.361.0006.1.048. CONSTRUÇÃO ,  AMPLIAÇAO E REFORMA DE UNIDADES ESCOLAR

 48.300,00 442 - 4.4.90.51.00.00 31994 OBRAS E INSTALAÇÕES

Total Suplementação:  48.300,00

Artigo 3º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos , os 
provenientes de Operação de Crédito em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo 
realiza-las, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso IV, da Lei Federal nº 4.320/64:

 48.300,00Receita: 1.3.2.1.01.01.01.000 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

 14,79Receita: 1.3.2.1.01.01.01.000 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

 139.044,05Receita: 1.3.2.1.01.01.01.000 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal

 187.358,84Total da Receita:
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Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  04 de fevereiro de 2022.

TANIA ROBERTA SANTOS STEVANATO
Secretaria de Fazenda

câMara MuniciPal de Maria helena
ESTADO DO PARANÁ
Ato da Mesa n.º 003/2022
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando de suas legais 
atribuições.
RESOLVE:
 Manter a Câmara Municipal de Maria Helena (PR) fechada nos dias 28 de fevereiro de 2022 e 01 de março de 2022 
(período integral) e no dia 02 de março de 2022 (período da manhã), em razão do feriado de carnaval, seu recesso e 
quarta-feira de cinzas, retornando às atividades normais no dia 02 de março de 2022 às 13:30 (treze e trinta) horas.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2022.
Manoel Pereira de Medeiros
Presidente
Dejair Aparecido Evangelista
Primeiro Secretário

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 022 (Contratação Temporária)
Referente ao Edital de Processo Seletivo Nº 002/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades outorgadas pelo art. 
66, incisos VI e IX, da Lei Orgânica Municipal,
RESOLVE:
Convocar o (s) candidato (s) abaixo relacionado (s), aprovado (s) no Processo Seletivo aberto pelo Edital nº 002/2021, 
a fim de submeter-se ao Exame de Sanidade Física e Mental, e posterior contratação:
Cargo: Operário (40 horas)
NOME CLASSIFICAÇÃO
FERNANDO LOPES BERNARDES 16º
PAULO RICARDO RESENDE CORSINI 17º
LUCAS CABRERA 18º
O (s) candidato (s) convocado (s) por este Edital deverá (ão) comparecer (rem) em qualquer um dos locais do quadro 
abaixo para avaliação de sanidade física e mental:
Local: Endereço:
U.B.S. Rua Bom Sucesso, n.º 487, Vila Brasília– Fone: 44 3662-1029 (ao lado do CRAS) – Verificar 
disponibilidade de horário para atendimento.
Pronto Atendimento Av. Paraná, nº 991- Fone: 44 3662-1034 - Verificar disponibilidade de horário para 
atendimento.
Deverão portar consigo os resultados dos exames abaixo relacionados para que possa ser emitido, por médico do 
município de Maria Helena-PR, o Atestado de Sanidade Física e Mental, sendo que os custos dos exames correrão 
por conta do candidato:
- Raio X do Tórax;
- Hemograma;
- Urina Tipo 1.
Após aprovação nos Exames Médicos, o candidato deverá comparecer até o dia 08 de março de 2022, na Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Maria Helena, portando o original e fotocópia dos seguintes 
documentos:
- C.P.F.
- Cédula de Identidade (R.G.).
- Carteira de Trabalho e PIS/PASEP.
- Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso;
- Certificado de Reservista (se do sexo masculino);
- Título de Eleitor e Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
- Certidão de Nascimento ou Casamento;
- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e C.P.F. deles;
- Comprovante da escolaridade exigida para o cargo (acompanhado de histórico escolar) e, quando ser o 
caso, registro no órgão de classe;
- Comprovante de residência;
- Uma foto 3X4 recente;
- Atestado de Sanidade Física e Mental (Emitido por médico do município); e
- Certidão Negativa de Ações Civis e Criminais.
- Apresentar os documentos originais com cópia (ou entregar cópias autenticadas em cartório).
Maria Helena-PR, 25 de fevereiro de 2022.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO ELETRONICO 003/2022
EXCLUSIVO ME, EPP, MEI
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a realização do Pregão eletrônico nº 003/2022. O 
recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br e www.mariahelena.pr.gov.br
OBJETO: Aquisição de MINI TRATOR CORTADOR DE GRAMA DIRIGIVEL, ROÇADEIRA LATERAL e outros 
materiais, conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia 17/03/2022.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:30 as 09:00 horas do dia 17/03/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 17/03/2022.
Maria Helena – PR, 25 de fevereiro de 2022.
JHENNIFFER MARIANE ROMIG
Pregoeira Municipal

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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1. PLANO DE AÇÃOE DE INVESTIMENTOS 
 

As ações propostas, mais especificamente aquelas da área 

operacional, estão colocadas em forma de diretrizes e deverão ter o seu 

detalhamento e especificações por ocasião de elaboração do Plano Plurianual, 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual na medida em que 

forem sendo colocadas em prática. 

A proposta financeira está dimensionada em função dos aportes de 

recursos previstos e dos recursos exigidos pelos diversos planos, programas, 

projetos, atividades e ações propostas para execução deste Plano. 

O Plano de Ação e de Investimentos indica as ações e os projetos 

prioritários para implementação do Plano Diretor do Município de Francisco 

Alves. Detalha projetos e suas estimativas de custos em infraestrutura, 

equipamentos comunitários, ações sociais e institucionais para os próximos 

cinco anos, compatibilizando a projeção orçamentária com a capacidade de 

endividamento municipal, buscando o equilíbrio entre o desenvolvimento 

municipal e a sua sustentabilidade dentro da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

As ações do Plano de Ação e Investimentos, conforme metodologia 

do Termo de Referência e dentro das diretrizes do Plano Diretor Municipal, são 

parte fundamental na política de desenvolvimento do município de Francisco 

Alves foram divididas em temas estratégicos. 

No Planejamento Estratégico Municipal podemos afirmar que as 

decisões estratégicas são tomadas através das diretrizes, que as decisões 

táticas são tomadas através das estratégias, e as decisões operacionais são 

tomadas através das ações. 

Então, apesar de estar no final do processo de planejamento, é no 

momento da descrição das ações que as estratégias são validadas. A descrição 

das ações deve considerar diversas viabilidades, tais como: 

 Financeira (resultados financeiros depois de determinado tempo da 

ação efetivada), 

 Técnica (função, desempenho ou restrições relacionadas com o 

projeto), 

 Legal (infração, violação ou responsabilidade legal que possa Plano Diretor do Município de Francisco Alves – Paraná 
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exigir ou resultar da ação executada), 
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etc.). 

 Outras (Sociais, Culturais, Motivacionais, Políticas, Ambientais, 
 

Assim como as viabilidades devem ser consideradas  quando da 

elaboração do Plano de Ação, este deve ser constantemente avaliado, para a 

verificação de sua real efetividade. 

O conceito de efetividade pode ser definido como a capacidade da 

ação permitir que o usuário atinja seu objetivo primário, motivo pelo qual a 

mesma ação foi gerada. 
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2. COMPONENTES DO PLANO DE AÇÃO 
 

Partindo desses conceitos iniciais, propõe-se no Plano Diretor 

Municipal de Francisco Alves o Plano de Ação e Investimentos para 5 anos (de 

2013 a 2017), com a seguinte configuração: 

2.1 POLÍTICAS E DIRETRIZES 
 

As diretrizes definidas na 3º Fase do Plano Diretor Municipal de 

Francisco Alves são: 

1. Diretrizes para o Estabelecimento de uma Política de Desenvolvimento 

Urbano e Municipal 

2. Diretrizes para o Estabelecimento de uma Sistemática Permanente de 

Planejamento 

3. Diretrizes para a Dinamização e Ampliação das Atividades Econômicas 

dos Setores Produtivos 

 

2.2 ESTRATÉGIAS 
 

São geridas pelo Sistema Permanente de Planejamento, através dos 

gestores dos demais órgãos da administração direta e indireta (que não o Órgão 

Coordenador). 

As estratégias desdobram-se a partir das diretrizes, conforme definições 

da 2ª Audiência Pública e constante dos quadros que compõe este trabalho. 

 
 

2.3 AÇÕES 
 

As ações, pelas suas especificidades, são implantadas, geridas e 

avaliadas, no operacional, pelos segmentos operacionais dos demais órgãos 

da administração direta e indireta (que não o Órgão Coordenador). 

 

2.4 PROPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 
 

As Proposições foram divididas entre os 06 (seis) Grupos de Análise 

que são: 

✓ Proposições - Aspectos Regionais; Plano Diretor do Município de Francisco Alves – Paraná 
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✓ Proposições  Aspectos Ambientais; 

✓ Proposições  Aspectos Socioeconômicos; 

✓ Proposições  Aspectos Sócio espaciais; 

✓ Proposições  Aspectos de Infraestrutura e Serviços Públicos; 

✓ Proposições  Aspectos Institucionais. 

 
Também foram criadas Proposições para o Macrozoneamento Municipal, 

Proposições para Distribuição Equitativa dos Usos, Atividades, Infraestrutura 

Social e Urbana e Densidades Construtivas e Demográficas. 

 

2.5 ESTIMATIVA DE CUSTO 
 

A estimativa de custos de cada ação é ampla, uma vez que cada ação 

específica demanda uma infinidade de custos: seja de execução de obra, seja 

de legalização fundiária, seja de equipamentos e alocação de recursos humanos, 

seja de manutenção. 

Para que não haja dissonâncias, com respeito à estimativa de custo, 

pressupõe-se neste trabalho, que os custos são o de implementação da ação, 

isto é, quanto custa, estimativamente, para efetivar a ação. Esta estimativa 

pressupõe que, estando à ação realizada, possa dar condições de 

operacionalização (no caso de infraestrutura ou obras), ou de ter realizado seu 

objetivo, especialmente no caso de ações institucionais, comportamentais, de 

treinamento, etc. 

 

2.6 CRONOGRAMA 
 

Para efeito desse Plano de Ação e Investimentos para 5 anos, do 

Plano Diretor Municipal de Francisco Alves, define-se: 

1. Curto prazo: 2014 

2. Médio prazo: 2015 e 2016 

3. Longo prazo: 2017 a 2018 

As políticas, conforme já definido, são constantes e devem perdurar 

até 2018 ou, se for necessário, serem revistas em novo Plano Diretor. Assim, a 

duração das políticas é: ao longo de 05 anos. 

Plano Diretor do Município de Francisco Alves – Paraná 
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As diretrizes não possuem prazos definidos, podendo ocorrer ao 

longo dos10 anos, conforme forem sendo atingidas. Poderão, então, algumas 

diretrizes serem realizadas em 1 ano, se suas estratégias assim forem; iniciarem 

junto com o plano e finalizarem em 10 anos, se possuírem estratégias assim 

definidas em cronograma, ou serem somente iniciadas no final do plano, pela 

mesma justificativa anterior. 

As ações a serem elencadas neste plano, conforme definição 

contratual deste Plano Diretor Municipal devem ser previstas para os próximos 

5 anos, isto é, de 2014 a 2018. Desta forma, serão as ações definidas para 

estratégias de curto, médio e longo prazo. 
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3. ELENCO DE AÇÕES 
 
 

Qual o critério para elencar as ações, que redundarão em estratégias, 

em diretrizes e em políticas? Lembremos que estamos num processo de 

Planejamento Estratégico de elaboração do Plano Diretor Municipal de Francisco 

Alves e que este processo iniciou com duas leituras: a leitura técnica e a leitura 

comunitária. A leitura técnica foi elaborada pela Consultoria e pela Equipe 

Técnica Municipal. A leitura comunitária foi elaborada através da resposta a 

questionários preenchidos pelos participantes na 1ª Audiência Pública. As 

leituras, técnica e comunitária, foram referendadas na 2ª Audiência Pública. 

Ambas as leituras, nos aspectos analisados (regionais, ambientais, 

socioeconômico, sócio espaciais, infraestrutura e serviços públicos, 

institucionais) nos deram para cada um dos seis aspectos, deficiências e 

potencialidades. A solução às deficiências, com a utilização das potencialidades 

é que vieram a definir as diretrizes e estratégias. 

Definidas as diretrizes e estratégias, foram propostas minutas de 

anteprojetos das leis urbanísticas básicas para Francisco Alves, assim como 

foram propostos os instrumentos para a consolidação do processo de 

planejamento e gestão municipal. 

O processo de elencar as ações, do Plano de Ação e Investimentos 

de 2014 a 2018 passa, então, pelo processo de trabalhar com perspectiva 

estratégica. Estas ações municipais, para os anos 2014 a 2018, englobam 

ações: 

 Institucionais e Administrativas (Gestão Legislativa) 

 Sócio Comunitárias (Saúde, Educação, Cultura, Esporte e Turismo) 

 De Infraestrutura e Serviços Públicos 

 De Saneamento Básico 

 Sócio Ambientais e Agropecuária 
 

Qual o critério a ser utilizado na priorização das estratégias e ações? 

A priorização ocorrerá selecionando temas e questões cruciais para a cidade e 

que, se enfrentadas rapidamente e com eficácia, podem redefinir o destino da Plano Diretor do Município de Francisco Alves – Paraná 
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cidade. Não há a menor dúvida que, para que o Plano Diretor Municipal de 
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Francisco Alves seja implantado, com sucesso, a ação prioritária é de 

legalização do Plano Diretor Municipal. 

Nada acontecerá, se o Sistema Permanente de Planejamento não 

for implantado. Assim, a prioridade 1 são as ações para a Implantação do 

Sistema Permanente de Planejamento. 
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4. CRONOGRAMA DE AÇÕES E ESTIMATIVAS DE INVESTIMENTO 
 

Na composição do cronograma de ações e estimativas de 

investimento é importante enfatizar que: 

 Cada uma das ações é somente um dos elementos para o 

sucesso da estratégia 

 Que cada estratégia é somente um dos elementos para o sucesso 

da diretriz 
 

política 

 

 Que cada diretriz é somente um dos elementos para o sucesso da 
 

 e que cada política é somente um elemento para atingir-se o 

cenário desejado em 2018,na vocação concebida no PDM de Francisco Alves. 
 

Este esclarecimento é fundamental, pois como a ação é a última das 

propostas da cadeia do Planejamento Estratégico, se ela for executada fora da 

estratégia concebida (e o mesmo em relação às diretrizes, políticas e cenário 

desejado), ela não atingirá o resultado almejado, redundando não só em 

fracasso da ação, mas em fracasso do processo de Planejamento Estratégico. 

Para evitar que ações sejam executadas na incerteza de seu sucesso, 

faz-se necessária a Gestão Compartilhada e a implantação e perfeita 

operacionalização do Sistema Único de Informações. 

Com respeito à estimativa de custo e conforme já esclarecido 

anteriormente, pressupõe-se neste trabalho, que os custos são o de 

implementação da ação, isto é, quanto custa, estimativamente, para efetivar a 

ação. 

Esta estimativa pressupõe que, estando a ação realizada, possa dar 

condições de operacionalização (no caso de infraestrutura ou obras), ou de ter 

realizado seu objetivo, especialmente no caso de ações institucionais, 

comportamentais, de treinamento, etc. 

O Quadro 01 abaixo apresenta as estimativas de arrecadação do 

município de Francisco Alves para os próximos cinco anos, a ser revista em cinco 

anos em conformidade com o plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e 

lei do orçamento anual e as estimativas de investimentos do município de 
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Francisco Alves. 
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Quadro 01. Estimativas de arrecadação e investimentos do Município de Francisco Alves 

com a projeção de 5% a.a. 

ANO PROJEÇÃO DE AUMENTO DE 

ARRECADAÇÃO EM 5% ANUAL 

PROJEÇÃO DE INVESTIMENTO 

EM 3% ANUAL 

2013 12.132.401,12 10.006.034,84 

2014 12.739.021,18 10.506.336,58 

2015 13.375.972,24 11.031.653,41 

2016 14.044.770,85 11.583.236,08 

2017 14.747.009,39 12.162.397,88 

2018 15.484.359,86 12.770.517,77 

TOTAL 82.523.534,64 68.060.176,56 

Fonte: Dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de Francisco Alves  2013 

(1)  Para termos um valor mais aproximado da realidade, calcularemos uma projeção de arrecadação 
até o ano de 2017 com um aumento de 5%, a partir do ano de 2012, uma vez que o Município só terá o 
número exato no final do ano de 2013. O valor até o mês de setembro/2013 é de R$42.857.492,03 e de 
R$2.554.672,97 para o investimento, ou seja, aproximadamente 6% do valor de arrecadação. Este valor de 
6% será calculado em função do aumento da arrecadação para cada ano. 

 
 

Com relação a projeções de arrecadação no quadro acima, cabe um 

esclarecimento informando que o valor referente ao exercício de 2012, parte de 

uma previsão orçamentária atualizada visto que a receita corrente em 2012 

fechou em R$ 17.223.615,27 (dados da Prefeitura Municipal). 

O Quadro 02 contém as ações preliminares a serem desenvolvidas 

para a implantação do Plano Diretor Municipal e os Indicadores de Avaliação 

destas atividades que servem como elemento balizador da eficiência de sua 

implantação, ou seja, do cumprimento do compromisso público da gestão 

municipal com a população. 
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Quadro 02. Ações Preliminares 
 

Ações Indicadores de 

Monitoramento 

Metas e Resultados 

Esperados 

Discussão com a 

população sobre as 

minutas dos anteprojetos 

de leis do Plano Diretor 

Municipal. 

Compreensão da 

legislação pela 

população e sugestões 

para seu aprimoramento. 

 
 

Já atingidos 

Discussão na Câmara de 

Vereadores sobre as 

minutas dos anteprojetos 

de leis do Plano Diretor 

Municipal. 

Compreensão da 

legislação pelos 

vereadores e sugestões 

para seu aprimoramento. 

 
Discussão no prazo de 

120 dias, a partir da 

entrega do produto. 

Redação da versão final 

da legislação. 

Aprovação na Câmara 

em 180 dias. 

Nova legislação vigente 

para o Município. 

Incremento da Secretaria 

Municipal de 

Planejamento para 

implementação do Plano 

Diretor Municipal; 

 
 
Remanejamento de 

espaços e capacitação 

dos funcionários. 

100% dos funcionários 

capacitados a 

desempenhar suas 

funções de acordo com 

as novas propostas de 

planejamento. 

 
Fonte: Elaboração: ADEOP/2013 
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4.1 AÇÃO E INVESTIMENTO – ASPECTOS REGIONAIS 
 

4.1.1 Diretriz Dispor de estrutura técnica para atender a demanda das áreas 

vocacionais. 

Estimativa 
de Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Médio 

1  Elaborar programa de 
planejamento para auxiliar os setores 
vocacionais do município. 

 
1 

 
Programa 

 
250.000,00 

 
2 

 
Médio 

2  Promover a produção do município, 
através da participação em feiras de 
outros eventos e meios. 

 
1 

 
Programa 

 
250.000,00 

  Soma 500.000,00 

 
Cronograma Físico 

Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 
1  125.000,00 125.000,00   

2  125.000,00 125.000,00   

Somas  250.000,00 250.000,00   

Fonte de Recursos Orçamento Municipal. 
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4.2 AÇÃO E INVESTIMENTO – ASPECTOS AMBIENTAIS 
 

4.2.1 Diretriz Realizar programas de informação sobre as questões ambientais e 

eventos que promovam a disseminação do conceito de preservação. 

Estimativa 
de Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Médio 

Elaborar e distribuir material 
informativo e educativo de 
conscientização ambiental. 

 
1 

 
Programa 

 
300.000,00 

 
2 

 
Médio 

Parcerias com instituições de 
ensino para elaboração de 
pesquisa para alternativas de 
exploração sustentável. 

 
1 

 
Programa 

 
100.000,00 

3 Médio Programa para proteção do 
manancial de abastecimento. 

1 Programa 250.000,00 

  Soma 650.000,00 

 

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

1  150.000,00 150.000,00   

2  50.000,00 50.000,00   

3  125.000,00 125.000,00   

Somas  325.000,00 325.000,00   

Fonte de Recursos Orçamento Municipal, Parcerias público-privadas, EMATER. 

 
 
 

4.2.2  
Diretriz 

Garantir a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente. 

 
Estimativa 
de Custo 

Prazo 
Ações Quant. Unid. Custo 

1 
 

Longo Elaborar e implantar o 
Programa de Mata Ciliar. 

1 Programa 330.000,00 

 
 
 
 

2 

 
 
 
 

Longo 

Criar o Cadastro de Grandes 
Geradores de Resíduos 
Sólidos para o setor primário e 
secundário (comércio e 
agricultura) e manter um 
controle através da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e 
Secretaria Municipal de Saúde, 
com a exigência do Plano de 
Gestão de Resíduos. 

 
 
 
 

1 

 
 
 
 

Cadastro 

 
 
 
 
150.000,00 

Soma 480.000,00 
 Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

Cronograma Físico 
Financeiro 

1    165.000,00 165.000,00 
2    75.000,00 75.000,00 

Somas    240.000,00 240.000,00 
Fonte de Recursos Orçamento Municipal, EMATER, Ministério do Meio Ambiente. 
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4.2.3 Diretriz Realizar ações de preservação. 
 
 
 

Estimativa 
de Custo 

Prazo 
Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Médio 

Controle da utilização de 
agrotóxicos e fertilizantes através 
de fiscalização. 

1 Fiscalização 350.000,00 

 
Cronograma Físico 

Financeiro 

Soma 350.000,00 
Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

1  175.000,00 175.000,00   

Somas  175.000,00 175.000,00   

Fonte de Recursos Orçamento Municipal, EMATER. 
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4.3 AÇÃO E INVESTIMENTO – ASPECTOS SÓCIOECONÔMICO 
 

4.3.1 Diretriz Criar mecanismos para manter o jovem no campo. 
 

Estimativa 
de Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Médio 

Curso de Empreendedorismo 
dentre outros relacionados a 
agricultura familiar. 

 
1 

 
Curso 

 
450.000,00 

 
2 

 
Médio 

Elaborar e implantar o programa 
de apoio a expansão do 
agronegócio e demais atividades 
urbanas econômicas. 

 
1 

 
Programa 

 
250.000,00 

3 Médio Parceria com SENAR  Serviços 
Nacional de Aprendizagem Rural. 

1 Parceria X 

  Soma 700.000,00 

 

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

1  225.000,00 225.000,00   

2  125.000,00 125.000,00   

3  * *   

Somas  350.000,00 350.000,00   

Fonte de Recursos  

*Não haverá custos para esta ação. 

4.3.2 Diretrizes Realizar parceria público-privado. 
 

Estimativa de 
Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 

1 

 

Médio 

Organizar programas em parceria 
com EMATER, Pronaf 
Sustentável. 

 
1 

 
Programa 

 
X 

Soma  

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 
1  * *   

Somas      

Fonte de Recursos  

*Não haverá custos para esta ação. 

4.3.3 Diretriz Realizar programas sociais com âmbito econômico na melhoria da 

qualidade de vida. 
 

Estimativa 
de Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Curto 

Criação / Implantação do 
Programa de Incentivo ao 
Cooperativismo 

 
1 

 
Programa 

 
250.000,00 

  Soma 250.000,00 

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

1 250.000,00     

Somas 250.000,00     

Fonte de Recursos Orçamento Municipal, Ministério do Esporte, Ministério do 
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4.3.4 Diretriz Desenvolver ações que promovam o município nos aspectos de 

agronegócios e atividades econômicas. 

Estimativa 
de Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 

1 

 

Médio 

Firmar convênio com IAPAR/EMATER 
para desenvolvimento e disseminação de 
cultivo de frutíferas e hortaliças para 
incentivar a industrialização de frutas e 
hortaliças. 

 

1 

 

Convênio 

 

230.000,00 

 
 

2 

 
 

Médio 

 
Aumento das políticas de incentivo a 
novos empreendimentos promovendo a 
geração de empregos e renda no setor. 

 
 

1 

 
 

Incentivo 

 
 

135.000,00 

 
3 

 
Médio 

Criação de cursos para capacitação e 
treinamento de mão de obra para o setor 
da construção civil. 

 
1 

 
Programa 

 
300.000,00 

4 Médio Divulgação e incentivar a coleta seletiva 
através de propagandas, panfletos, etc. 

1 Incentivo 100.000,00 

 

5 

 

Médio 

10  Incentivar as Associações para 
melhorar a qualidade, quantidade e 
valorização dos produtos dos pequenos 
produtores, através de reuniões e 
palestras. 

 

1 

 

Incentivo 

 

X 

  Soma 765.000,00 

 
 
 

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

1  115.000,00 115.000,00   

2  68.000,00 67.000,00   

3  150.000,00 150.000,00   

4  50.000,00 50.000,00   

5  * *   

Somas  383.000,00 382.000,00   

Fonte de Recursos Orçamento Municipal, EMATER, IAPAR, Ministério do Desenvolvimento Social, 
Ministério da Agricultura. 

*Não haverá custos para esta ação. 
 
 
 

4.3.5 Diretrizes Qualificação de mão de obra para a geração de renda e demais 

aspectos contidos na vocação. 

Estimativa de 
Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 

1 

 

Médio 

Promover cursos em parcerias 
com SENAC, SESI, EMATER, 
dentre outros órgãos. 

 
1 

 
Cursos 

 
350.000,00 

Soma 350.000,00 

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 
1  175.000,00 175.000,00   

Somas  175.000,00 175.000,00   

Fonte de Recursos Orçamento Municipal, SENAC, SESI, EMATER. 
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4.4 AÇÃO E INVESTIMENTO – ASPECTOS SÓCIO-ESPACIAL 
 

4.4.1 Diretriz Promover cursos de capacitação em conjunto com as áreas de 

demanda ocupacional. 

Estimativa 
de Custo 

Prazo 
Ações Quant. Unid. Custo 

 

1 

 

Médio 

Capacitar professores de 
informática (laboratorista) para 
fomentar o desenvolvimento de 
crianças e jovens. 

 

1 

 

Capacitação 

 

362.000,00 

 
 

2 

 
 

Médio 

Buscar parcerias dos órgãos 
reconhecidos em programa de 
capacitação, tais como Senac, 
Senai, Emater, entre outros. 

 
1 

 
Programas 

 
260.000,00 

Soma 622.000,00 
 Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

Cronograma Físico 
Financeiro 

1  181.000,00 181.000,00   

2  130.000,00 130.000,00   

Somas  311.000,00 311.000,00   

Fonte de Recursos Orçamento Municipal, SENAC, SENAIS, EMATER. 

 
4.4.2 Diretriz Racionalização do Uso e Ocupação do solo. 

 
 

Estimativa 
de Custo 

 
Prazo 

 
Ações 

 
Quant. 

 
Unid. 

 
Custo 

 
1 

 
Curto 

Determinar e delimitar o 
espaço urbano e as regras 
para sua expansão. 

 
1 

 
Regulamentação 

 
X 

 

2 

 

Curto 

Incentivar a ocupação dos 
espaços urbanos vazios, de 
forma a diminuir custos do 
município. 

 

1 

 

Incentivo 

 

X 

 
 

3 

 
 

Curto 

Aplicar a legislação visando à 
ordenação do espaço, e 
através dela buscar o 
desenvolvimento sustentável 
no município. 

 
 

1 

 
 
Regulamentação 

 
 

X 

 
4 

 
Curto 

Implantar o Plano Local de 
Habitação de Interesse 
Social Simplificado  
PLHISS. 

 
1 

 
Implantação 

 
X 

  Soma  

 
 

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

1 *     

2 *     

3 *     

4 *     

Somas      

Fonte de Recursos  
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4.4.3 Diretriz Estimular a participação da população nas ações da administração. 
 
 

Estimativa 
de Custo 

Prazo 
Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Curto 

Promover eventos de 
capacitação para a participação 
popular. 

 
1 

 
Promoção 

350.000,00 

 

2 

 

Curto 

Formar e estruturar uma equipe 
municipal para o planejamento 
participativo. 

 
1 

 
Planejamento 

X 

Soma 350.000,00 
 Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

Cronograma Físico 
Financeiro 

1 350.000,00     

2 *     

Somas 350.000,00     

Fonte de Recursos Orçamento Municipal. 
*Não haverá custos para esta ação. 
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4.5 AÇÃO E INVESTIMENTO – ASPECTOS DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

4.5.1 Diretriz Levantar as reais necessidades da população dos diversos aspectos de serviço 

público e infraestrutura. 

Estimativa 
de Custo 

Prazo 
Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Médio 

 
Construção de um Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) 

 
1 

 
Unid. 

 
850.000,00 

2 Longo Recapeamento de lama asfáltica 15.000 M 600.000,00 

3 Longo Pavimentação asfáltica 30.000 M 2.500.000,00 

4 Longo Calçamento em paver ecológico nos 
canteiros municipais 

4.000 M 120.000,00 

 
5 

 
Longo 

 
Aquisição de super poste 

 
3 

 
Unid. 

 
60.000,00 

 
6 

 
Longo Aquisição de caminhão (recolhimento de 

galhos nas ruas da cidade) 

 
1 

 
Unid. 

 
150.000,00 

7 Longo Construção de casas populares 20 Unid. 740.000,00 

8 Médio 
Aquisição de pá carregadeira e rolo 
compactador 

2 Unid. 500.000,00 

9 Longo Iluminação da entrada da Vila Rural - -  

10 Longo 
Construção e Reforma de Escolas 
Municipais 

- - 1.750.000,00 

11 Médio Construção de super creche 1 Unid. 2.000.000,00 
12 Médio Construção de pista de skate 1 Unid. 50.000,00 

13 Longo 
Reforma e ampliação do vestiário do estádio 
municipal 

1 Unid. 100.000,00 

14 Médio 
Construção de arquibancadas no campo de 
futebol suíço 

1 Unid. 250.000,00 

15 Curto Readequação das estradas rurais - - 2.000.000,00 
16 Curto Construção de pontes 4 Unid. 8.000.000,00 
17 Médio Revitalização do Parque Ênio Pepini 1 Unid. 350.000,00 

18 Médio Revitalização do perímetro urbano, ás 
margens da BR 272 

- - 450.000,00 

 
19 

 
Longo 

Aquisição de equipamentos para os 
espaços de atendimento CRAS e Secretaria 
Social 

 
- 

 
- 

 
100.000,00 

20 Medio 
Reforma do Barracão  do Parque de 
Exposição Cilas de Moraes Pereira 1 Unid- 1.000.000,00 

 Soma 21.570.000,00 
Plano Diretor do Município de Francisco Alves – Paraná 
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*Não haverá custos para esta ação. 
** Recursos do Governo Federal. 

 
 
 
 
 

   

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2017 2018 2019 2020 2021 2022  
1  425.000,00 425.000,00     
2    300.000,00   300.000,00 
3    1.250.000,00   1.250.000,00 
4    60.000,00   60.000,00 
5    30.000,00   30.000,00 
6    75.000,00   75.000,00 
7    370.000,00   370.000,00 
8  250.000,00 250.000,00     
9 - - - -    

10    875.000,00   875.000,00 
11  1.000.000,00 1.000.000,00     
12  25.000,00 25.000,00     
13    50.000,00   50.000,00 
14  125.000,00 125.000,00     
15 2.000.000,00       
16 8.000.000,00       
17  175.000,00 175.000,00     
18  225.000,00 225.000,00     
19    50.000,00   50.000,00 
20     200,00 800,00 1.000.000,00 

Somas 10.000.000,00 2.225.000,00 2.225.000,00 3.060.000,00 200,00 800,00 4.060.000,00 
Fonte de Recursos Orçamento Municipal, Secretaria do Desenvolvimento Urbano do Estado do Paraná, Ministério do Desenvolvimento Social, Ministério dos 

Esportes, Ministério da Cultura. 
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4.5.2 Diretriz Realizar programas que atendas às necessidades levantadas nos diversos setores de serviço público. 

Estimativa 
de Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Curto 

2  Implementação do Plano 
Municipal de Educação, como 
principal instrumento de melhoria 
da qualidade de ensino. 

 
1 

 
Implementação 

 
X 

  Soma  

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

1 *     

Somas      

Fonte de Recursos  

*Não haverá custos para esta ação. 
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4.5.3 Diretriz Adequar a infraestrutura urbana e os serviços públicos para atender às 

demandas da população. 

Estimativa 
de Custo 

Prazo 
Ações Quant. Unid. Custo 

1 Curto Elaboração do Plano de Arborização 
Pública. 

 
Elaboração 70.000,00 

 

2 

 

Médio 

Instalação de Câmeras Públicas para 
monitoramento em determinadas vias do 
município, afim de melhorar a segurança 
pública. 

  

Instalação 

 

2.000.000,00 

 
3 

 
Curto 

Implantação e aquisição de material para 
a sinalização viária no município como 
placas. 

  
Aquisição 

 
2.000.000,00 

4 Curto Realizar a troca das lâmpadas de Sódio 
por metálicas em todo o município. 

 
Melhorias 1.000.000,00 

  Soma 5.070.000,00 
 
 
Cronograma Físico 

Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 
1 70.000,00     

4  1.000.000,00 1.000.000,00   

5 2.000.000,00     

6 1.000.000,00     

Somas 3.070.000,00 1.000.000,00 1.000.000,00   

Fonte de Recursos Orçamento Municipal, Secretaria do Desenvolvimento Urbano do Estado do Paraná, 
Ministério do Desenvolvimento Social. 

 
 

4.5.4 Diretrizes Informatizar os equipamentos de atendimento ao público municipal. 
 

Estimativa 
de Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 
 
 

1 

 
 
 

Curto 

Informatização de todas as 
Unidades de Saúde, além do 
Pronto Atendimento Municipal 
adquirindo um software e 
contratação de profissional 
para operar o software. 

 
 

1 

 
 

Informatização 

 
 

500.000,00 

Soma 500.000,00 

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 
1 500.000,00     

Somas 500.000,00     

Fonte de Recursos Orçamento Municipal, Ministério da Saúde. 
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4.5.5 Diretriz Qualificar o atendimento dos serviços públicos. 
 

Estimativa 
de Custo 

 
Prazo 

 
Ações 

 
Quant. 

 
Unid. 

 
Custo 

 
1 

 
Curto 

Contratação de profissionais para as equipe de 
Vigilância em Saúde (sanitária, epidemiológica e 
ambiental) para ações de promoção e 
prevenção em saúde. 

  
Contratação 

 
X 

 
2 

 
Curto 

Contratação de médicos, enfermeiras, técnicos 
em enfermagem, dentistas, cirurgiões dentistas 
através de concurso público. 

  
Contratação 

 
X 

 
 
 

3 

 
 
 

Curto 

Contratação de profissionais para o CRAS: 
 01 assistente social (40 horas) 
 01 psicólogo (40 horas) 
 01 serviço geral (40 horas) 
 01 advogado (20 horas) 
 01 coordenadora nível superior (40 

horas) 

  
 
 

Contratação 

 
 
 

X 

  Soma  

 

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 
1 *     

2 *     

3 *     

Somas      

Fonte de Recursos  

* Há a necessidade de concurso público. 

 
4.5.6 Diretriz Adequar a infraestrutura básica para o escoamento da produção, 

através de obras de drenagem, pavimentação, saneamento, rede 
elétrica e telefônica e buscar 100% de abrangência de rede de esgoto, 
água tratada. 

Estimativa 
de Custo 

Prazo 
Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Curto Elaborar o Plano Municipal de 

Saneamento Básico até 2014. 

 
1 

 
Unid. 

 
650.000,00 

 
 

2 

 
 

Curto 

Elaborar o Plano Municipal de 
Drenagem Pluvial, constituindo 
uma base cartográfica atualizada 
e georreferenciada. 

   

450.000,00 

Soma 1.100.000,00 
 Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

Cronograma Físico 
Financeiro 

1 650.000,00     

2 450.000,00     

Somas 1.100.000,00     

Fonte de Recursos Ministério do Meio Ambiente, Ministérios das Cidades. 
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4.6 AÇÃO E INVESTIMENTO – ASPECTOS INSTITUCIONAIS 
 

4.6.1 Diretriz Rever e   adequar   o   organograma   da   estrutura   administrativa 

municipal. 
 

Estimativa 
de Custo 

Prazo Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Curto Contratar e Capacitar técnicos e 

servidores públicos municipais 

   
X 

  Soma  

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

1 *     

Somas      

Fonte de Recursos  

* Não haverá custos para esta ação. 
** Há necessidade de concurso público. 

 
 

4.6.2 Diretriz Criação do sistema único de informações. 
 

Estimativa 
de Custo 

Prazo Ações 
Qua 
nt. 

Unid. Custo 

 
 

1 

 
 

Médio 

Desenvolvimento de um Sistema de 
Monitoramento e Informações georreferenciado 
(SMIG) possibilitando o controle da ocupação 
do território assim como uma gestão integrada, 
cruzando as informações financeiras e técnicas, 
e tendo como decorrência uma melhor 
arrecadação fiscal. 

 
 

1 

 
 

Sistematização 

 
 

Institucional 

 
2 

 
Médio 

Programa de implementação do SMIG com: 
capacitação da equipe técnica responsável pelo 
setor e aquisição de softwares (programas) e 
hardwares (computadores) necessários. 

  
Programa 

 
800.000,00 

 
 

3 

 
 

Médio 

Manter atualizado o mapeamento do uso do 
solo do município produzido durante a 
elaboração do Plano Diretor a partir do Sistema 
de Monitoramento e Informações 
georreferenciada a ser implantado. 

  

Atualização 

 

X 

  Soma 800.000,00 

 

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

1  *    

2  400.000,00 400.000,00   

3  *    

Somas  400.000,00 400.000,00   

Fonte de Recursos Orçamento Municipal. 

* Não haverá custos para esta ação. Plano Diretor do Município de Francisco Alves – Paraná 
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4.6.3  
Diretriz 

Prever e estruturar equipe para implantar o Plano Diretor. 

 
Estimativa 
de Custo 

Prazo 
Ações Quant. Unid. Custo 

 
1 

 
Curto 

Contratação e capacitar 
técnicos e servidores públicos 
municipais. 

1 Contratação 
/ 

Capacitação 

700.000,00 

 
2 

 
Curto 

Implantação do Conselho do 
Plano Diretor Municipal 

1 Implantação Institucional 

Soma 700.000,00 
 Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 

Cronograma Físico 
Financeiro 

1 700.000,00     

2 *     

Somas 700.000,00     

Fonte de Recursos  

* Não haverá custos para esta ação. 
 

4.6.4 Diretriz Incluir a participação democrática no processo de planejamento 
municipal, através de audiências públicas e incentivos aos projetos 
comunitários. 

Estimativa 
de Custo 

Prazo 
Ações Quant. Unid. Custo 

 
 
 

1 

 
 
 

Curto 

Estabelecer formas 
permanentes de comunicação 
entre o poder público e a 
comunidade, permitindo uma 
maior participação da mesma 
nas decisões ligadas ao 
município. 

 
 
 

1 

 
 
 

Programa 

 
 
 
Institucional 

  Soma  

Cronograma Físico 
Financeiro 

Etapas 2014 2015 2016 2017 2018 
1 *     

Somas      

Fonte de Recursos  

* Não haverá custos para esta ação. Plano Diretor do Município de Francisco Alves – Paraná 
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5. FONTE DOS RECURSOS 
 

Para alcançarmos o cenário desejado para Francisco Alves em 2016 é 

necessário ter em mente a cidade possível, que é representada pela capacidade 

orçamentária e de captação de recursos do Município. 

Os limites são representados: 

a) Pelo percentual do orçamento municipal que pode ser destinado a 

investimentos; 

b) Pela possibilidade de realização de serviços com a estrutura municipal 

existente, sem que necessariamente isso implique em dispêndio financeiro 

especial; 

c) Pela capacidade de endividamento, de qualquer forma limitada pelos diversos 

dispositivos da Lei de Responsabilidade da Gestão Fiscal, desprezando-se, 

para efeitos de investimentos, a possibilidade de contração de empréstimos 

de curto prazo (antecipações de receita orçamentária). 

d) Pela transferência de recursos dos governos federal e estadual  

especialmente o primeiro  através da participação de Francisco Alves em 

programas pré-estabelecidos pelos diversos Ministérios, com fins específicos; 

e) Pela obtenção de verbas especiais constantes do Orçamento Geral da União e 

do Estado do Paraná, através de emendas parlamentares que sejam 

devidamente aprovadas por ocasião da votação dos respectivos orçamentos; 

f) Pela participação da iniciativa privada, em especial através dos novos 

instrumentos de participação introduzidos pela Lei Federal 

10.257/2001(Estatuto da Cidade). 

Para tanto foram discriminados nos quadros abaixo os valores estimados para 

consecução das ações propostas e referendadas na 3ª audiência pública. 

continua na Pagina seguinte

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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1. AÇÃO E INVESTIMENTOS – ASPECTOS REGIONAIS 
 

 
ANO 2014 2015 2016 2017  TOTAL (R$) 

Diretriz 01  250.000,00 250.000,00   500.000,00 

TOTAL (R$)  250.000,00 250.000,00   500.000,00 

 
 
2. AÇÃO E INVESTIMENTOS – ASPECTOS AMBIENTAIS 

 
ANO 2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL (R$) 

Diretriz 01  325.000,00 325.000,00   650.000,00 

Diretriz 02    240.000,00 240.000,00 480.000,00 

Diretriz 03  175.000,00 175.000,00   350.000,00 

TOTAL (R$)  500.000,00 500.000,00 240.000,00 240.000,00 1.480.000,00 
Plano Diretor do Município de Francisco Alves – Paraná 
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3. AÇÃO E INVESTIMENTOS – ASPECTOS SOCIOECONÔMICO 
 

 
ANO 2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL (R$) 

Diretriz 01  350.000,00 350.000,00   700.000,00 

Diretriz 02  * *   - 

Diretriz 03 250.000,00     250.000,00 

Diretriz 04  383.000,00 382.000,00   765.000,00 

Diretriz 05  175.000,00 175.000,00   350.000,00 

TOTAL (R$) 250.000,00 908.000,00 907.000,00   2.065.000,00 

 
 
 
 

4. AÇÃO E INVESTIMENTOS – ASPECTOS SÓCIO-ESPACIAL 
 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL (R$) 

Diretriz 01  311.000,00 311.000,00   622.000,00 

Diretriz 02 *     - 

Diretriz 03 350.000,00     350.000,00 

TOTAL (R$) 350.000,00 311.000,00 311.000,00   972.000,00 
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5. AÇÃO E INVESTIMENTOS – ASPECTOS DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

 
ANO 2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL (R$) 

Diretriz 01 10.000.000,00 2.225.000,00 2.225.000,00 3.060.000,00 3.060.000,00 20.570.000,00 

Diretriz 02 *     - 

Diretriz 03 3.070.000,00 1.000.000,00 1.000.000,00   5.070.000,00 

Diretriz 04 500.000,00     500.000,00 

Diretriz 05 *     - 

Diretriz 06 1.100.000,00     1.100.000,00 

TOTAL 14.670.000,00 3.225.000,00 3.225.000,00 3.060.000,00 3.060.000,00 27.240.000,00 

 
 
 

6. AÇÃO E INVESTIMENTOS – ASPECTOS INSTITUCIONAIS 
 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL 

Diretriz 01 *     - 

Diretriz 02  400.000,00 400.000,00   800.000,00 

Diretriz 03 700.000,00     700.000,00 

Diretriz 04 *     - 

TOTAL 700.000,00 400.000,00 400.000,00   1.500.000,00 
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QUADRO 03: RESUMO FINAL 
 
 
 

ANO VALORES 

2014 15.970.000,00 

2015 5.594.000,00 

2016 5.593.000,00 

2017 3.300.000,00 

2018 3.300.000,00 

TOTAL 33.757.000,00 

 
O Valor total das ações do Plano de Ação e Investimentos do Plano Diretor 

Municipal   de Francisco Alves, até o ano de 2018, é de R$33.757.000,00 (trinta e três 

milhões e setecentos e cinquenta e sete mil reais), conforme Quadro 03 acima. 

A capacidade de investimento por Orçamento Municipal, de acordo com o 

Quadro 01, é de R$2.041.805,30 (dois milhões e quarenta e um mil e oitocentos e 

cinco reais e trinta centavos) de acordo com o Quadro 01. Este valor de investimento 

municipal é referente à 3% da capacidade de investimento municipal total. 

Sendo assim, há a necessidade de recursos por financiamento através dos 

órgãos financiadores e Ministérios assim como parcerias com outros órgãos como 

IAPAR, SENAC, SESI, EMATER, etc, citados nas tabelas acima. 

 
 
 

Francisco Alves/PR, 23 de outubro de 2013. 
 
 
 
 
 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
 

  EQUIPE TÉCNICA MUNICIPAL   

 
Nercy Ferreira Dias 

Secretaria de Educação, Cultura 
 

Jair Bonfim 
Arquiteto 

 
Paulo Sérgio da Cruz Pinto 

Departamento de Meio Ambiente 
 

Érica de Morais Pereira 
Secretaria de Saúde 

 
Sérgio Valentin Vacari 

Secretaria de Assistência Social 
 

Elicelso Campos Sales 
Procurador Jurídico do Município 

 
Rosangela Onofre 

Legislativo Municipal 
 

Paulo Rogerio Hiroshi Fuji 
Emater Local 

 
Joaquim Francisco dos Santos Neto 

Sociedade Civil 
 

Willian Riedlinger 
Departamento de Expedição e Comunicação 

 
Valter Cesar Rosa 

Secretaria de Administração e Planejamento 

GESTÃO 
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  COORDENADOR EQUIPE TÉCNICA MUNICIPAL   

 
Jonas Rafael Leão 

Controladoria Interna 
Coordenador Municipal 

 
 
 

  COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO   

 
Osiel Pelegrini 

Representante da Associação dos Produtores Rurais do Alto Alegrete e Palmital 
 

Adão Fernandes 
Representante da Associação Comercial 

 
Paulo Mattos 

Silvano Nobumassa Fuji 
Representantes dos Produtores Rurais da APRAAMAA 

 
Hermínio Pereira 

Representante dos Produtores Rurais da Estrada Urso e Beija Flor 
 

Jurandir Ferreira de Souza 
Representante da Associação da Vila Rural 

 
Luiz Paulini 
José Garcia 

Representante das Associações do Bairro Catarinense e Bairro João XXIII 
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  CONSULTORIA CONTRATADA   
 

ADEOP 
Agência de Desenvolvimento Regional do Extremo Oeste do Paraná. 

 
  EQUIPE TÉCNICA CONSULTORIA   

 
Julienne Ronsoni 

Arquiteto e Urbanista 
 

Paulo Ganguilhet 
Engenheiro Civil 

 
João Paulo de Souza Cavalcante 

Advogado 
 

Caetano C. Bonchristiani 
Economista 

 
Tiago Luiz Koeche 
Desenhista copista 

 
Marcelo da Silva Maia 

Estagiário de Arquitetura e Urbanismo 
 

 

Julienne Ronsoni 
Arquiteto e Urbanista 
CAU PR Nº A53086-7 

COORDENAÇÃO GERAL 

Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ

 

 
CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2022 

Edital n.º 03/2022 
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O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas 
neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, em conjunto com 
a Comissão Organizadora de Concursos Públicos, nomeada através da Portaria nº 328/2021, em atendimento a 
recomendação da Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão (CAGE) do Egrégio Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO a seguinte retificação no edital de abertura: 
 

ONDE SE LÊ: 
 7 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
7.1 Não Haverá isenção de taxa de inscrição no presente concurso público. 
 

LEIA-SE: 
7 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
7.1 Haverá isenção total da taxa de inscrição para o candidato que: 
a) for beneficiário da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018, que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal – CadÚnico, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo 
nacional, até a data da inscrição no Concurso Público, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007.  
7.1.1 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo 
único do art. 10 do Decreto n.º 83.936/1979. 
7.1.2 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via fax ou via correio eletrônico. 
7.1.3 A relação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos será divulgada no diário oficial do município e no site 
www.ippec.org.br na data estabelecida na Tabela 2.1 - Cronograma. 
7.1.4 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos não terão prazo para efetuar o pagamento. 
7.1.5 O prazo de recurso estabelecido na Tabela 2.1 - Cronograma, não permite aos recorrentes o acréscimo de 
documentos que não foram enviados em data correta, bem como documentos em desacordo com o item 7 e seguintes 
subitens. 
7.1.6 O candidato que faz jus ao benefício deverá: 
a) Acessar o site www.ippec.org.br; 
b) efetuar sua inscrição no Concurso Público no período estabelecido na Tabela 2.1 - Cronograma, através do site 
www.ippec.org.br. 
c) Preencher a declaração de que atende à condição estabelecida nos itens anteriores, conforme Anexo I deste edital. 
d) Enviar através de link específico de ISENTOS no site www.ippec.org.br, dentro do prazo estipulado no cronograma 
deste Edital, os seguintes documentos (digitalizados – pode ser uma foto, desde que em boa qualidade) sob pena de 
indeferimento na ausência de qualquer um dos documentos abaixo relacionados:  
7.2 BENEFICIADOS PELA LEI 13.656 DE 30 DE ABRIL DE 2018 
7.2.1 Requerimento de isenção Anexo I deste edital devidamente preenchido e assinado e documento pessoal oficial 
com foto; 
7.2.2 Comprovante de Cadastramento atualizado no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal com 
assinatura e carimbo do servidor emitente, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de publicação 
do presente edital. O referido documento poderá ser obtido nos órgãos ligados a Assistência Social dos Municípios; 
 
Art. 1º - Em razão da orientação do TCE-PR, com a possibilidade de os candidatos solicitarem a isenção da taxa de 
inscrição, o cronograma do presente concurso público passará a vigorar com as seguintes datas: 
 

DATAS ETAPA OU ATIVIDADE 
25/01/2022 Publicação do Edital 

25/02 a 04/03/2022 Período de isenção da taxa de inscrição  

07/03/2022 Publicação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos 
08/03/2022 Prazo para recurso Edital de Isenção  
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09/03/2022 
Publicação da relação das inscrições isentas homologadas e divulgação dos locais 
para realização das provas objetivas e títulos e ensalamento reformulado. 

25/01 a 22/02/2022 Período de Inscrição 

22/02/2022 Último dia para pagamento do boleto bancário 

25/02/2022 
Publicação da relação das inscrições homologadas e divulgação dos locais para 
realização das provas objetivas. 

02 e 03/03/2022 Prazo para recurso quanto a homologação das inscrições  

13/03/2022 Data Provável da Prova Escrita e Títulos  
13/03/2022 às 20 horas Publicação do gabarito preliminar da prova objetiva no site www.ippec.org.br 

14 e 15/03/2022 Recebimento de recurso contra gabarito preliminar e questões da prova escrita 

18/03/2022 Publicação do resultado final da prova escrita e títulos   

21 e 22/03/2022 Recebimento de recurso contra a publicação do resultado final 

24/03/2022 Homologação do resultado final 
 
Art. 2º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Perobal - PR, 25 de fevereiro de 2022. 

 
ALMIR DE ALMEIDA 

Prefeito municipal de Perobal - PR 
 
 

CECILIA HITOME KOWATA 
Presidente da Comissão Organizadora de Concursos e Processos Seletivos 

da Prefeitura municipal de Perobal – PR 
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ANEXO I - REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
 

OBS: Para solicitar a isenção da taxa é necessário que efetue a sua inscrição no CONCURSO PÚBLICO 
 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
Nome: 
CPF: 
Cargo Pretendido: 

 
Solicito isenção da taxa de inscrição no Concurso Público aberto pelo Edital nº 01/2022 e declaro que: 

 
 

a) (    )  Sou beneficiário da Lei Federal nº 13.656  e estou inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico) e sou membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 

 
 

Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações prestadas. Estou ciente de que poderei ser 
responsabilizado criminalmente, caso as informações aqui prestadas não correspondam à verdade. 

 
 
 
 

_______________________________,  _______________ de _____________________ de ___________________. 
 
 

 
 
 
 
 

___________________________________________________________ 
Assinatura do candidato 

 
 
 

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
ATO DE APOSENTADORIA
DECRETO Nº. 046/2022
Concede aposentaria a MARIA CLEONICE DOS SANTOS
A Prefeita VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA, DO MUNICÍPIO 
DE PÉROLA, DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e considerando o processo de aposentadoria da servidora MARIA 
CLEONICE DOS SANTOS,
DECRETA
Art. 1º Fica concedida a partir de 01/03/2022 a servidora MARIA CLEONICE DOS 
SANTOS, brasileira, solteira, servidora pública municipal de Pérola, ocupante 
do cargo efetivo de AGENTE DE SERVIÇOS ESPECIAIS, Faixa III, Padrão N, 
portadora da Cédula de Identidade RG sob nº. 4.690.505-9 SESP/PR e do CPF sob 
o nº. 527.396.609-44, Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, 
com proventos mensais e integrais, com fundamento no artigo 6º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 – Comum.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de 
R$ 3.285,45 (três mil, duzentos oitenta e cinco reais, quarenta e cinco centavos), 
conforme demonstrativo de cálculo.
Art. 3º Beneficio concedido com base no artigo 4º, § 9º, da Emenda Constitucional 
nº 103/2019.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 
a partir de 01/03/2022, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se e Publique-se.
Município de Pérola, Estado do Paraná, 25 de Fevereiro de 2022.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita
VALMIR ANTONINI DA SILVA
Diretor Presidente
Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Pérola - FASPEL

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 47/2022
Ratifica Inexigibilidade de Licitação nº 08/2022
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica ratificado, nos termos das razões constantes no procedimento de 
Inexigibilidade de Licitação nº 08/2022, os atos praticados que autorizou a contratação 
da seguinte empresa; E. R. MENDES & MENDES S/S-ME, que tem por objeto o 
credenciamento de pessoa jurídica da área da saúde, para prestação de serviços de 
saúde – atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais especialidades 
médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola para o período 12 
(doze) meses, para atendimento em caráter complementar aos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, para os seguintes serviços médicos: Exames Laboratoriais.
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 25 de fevereiro de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal.

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 49/2022
Ratifica Inexigibilidade de Licitação nº 10/2022
 A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
 DECRETA:
 Art. 1º. Fica ratificado, nos termos das razões constantes no procedimento de 
Inexigibilidade de Licitação nº 10/2022, os atos praticados que autorizou a contratação 
da seguinte empresa; R. GOMES DE OLIVEIRA MARQUES PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, que tem por objeto o credenciamento de pessoa 
jurídica da área da saúde, para prestação de serviços de saúde – atendimento 
urgência, emergência e ambulatorial, e demais especialidades médicas existentes 
na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola para o período 12 (doze) meses, para 
atendimento em caráter complementar aos usuários do Sistema Único de Saúde – 
SUS.
 Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 25 de fevereiro de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal.

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 45/2022
Ratifica Inexigibilidade de Licitação nº 07/2022
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
 Art. 1º. Fica ratificado, nos termos das razões constantes no procedimento de 
Inexigibilidade de Licitação nº 07/2022, os atos praticados que autorizou a contratação 
da empresa DANIELE DA SILVA 06115242959, que tem por objeto a apresentação 
de um show a ser realizado pela CANTORA MARIA VICTÓRIA, representada 
diretamente pela empresa, e todos os componentes da equipe de operação técnica, a 
ser realizado no dia 10 de abril de 2022, na 28ª Festa do Peão e 17ª EXPOPÉROLA, 
com base no art. 25, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/1993, e suas 
alterações posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, e tendo em 
vista os elementos que instruem o Procedimento.
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 25 de fevereiro de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 48/2022
Ratifica Inexigibilidade de Licitação nº 09/2022
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica ratificado, nos termos das razões constantes no procedimento de 
Inexigibilidade de Licitação nº 09/2022, os atos praticados que autorizou a contratação 
da seguinte empresa R R DE SOUZA – SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, que tem por 
objeto o credenciamento de pessoa jurídica da área da saúde, para prestação de 
serviços de saúde – atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais 
especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola para 
o período 12 (doze) meses, para atendimento em caráter complementar aos usuários 
do Sistema Único de Saúde – SUS.
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 25 de fevereiro de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal.

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2022
  EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL–ME/EPP/MEI
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
procedimento licitatório para contratação do objeto abaixo especificado, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, observada as disposições contidas na Lei 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 
123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março de 2017 e o Decreto 
Municipal nº 012/2009, e demais legislações pertinentes, bem como as disposições 
contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Registro de Preços, para eventual e futura contratação de empresas para 
fornecimento de materiais elétricos para serem utilizados pela Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser 
protocolados IMPRETERIVELMENTE, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de 
Pérola, sito na Av. Dona Pérola Byington, nº 1800 Pérola/PR, até as 09h00min do 
mesmo dia previsto para abertura do certame, onde não serão aceitos envelopes 
com protocolo após o horário determinado, com o objetivo de não causar tumulto no 
momento de início da sessão.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 
09h00min do dia 14/03/2022.
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 52.713,28 (cinquenta e dois mil, setecentos e 
treze reais e vinte e oito centavos).
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02 de 17 de julho de 2002, Lei 8666/93 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 
012/2009 e Decreto Municipal nº 257 de 18 de agosto de 2009.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do presente Edital e seus anexos, encontra-se 
disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos 
Licitatórios. Demais informações pelo telefone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min.
 Pérola/PR, 25 de fevereiro de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 16/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: E. R. MENDES & MENDES S/S-ME
Objeto: Credenciamento de pessoa jurídica da área da saúde, para prestação de 
serviços de saúde atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais 
especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola para 
o período 12 (doze) meses, para atendimento em caráter complementar aos usuários 
do Sistema Único de Saúde-SUS.
Valor Total: R$ 240.000,00 (Duzentos e quarenta mil reais).
Vigência: 01/03/2022 à 28/02/2023.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 08/2022.
Adjudicada e Homologada: 25/02/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços de Apresentação Artística nº 15/2022.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: DANIELE DA SILVA 06115242959
Objeto: Apresentação de um show a ser realizado pela CANTORA MARIA VICTÓRIA, 
representada diretamente pela empresa DANIELE DA SILVA 06115242959, e todos 
os componentes da equipe de operação técnica, a ser realizado no dia 10 de abril de 
2022, na 28ª Festa do Peão e 17ª EXPOPÉROLA.
Valor Total: R$ 14.000,00 (Quatorze mil reais).
Vigência: 25/02/2022 à 25/08/2022.
Fundamentação: Processo de Inexigibilidade nº 07/2022.
Adjudicada e Homologada: 25/02/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 18/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: R. GOMES DE OLIVEIRA MARQUES PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA.
Objeto: Credenciamento de pessoa jurídica da área da saúde, para prestação de 
serviços de saúde atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais 
especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola para 
o período 12 (doze) meses, para atendimento em caráter complementar aos usuários 
do Sistema Único de Saúde-SUS.
Valor Total: R$ 96.000,00 (Noventa e seis mil reais)
Vigência: 01/03/2022 a 28/02/2023.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 10/2022.
Adjudicada e Homologada: 25/02/2022.

DECRETO Nº 44/2022
TERMO DE RATIFICAÇÃO
   DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2022
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, ratifica por este termo, a Dispensa de Licitação nº 07/2022, 
objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de mão de obra 
de Pintura nos portais, praças e prédios Públicos do Município de Pérola, Estado do 
Paraná, em favor da empresa abaixo:
 FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
JOSÉ AUGUSTO DA SILVA 57060347968 17.000,00
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, e tendo em vista os 
elementos que instruem o Procedimento.
Pérola/PR., 25 de fevereiro de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 17/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: R R DE SOUZA – SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Objeto: Credenciamento de pessoa jurídica da área da saúde, para prestação de 
serviços de saúde atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais 
especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola para 
o período 12 (doze) meses, para atendimento em caráter complementar aos usuários 
do Sistema Único de Saúde-SUS.
Valor Total: R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais).
Vigência: 01/03/2022 à 28/02/2023.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 09/2022.
Adjudicada e Homologada: 25/02/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 14/2022
Dispensa por Limite nº 07/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: JOSÉ AUGUSTO DA SILVA 57060347968
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de mão de obra de 
Pintura nos portais, praças e prédios Públicos do Município de Pérola, Estado do 
Paraná.
Valor Total: R$ 17.000,00 (dezessete mil reais)
Vigência: 25/02/2022 à 24/08/2022
Adjudicada e Homologada: 25/02/2022
Data de Assinatura: 25/02/2022

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
EDITAL DE RESULTADO Nº 03/2022
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2022
A Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 02/2022, de 03 de 
Janeiro de 2022, comunica aos interessados na execução do objeto da CHAMADA 
PÚBLICA Nº 01/2022, que tem por objetivo o Credenciamento de pessoa jurídica da 
área da Saúde para contratação de empresas, para prestação de serviços de Saúde - 
atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais especialidades médicas 
existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Pérola, para o período de 12 (doze), 
meses, para atendimento, em caráter complementar, aos usuários do Sistema Único 
de Saúde - SUS, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, 
decidiu habilitar as seguintes empresas abaixo, e o Prefeito decidiu homologar o 
presente resultado:
Nº EMPRESAS CREDENCIADAS
01 FEMMINILE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
     Pérola/PR, 25 de fevereiro de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2022
O MUNICÍPIO DE MARILUZ torna público o certame licitatório, na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL, com participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
locais, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, em conformidade 
com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 8.883/94, 9.648/98, 
9.854/99 e 10.520/02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 14 de março de 2022. HORÁRIO: 09:00 horas - LOCAL: Sala 
de Licitações – Av. Marília, nº 1.920 - Centro - OBJETO: Contratação de empresa para 
o fornecimento parcelado de Materiais de Limpeza, Higiene, Embalagens e Utensílios 
Domésticos, para todos os departamentos do Município de Mariluz, conforme 
descrição contida no termo de referência e no edital. O presente edital poderá ser 
retirado no Portal Transparência do Município ou na Divisão de Compras, situada à 
Avenida Marília, nº 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Karina.
Mariluz, 25 de fevereiro de 2022.
Karina Costa Pensin
Pregoeira

Prefeitura de são jorge do Patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE INEXIGIBILIDADE N. º 003/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 018/2022
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA NA ÁREA DE SAÚDE PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE DISPONIBILIZA DE PROFISSIONAL MÉDICO 
EM ANESTESIOLOGIA PARA CIRURGIAS ELETIVAS, RESPONSÁVEL POR 
TODA E QUALQUER CIRURGIA ELETIVA, POR UM PERÍODO DE 12 MESES, 
CONFORME DEMANDA DO HOSPITAL MUNICIPAL AGUINALDO GOUVEIA DO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 25, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
FORNECEDOR: ESTEBON & MOURA LTDA.
CNPJ: 33.944.072/0001-46
VALOR R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais),
Pagos em 12 parcelas de R$ 13.000,00 (treze mil reais).
SOLICITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE
São Jorge do Patrocínio, 25 de fevereiro de 2022.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal, em exercício

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 Il

id
io

 C
oe

lh
o 

So
br

in
ho

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 C
E3

E-
87

82
-2

47
4-

C
F6

7.



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, SÁbADO, 26 DE FEVEREIRO DE 2022Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

b13

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 022
CONTRATO NÚMERO 005/2021 – AQUISIÇÃO PARCELADA DE ÓLEO DIESEL COMUM, OLEO DIESEL S10, 
GASOLINA COMUM E ARLA PARA ABASTECIMENTO EM BOMBA NA SEDE DO MUNICIPIO DESTINADO A 
FROTA MUNICIPAL, CONFORME DESCRIÇÃO E QUANTIDADES ESPECIFICADO NO EDITAL DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 001/2021.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeita PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado o SR LEANDRO FERREIRA BONFIM, brasileiro (a), portador do – RG. 
5.329.640-8 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 785.944.809-20, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA 
PR. representante da empresa POSTO COLONIAL DE MARILUZ EIRELI ME. aqui denominado Contratada, resolvem 
aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula PRIMEIRA: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento), o item 03 do lote 01, do contrato nº 05/2021, em 
conformidade com o artigo 65 da lei 8.666/93, devidamente autorizado pelo processo licitatório 001/2021.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ,24 DE FEVEREIRO DE 2022.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
 PREFEITA MUNICIPAL
                   Contratante
      POSTO COLONIAL DE MARILUZ EIRELI – ME
            LEANDRO FERREIRA BONFIM
                             Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 

Edital n.º 04/2022 

 

O Presidente em Exercício do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as 
condições estipuladas no Edital nº 01/2020, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições 
atinentes à matéria, resolve, TORNAR PÚBLICO: 

1º - A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2020, conforme Edital nº 
01/2020 e Edital de Homologação do Resultado Final nº 12/2020. 

2º - Os candidatos a seguir relacionados deverão comparecer na sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, 
localizada à Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama, Estado do Paraná, de 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, bem 
como no prazo legal apresentar os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 3 do EDITAL nº 
01/2020 e documentos indicados no anexo I deste edital e agendamento de exame admissional: 

CLASS. INSCR. NOME EMPREGO PÚBLICO BASE DE TRABALHO 

 3º 128388 VERA RAMOS DOS SANTOS AUXILIAR ADMINISTRATIVO UMUARAMA 

3º - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, será considerado como 
desistência, e o candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 13.1 e 13.2 do Edital 
nº 01/2020. 

4º - O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado terá 05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre a 
aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Emprego Público.  

5º - Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

6º - Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será 
automaticamente desclassificado do Concurso Público. 

7º - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

8º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Umuarama/PR, 25 de fevereiro de 2022. 

 
 
 
 

Otávio Henrique Grendene Bono 
Presidente em Exercício do CIUENP 

LRF, art . 55, Inciso III, alínea "a" - Anexo V R$

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR
 DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 0,00  OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 0,00
 Caixa 0,00  Depósitos 0,00
 Bancos 0,00  Restos a Pagar Processados 0,00
 Conta Movimento 0,00  Do Exercício 0,00
 Contas Vinculadas 0,00  De Exercícios Anteriores 0,00

 Aplicações Financeiras 0,00
 RP não Processados de Exercícios
 Anteriores 0,00

 Outras Disponibilidades Financeiras 0,00  Débitos de Tesouraria 0,00
 Créditos Intragovernamentais 0,00  Contas Pendentes 0,00
 Devedores Diversos 0,00
 Aplicações Financeiras Médio e Longo Prazo 0,00
 Depósitos Judiciais 0,00
 Créditos Intergovernamentais 0,00
 Contas Pendentes 0,00
 SUBTOTAL 0,00  SUBTOTAL 0,00

  INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (I)

  SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS (II) -  

 TOTAL 0,00  TOTAL 0,00
-  
-  

    

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR
 DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 0,00  OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 0,00
 Caixa 0,00  Depósitos 0,00
 Bancos 0,00  Restos a Pagar Processados 0,00
 Conta Movimento 0,00  Do Exercício 0,00
 Contas Vinculadas -   De Exercícios Anteriores 0,00

-  

RP Não-
Processsados de Exercícios Anterio
res 0,00

 Aplicações Financeiras 0,00  Outras Obrigações Financeiras 0,00
 Outras Disponibilidades Financeiras 0,00  Encargos Sociais a Recolher 0,00
 Créditos em Circulação 0,00  Obrigações Tributárias 0,00

-   Precatórios a Pagar 0,00
 Débitos Diversos a Pagar 0,00

  INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (V) -  

  SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS (VI) -  

 TOTAL 0,00  TOTAL 0,00
0,00
0,00

Manoel Pereira de Medeiros Jacqueline Benetati Passos João Carlos Baqueta
Presidente da Câmara Municipal Controle Interno Contador

 SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV) = (II - III)

REGIME PREVIDENCIÁRIO

 INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (VII)
 SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (VIII) = (VI - VII)

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIbILIDADE DE CAIXA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro à Dezembro /2021

 INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III)

CAMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA 
ESTADO DO PARANÁ 
PODER LEGISLATIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2021 A DEZEMBRO/2021
RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

LIQUIDADAS 
INSCRITAS EM 

RESTOS A 
PAGAR NÃO- 

(a) PROCESSADOS 
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 823.636,71 0,00
  Pessoal Ativo 823.636,71 0,00
  Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00
  Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00
  Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto elemento 34) 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 37.320,76 0,00
  Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00
  Decorrentes de Descisão Judicial 0,00 0,00
  Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 0,00
  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00
Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 37.320,76  0,00
  Pensionistas 0,00  0,00
  IRRF 37.320,76  0,00
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I – II) 786.315,95 0,00

VALOR % SOBRE A RCL
23.626.832,57

786.315,95 3,33%
1.417.609,95 6,00%
1.346.729,46 5,70%
1.275.848,96 5,40%

Manoel Pereira de Medeiros Jacqueline Benetati Passos João Carlos Baqueta
Presidente da Câmara Municipal Controle Interno Contador

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 % VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 % VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

(últimos 12 meses)
DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)
DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (IV) = (III a + III b)
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LRF, art . 55, Inciso III, alínea "b" - Anexo VI

De Exercícios 
Anteriores Do Exercício

De Exercícios 
Anteriores Do Exercício

ADMINISTRAÇÃO DIRETA
  CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

De Exercícios 
Anteriores Do Exercício

De Exercícios 
Anteriores Do Exercício

001 - Recursos do Tesouro (Descentralizados) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Manoel Pereira de Medeiros João Carlos Baqueta
Presidente da Câmara Municipal ContadorControle Interno

Jacqueline Benetati Passos

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (Apurado no Anexo V -
 Demonstrativo da Disponibiliade de Caixa)

FONTE DE RECURSOS

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EMPENHOS 
CANCELADOS E NÃO 

INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA

Liquidados e Não Pagos Empenhado
(Processados) (Não Processados)

R$

ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EMPENHOS 
CANCELADOS E NÃO 

INSCRITOS POR 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA

Liquidados e Não Pagos Empenhado
(Processados) (Não Processados)

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro à Dezembro / 2021

R$

VALOR % SObRE A RCL
                             786.315,95 3,33%
                          1.417.609,95 6,00%
                          1.346.729,46 5,70%

VALOR % SObRE A RCL
0,00 0,00% 
0,00 0,00% 

VALOR % SObRE A RCL
0,00 0,00% 
0,00 0,00% 

VALOR % SObRE A RCL
0,00 0,00% 
0,00 0,00% 
0,00 16,00% 
0,00 7,00% 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS
0,00 0,00

Manoel Pereira de Medeiros Jacqueline Benetati Passos João Carlos Baqueta
Presidente da Câmara Municipal Controle Interno Contador

 Total das Garantias de Valores
 Limite Definido por Resolução do Senado Federal

 Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos

OPERAÇÕES DE CRÉDITO
 Operações de Crédito Internas e Externas

 Operações de Crédito por Antecipação da Receita Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Int
ernas e Externas Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito po

r Antec. da Receita

RESTOS A PAGAR

 Limite Prudencial (§ único, art.22 da LRF)

DÍVIDA
 Dívida Consolidada Líquida

 Limite Definido por Resolução do Senado Federal

GARANTIAS DE VALORES

LRF, Art. 48 - Anexo VII

DESPESA COM PESSOAL
 Despesa Total com Pessoal - DTP

 Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

01/2021 à 12/2021

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 12/2022  
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: envio para manutenção e troca de peças de incubadora de 
transporte, marca “FANEM” modelo IT 158 TS - n. de Serie CF-5932, que 
integra as Unidades de Suporte Avançado do SAMU 192 – Noroeste do 
Paraná, a fim de possa ser dado regular prosseguimento as atividades do 
Consórcio Público, em vista da imprescindibilidade da presença do citado 
equipamento no desempenho dos serviços. 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante a Inexigibilidade de licitação. 

Umuarama/PR, 25 de Fevereiro de 2022. 
OTAVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 
Presidente em exercicio do CIUENP 

 
 

 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 

Prefeitura MuniciPal de são jorge do Patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Inexigibilidade Nº 3/2022
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 19/2022, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 039/2022 de 25 
de janeiro de 2022, sobre o Processo de Licitação nº 2/2022, que tem por objeto: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 
NA ÁREA DE SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE DISPONIBILIZA DE PROFISSIONAL MÉDICO EM 
ANESTESIOLOGIA PARA CIRURGIAS ELETIVAS, RESPONSÁVEL POR TODA E QUALQUER CIRURGIA ELETIVA, 
POR UM PERÍODO DE 12 MESES, CONFORME DEMANDA DO HOSPITAL MUNICIPAL AGUINALDO GOUVEIA DO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante na 
ATA de abertura e julgamento, que fica fazendo parte indissolúvel desta homologação.
ESTEBON & MOURA LTDA.
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida nesta 
Homologação.
§ 4º. Para as demais providências, respeitando as formalidades legais.
São Jorge do Patrocínio-PR, 25/02/2022
RONALDO TINTI
             Prefeito Municipal, em exercício

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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Lote I RELAÇÃO MATERIAIS

ITEM PRODUTOS DE LIMPEZA - LAVAGEM DE VEÍCULOS QTDE UNID. 
MEDIDA Licitado Contratado Firma Vencedora

13.470,00R$         
 Suares Distribuidora de Produtos 

de Limpeza                   CNPJ: 
18.202.203/0001-26 

9.670,00R$             F. F. de Oliveira - Ltda                  
CNPJ: 36.046.750/0001-41 

7.580,00R$             F. F. de Oliveira - Ltda                  
CNPJ: 36.046.750/0001-41 

3.699,00R$             Constrular Multiserviços Ltda 
CPJ: 37.550.502/0001-04 

34.419,00R$    

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão 016/2022, cujo objeto é: Contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de produtos de limpeza para lavagem de veículos, destinado a manutenção da frota do município, pelo prazo de 12 meses, conforme termo de referência, e elementos 

instrutores constantes do edital.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Fone: (44) 3534-8000 - CNPJ: 76.404.136/0001-29
Avenida Marília, 1920 - Centro - CEP: 87.470-000

Homologação/Adjudicação

Preço Unitário Preço Total 
Contratado

Total Contratado

MARILUZ, 24 DE FEVEREIRO DE 2022

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91

PREFEITO MUNICIPAL

LOTE I

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID. MEDIDA Licitado Contratado Firma Vencedora

 Daibope Digital - EPP          CNPJ: 
04.355.339/0001-91 

 Daibope Digital - EPP          CNPJ: 
04.355.339/0001-92 

 R$      25.040,00  Valor Total Contratado 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 - Centro - CEP: 87.470-000

Fone: (44) 3534-8000 - CNPJ: 76.404.136/0001-29

Outdoor

Homologação/Adjudicação

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão 019/2022, cujo objeto é: Contratação de empresa para fornecimento e 
instalação de outdoors, conforme termo de referência, e elementos instrutores constantes do edital.

Preço Unitário
Valor Total 
Contratado

MARILUZ, 25 DE FEVEREIRO DE 2022

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91

 
CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 
PORTARIA Nº 059/2022 

 
Dispõe sobre cessão de empregado 

público e dá outras providências. 
 
 
O Presidente em Exercício do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 

Noroeste do Paraná - CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas 

na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro 

de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo com a Ata da 30ª Reunião do 

Conselho Deliberativo do CIUENP, realizada no dia 10 de fevereiro de 2022, RESOLVE: 
 

Art. 1º. Renovar a cessão, a partir de 01 de março de 2022, incluindo esta data, do 

empregado público BRUNO GUSTAVO DE ALMEIDA CAMPOS, Matrícula n° 15201, ocupante 

do cargo de Condutor de Ambulância Socorrista – 30 (trinta) horas semanais, ao MUNICÍPIO 

DE NOVA LONDRINA, mantendo o ônus da remuneração percebida pelo empregado e 

encargos ao Município CESSIONÁRIO. 

 

Art. 2°. A cessão se dará pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser renovada ou extinta a 

qualquer tempo por conveniência ou necessidade do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, denominado CEDENTE, ou mesmo pela 

intenção do Município de Nova Londrina, denominado CESSIONÁRIO. 

 

Art. 3.° - Fica estabelecido a suspensão do contrato de trabalho do referido empregado 

junto ao Órgão CEDENTE enquanto a cessão estiver vigente. 

 

Art. 4.° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama/ PR, 25 de fevereiro de 2022. 
 

 
OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE bONO 

Presidente em Exercício do CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

PORTARIA Nº 058/2022 
 
 

Prorroga o prazo do contrato temporário de 
WENDEL BATISTA DE OLIVEIRA, contratado 
através do Processo Seletivo Simplificado nº 
001/2021, regido pelo Edital n° 001/2021 – CIUENP. 

 
 
 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná 

CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, 

de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Prorrogar até o dia 28 de AGOSTO de 2022, o prazo do contrato temporário do Sr. 

WENDEL BATISTA DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade R.G. sob nº 9.809.921-

2, SESP/PR, contratado através do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2021, regido pelo Edital 

nº 001/2021, ocupante do emprego público por prazo determinado de CONDUTOR DE 

AMBULANCIA SOCORRISTA - CLT - 36 horas semanais, conforme subitem 1.6 do 

Regulamento Especial, a contar de 01 de Março de 2022.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 25 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO  

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

PORTARIA Nº 060/2022 
 
 

Prorroga o prazo do contrato temporário de 
NAYANA ALMEIDA BELIATTO MARCONI, 
contratado através do Processo Seletivo Simplificado 
nº 002/2021, regido pelo Edital n° 001/2021 – 
CIUENP. 

 
 
 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná 

CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, 

de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Prorrogar até o dia 01 de Setembro de 2022, o prazo do contrato temporário do Sr. 

NAYANA ALMEIDA BELIATTO MARCONI, portador da Cédula de Identidade R.G. sob nº 

12.475.072-5, SESP/PR, contratado através do Processo Seletivo Simplificado nº 002/2021, regido 

pelo Edital nº 001/2021, ocupante do emprego público por prazo determinado de 

FARMACEUTICA – CLT 20 HORAS - semanais, conforme subitem 1.6 do Regulamento 

Especial, a contar de 02 de Março de 2022.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 25 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO  

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

 

Prefeitura de são jorge do Patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 15/2022
Regulamenta o lançamento e o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU), da Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação 
Pública (COSIP) e de taxas, referentes ao exercício de 2022 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 01, de 19 de dezembro de 2017;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica procedido o lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU), da Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação 
Pública (COSIP) dos imóveis territoriais e da Taxa de Coleta de Lixo, para o exercício 
de 2022, como forma de notificação dos tributos, mediante publicação do presente 
Decreto no Órgão Oficial do Município.
§ 1º Os boletos referentes aos imóveis prediais e territoriais estarão à disposição dos 
contribuintes na Prefeitura Municipal para retirada a partir de abril de 2022.
§ 2º As segundas vias dos boletos poderão ser emitidas através do endereço 
eletrônico www.sjpatrocino.pr.gov.br, no link 2ª via do carnê de IPTU.
§ 3º Os carnês do Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício de 2022 serão 
impressos contendo uma cota única, para pagamento integral com 20% de desconto 
até a data de final de 20 de maio de 2022; e para o pagamento parcelado, encontra-se 
6 parcelas consecutivas, sendo estas sem desconto.
§ 4º Os vencimentos para o pagamento dos carnês seguem descrito em ordem 
cronológica na tabela abaixo:
PARCELA DATA FINAL PARA PAGAMENTO
Cota Única 20/05/2022
1° 20/05/2022
2° 20/06/2022
3° 20/07/2022
4° 20/08/2022
5º 20/09/2022
6º 20/10/2022
Art. 2º Ficam autorizados a receber o pagamento dos tributos de que trata este 
Decreto o Banco Itaú, o Banco Sicredi, a Caixa Econômica Federal e Casas Lotéricas.
Art. 3º Para ter direito à isenção do IPTU e das taxas, os contribuintes que se 
enquadrem nas condições previstas na Lei Complementar nº. 01/2017, deverão 
requerê-la no Departamento de Receita e Cadastro na sede da Prefeitura Municipal.
§ 1º A isenção que trata o caput deste artigo abrange tão somente os tributos do 
exercício de 2022.
§ 2º O pedido de que trata o caput deste será analisado durante o exercício de 2022.
§ 3º Na hipótese de indeferimento do pedido de que trata o caput deste artigo, os 
tributos ficam sujeitos a multa, juros de mora e atualização monetária, a partir da data 
de notificação do indeferimento.
Art. 4º O não pagamento dos tributos nos prazos estabelecidos neste Decreto 
acarretará a incidência das penalidades tributárias cabíveis.
Art. 5º Os tributos lançados, que não forem pagos até o final do exercício de 2022, 
serão considerados vencidos integralmente na data da primeira parcela vencida e 
não paga.
Art. 6º Eventual pedido de revisão ou impugnação do lançamento deverá ser 
formalizado, mediante requerimento, devidamente fundamentado, no Setor de 
Protocolo do Município, até o dia 30 de abril de 2022.
Art. 7º O cálculo do imposto e das taxas tratados por este decreto é fundamentado 
pela Lei Complementar 01/2017 e seus respectivos anexos.
Art. 8º As taxas e o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 
tratados neste decreto serão corrigidos e atualizados monetariamente no percentual 
de 10,16%, correspondente ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 
acumulado para no ano de 2021, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE.
Art. 9º A Unidade Fiscal Municipal – UFM, instituída pela Lei Complementar nº 
01/2017, fica fixada para o exercício de 2022 em R$ 125,71 (cento e vinte e cinco 
reais e setenta e um centavos).
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, 25 de fevereiro de 2022.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal em Exercício

Prefeitura de são jorge do Patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2022
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna 
público, que realizará no dia 10 de março de 2022, às 08h20min 
no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL – tipo menor preço - unitário, Objeto: AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E HIGIENE (CESTA BÁSICA) PARA 
ATENDER AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL E ECONÔMICA, CADASTRADAS NOS CENTROS DE 
REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, VINCULADOS A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNÍCIPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR., Valor R$: 66.192,00 
(sessenta e seis mil cento e noventa e dois reais).  Informações sobre o 
presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, no 
Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente 
na Av. Carlos Spanhol, 164, ou através do site http://www.sjpatrocinio.
pr.gov.br/
São Jorge do Patrocínio-PR, 25 de fevereiro de 2022.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal, em exercício

PORTARIA Nº. 113/2022 de 24 de fevereiro de 2022.
REGULAMENTA A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO POR MOTIVO DE 
APOSENTADORIA e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
CONSIDERANDO o processo de Concessão de Aposentadoria Voluntária por Idade e 
Tempo de Contribuição em favor do Servidor Público Sr. ANÉSIO RIBEIRO DE MATOS, 
sancionado pelo Decreto Municipal nº. 012/2022, com proventos a partir de 01/02/2022;
R E S O L V E:
Art. 1° - REGULAMENTAR A EXONERAÇÃO em 01 de fevereiro de 2022, do Servidor 
Público Sr. ANÉSIO RIBEIRO DE MATOS, brasileiro, casado, portador do RG nº. 
3.395.013-6 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista, Classe VII, 
Padrão GSG-VII, Matrícula nº. 180-5, constante do quadro próprio desta municipalidade, 
pelo qual, encontra-se lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 – 
Secretaria Municipal de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade 
Orçamentária: 07 – Departamento de Serviços Urbanos; Atividade: 2.030 – Manutenção 
e Atividades dos Serviços de Limpeza Pública; tendo visto processo de concessão de 
Benefício de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição a partir de 
01/02/2022, ficando assim reconhecida a vacância do Cargo de Provimento Efetivo de 
Motorista ocupado pelo Servidor.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 114/2022, de 25 de fevereiro de 2022.
REGULAMENTA CONCESSÃO de Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Art. 1º. Regulamenta a concessão de férias com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. 
da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, 
§ único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, c/c Art. 43 da Municipal 1.437/2010, que 
dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério, Alterada Pela 
Lei Complementar nº 3/2019, Férias PROFESSOR 20 horas semanais, correspondente à 
30 (trinta) dias regulamentares, concedidas no período de 04 de janeiro de 2022 à 03 de 
fevereiro de 2022, com o pagamento integral do Abono Constitucional a título de 1/3 de 
Férias em folha da competência de fevereiro de 2022;
Matrícula Nome RG/CI P. A.
625-4 Elaine Cristian da Silva Vergilino 7.198.834-1 SSP/PR 
22/04/2021-2022
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal em Exercício

Prefeitura MuniciPal de são jorge do Patrocinio
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA Nº. 115/2022 de 25 de fevereiro de 2022.
EXONERA SERVIDORA PÚBLICA A PEDIDO da própria servidora e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
CONSIDERANDO requerimento expedido pela Servidora Pública Sra. Keila Michele Bezan 
Baroni, no qual expressa a vontade em exonerar-se do cargo de Professor de Educação 
Infantil 30 horas Semanais na competência de março de 2022.
R E S O L V E:
Art. 1° - EXONERAR a pedido, a servidora pública Sra. Keila Michele Bezan Baroni, 
brasileira, casada, portadora do RG nº. 9.940.601-1, SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Professor de Educação Infantil 30 horas semanais, Classe C, Padrão 
GM, Matrícula nº. 511-8, constante do quadro próprio desta municipalidade, pelo qual, 
encontra-se lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 5 – Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes, Unidade Orçamentária: 03 – Fundeb; Atividade: 2074 – 
Manutenção de Escolas Municipais Fundeb 70%, tendo em vista pedido de EXONERAÇÃO 
por meio de requerimento, devidamente assinado e reconhecido firma, para vigorar a partir 
de 02 de março de 2022, e sendo esta a vontade da servidora qualificada acima, fica a 
mesma exonerada do cargo de Professor de Educação Infantil 30 horas semanais, em 02 
de março de 2022,  ficando o Departamento de Recursos Humanos autorizado a registrar 
a movimentação no assentamento da servidora.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal em Exercício

PORTARIA Nº. 116/2022, de 25 de fevereiro de 2022.
CONCEDE FÉRIAS e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, FÉRIAS em favor da Servidora Pública Sra. CAROLINE BAZAN 
NASCIMENTO, brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº. 12.428.040-0 SSP/PR, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Oficial Administrativo, Lotada na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 02 – Poder Executivo; Unidade Orçamentária: 03 – 
Assessoria Jurídica; Atividade: 2.010 – Manutenção das Atividades da Assessoria Jurídica; 
Correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares, sendo 10 (dez) dias referentes ao 
período aquisitivo de 31/12/2020 à 30/12/2021 e 05 (cinco) dias referentes ao período 
aquisitivo de 31/12/2021 à 30/12/2022 a serem concedidas no período de 02/03/2022 à 
16/03/2022, com pagamento integral do Abono constitucional de 1/3 de Férias referente ao 
segundo período aquisitivo na competência de fevereiro de 2022.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal em Exercício

Prefeitura de são jorge do Patrocinio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 117/2022, de 25 de fevereiro de 2022.
CONTRATA sob Regime Especial de Trabalho, a Candidata Aprovada no Processo Seletivo 
Simplificado – PSS, instituído pelo Decreto Municipal nº 02/2022, Sra. JOSINEIA SIMONETO DE 
ALMEIDA JELINSKY, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONTRATAR sob Regime Especial de Trabalho, com amparo da Lei Municipal nº 
2.098/2017, alterada pela Lei Municipal nº. 2.017/2017, e Decreto Regulamentar nº. 93/2017, pelo 
período de 31 (trinta e um) dias, com vigência a partir de 02 de março de 2022, a Sra. JOSINEIA 
SIMONETO DE ALMEIDA JELINSKI, brasileira, casada, Portadora do RG nº. 10.281.892-0 SSP/
PR, para assumir o Cargo de Professor 20 HS, visando cobrir temporariamente o período de Auxílio 
Doença concedido à Servidora TEREZINHA JOSÉ DE MELO, ficando lotada na seguinte Funcional 
Programática: Órgão – 05 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes; Unidade 
Orçamentária: 03 – FUNDEB – F M D E B V P E; Atividade: 2.074 - Manutenção em encargos das 
Escolas Municipais – FUNDEB 70%; no qual a Candidata Contratada desempenhara as atividades 
inerentes ao Cargo, até se dar o término da Concessão da Licença, cuja previsão é dia 01/03/2022, 
podendo ser prorrogada nos termos da legislação em vigor.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal em Exercício

PORTARIA Nº. 118/2022, de 25 de fevereiro de 2022.
Nomeia Servidor Público, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR a partir de 01 de março de 2022, o Servidor Público Sr. LUAN HENRIQUE DO 
NASCIMENTO ESTEVES, brasileiro, casado, portador do RG. nº. 10.726.009-9 SSP/PR, para 
desempenhar as funções inerentes ao Cargo de Provimento em Comissão de Chefe Administrativo 
IV, lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 – Secretaria Municipal de Administração, 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 05 – Departamento de Industria e 
Comércio; Atividade: 2.024 – Manutenção e Encargos da Indústria e Comércio; devendo exercer 
suas atividades junto ao Departamento de Expediente e Comunicação, assessorando o município 
no relacionamento com a imprensa falada e escrita; auxiliar na realização e divulgação dos eventos 
realizados pela administração e suas secretarias; manter serviços de fotografia e arquivo de 
imagens e textos, bem como processos de digitalização de imagens fotográficas para transmissão 
eletrônica; manter a divulgação institucional por meio de mídias sociais quanto à divulgação 
institucional.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal em Exercício

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2021 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚbLICOS PARA O CIUENP – CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

EDITAL N° 010/2022 

 

O Presidente em Exercício do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - 

CIUENP, no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 
 

1.  A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 003/2021 do 

CIUENP, homologado pelo Edital nº 003/2022, nos termos deste edital. 

2.  Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 02/03/2022 a 08/03/2022, 

das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min, na Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, 

em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que comprovem os requisitos previstos no Edital e agendamento 

de exame admissional: 

12ª REGIONAL DE UMUARAMA 
 

Class. Insc. Nome Cargo Base 

8º 009 Ademar de Jesus Cucato Condutor de Ambulância Socorrista Altônia/PR* 

* Conforme previsto em Edital, de acordo com a necessidade do SAMU Noroeste, o convocado poderá ser 
designado para prestar serviços em qualquer uma das Bases da 12ª Regional de Umuarama, quais sejam: Altônia, 
Cafezal do Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Icaraíma, Umuarama. 
 
3.  O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo Seletivo 

Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais necessárias ao 

desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato 

que não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e exame. 

4.  Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição estabelecidos 

para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

5.  É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este Edital, no 

prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames complementares. 

6.  O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado do 

original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade - RG; 

c) Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

d) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 

e) CNH (Carteira Nacional de Habilitação categoria “D”), certificado de treinamento em condução de veículos de 

emergência, bem como extrato disponível no site do Detran/PR comprovando os demais pré-requisitos do 

cargo de Condutor de Ambulância Socorrista, conforme Anexo I do Edital do Regulamento do presente PSS; 

f) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

g) Certidão de Nascimento ou Casamento; 
CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
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h) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

i) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

j) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo para o cargo), fornecido por instituição de 

ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental competente; 

k) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro 

(quitação da anuidade); 

l) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como 

percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência 

social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso 

XVI e XVII, da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de 

horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

m) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, acompanhada da 

Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

n) Comprovante de Residência atualizado; 

o) Carteira ou Declaração de Vacinação atualizada; 

p) 01 Foto 3x4 recente; 

q) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

r) Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual, incluindo Juizados Especiais Criminais, da Comarca onde 

residir, emitidas há no máximo 90 (noventa) dias da data da posse, sendo das: Varas Criminais ou Cartório 

Distribuidor; 

s) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

t) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime administrativo (Contra o Patrimônio e Administração Pública), através de Certidão 

expedida pela Justiça Estadual onde o candidato esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos, 

emitida há 90 (noventa) dias da data da posse; (Varas Criminais ou Cartório Distribuidor); 

u) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

7.  O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do Processo 

Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 25 de fevereiro de 2022. 
 
 

Otávio Henrique Grendene bono 
Presidente em Exercício do CIUENP 

 

Prefeitura MuniciPal de taPejara
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 025, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022
Concede licença sem vencimentos a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71, incisos VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município, considerando o requerimento protocolado nesta Divisão de Recursos Humanos sob o n.º 004 
de 24  de fevereiro de 2022,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor  UBENILDO FERREIRA LESBÃO, matrícula nº. 90832, portador da CI/RG n.º 6.944.558-
6 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotado  na Secretaria de Educação, Cultura 
e Esportes, Licença sem Vencimentos, para tratar de interesses particulares, de acordo com o artigo 146, da Lei 
Complementar n.º 118, do dia 14 de fevereiro de 2022, pelo prazo de 2 (dois) anos, com início em 24 de fevereiro de 
2022 e término em 24 de fevereiro de 2024.
Art. 2 o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 25 de fevereiro de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPejara
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 028/2022
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, 
DRENAGEM E ACESSIBILIDADE CONFORME CONTRATO 1073879-75/2020, CONVÊNIO 907631. NOS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO EDITAL SEGUNDO O REFERIDO PROCESSO LICITATÓRIO E SEUS ANEXOS.
MODALIDADE: Concorrência nº 007/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: R.C.M. INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA. EPP
PRAZO DE EXECUÇÃO: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias
VALOR: R$-4.589.457,84 (quatro milhões, quinhentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e 
oitenta e quatro centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 25 de fevereiro de 2022.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

Prefeitura MuniciPal de taPejara
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 024  , DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022
Exonera servidor em cargo de provimento efetivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e considerando o requerimento protocolado na Divisão de Recursos Humanos sob o nº 05 de 
24 de fevereiro de 2022,
RESOLVE:
Art. 1o Exonerar a pedido, a partir de 24 de fevereiro de 2022, o servidor UBENILDO FERREIRA LESBÃO DE SOUZA,  
matrícula nº 92470, portador  do CPF n.º 419.383.052-72, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, 
lotado na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 25 de fevereiro de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPira 
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 3864/2022
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, com posse de suas atribuições em 
01 de janeiro de 2021.
   RESOLVE:
Art. 1º. Designar o funcionário TIAGO CABRERA DE OLIVEIRA, brasileiro, portador de cédula de identidade RG sob 
nº 6.340.460-8, e cadastro de pessoa física CPF sob nº 029.168.449-10, servidor desta Prefeitura Municipal, no cargo 
de Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para responder como Gestor do Convênio e como 
Fiscal fica Designado o funcionário RAFAEL SILVEIRA FERREIRA, brasileiro, portador da cédula de identidade RG 
sob nº 10.043.208-0, e cadastro de pessoa física CPF sob nº 079.787.259-01, servidor desta Prefeitura Municipal, 
no cargo de Engenheiro para atuar e auxiliar na fiscalização do Convênio a ser firmado com o Instituto Água e Terra.
 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.
Tapira - PR, 14 de fevereiro de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal de Tapira

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste 
ESTADO DO PARANÁ
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 161/2021
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pela Prefeita Municipal em exercício, Elizabete Delboni Peres, brasileira, 
casada, portadora da CI/RG nº 7.041.948-3 SESP/PR, inscrita no CPF/MF nº 021.801.719-78, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATANTE e por outro lado à empresa CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.218.782/0002-05, com estabelecimento à Rua 
Industrial, n° 1385, Parque Industrial, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, com telefone de contato (44)3639-
2916, representada neste ato por Antonio Carlos Gaspar, portador(a) da CI/RG sob o nº 984.272-1 SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 163.230.339-68, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente 
TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 161/2021, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2021 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 063/2021), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto o aumento do valor de item constante desta licitação, a saber, Item 2 
(EMULSÃO ASFÁLTICA RR-C1), oriundo do Contrato nº 161/2021.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DOS VALORES:
2.1 Com a alteração do valor inicialmente contratado, o preço reajustado que passará a vigorar a partir dessa data é 
conforme a tabela abaixo:
Lote Item Descrição Unidade Marca Preço Unitário Anterior (R$) Preço 
Unitário Atual (R$) Aumento (%)
1 1 EMULSÃO ASFÁLTICA (RR-C1), TAMBOR C/ 200KG TAMBOR C.A. 
1.100,00 1.213,06 10,28%
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no permissivo da Cláusula 
Quarta, §2º, do Contrato nº 161/2021 e do art. 65, II, ‘d’ da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e na presença de 2 
(duas) testemunhas.
 Tuneiras do Oeste, 24 de fevereiro de 2022.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Elizabete Delboni Peres
Prefeita Municipal em exercício
CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA
Antonio Carlos Gaspar
Representante Legal
Contratante Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________  2. _______________________________
Nome:   Isabela Loiola Pompolo  Nome: Juliana C. Santos Tamura Bispo
R.G.  :   13.950.034-2 SSP/PR  R.G.  : 9.205.965-0 SSP/PR

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE CANCELAMENTO LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2022
A Pregoeira Oficial do Município de Tuneiras do Oeste, Paraná, Juliana Claudia S. Tamura Bispo, devidamente 
designada pelo excelentíssimo senhor Prefeito Municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
002/2022, de 13/01/2022, comunica aos interessados o CANCELAMENTO DA SESSÃO DE ABERTURA da licitação 
em epígrafe em virtude da necessidade de alterações no Edital que afetariam a formulação de propostas.
Nova data para abertura do certame será publicada após as alterações necessárias.
Tuneiras do Oeste, 25 de fevereiro de 2022.
Juliana C. Santos Tamura Bispo
Pregoeira
Portaria n° 002/2022

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS E DIETAS ALIMENTARES SUPLEMENTARES ESPECIAIS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNEIRAS DO OESTE.
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário (Item).
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 16/03/2022, às 14h00min.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Lei Complementar Municipal nº 001/09, Decreto Municipal nº 123/18, 
Decreto Municipal nº 071/17, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, situado na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87450-000, em 
Tuneiras do Oeste, pelo telefone 44-3653-1301, através do acesso ao link do Portal da Transparência no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou 
através do email licitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste, 25 de fevereiro de 2022.
Juliana C. Santos Tamura Bispo
Pregoeira
Portaria n° 002/2022

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
2º TERMO ADITIVO DO TERMO DE FOMENTO Nº 001/2020
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeita Municipal em Exercício, Elizabete Delboni Peres, 
brasileira, casada, portador da CI/RG nº 7.041.948-3 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 021.801.719-78, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, por outro lado, a empresa ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPECIONAIS DE TUNEIRAS DO OESTE – APAE, com CNPJ sob o nº 80.908.031/0001-84, com na Rua 
Maringá, nº 344, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, CEP 87.450-000, representada neste 
ato por seu presidente, Anibal Cardoso Branco, portador da Carteira de Identidade RG sob o nº 35.433.390-9 SSP/
PR, e inscrito(a) no CPF/MF nº 026.209.129-11, doravante denominada apenas ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO Nº 001/2020, oriundo 
da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2020), com as seguintes 
condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência e de execução do 
TERMO DE FOMENTO Nº 001/2020, oriundo da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 005/2020, considerando a 
vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado.
2.0 – CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO ADITIVADO:
2.1 O prazo de vigência do TERMO DE FOMENTO Nº 001/2020, que findaria em 28 de fevereiro de 2022, fica 
prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, findando, portanto, em 28 de abril de 2022.
2.2 O prazo de execução do TERMO DE FOMENTO Nº 001/2020, que findaria em 28 de fevereiro de 2022, fica 
prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, findando, portanto, em 28 de abril de 2022.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93 
e Cláusula Sexta do TERMO DE FOMENTO N° 001/2020.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1. Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no TERMO DE FOMENTO N° 
001/2020.
Tuneiras do Oeste, 25 de fevereiro de 2022.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Elizabete Delboni Peres
Prefeita Municipal em Exercício
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPECIONAIS DE TUNEIRAS DO OESTE – APAE
Anibal Cardoso Branco
Representante Legal
Contratante Contratada
Testemunhas:
1. ______________________________ 2. _______________________________
Nome:   Isabela Loiola Pompolo Nome: Juliana C. Santos Tamura Bispo
R.G.  :   13.950.034-2 SSP/PR R.G.  : 9.205.965-0 SSP/PR

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A N º 970/2022
Constitui Comissão Permanente para verificação de documentos para Registro Cadastral.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 51 da Lei Nº8.666/93, 
alterada pela Lei nº 8.883/94.
R E S O L V E:
 Art. 1º. CONSTITUIR comissão Permanente para verificação de documentos para inscrição, alteração ou cancelamento, de fornecedores no 
Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Umuarama, objetivando a participação em licitações no município de Umuarama, seus fundos, 
fundações e autarquias, constituída pelas seguintes pessoas:
Presidente: Carlos Simões Garrido Júnior
 CPF 850.390.809-30
Membros: Paula Cristina Gonfio Pires
 CPF 885.346.189-68
 Ailton Dopp
 CPF 824.009.979-34
Art. 2º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pelos membros da comissão ora constituídos, sem ônus ao Município.
Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 PAÇO MUNICIPAL, 23 de fevereiro de 2.022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2022 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 032/2022 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida SECRETARIA DE OBRAS, PLANEJAMENTO 
URBANO E PROJETOS TÉCNICOS, para contratação da pessoa jurídica CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR, para a prestação de serviços de execução de 60.000,00m² (sessenta mil metros 
quadrados) de micropavimentação asfáltica em diversas ruas urbanas do Município de Umuarama-Pr, através da Secretaria Municipal de Obras, 
Planejamento Urbano e Projetos Técnicos, de acordo com o artigo 24, inciso XXVI, da lei 8.666/93, com dispensa de licitação.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões      elencadas no procedimento nº 002/2022, anexo. Em 24 de fevereiro de 2022.
Assina: HERMES PIMENTEL DA SILVA -     Prefeito Municipal Interino.
RATIFICO EM 24 DE FEVEREIRO DE 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ

 

 

 

 

D E C R E T A:

 

 

                                    PAÇO MUNICIPAL, em 20 de julho de 2020.

                                    PAÇO MUNICIPAL, em 20 de julho de 2020.

ÓRGÃO: 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E PROJETOS TÉCNICOS
UNIDADE: 08.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.O.P.P

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

15.451.0005.2099
Manutenção da Secretaria de Obras,

Planejamento Urbano, Projetos Técnicos 
3.3.90.40.00.00

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO – PESSOA 

301000 403.000,00R$     

403.000,00R$     

N° Fonte Valor
4.913.544,04 .301000 22.934.168,99     

.301000 3.795.000,00       

.301000 1.675.000,00       

.301000 50.000,00            

.301000 1.170.000,00       
301000 152.000,00          
301000 70.000,00            
301000 403.000,00          
.301000 15.619.168,99     

e) - Demonstrativo por Programa;

                   Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

                               DECRETO Nº 050/2022

Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e dá outras
providências.

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio,
aprovado pela Lei Municipal n° 4.507, de 22 de dezembro de 2021, no valor de R$ 403.000,00
(quatrocentos e três mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.

                                    PAÇO MUNICIPAL, em 25 de fevereiro de 2022.

I – PPA:

a) - Programas e Ações;

b) - Demonstrativo por Unidade Executora;

c) - Demonstrativo por Função;

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.507 de 22 de dezembro de
2021.

                  Art  2º Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual 
importância proveniente de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2021,
da Fonte 301000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente - exercício anterior, conforme
indicado no Anexo II.

Art. 3º Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos das leis Municipais nº
4.506/21 - PPA,  a seguir relacionados:

SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)

ANEXO I

HERMES PIMENTEL DA SILVA

GISLAINE ALVES VIEIRA DE MARINS

Prefeito Municipal

TOTAL GERAL 403.000,00                               

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

ANEXO AO DECRETO N° 050 DE 25/02/2022

Secretária Municipal de Fazenda

f) - Demonstrativo por Projetos, Atividades e Operações Especiais.

TOTAL GERAL

d) - Demonstrativo por Subfunção;

ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 050 DE 25/02/2022

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

CANCELAMENTO DE DESPESA

SUPERÁVIT FINANCEIRO
EM 31/12/2021

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO

DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO 
FINANCEIRO 

 PASSIVO FINANCEIRO 
SUPERÁVIT FINANCEIRO

Valor utilizado pelo Decreto nº 034/2022
Valor utilizado pelo Decreto nº 045/2022
Valor utilizado pelo Decreto nº 050/2022

Saldo atual

 Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente - exercício 27.847.713,03      
Valor utilizado pelo Projeto de Lei nº 002/2022

Valor utilizado pelo Decreto nº 017/2022
Valor utilizado pelo Decreto nº 018/2022
Valor utilizado pelo Decreto nº 020/2022

Prefeitura MuniciPal de xaMbrê
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 27/2022
Ratifico o julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação sobre Processo de Dispensa nº 01/2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica ratificado o julgamento proferido pelo Presidente e demais membros da Comissão Permanente de 
Licitações, conforme “Ata de Adjudicação”, na dispensa nº 01/2022 - PMX, objetivando contratação da empresa 
INGÁ PÚBLICA SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA CNPJ: 10.540.117/0001-11 para prestação de serviços de 
manutenção técnica, suporte e hospedagem de Web Site para Prefeitura Municipal, com sistema administrativo para 
gerenciamento de 100% do conteúdo (textos, fotos, anexos, áudios e vídeos), bem como hospedagem e manutenção 
de 50(cinquenta) contas de E- MAIL com 55GB de espaço total vinculadas ao domínio www.xambre.pr.gov.br, 
manutenção técnica, suporte de hospedagem de Portal da Transparência contemplando todos os módulos exigidos 
no Relatório de Auditoria do Ministério Público do Paraná. Valor total de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) com 
parcelas mensais de R$ 625,00 (seiscentos e vinte e cinco reais) com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o contrato, depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Xambrê/PR, 25 (vinte e cinco) de fevereiro de 2022.
DÉCIO JARDIM
Prefeito Municipal de Xambrê

Prefeitura MuniciPal de xaMbrê
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.375, de 25 de fevereiro de 2022.
 SÚMULA: Disposição sobre a Política Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, institui o Conselho Municipal 
de Desenvolvimento Rural Sustentável, CMDRS e dá outras Providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei:
TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNCIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 
CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
 Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – 
CMDRS, órgão de caráter deliberativo e orientativo, de funcionamento permanente e autônomo, com atribuição para 
assessorar, estudar e definir as diretrizes básicas para a Política Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável. 
 Art. 2° Para o estabelecimento da Política Municipal de Desenvolvimento Rural, Sustentável, serão observados os 
seguintes princípios: 
 I – Garantir, com dignidade e respeito, o desenvolvimento socioeconômico e cultural dos cidadãos, a conservação e 
a preservação do Meio Ambiente; 
 II – Multidisciplinariedade no trato das questões; 
 III – Participação comunitária;
 IV – Prevalência do interesse público; 
 V- Atuar no sentido de formar uma consciência pública da necessidade de proteção do Meio Ambiente, propondo as 
medidas e adequação das atividades pública e privadas, adoção de hábitos, costumes e posturas não prejudiciais 
ao Meio Ambiente; 
 VI – Promover a integração, articulação e compatibilizações entre as políticas Municipais, Estaduais e Federais 
voltadas para o Desenvolvimento Rural e Ambiental; 
CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA 
 Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CMDRS, através de um conjunto 
de ações integradas da iniciativa pública e da sociedade:
 I – Ajudar e desenvolver as diretrizes a serem incluídas no Plano Plurianual – PPA; 
 II – Ajudar e acompanhar o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – PMDRS – Anual, a ser incluído 
na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
 III – Elaborar o seu Regimento Interno, encaminhando-o ao Poder Executivo Municipal para homologação; 
 IV – Sugerir alteração da legislação municipal no âmbito de sua competência; 
 V – Encaminhar as propostas e demandas formuladas pelo Conselho para inclusão no orçamento financeiro de 
respectiva Secretaria a que estiver para sua concessão; 
 VI – Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas, projetos bem como os recursos oferecidos pelo Poder 
Judiciário e dos critérios para sua concessão; 
 VII – Definir, acompanhar, avaliar e exercer vigilância sobre a inclusão e execução das ações previstas no orçamento 
financeiro do Município destinado ao Desenvolvimento Rural. 
 VIII – Emitir parecer concluído após análise de viabilidade técnica das ações propostas em relação às demandas 
formuladas pelos agricultores; 
 IX – Sugerir ao Poder Executivo Municipal e aos órgãos e entidades públicas e privadas que atuam no Município, 
ações que contribuam para o aumento da produção agropecuária; para a geração de emprego e renda no meio rural 
com o objetivo de diminuir a pressão sobre as áreas de preservação permanente; 
 X – Encaminhar propostas às respectivas Secretarias para a realização e execução dos projetos de fomento 
Agropecuário, como sobre a organização dos agricultores. 
 XI – Assegurar a participação efetiva no Conselho dos segmentos promotores e beneficiários das atividades 
Agropecuárias, que atuam no Município; 
 XII – Promover articulações entre as Secretarias e Departamentos Municipais no sentido de viabilizar as políticas 
Estaduais e Federais voltadas para o Desenvolvimento Rural Sustentável; 
 XIII – Normatizar, regulamentar e fiscalizar as ações e a prestação de serviços de natureza pública e privada na área 
do Meio Ambiente.
 XIV – Convocar, na forma do estabelecimento pelo Regimento Interno, ordinariamente ou extraordinariamente, sempre 
que necessário, seus membros para avaliar a execução e o fomento das atividades no âmbito de sua competência; 
 XV – Acompanhar o repasse de recursos através dos projetos e programas municipais para o Desenvolvimento 
Rural Sustentável; 
 XVI – Propor estudos objetivando implementar mudanças que se façam necessárias na estrutura do poder executivo 
Municipal visando a melhoria do desempenho na área de atuação de competência deste conselho; 
 XVII – Zelar pelo dispositivo no Art. 2° desta Lei; 
 XVIII – Acompanhar e avaliar a gestão de recursos bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas 
e projetos aprovados; 
 XIX – Convocar, conceder e coordenar, a cada dois, ou extraordinariamente quando necessário o Fórum Municipal 
de Desenvolvimento Rural Sustentável; 
 XX – Repasse de implementos, equipamentos agrícolas e outros itens que possam passar pela aprovação do 
CMDRS. 
 § 1° - O Fórum Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável será convocado através de Portaria pelo Prefeito 
Municipal.
 § 2° - Fica delegado ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável a adoção de providências 
necessárias ao cumprimento do objeto deste artigo, as diretrizes gerais da Política Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável, bem como definir as normas para a sua realização. 
CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA MUNICIPAL 
 Art. 4° - A Política Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável esta embasada nas Leis Federal n° 8.171 de 
17 de janeiro de 1991, Lei n° 6938 de 31 de agosto de 1981, Decreto Lei n° 221 de 28 de fevereiro de 1967, e será 
garantida através da seguinte estrutura:
 I – Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CMDRS; 
 II – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
 III – Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – IDR.
 Art. 5° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CMDRS tem sede no Município de Xambrê.
 Art. 6° - O mandato dos membros do CMDRS será de 02 anos podendo ser prorrogado por igual período e o seu 
exercício será sem ônus para os cofres públicos, sendo considerado serviço relevante a ser prestado ao Município. 
 § 1° - O mandato dos conselheiros, indicado pelos órgãos públicos, será cumprido pelo Titular, que o perderá 
automaticamente ao deixar o cargo. 
 § 2° - O mandato dos Conselheiros será considerado vago nas seguintes situações:
 I – Morte;
 II – Renúncia; 
 III – Ausência injustificada por mais de 03 reuniões consecutivas ou 05 alternadas;
 IV – Doença que exija licenciamento por mais de 06 meses;
 V – Procedimentos incompatíveis com a dignidade da Função; 
 VI – Coordenação por crime comum ou de responsabilidade; 
 VII – Os membros do Conselho poderão ser substituídos mediante solicitação da instituição ou autoridade pública a 
que estiver vinculada o representante no Conselho, a qual enviará comunicado oficial ao Prefeito Municipal; 
 VIII – Os membros representantes do Poder Executivo Municipal são demissíveis “ad nutum”, por ato do Prefeito 
Municipal; 
 IX – Desvincular-se do órgão de origem de sua representação; 
 X – Negativados no SPC/SERASA. 
 §3° - As entidades ou organizações representadas pelos Conselheiros faltosos deverão ser comunicadas a partir da 
segunda falta consecutiva, ou quarta alternada, através de correspondência da Secretaria Executiva do Conselho. 
 Art. 7° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CMDRS, será composto por membros 
indicados pelas comunidades a seguir relacionadas, sendo um titular e um suplente:
I – Representantes do Poder Público (Titular e Suplente), sendo:
a) 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;
b) 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – IDR.
II – Representantes da Sociedade Civil, sendo:
a) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente do Sindicato Rural;
b) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente da Associação dos Produtores Santa Rosa – AGRIROSA;
c) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente da Associação Vila Rural II – AMORVIX; 
d) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente da Associação dos Produtores de Pindorama – APROAP;
e) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente da Associação dos Produtores de Jatobá – APRORJATOBA;
f) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente da Associação dos Produtores de Santa Luzia – AGRILUZ;
g) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente da Associação dos produtores da agricultura familiar – AGRIF;
h) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente da Associação do Assentamento Estrela de Davi – AGRIESTRELA.
 § 1° - Os membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável serão nomeados pelo Prefeito 
Municipal através de decreto – um titular e um suplente – pelo órgão e ou entidades representadas. 
 § 2° - Cada membro só poderá representar uma entidade e não poderá haver representação por procuração.
 Art. 8° - O Executivo Municipal, através do Departamento Municipal de Agricultura, fornecerá as informações e o 
suporte necessário para o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável cumprir as suas obrigações.
 Parágrafo Único – Através de eleições próprias o CMDRS elegerá o seu Presidente e Secretário Executivo; 
 Art. 9° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável terá uma diretoria eleita entre seus membros, 
por maioria simples, com mandato de dois (2) anos, composta pelos seguintes cargos:
 I – Presidente; 
 II – Primeiro Secretário; 
 III – Segundo Secretário. 
 Art. 11° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Xambrê – PR, 25 de fevereiro de 2022.
DÉCIO JARDIM 
PREFEITO 

Prefeitura MuniciPal de xaMbrê
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 026 de 23 de fevereiro de 2022.
SÚMULA: Institui ponto facultativo em virtude das festividades do carnaval.
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
 Art. 1º Fica instituído ponto facultativo no dia 01 de março de 2022 nas Repartições Públicas Municipais, mantidas 
pelo Poder Público Municipal, ressalvados os serviços considerados de caráter essencial, tais como: coleta de lixo, 
Conselho Tutelar, Unidade de Pronto Atendimento - UPA e Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.
 Art. 2º Os órgãos administrativos responsáveis pelos serviços considerados de caráter essencial deverão manter 
escalas de modo que seja assegurada a prestação ininterrupta dos mesmos.
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Xambrê, 23 de fevereiro de 2022.
DÉCIO JARDIM
PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
       CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2022 – PMU
MELHOR TÉCNICA (maior pontuação)
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021/03/335
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, com regulamentação específica dada pela Lei Municipal nº 4.208/2017, 
regulamentada pelo Decreto nº 139/2018 e Lei Municipal nº 4.423/2020, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na 
modalidade de Concorrência, tipo melhor técnica, para seleção de propostas mais vantajosa visando concessão 
de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com doação futura, mediante o cumprimento de encargos e 
possibilidade de reversão do bem ao Município.
Lote Urbano: Lote A/B/C/D/E/F/G-2A, localizada na Gleba 12 Jaborandy, do Núcleo Cruzeiro nesta cidade de 
Umuarama/PR., com área de 3.500.1442m2, devidamente matriculado sob o n° 66.221, no Cartório de Registro de 
Imóveis do 1° Ofício de Umuarama/PR.
Valor da avaliação: R$ 700.000,00 (setecentos mil reais).
ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTOS E PROPOSTAS: às 09:00 (nove horas) do dia 25 
de abril de 2022.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital.
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 22 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretário de Administração
MARCELO ADRIANO LOPES DA SILVA
Secretário de Indústria e Comércio

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
       EDITAL DE TOMADA DE PREÇO  Nº 004/2022 – PMU
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1683 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de 
Preços, para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos, com fornecimento de materiais e mão 
de obra, para ampliação, recuperação, manutenção e conservação do sistema de galeria de águas pluviais e obras 
complementares em diversos pontos na sede e distritos do município de Umuarama – PR., conforme a necessidade 
do município, mediante maior percentual de desconto único na tabela de preço anexo ao modelo de proposta, de 
acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 24 de março de 2022.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço global – mediante maior percentual de desconto único.
VALOR MÁXIMO: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital.
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 11:30 h e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 22 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração
ISAMU OSHIMA
Secretário de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
       CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2022 – PMU
MELHOR TÉCNICA (maior pontuação)
PROCESSO ADMINISTRATIVO  2021/10/1324
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos 
termos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, com regulamentação específica dada pela Lei 
Municipal nº 4.208/2017, regulamentada pelo Decreto nº 139/2018 e Lei Municipal nº 4.423/2020, fará 
realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Concorrência, tipo melhor técnica, para seleção de 
propostas mais vantajosa visando concessão de direito real de uso de bem imóvel, a título gratuito, com 
doação futura, mediante o cumprimento de encargos e possibilidade de reversão do bem ao Município.
Lote Urbano: Lote A/B/C/D/E/F/G-2B, localizada na Gleba 12 Jaborandy, do Núcleo Cruzeiro nesta cidade 
de Umuarama/PR., com área de 3.574.4958m2, devidamente matriculado sob o n° 66.222, no Cartório de 
Registro de Imóveis do 1° Ofício de Umuarama/PR.
Valor da avaliação: R$ 715.000,00 (setecentos e quinze mil reais).
ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTOS E PROPOSTAS: às 09:00 (nove horas) 
do dia 26 de abril de 2022.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.
br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, 
situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante preenchimento da solicitação de edital.
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e 
Contratos, ou pelo telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 
17:30 h de segunda a sexta-feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 23 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretário de Administração
MARCELO ADRIANO LOPES DA SILVA
Secretário de Indústria e Comércio

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
       EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 – PMU
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022/02/99
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada 
de Preços, para contratação de empresa, sob regime de empreitada global, para execução de obra de reforma e 
ampliação da Escola Municipal Carlos Gomes, com área de 1.459,08m2, localizado na Rua São Bento, 45 – Distrito 
de Santa Eliza, Município de Umuarama – PR., conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com 
as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 25 de março de 2022.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço global.
VALOR MÁXIMO: R$ 946.327,92 (novecentos e quarenta e seis, trezentos e vinte e sete reais e noventa e dois 
centavos).
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital.
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 11:30 h e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 22 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração
ISAMU OSHIMA
Secretário de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 018/2022 – PMU
(Processo Administrativo nº 1726 de 21/12/2021)
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para 
o seguinte:
OBJETO: Contatação de empresa especializada com qualificação comprovada 
para execução de pintura mecânica de sinalização viária horizontal, por métodos a 
frio e a quente (com fornecimento de materiais), conforme especificações, a serem 
executadas em ruas e avenidas do Município, em atendimento das necessidades da 
UMUTRANS - Diretoria de Trânsito, órgão responsável pelo trânsito do Município de 
Umuarama – PR.
TIPO: MENOR PREÇO POR  ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 24/03/2022.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 
24/03/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 24/03/2022.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO:  R$ 743.000,00 (Setecentos e quarenta e três mil 
reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 
021/2021 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 
4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 ou em (www.
bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 22 DE FEVEREIRO DE 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária de Administração
ELIZEU VITAL DA SILVA
Secretário de Defesa Social

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 047/2022
Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.507 de 22 de dezembro de 2021;
CONSIDERANDO o contido na Comunicação Interna nº 26/2022 da Secretaria Municipal de Fazenda;
D E C R E T A:
 Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.507, de 22 de dezembro de 2021, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), para atender à 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2021, da Fonte 300077 - Recursos F M D D - 
exercício anterior, conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos da Lei Municipal nº 4.506/21 - PPA, a seguir relacionada:
I – PPA:
a) - Programas e Ações;
b) - Demonstrativo por Unidade Executora;
c) - Demonstrativo por Função;
d) - Demonstrativo por Subfunção;
e) - Demonstrativo por Programa;
f) - Demonstrativo por Projetos, Atividades e Operações Especiais.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
GISLAINE ALVES VIEIRA DE MARINS
Secretária Municipal de Fazenda

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 047 DE 23/02/2022
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO: 22. - SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
UNIDADE:  22.002. - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DIFUSOS
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALOR
14.422.0020.1009 PROCON - Divulgação e Publicidade 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 300077  R$    150.000,00
TOTAL GERAL  R$    150.000,00
 TOTAL GERAL                              150.000,00
ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 047 DE 23/02/2022
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPERÁVIT FINANCEIRO
EM 31/12/2021
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO FINANCEIRO   PASSIVO FINANCEIRO   
SUPERÁVIT FINANCEIRO
    N° Fonte   Valor
Recursos F M D D - exercício anterior         2.707.771,91  533.351,24 .300077        
2.174.420,67
Valor utilizado pelo Decreto nº 047/2022 .300077          150.000,00
Saldo atual .300077        2.024.420,67

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 049/2022
Altera a vinculação da função de Assessor Especial à estrutura organizacional dos Órgãos e Entidades da 
Administração Pública Municipal.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o que dispõe o art. 111 da Lei Complementar nº 493, de 25 de janeiro de 2022;
D E C R E T A :
Art. 1º Fica transferido da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Serviços Públicos para a Secretaria 
Municipal da Procuradoria-Geral, um assessor especial – símbolo CC-7.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor a partir de 26 de fevereiro de 2022.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 048/2022
Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.507 de 22 de dezembro de 2021;
CONSIDERANDO o contido na Comunicação Interna nº 26/2022 da Secretaria Municipal de Fazenda;
D E C R E T A:
 Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, aprovado 
pela Lei Municipal n° 4.507, de 22 de dezembro de 2021, no valor de R$ 1.312.905,34 (um milhão trezentos e doze mil 
novecentos e cinco reais e trinta e quatro centavos), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2021, da Fonte 300303 - SAUDE/Percentual 
Vinc.S/ Rec.Imp. - exercício anterior, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),  da Fonte 300001 - Recursos do 
Tesouro (Descentralizados) - exercício anterior, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), da Fonte 300510 - Taxas - 
Exercício Poder de Policia - exercício anterior, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), da Fonte 301019 - 
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Coronavírus (COVID-19)-exercício anterior, no valor de R$ 
1.189.556,99 (um milhão, cento e oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e nove centavos), 
da Fonte 301024 - Axílio Financeiro para Ações de Saúde e Assistência Social para Enfrentamento COVID-2019 - L.C. 
n.17 exercício anterior, no valor R$ 4.552,86 (quatro mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e oitenta e seis centavos), 
e da Fonte 300003 - Apoio Financeiro aos Municípios - AFM - exercício anterior, no valor R$ 36.545,49 (trinta e seis mil, 
quinhentos e quarenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos da Lei Municipal nº 4.506/21 - PPA, a seguir relacionada:
I – PPA:
a) - Programas e Ações;
b) - Demonstrativo por Unidade Executora;
c) - Demonstrativo por Função;
d) - Demonstrativo por Subfunção;
e) - Demonstrativo por Programa;
f) - Demonstrativo por Projetos, Atividades e Operações Especiais.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 24 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
GISLAINE ALVES VIEIRA DE MARINS
Secretária Municipal de Fazenda

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 048 DE 24/02/2022
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO: 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE:  70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALOR
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Basica 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 300303  R$      80.000,00
 10.122.0002.2.159  Manutenção do Apoio Administrativo 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 300001  R$        2.000,00
 10.304.0027.2.098  Manutenção da Vigilância em Saúde 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 300510  R$           250,00
 10.122.0002.2.281  Enfrentamento da Emergência COVID19 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 301019  R$  1.189.556,99
 10.122.0002.2.281  Enfrentamento da Emergência COVID19 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 301024  R$        4.552,86
 10.122.0002.2.281  Enfrentamento da Emergência COVID19 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 300003  R$      36.545,49
TOTAL GERAL  R$  1.312.905,34
 TOTAL GERAL                           1.312.905,34
ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 048 DE 24/02/2022
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
CANCELAMENTO DE DESPESA
SUPERÁVIT FINANCEIRO
EM 31/12/2021
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO FINANCEIRO   PASSIVO FINANCEIRO   
SUPERÁVIT FINANCEIRO
    N° Fonte   Valor
SAUDE/Percentual Vinc.S/ Rec.Imp. - exercício anterior         3.813.544,90  789.330,34 
.300303        3.024.214,56
Valor utilizado pelo Decreto nº 048/2022 .300303            80.000,00
Saldo atual .300303        2.944.214,56
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO FINANCEIRO   PASSIVO FINANCEIRO   
SUPERÁVIT FINANCEIRO
    N° Fonte   Valor
Recursos do Tesouro (Descentralizados) - exercício anterior         1.433.523,78  851.701,75 
.300001          581.822,03
Valor utilizado pelo Decreto nº 048/2022 .300001              2.000,00
Saldo atual .300001          579.822,03
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO FINANCEIRO   PASSIVO FINANCEIRO   
SUPERÁVIT FINANCEIRO
    N° Fonte   Valor
Taxas - Exercício Poder de Policia - exercício anterior             22.142,76  0,00 
.300510            22.142,76
Valor utilizado pelo Decreto nº 048/2022 .300510                 250,00
Saldo atual .300510            21.892,76
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO FINANCEIRO   PASSIVO FINANCEIRO   
SUPERÁVIT FINANCEIRO
    N° Fonte   Valor
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Coronavírus (COVID-19)-exercício anterior         
1.602.866,19  413.309,20 .301019        1.189.556,99
Valor utilizado pelo Decreto nº 048/2022 .301019        1.189.556,99
Saldo atual .301019                       -
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO FINANCEIRO   PASSIVO FINANCEIRO   
SUPERÁVIT FINANCEIRO
    N° Fonte   Valor
Axílio Financeiro para Ações de Saúde e Assistência Social para Enfrentamento COVID-2019 - L.C. n.17 exercício 
anterior               4.552,86  0,00 .301024              4.552,86
Valor utilizado pelo Decreto nº 048/2022 .301024              4.552,86
Saldo atual .301024                       -
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO FINANCEIRO   PASSIVO FINANCEIRO   
SUPERÁVIT FINANCEIRO
    N° Fonte   Valor
Apoio Financeiro aos Municípios - AFM - exercício anterior             36.565,49  20,00 
.300003            36.545,49
Valor utilizado pelo Decreto nº 048/2022 .300003            36.545,49
Saldo atual .300003                       -

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
EDITAL N.º 22/2022
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 05/2021, de 10 de fevereiro de 2021,
R E S O L V E
Convocar os(as) candidatos(as) abaixo relacionado(as), aprovados(as) e classificados(as) no Processo Seletivo 
Simplificado, para o provimento de emprego público de 451 - AGENTE DE CONTROLE E COMBATE A ENDEMIAS  a 
comparecerem na Diretoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Umuarama, dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis a partir da data de publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, ocasião 
em que  deverão apresentar os seguintes documentos para admissão:
* 01 foto colorida 3X4 (atual).
* Certidão Criminal da Justiça Estadual (solicitar no forumou cartório distribuidor
da cidade onde reside)
* fotocópia da carteira de identidade (R.G.)
* fotocópia do C.P.F. (se casada os documentos devem estar com o nome de casada)
* fotocópia do C.P.F. (cônjuge).
* fotocópia da carteira de trabalho (páginas: da foto e dos dados pessoais)
* fotocópia PIS ou PASEP
* certidão de quitação eleitoral (imprimir a Certidão no site www.tse.jus.br)
* fotocópia da certidão de nascimento ou casamento
* fotocópia carteira de habilitação (quando couber)
* fotocópia certificado de reservista ou dispensa de incorporação (quando couber)
* fotocópia e original do comprovante de escolaridade exigido (histórico com certidão ou diploma)
* fotocópia registro no conselho da classe (quando couber)
* Comprovante (completo) de Imposto de Renda – Pessoa Física, Exercício do ano vigente (no caso de isenção 
preencher declaração de bens)
* fotocópia comprovante de residência
* declaração de não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática desabonadora ou demissão por 
justa causa nos últimos 05(cinco anos)
* tipo sanguíneo
* comprovante (impresso) do nº da conta bancária do BANCO ITAÚ para crédito do pagamento
(a declaração para abertura de conta bancária será disponibilizada ao candidato no ato de entrega de documentos)
* fotocópia certidão de nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos
* fotocópia carteira de vacinação dos filhos.
 Posteriormente será encaminhado para se submeter a Exame Médico Pré-admissional previsto no item 8 – do referido 
Edital.
ATENÇÃO
A ausência de qualquer um dos documentos, acima relacionados, dentro do prazo estabelecido para entrega, 
caracterizará o descumprimento das regras editalícias e consequentemente, a desclassificação do candidato do 
Processo Seletivo Simplificado. Em caso de dúvidas, contatar-nos no telefone (44) 3621-4141 Diretoria de Recursos 
Humanos ou e-mal concursos@umuarama.pr.gov.br
Caso o candidato aprovado e relacionado neste Edital, não se pronuncie sobre a aceitação ou não do Emprego 
Público, no prazo estabelecido para esse fim, a Administração convocará o candidato(a) seguinte, perdendo 
o(a) candidato(a) que não se pronunciou o direito de investidura no emprego para o qual se habilitou, conforme 
estabelecido no item 13.2 do Edital nº. 05/2021 – Da Convocação.
451 - AGENTE DE CONTROLE E COMBATE A ENDEMIAS - 40 HORAS SEMANAIS
(PROVIMENTO DE 13 VAGAS)
INSCR. NOME RG CLASS.
141789 BRUNA GIOVANA CHAGAS 13.804.038-0 77º
141126 JOSIANA APARECIDA DOMINGOS DA SILVA 12.311.081-1 78º
142608 LUCAS SGRIGNOLI RODRIGUES 10.934.995-0 79º
141995 ERICO FERNADES DA SILVA 10.637.585-2 80º
142021 EDSON JUNIO LEAO HUMANSKI 14.847.927-5 81º
141981 ALBERTO JOSE BORTOLLOCI 12.655.928-3 82º
141039 LORIVAL COELHO JUNIOR 13.951.345-2 83º
142150 ROSINEI APARECIDA DOS SANTOS DA SILVA 9.173.577-6 84º
142530 ROZALINA DA LUZ MACHADO 8.664.727-3 85º
142594 CIRLENE FERREIRA INACIO 41.935.571-6 86º
142115 Candidato convocado como PcD*  87º
142617 MATHEUS FERREIRA GIROLDO 1.267.900-2 88º
141244 GABRIELA CRASTECHINI 14.312.162-3 89º
141805 ANGELA SIMPLICIO DOS SANTOS SOUSA 6.764.599-5 90º
*O candidato da colocação 87° foi convocado pelo Edital 42/2021 como portador com deficiência (PcD).
PAÇO MUNICIPAL, aos 24 de fevereiro de 2022.
Hermes Pimentel da Silva,

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
REPUBLICA POR INCORREÇÃO O EXTRATO Nº 19/2022
REVOGAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 05/2022
DO ADMITIDO NO REGIME CLT – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 082/2019
Objeto do Edital nº 120 de 25 de novembro de 2021 – 24ª Chamada
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
Item Class. Nome Lotação Admissão CTPS Salário
1 464° Rosimere Aparecida Costa Secretaria Municipal De Educação 02/02/2022 4372489/002-0-PR R$ 1.439,17
SECRETÁRIO ESCOLAR - 40 HORAS SEMANAIS
Item Class. Nome Lotação Admissão CTPS Salário
1 79° Naiane Da Silva Secretaria Municipal de Educação 02/02/2022 5254129/0040-PR R$ 1.987,47
PAÇO MUNICIPAL, Umuarama, 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal Interino
ALEXANDRE FAKER RIBEIRO
Diretor de Recursos Humanos

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
RESOLUÇÃO Nº. 01, de 25 de fevereiro de 2022
Súmula: Aprova o calendário de reuniões ordinárias do CMDI para o ano de 2022.
O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI de Umuarama, de acordo com as competências estabelecidas na 
Lei Municipal nº. 3.087, de 17 de outubro de 2007, bem como suas alterações e,
CONSIDERANDO o Art. 2º do seu Regimento Interno,
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em reunião ordinária realizada no dia 25 de fevereiro de 2022,online, via 
Google Meet – endereço eletrônico: https:// meet.google.com/aoq-pvct-qht;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o calendário de reuniões ordinárias do CMDI para o ano de 2022:
DATA DIA DA SEMANA HORÁRIO LOCAL
25 de fevereiro Última sexta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
25 de março Última quarta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
29 de abril Última sexta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
27 de maio Última sexta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
24 de junho Última sexta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
29 de julho Última sexta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
26 de agosto Última sexta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
30 de setembro Última sexta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
28 de outubro Última sexta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
25 de novembro Última sexta-feira 08h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
09 de dezembro Segunda sexta-feira 14h00min Secretaria Executiva dos Conselhos
Art. 2º. As reuniões poderão ser realizadas virtualmente através da ferramenta Google Meet, como medida de 
prevenção do contágio de Covid-19.
Art. 3º. Por motivos de força maior as reuniões poderão ser transferidas para outras datas. 
Art. 4º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 25 de fevereiro de 2022.
Zélia Aparecida Serralbo
PRESIDENTE DO CMDI
Presidente do CMDI

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 751/2022
Demitir AMANDA APARECIDA BONZANIN, por extinção normal do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir AMANDA APARECIDA BONZANIN, portadora da Cédula de Identidade RG nº 14.603.928-6 SESP/PR, 
inscrita no CPF nº 113.768.099-74, admitida em 13 de fevereiro de 2020, ocupante do emprego público de Professora - 
20HS, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 153/2019, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
a contar de 14 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 03/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 788/2022
Demitir AMANDA FARIAS DE SOUZA LIMA, por extinção normal do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir AMANDA FARIAS DE SOUZA LIMA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.948.448-9 SESP/
PR, inscrita no CPF nº 090.701.999-47, admitida em 05 de fevereiro de 2020, ocupante do emprego público de 
Professora - 20hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 153/2019, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, a contar de 06 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 03/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 823/2022
Demitir CLAUDIA APARECIDA SALES, por extinção normal do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir CLAUDIA APARECIDA SALES, portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.881.760-3 SESP/PR, 
inscrita no CPF nº 088.668.959-70, admitida em 17 de fevereiro de 2020, ocupante do emprego público de Auxiliar 
De Serviços Gerais-40hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 11/2020, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, a contar de 18 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 09/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 898/2022
Revogar a Portaria nº 1.282 de 20 de setembro de 2021, que concedeu Adicional de Periculosidade ao servidor LUIS 
CARLOS DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais;
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 022/2022 - SMS - Secretaria Municipal de Saúde;
 R E S O L V E:
Art. 1º Revogar a Portaria nº 1.282 de 20 de setembro de 2021, que concedeu Adicional de Periculosidade ao servidor 
LUIS CARLOS DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 7.374.620-SSP-SP e inscrito no CPF n.º 
007.798.888-47, nomeado em 18 de junho de 2013, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Urbanista, lotado na Secretaria Municipal de Habitação, a partir de 10 de fevereiro de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 961/2022
Concede Adicional Insalubridade ao servidor PAULO TUNIS COLUCCI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais;
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 30/2022 - Secretaria Municipal de Saúde;
 R E S O L V E:
Art. 1º Conceder à servidora PATRICIA DE OLIVEIRA BARBOSA, matrícula 775244, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 12.801.572-8-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 087.331.909-50, 
admitida em 02 de fevereiro de 2022, para exercer a função de emprego público de Auxiliar de 
Serviços Gerais, pelo regime CLT – Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 082/2019, lotada na 
Administração de Cemitérios e Serviços Funerários-ACESF, Adicional Insalubridade no percentual 
de 20% (vinte por cento), sobre o salário mínimo nacional, em consonância com a consolidação 
das Leis Trabalhistas - CLT, a partir de 01 de março de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 962/2022
Concede Adicional Insalubridade a servidora MARIA HELENA SAUER.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais;
CONSIDERANDO Decisão Judicial proferida nos Autos nº 0000166-21.2021.5.09.0325 junto à 2ª 
Vara do Trabalho de Umuarama,
 R E S O L V E:
Art. 1º Conceder à servidora MARIA HELENA SAUER, matrícula 736281, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 20.985.774-SESP-PR, e inscrita no CPF n.º 141.248.678-59, admitida em 05 
de julho de 2001, para exercer o emprego público de Fonoaudióloga, pelo regime CLT, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, Adicional Insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), 
sobre o salário mínimo nacional, em consonância com a consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, 
a partir de 01 de março de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
LEI COMPLEMENTAR Nº 498
De: 25 de fevereiro de 2022.
Altera dispositivos que especifica, da Lei Complementar nº 434 de 19 de junho de 2017, e dá outras providenciais.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei Complementar:
Art. 1o As letras f e g do inciso IX, do artigo 8º da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“........................
f) a arborização será executada nas espécies autorizadas por lei, com mudas de no mínimo 1,50 (um metro e meio) 
de altura e em cada terreno, no ato da expedição do habite-se da residência e/comércio;
g) demarcação das quadras e lotes;
........................”
Art. 2º O artigo 9º da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9º Para efetuar a proposta de parcelamento do solo, mediante loteamento, o proprietário do imóvel deverá solicitar 
à Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, sob o título de DIRETRIZES 
GERAIS, que defina as condições para o parcelamento do solo, apresentando para este fim, acompanhado de 
requerimento próprio, os seguintes elementos:
.........................
II – certidão negativa municipal relativa ao imóvel, objeto da proposta de loteamento;
III – anteprojeto (esquema preliminar) do loteamento pretendido, indicando as vias de circulação, quadras e áreas 
públicas;
IV – Revogado;
V – Revogado;
VI – Revogado;
VII – Revogado;
VIII – Revogado;
..........................
e) arruamento vizinho a todo perímetro da gleba, com localização dos equipamentos urbanos e comunitários existentes 
no local ou em suas adjacências, bem como suas respectivas distâncias, ao imóvel que se pretende parcelar;
f) Revogado
g) Revogado
Parágrafo Único. Sempre que necessário, o órgão competente do Poder Executivo Municipal poderá exigir a extensão 
do levantamento topográfico ao longo de uma ou mais divisas da área a ser loteada, até o talvegue ou espigão mais 
próximo.”
Art. 3º O artigo 10 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10. A Secretaria de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, em conformidade com as 
Instituições Federal, Estadual e Municipal, expedirá as DIRETRIZES GERAIS de loteamento, as quais fixarão:
..........................
IV – as áreas públicas a serem doadas ao Município, sendo que a área institucional, deverá ser aprovada pelo 
Executivo Municipal;
V – Revogado;
VI – Revogado;
VII – Revogado;
VIII – Revogado;
IX – Revogado;
X – Revogado;
§ 1º . Revogado;
§ 2º . Revogado;
.............................
§ 4º. As DIRETRIZES GERAIS expedidas pela Secretaria de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e 
Habitação, vigorarão pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da sua expedição, após, sem 
qualquer manifestação, o processo será arquivado”.
Art. 4º O artigo 11 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 11. Expedidas as DIRETRIZES GERAIS, o proprietário do imóvel, caso deseje dar prosseguimento ao 
loteamento, deverá protocolizar requerimento solicitando a aprovação definitiva do loteamento, anexando os 
seguintes documentos:
I – título de propriedade do imóvel;
II – certidão negativa da Fazenda Federal e Municipal, relativas ao imóvel;
III – certidão de ônus reais relativa ao imóvel;
IV – certidão negativa de ações reais referente ao imóvel, pelo período de 10 (dez) anos;
V – sondagem e percolação de solo, apontando o nível do lençol freático;
VI – cópia da planilha de cálculo analítico do levantamento topográfico imóvel;
VII – Levantamento Planialtimétrico, apresentado em coordenadas UTM em SAD 69;
VIII – Projeto de Parcelamento do Solo georeferenciado, apresentado através de desenhos na escala 1:1000 (um para 
mil), em 02 (duas) vias de cópias em papel e uma cópia  (arquivo em mídia digital), no formato definido pela Prefeitura, 
contendo no mínimo as seguintes informações:
..........................
b) arruamento vizinho a todo perímetro da área, com localização dos equipamentos urbanos e comunitários existentes 
no local;
..........................”
Art. 5º O artigo 11 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 11. Expedidas as diretrizes gerais, o proprietário do imóvel caso deseje dar prosseguimento ao loteamento, 
deverá protocolizar requerimento solicitando a aprovação definitiva do loteamento, anexando para esse fim:
I – título de propriedade do imóvel;
II – certidão negativa da Fazenda Federal e Municipal, relativa ao imóvel;
III – certidão de ônus reais relativo ao imóvel;
IV – certidão negativa de ações reais referentes ao imóvel, pelo período de 10 (dez) anos;
V- sondagem e percolação de solo, apontando o nível do lençol freático;
VI – cópia da planilha de cálculo analítico do levantamento topográfico do imóvel;
VII – Levantamento Planialtimétrico – apresentado em coordenadas UTM em SAD 69;
VIII – Projeto de Parcelamento do Solo Georeferenciado, apresentado através de desenhos na escala 1:1000 (um 
para mil), em 2 (duas) vias de cópias em papel e uma em digital (CD/DVD ou outro devidamente autorizado), no 
formato definido pelo Prefeitura, contendo no mínimo as seguintes informações:
a) Divisas do imóvel, perfeitamente definidas e traçadas;
b) Arruamento vizinho a todo perímetro da área, com localização dos equipamentos urbanos e comunitários existentes 
no local;
c) vias de circulação existentes e projetadas, com as respectivas cotas, dimensões lineares e angulares, raios, cordas, 
pontos de tangência e ângulos centrais;
d) perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação, nas seguintes escalas: Longitudinal – escala 
horizontal 1:1000 (um para mil), escala vertical 1:000 (um para cem) e Transversal – escala 1:1000 (um para cem);
e) localização dos cursos d´água, lagoas e represas, canalizações especiais existentes e projetadas, áreas sujeitas a 
inundações, bosques e árvores frondosas, pedreiras, linhas de transmissão de energia elétrica, dutos e construções 
existentes;
f) curvas de nível, atuais e projetadas, com equidistância de um metro;
g) orientação magnética e verdadeira do norte;
h) mês e ano do levantamento topográfico;
i) referência de nível;
j) indicação de marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos ângulos de curvas e vias projetadas;
k) subdivisão das quadras em lotes georreferenciados, com as respectivas numerações, áreas, dimensões lineares e 
angulares, raios, cordas, pontos de tangência e  ângulos centrais;
l) indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do Município no ato do registro do loteamento com as 
respectivas áreas, dimensões lineares e angulares, raios, cordas, pontos de tangência e ângulos centrais;
IX – Quadro Estático de Áreas, em metros quadrados e  percentuais, contendo no mínimo as seguintes informações:
a) área total do imóvel a ser loteado;
b) área total do arruamento;
c) área total dos lotes e quadras;
d) área total das áreas públicas;
e) área total das praças;
 X – Projetos Complementares – apresentados em duas cópias impressa em papel e uma em digital, 
quando exigido, contendo no mínimo os seguintes elementos:
a) projeto de pavimentação asfáltica das vias;
 b) projeto de rede de escoamento das águas pluviais, com indicação do local de lançamento e projeto 
das obras de sustentação e prevenção dos efeitos deletérios;
 c) projeto de abastecimento de água potável, devidamente aprovado pela concessionária;
 d) projeto de abastecimento de energia elétrica e iluminação pública das vias, em LED devidamente 
aprovado pela concessionária;
 e) projeto de arborização de vias e logradouros públicos;
 f) projeto de coleta e tratamento de esgotos domiciliares, devidamente aprovado pela concessionária;
 XI – Memorias Descritivo do Loteamento – em duas vias impressas em papel e uma em digital, quando 
exigido contendo no mínimo as seguintes informações:
a) descrição do loteamento contendo suas características;
 b) condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incide sobre os lotes e suas futuras 
edificações;
 c) descrição dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços públicos já existentes e que serão 
implantados no loteamento e adjacências;
 d) memorial descritivo de cada lote das vias urbanas projetadas e áreas públicas propostas, indicando a 
área total, as confrontações e os limites descritos em relação ao Norte verdadeiro;
 XII – Modelo de Contrato de Compra e Venda – especificando entre outras, as seguintes condições:
 a)os compromissos do loteador quanto à execução do Plano de Loteamento, bem como os prazos 
previstos para sua execução;
 b) indicação da condição de que os lotes somente poderão receber edificações após o poder Executivo 
Municipal declarar aceite as obras de abastecimento de água, energia elétrica, iluminação pública, pavimentação 
asfáltica, drenagem e rede de esgoto quando exigida;
 c) a possibilidade de suspensão pelo adquirente, do pagamento das prestações uma vez não executadas 
as obras previstas no Plano de Loteamento;
d) o uso do solo previsto para o lote, segundo o que prevê a Lei de Uso e Ocupação do Solo.
Art. 6º Acrescenta o parágrafo único ao artigo 12 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, com a seguinte 
redação:
Parágrafo Único. O projeto de loteamento poderá ser aprovado com as vias públicas, praças e outras já devidamente 
nominadas pelo loteador, desde que haja colisão de nomes eventualmente já existentes na cidade.
Art. 7º O inciso II, do parágrafo único do artigo 14 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“................................
II – havendo parcelamento do solo, haverá necessidade de aberturas de estradas de acesso aos novos lotes, estas 
deverão ser projetadas e construídas pelo proprietário do desmembramento do imóvel, com largura mínima de 12 
(doze) metros, podendo esta ser averbada na matrícula do imóvel e afetada ao patrimônio do município, ou na forma 
de servidão de passagem, caso em que a responsabilidade pela manutenção e conservação serão de exclusividade 
dos proprietários dos imóveis.”
Art. 8º O caput do artigo 15 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 15. Os lotes em áreas rurais que possuem edificações para fins de entretenimento e lazer, ou quaisquer outras 
que não sejam voltadas para  atividades estritamente rural, devem ser dotados de sistema de tratamento de esgoto, 
com exceção apenas se devidamente comprovada pela concessionária, sistema de abastecimento de água potável, 
destinação adequada de resíduos sólidos, dentre outros, devidamente comprovados através de anuência expedida 
pelo órgão ambiental responsável, ou concessionárias.”
Art. 9º O caput do artigo 16 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 16. Não será permitida a ocupação de lotes rurais com características urbanas fora da área de expansão urbana 
ou de urbanização específica, com exceção do previsto no artigo 14, e, no caso de destinação para indústria ou área 
de lazer, na área rural e nos Distritos, será obrigatório o parecer da Secretaria Municipal de Obras, Planejamento 
Urbano, Projetos Técnicos e Habitação e Secretaria do Meio Ambiente.”
Art. 10. O § 2º do artigo 17  da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§2º Os espaços livres de uso público e as áreas de uso institucional deverão ter acesso por via oficial de circulação, 
sendo sua localização, que poderá opinar por áreas mais adequadas ao uso público, mediante justificativa, 
observando-se que o valor médio dos lotes doados para o município, deverá apresentar no mínimo o valor médio de 
todos os lotes do empreendimento.”
Art. 11. O artigo 18 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 18. Em desmembramentos de lotes com área superior a 5.000 m² (cinco mil metros quadrados), o proprietário do 
imóvel deverá ceder ao Município, sem ônus, 10% (dez por cento) da área total do lote, no momento do seu primeiro 
desmembramento, excetuando-se às situações em que o desmembramento for para fins específico de loteamento ou 
para entidades sem fins lucrativos, devidamente comprovado.
.........................................
§ 3º. Revogado”
Art. 12. O artigo 25 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 25. Decorridos 15 (quinze) dias da publicação a que se refere o artigo anterior e estando o PLANO DE 
LOTEAMENTO de acordo com as exigências técnicas e legais, o proprietário loteador será notificado a apresentar 3 
(três) cópias em papel e uma em mídia digital do referido PLANO e a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
junto ao CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU dos profissionais responsáveis pelo 
Projeto de Loteamento e Projetos Complementares e a licença prévia ou licença de instalação do IAT.”
Art. 13. O inciso I, III § 2º e § 3º do artigo 26 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“...................................
I – transferir, no ato do registro do projeto de loteamento passa a integralizar ao patrimônio do município, sem qualquer 
ônus ou encargos para este, as áreas públicas e a propriedade do conjunto de obras realizadas de pavimentação das 
vias, abastecimento de água, drenagem de águas pluviais, iluminação pública, abastecimento de energia elétrica e 
da rede de esgoto;
..................................
III – executar, no prazo máximo de 02 (dois) anos, de acordo com o Gronograma Físico/Financeiro, a pavimentação 
asfáltica e a rede de galerias de águas pluviais;
..................................
§ 1º. Na declaração de aprovação deverá constar as condições em que o loteamento é autorizado, as obras e serviços 
a serem realizadas e o prazo de execução, a indicação das áreas que passarão a integrar o domínio no ato de registro 
do loteamento, e a Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, para a 
fiscalização dos serviços e obras.
§ 2º. Após a conclusão das  obras de pavimentação asfáltica e rede de galeria de águas pluviais, executadas no 
loteamento e com garantia de caução para conclusão de toda infraestrutura restante, , o Poder Público Municipal 
expedirá o Decreto de aprovação do loteamento.
§ 3º. A Secretaria de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, responsável pela fiscalização 
emitirá periodicamente, relatório de acompanhamento das obras e serviços, assinado pelo membro fiscalizador, 
indicando no mínimo sua evolução gradual, a observância dos projetos técnicos, as modificações introduzidas no 
projetos complementares e a atenção às normas de segurança, podendo em qualquer caso, o órgão municipal solicitar 
a fiscalização do Corpo de Bombeiros.”
Art. 14. O artigo 28 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 28. No termo de compromisso deverão constar especificamente as obras e serviços, que o loteador é obrigado a 
executar e o prazo fixado para execução.”
Art. 15. O artigo 29 da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 29. Em garantia da execução das obras e serviços remanescente de infraestrutura urbana exigida para o 
loteamento, exceto a pavimentação asfáltica e rede de galeria de águas pluviais, que deverão estar executadas nesse 
momento,  o loteador poderá escolher em dar em caução, com garantia hipotecária, a área de terras correspondente 
ao custo da época da aprovação das obras e serviços a serem realizados, seguro garantia, depósito caução ou 
fiança bancária, a ser indicada pelo Poder Público, que somente será levantada após vistoria feita pela Administração 
Municipal e pelas concessionárias de serviços públicos.”
Art. 16. Fica acrescido ao artigo 29  da Lei Complementar 434 de 19 de junho de 2017, os parágrafos 1º ao 12º, com 
a redação seguinte:
“§ 1º Os lotes caucionados e respectivos valores deverão corresponder à obra ou serviço de infraestrutura, cabendo 
ao Município fazer a opção de escolha dos lotes a serem caucionados.
§ 2º O valor dos lotes será calculado, levando em consideração o preço da área sem as benfeitorias previstas no 
projeto aprovado.
§ 3º Concluído cada serviço ou obra de infraestrutura exigido para o loteamento, de acordo com a discriminação a que 
se refere o § 1º deste artigo, o Poder Público Municipal liberará as garantias atinentes.
§ 4º A caução será formalizada mediante escritura pública, que deverá ser levada à registro no ato do registro do 
projeto de loteamento.
§ 5º As áreas a serem transferidas ao domínio público não poderão ser caucionadas para o cumprimento do previsto 
neste artigo.
§ 6º Não haverá liberação de caução, ainda que proporcional em razão de execução parcial de uma infraestrutura, a 
que faz alusão o § 1º deste artigo.
§ 7º A critério da administração municipal, a caução de lotes vendáveis prevista no caput deste artigo, poderá ser 
oferecida em imóvel em local diverso do loteamento.
§ 8º A caução em lotes do próprio loteamento ou fora dele, fica condicionada à avaliação prévia do mesmo.
§ 9º Em caso de caução mediante seguro garantia, depósito ou fiança bancária, o empreendedor deverá apresenta-la 
com prazo de vigência no dobro do prazo do cronograma das obras de infraestrutura, como condição para obter o ato 
de aprovação do loteamento.
§ 10. É facultado ao loteador apresentar seguro garantia, depósito caução ou fiança bancária, em uma única apólice, 
sua liberação se dará somente após a conclusão integral de todas as obras de infraestrutura.
§ 11. Havendo necessidade de modificação na execução dos projetos complementares, o laudo de vistoria deverá 
estar acompanhando de desenhos e cálculos retificadores, indicando as alterações realizadas.
§ 12. Findo o prazo estipulado no cronograma físico-financeiro para realização das obras e serviços, e, caso as 
mesmas não tenham sido executadas, o Poder Executivo Municipal executará os serviços, promovendo a ação 
competente para adjudicar ao seu patrimônio, as áreas caucionadas correspondentes.”
Art. 17 O caput do artigo 35 da Lei Complementar nº 434 de 19 de junho de 2017, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 455/2018, passa a vigorar com a seguinte redação.
“Art. 35. Nos loteamentos fechados, as áreas de preservação permanente (APP), “Área verde ou fundo de vale”, 
devem ser contornados com tela de alambrado consistente, ou muro de alvenaria com altura mínima de 2,50 metros.”
Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
Projeto de Lei Complementar nº 006/2022
Autor: Poder Executivo Municipal.

PORTARIA Nº 963/2022
Transfere o servidor FÁBIO DOS SANTOS BARROS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais;
 R E S O L V E:
Art. 1º Transferir o servidor FÁBIO DOS SANTOS BARROS, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 
11.109.598-1-SSP-PR e inscrito no CPF n.º 049.385.909-80, nomeado em 04 de junho de 2012, para 
ocupar o cargo de carreira de Servente Geral, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de 
Segurança, Trânsito e Mobilidade Urbana, para prestar serviço na Secretaria Municipal de Administração, 
com ônus para a mesma, a contar de 01 de março de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 971/2022
Concede Adicional Insalubridade a servidora JESSICA CAROLINE SANTOS ROCHA DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais;
 R E S O L V E:
Art. 1º Conceder à servidora JESSICA CAROLINE SANTOS ROCHA DE OLIVEIRA, matrícula 1008348, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.927.462-0-SESP-PR, e inscrita no CPF n.º 090.100.389-12, 
admitida em 02 de fevereiro de 2022, para exercer a função de emprego público de Auxiliar de Serviços 
Gerais, pelo regime CLT – Processo Seletivo Simplificado – Edital nº 082/2019, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, Adicional Insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), sobre o salário mínimo 
nacional, em consonância com a consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, a partir de 01 de março de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 975/2022
Concede Adicional Insalubridade a servidora CAMILA AVACI LUCENA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais;
 R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora CAMILA AVACI LUCENA, matrícula nº 995951, portadora da Cédula 
de Identidade RG. n.º 9.789.385-3-SSP-PR e inscrita no CPF n.º 072.560.879-00, nomeada em 05 de 
setembro de 2013, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, Adicional Insalubridade no percentual de 20% (vinte por 
cento), em consonância às disposições do artigo 76, inciso IV da Lei Complementar n.º 018/92 (ESTATUTO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO) e §2º do Artigo 25 da Lei Complementar n.º 188 de 
19.11.2007, a contar de 01 de março de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 976/2022
Exonera ROBERTO DIAS ZOCCAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais;
 R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar ROBERTO DIAS ZOCCAL, portador da Cédula de Identidade 9.357.595-7 SESP-PR, 
inscrito no CPF nº 058.287.629-07, nomeado em 03/01/2017, ocupante do cargo em comissão Assessor 
Jurídico - CC-2, lotado na Secretaria Municipal Da Procuradoria Geral, a partir de 01 de Março de 2022, 
ficando revogada a Portaria nº 148/2017 de 18/01/2017 e nº 419/2022 de 27/01/2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 977/2022
Prorroga o prazo de validade da Portaria n°. 2.012, de 06 de novembro de 2020, que Constituiu Comissão 
Especial de Processo de Sindicância.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Fica prorrogado o prazo da Portaria n°. 2.012, de 06 de novembro de 2020, que Constituiu Comissão 
Especial de Processo de Sindicância, para apurar os fatos ocorridos no dia 23 de outubro de 2020 nas 
dependências da Administração do Pátio Municipal e identificar eventual infração disciplinar e sua autoria, 
de acordo com o artigo 152 e seguintes da Lei Complementar n° 018/1992 — Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Umuarama, por mais 60 (sessenta) dias.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 978/2022
Torna Sem Efeito a Portaria nº 867 de14 de fevereiro de 2022, que revogou Adicional de Periculosidade ao 
servidor LUIZ CARLOS DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Tornar Sem Efeito a Portaria nº 867 de14 de fevereiro de 2022, que revogou Adicional de Periculosidade 
ao servidor LUIZ CARLOS DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 5.435.792-3-SSP-PR, 
inscrito no CPF n.º 818.314.719-49, nomeado em 01 de março 2010, pelo regime Estatutário, para ocupar o 
cargo de carreira de Motorista II, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 979/2022
Credencia e designa autoridades sanitárias para compor a equipe de Fiscalização de Vigilância em Saúde, 
da Secretaria Municipal de Saúde, em complemento da equipe objeto da Portaria nº 845, de 26 de junho 
de 2021 e retifica o nome de uma das autoridades sanitárias já credenciada e designada por meio do art. 
1º, inciso I, da Portaria citada.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais;
CONSIDERANDO a Portaria nº 845, de 23 de junho de 2021;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 18, inciso IV, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º, da Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001 (Código 
de Saúde do Paraná), cumulado com o artigo 519 do Decreto Estadual nº 5.711, de 05 de maio de 2002;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 67, inciso IX, da Lei Complementar Municipal nº 493, de 25 de 
janeiro de 2022;
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 32/2022, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde em 
17 de fevereiro de 2022;
 R E S O L V E:
Art. 1º Credenciar e designar, para integrar a equipe de Fiscalização de Vigilância em Saúde, da Secretaria 
Municipal de Saúde, até o dia 03/07/2022, em complemento à equipe objeto da Portaria nº 845, de 26 de 
junho de 2021, as pessoas abaixo relacionadas:
I – CARLOS CESAR DE MELO, portador da Cédula de Identidade RG n° 9.592.620-7 SSP/PR;
II – EDVANDRO DE SOUZA FIGUEIREDO, portador da Cédula de Identidade RG n° 9.604.933-1 SSP/PR;
III – NATALIA TIENI, portadora da Cédula de Identidade RG n° 10.885.373-5 SSP/PR;
IV – IVONE CORTONEZE, portadora da Cédula de Identidade RG n° 6.144.978-7 SSP/PR.
V – IGOR HENRIQUE DOS SANTOS PAULINO, portador do RG n° 13.029.217-8 SSP/PR;
VI – LUIS FLAVIO MARINS FILHO, portador da Cédula de Identidade RG n° 10.142.720-0 SSP/PR;
VII – JOICE SOUZA NATALINO, portadora do RG n° 14.551.704-4 SSP/PR.
Art. 2º Retificar o nome de uma das autoridades sanitárias, credenciada e designada por meio do art. 1º, 
inciso I, da Portaria nº 845, de 23 de junho de 2021, da seguinte forma:
Onde se lê:
“ANDREIA PANAZZOLO BERTI, portadora do RG nº 5.009.026-4 SSP/PR;”
Leia-se:
“ANDREIA PANAZZOLO BERTELI, portadora do RG nº 5.009.026-4 SSP/PR;”
Art. 3º Permanecem inalteradas as demais autoridades sanitárias credenciadas e designadas por meio das 
Portarias nº 845, de 23 de junho de 2021; nº 1.024, de 02 de agosto de 2021; nº 658, de 31 de janeiro de 
2022; e 890, de 14 de fevereiro de 2022.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 980/2022
Demitir a pedido BEATRIZ MARIA SALESSE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido BEATRIZ MARIA SALESSE, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.694.450-
4SESP/PR, inscrita no CPF nº 068.356.489-70, admitida em 16 de março de 2020, ocupante do emprego 
público de Professora-20hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 082/2019, lotada na 
Secretaria Municipal De Educação, a contar de 03 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de Contrato 
de Trabalho nº 19/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 981/2022
Exonera a pedido ALINE FERRARI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Exonerar a pedido ALINE FERRARI, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.276.084-0/SSP-
PR, inscrita no CPF nº 075.734.029-61, nomeada em 02 de fevereiro de 2022, ocupante do cargo em 
carreira de Professora-20hs, pelo Regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal De Educação, a partir 
de 14 de fevereiro de 2022, ficando revogada a Portaria nº 141/2022 de 22 de janeiro de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 982/2022
Demitir a pedido DEBORA FERREIRA TIMOTEO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido DEBORA FERREIRA TIMOTEO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
9.586.768-5 SESP/PR, inscrita no CPF nº 059.940.369-19, admitida em 09 de março de 2020, ocupante 
do emprego público de Professor De Educação Física-20HS, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado 
- Edital Nº 082/2019, lotado na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 04 de fevereiro de 2022, 
revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 17/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 983/2022
Demitir ESTER RODRIGUES DOS SANTOS TOMAZ por extinção normal do contrato de trabalho por prazo 
determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir ESTER RODRIGUES DOS SANTOS TOMAZ, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
8.696.801-0 SESP/PR, inscrita no CPF nº 008.946.359-56 admitida em 17 de fevereiro de 2020, ocupante 
do emprego público de Professor De Educação Infantil-40HS, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado 
- Edital Nº 11/2020 , lotada na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 18 de fevereiro de 2022, 
revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 09/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 984/2022
Demitir a pedido FABIANA APARECIDA BEDETTI SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido FABIANA APARECIDA BEDETTI SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
13.005.497-8 SESP/PR, inscrita no CPF nº 089.526.099-99, admitida em 16 de março de 2020, ocupante 
do emprego público de Professor-20HS, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 082/2019, 
lotado na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 07 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 19/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA

PORTARIA Nº 985/2022
Demitir FABIANA PINHEIRO DOS SANTOS TRENTIN por extinção normal do contrato de trabalho por 
prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir FABIANA PINHEIRO DOS SANTOS TRENTIN, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
8.801.407-3 SESP/PR, inscrita no CPF nº 052.004.199-21 admitida em 17 de fevereiro de 2020, ocupante 
do emprego público de Auxiliar De Serviços Gerais-40hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado 
- Edital Nº 11/2020 , lotada na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 18 de fevereiro de 2022, 
revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 09/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 986/2022
Demitir JOSIANNE APARECIDA GIMENES PEREIRA por extinção normal do contrato de trabalho por prazo 
determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir JOSIANNE APARECIDA GIMENES PEREIRA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
7.734.518-3 SESP/PR, inscrita no CPF nº 036.807.599-08, admitida em 05 de fevereiro de 2020, ocupante 
do emprego público de Secretária Escolar-40hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 
153/2019, lotada na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 06 de fevereiro de 2022, revogando o 
Extrato de Contrato de Trabalho nº 03/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 987/2022
Demitir JULIANA TEZOTTO por extinção normal do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir JULIANA TEZOTTO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.153.204-6 SESP/PR, 
inscrita no CPF nº 074.260.749-60, admitida em 17 de abril de 2019, ocupante do emprego público de 
Professora-20HS, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 11/2017, lotada na Secretaria 
Municipal De Educação, a contar de 20 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho 
nº 17/2019.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 988/2022
Demitir LARISSA DOS SANTOS MARTINS por extinção normal do contrato de trabalho por prazo 
determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir LARISSA DOS SANTOS MARTINS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 13.474.968-7 SESP/
PR, inscrita no CPF nº 100.942.809-83, admitida em 10 de fevereiro de 2021, ocupante do emprego público de 
Professora-20HS, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 28/2020, lotada na Secretaria Municipal 
De Educação, a contar de 10 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 12/2021.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 989/2022
Demitir a pedido MARCIA REGINA ALVES FABRIL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido MARCIA REGINA ALVES FABRIL, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
4.324.145-1 SESP/PR, inscrita no CPF nº 593.234.779-15, admitida em 09 de março de 2020, ocupante 
do emprego público de Professor-20hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 082/2019, 
lotado na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 01 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 17/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 990/2022
Demitir a pedido MARINES DA SILVA QUADROS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido MARINES DA SILVA QUADROS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
7.316.184-3 SESP/PR, inscrita no CPF nº 023.012.039-30, admitida em 09 de março de 2020, ocupante 
do emprego público de Professor-20hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 082/2019, 
lotado na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 03 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 17/2020.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 991/2022
Demitir a pedido MICHELI VASSOLER CASAVECHIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido MICHELI VASSOLER CASAVECHIA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
8.964.029-6 SESP/PR, inscrita no CPF nº 057.534.019-37, admitida em 17 de março de 20201, ocupante 
do emprego público de Professor De Educação Física-20HS, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado 
- Edital Nº 082/2019, lotado na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 03 de fevereiro de 2022, 
revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 31/2021.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 992/2022
Demitir a pedido MICHELY MAYUMI AMORIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido MICHELY MAYUMI AMORIM, portadora da Cédula de Identidade RG nº10.143.882-
1 SESP/PR, inscrita no CPF nº 071.686.359-64, admitida em 08 de abril de 20201, ocupante do emprego 
público de Secretário Escolar-40hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 082/2019, 
lotado na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 01 de fevereiro de 2022, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 39/2021.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 993/2022
Declara vacância de cargo público por morte do servidor MARIA DE LOURDES ANDREO BOGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, 
especialmente o que dispõe o art. 91, inciso II, “a”, da Lei Orgânica Municipal, e artigo 49, V da Lei Municipal 
018 de 28 de maio 1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Umuarama),
CONSIDERANDO o Óbito da ex-servidora MARIA DE LOURDES ANDREO BOGO, que se deu na data de 
01 de fevereiro de 2022, conforme certidão de óbito;
R E S O L V E :
Art. 1º Fica declarada a vacância do cargo de Professora, regime CLT, pela morte da Sra. MARIA DE 
LOURDES ANDREO BOGO, matricula nº 803301, CPF/MF nº 004.265.839-06, RG nº 1.858.914-1 SSP/
PR, falecida na data de 01 de fevereiro de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 994/2022
Altera a portaria nº 1940/2021 que concedeu Função de Gestão Pública ao EDSON LUIZ DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Altera a portaria nº 1940/2021 que concedeu Função de Gestão Pública ao EDSON LUIZ DOS 
SANTOS passando a vigorar com a seguinte redação.
Art. 2º Conceder ao servidor EDSON LUIZ DOS SANTOS, matrícula nº 284601, portador da Cédula da 
Identidade RG n.º 4.203.347-2-SSP-PR, inscrito no CPF nº 549.533.329-20, admitido em 01 de janeiro de 
1988 e nomeado em 01 de julho de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Eletricista de Manutenção, 
pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Projetos 
Técnicos, Função de Gestão Pública, símbolo FGP-3, com fundamento na alínea “a”, do inciso I do Artigo 1º 
e item I do Anexo I, ambos da Lei Complementar nº 492 de 17 de dezembro de 2021, a partir de 01/03/2022.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 995/2022
Nomeia ROBERTO DIAS ZOCCAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a implantação da nova Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município 
de Umuarama, de que trata a Lei Complementar nº 493, de 25 de janeiro de 2022, alterada pela Lei 
Complementar nº 495, de 24 de fevereiro de 2022.
R E S O L V E :
Art. 1.º Nomear ROBERTO DIAS ZOCCAL, portador da Cédula de Identidade RG. n.° 9.357.595-7-SESP-
PR, inscrito no CPF n.° 058.287.629-0, para ocupar o cargo em comissão de Diretor de Controle Judicial, 
símbolo CC-1, lotado na Secretaria Municipal da Procuradoria-Geral, a partir de 01 de março de 2022”.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 996/2022
Altera a Portaria n.º 1.649 de 11 de novembro de 2021, que nomeou o servidor JOHNNIE RODRIGUES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a implantação da nova Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município 
de Umuarama, de que trata a Lei Complementar nº 493, de 25 de janeiro de 2022, alterada pela Lei 
Complementar nº 495, de 24 de fevereiro de 2022.
R E S O L V E :
Art. 1.º Alterar a Portaria n.º 1.649 de 11 de novembro de 2021, que nomeou o servidor JOHNNIE 
RODRIGUES, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Nomear JOHNNIE RODRIGUES, portador da Cédula de Identidade RG sob n° 12.464.293-0-SESP-
PR, inscrito no CPF sob n° 094.007.919-41, para ocupar o cargo em comissão de Diretor do Núcleo 
Administrativo, símbolo CC-1, lotado na Secretaria Municipal da Procuradoria Geral, ficando revogada a 
portaria nº 417/2022, a partir de 25 de fevereiro de 2022”.
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 997/2022
Nomeia THALITA MAIA DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a implantação da nova Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município 
de Umuarama, de que trata a Lei Complementar nº 493, de 25 de janeiro de 2022, alterada pela Lei 
Complementar nº 495, de 24 de fevereiro de 2022.
R E S O L V E :
Art. 1º Nomear THALITA MAIA DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 14.004.883-6-SESP-
PR, inscrita no CPF n.º 109.815.879-25, para ocupar o cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo 
CC-07, lotada na Secretaria Municipal da Procuradoria-Geral, a partir de 02 de março de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de fevereiro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal
SARA DAMIANA BORGES URBANO
Secretária Municipal de Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CE3E-8782-2474-CF67.
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